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A T A D A 40? S E S S Ã O , E M 17 D E J U N H O 
D E 198 2 

S E S S Ã O A D M I N I S T R A T I V A 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o M o r e i r a A l v e s . Compare -
ceu o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , P rocurador -Gera l 
E l e i t o r a l . S e c r e t á r i o D r . Ge ra ld o d a C o s t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s : Soare s Muf ioz , Deci o M i -
randa, C a r l o s M a d e i r a , G u e i r o s Le i te , Pedr o G o r d ü h o 
e J . M . de S o u z a A n d r a d e . 

À s dezoit o hora s e  t r i n t a minuto s fo i abert a a  ses -
s ã o , send o l i d a e  ap rovad a a  A t a d a 39 ? s e s s ã o . 

Ju lgamen tos 

Distrito Fe-a) Processo  n?  6.518  —  Classe  10" 
deral (Brasília). 

C a l e n d á r i o E l e i t o r a l par a a s e l e i çõe s d e 1 5 d e no -
vembro d e 1982 . 

Rela tor : M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a . 

A p r o v o u - s e o  c a l e n d á r i o . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 2.220/82 . 
b) Processo  n?  6.051  —  Classe  10?  —  Amazonas 

{Manaus). 
Submete o  T R E à  a p r o v a ç ã o d o T S E d e c i s ã o relati -

va à  c r i a ç ã o d a 31 ? zon a —  M a n a u s I I I /4 . desdobrad a 
da 1 ? zon a —  M a n a u s 1/4 , e  32 ? zon a —  M a n a u s I V / 4 , 
desdobrada d a 2 ? zon a —  M a n a us I I /4 . 

Rela tor : M i n i s t r o J . M . de Souz a A n d r a d e . 

A p r o v o u - s è a  c r i a ç ã o da s zona s elei torai s e m cau -
sa. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 2.095/80 . 

c) Consulta  nf  6.400  —  Classe  10°  -  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

C o n s u l t a d o Deputad o Federa l N i l s o n G i b s o n , as -
s im formulada : « O b j e t i v a o  consulent e qu e a  respost a 
venha a  d i r i m i r d ú v i d a s qu e nutr e sobr e eleitores -
candidatos , portadore s d e mandat o s ind ica l (Dir igent e 
S ind ica l ) , be m ass im , qu e exerce m cumula t ivament e a 
d i r e ç ã o d e ó r g ã o e.g. : S E S C , S E N A C , S E N A I , e t c , pa -
ra a s e l e i çõe s à  D e p u t a ç ã o E s t a d u a l o u Federa l , sej a 
explicitado prazo  de  afastamento,  se  figurar  como  exi-
gência legal,  e , a inda , pode-s e cons idera r des incompat i -
b i l i zado , no s termo s d a l e i . Di r igente S i n d i c a l e  Di re to r 
do S E S C , S E N A C , S E N A I , e t c , e m goz o d e l i c ença , 
no p e r í o d o d a d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o ? Esc la recendo , a 
r e n ú n c i a d o mandato , pod e se r sup r id a pel o afastamen -
to, a t r a v é s d o ins t i tu t o d a l i c ença , n o p e r í o d o d a desin -
c o m p a t i b i l i z a ç ã o ? » 

Relator : M i n i s t r o Ca r lo s M a d e i r a . 

Homologou-se o  pedid o d e d e s i s t ê n c i a . D e c i s ã o 
u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 947/82 . 

d) Processo  n?  6.399  -  Classe  10?  —  Maranhão 
(São Luís). 

S o l i c i t a o  Sr . iJesembargador-President e d o T R E 
a u t o r i z a ç ã o pa r a requis i ta r sei s f u n c i o n á r i o s par a a  Se -
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cre ta r ia d o T r i b u n a l , n a form a d o art . 3? , i te m I I I , d a 
R e s o l u ç ã o 10.992/81 . 

Rela tor : M i n i s t r o J . M . de S o u z a A n d r a d e . 

Ju lgou-se pre jud icad o o  pedid o e m fac e d a superve -
n i ê n c i a d a L e i n? 6.999 , d e 7-6-82 . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 928/82 . 
e) Consulta  n?  6.396  —  Classe  10?  —  Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
C o n s u l t a o  Depu tad o Federa l C a r l o s S a n f A n n a : a ) 

A o s f i l i ado s d e pa r t ido , e m process o d e i n c o r p o r a ç ã o , 
que m u d a r a m d e f i l i a ç ã o p a r t i d á r i a , e m v i r tud e d o qu e 
d i s p õ e a  L e i C o m p l e m e n t ar n ? 42/82 , par a qu e s e cand i -
datem a  cargo s e le t ivos , é  e x i g í v e l o  qu e estabelec e a 
L e i n ? 5.782/72 , e m se u art . 1? ? b)  —  N o s caso s d e mu -
d a n ç a d e f i l i a çã o p a r t i d á r i a , e m processo s d e incorpora -
ç ã o , quand o a  t roc a d e f i l i açã o s e fize r e m prazo s me -
nores d e doz e mese s d a dat a da s e l e i ções , o s qu e a s s i m 
procederem s ã o i n e l e g í v e i s ? 

Re la to r : M i n i s t r o Gue i ro s Le i t e . 
Respondeu-se negat ivament e ao s doi s i ten s d a con -

su l ta . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 862/82 . 
f) Processo  n?  6.520  —  Classe  10?  —  Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
Ped idos d e c r é d i t o s suplementare s par a v á r i a s un i -

dades d a J u s t i ç a E l e i t o r a l , n o v a l o r to ta l d e C r $ 
157.593.620,00. 

Re la to r : M i n i s t r o J . M . de S o u z a A n d r a d e . 

A p r o v o u - s e o  encaminhament o do s pedido s d e c ré -
di tos suplementares . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 1.889/82 . 
N a d a ma i s havend o a  trata r fo i encerrad a a  s e s s ã o . 

E , pa r a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  S e c r e t á -
r io , l a v r e i a  present e A t a qu e v a i ass inad a pelo s M i n i s -
tros membro s dest e T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 1 7 d e junh o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Pres idente —  Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade,  Inocêncio  Mártires  Coelho,  P rocurador -
G e r a l E l e i t o r a l . 

A T A D A 49? S E S S Ã O , E M 5 D E A G O S T O 
D E 198 2 

S E S S Ã O O R D I N Á R I A 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o M o r e i r a A l v e s . Compare -
ceu o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l . S e c r e t á r i o D r . Ge ra ld o d a C o s t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s : Soare s M u n o z , Dec i o M i -
randa , C a r l o s M a d e i r a , L a u r o L e i t ã o , Pedr o G o r d i l h o e 
J . M . de S o u z a A n d r a d e . 

N ã o compareceu , po r mot iv o jus t i f icado , o  M i n i s -
tro G u e i r o s Le i t e . 

À s dezoi t o hora s e  t r in t a minuto s fo i abert a a  ses -
s ã o , send o l i d a e  ap rovad a a  A t a d a 48 ? s e s s ã o . 

Julgamentos 
a) Recurso  n?  5.239  —  Classe  4?  —  Espírito  Santo 

(Vitória). 
Da d e c i s ã o d o T R E que , conhecend o d e impugna -

ç ã o , negou-lh e p rov imen t o par a cons idera r v á l i d a a 
C o n v e n ç ã o R e g i o n a l d o P D S , rea l izada e m 11-6-82 . 

Recorrentes : V icen t e S i l v e i r a e  Jua re z M a r t i n s L e i -
te. 

R e c o r r i d o : D i r e t ó r i o Regiona l d o P D S , po r se u De -
legado. 

Re la to r : M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a . 

N ã o s e conhece u d o recurso ! D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r o t o c o l o n ? 2.598/82 . 

b) Recurso  n?  4.861  —  Classe  4?  —  Mato  Grosso 
(33? Zona —  B a r ra do  Bugres). 

D a d e c i s ã o d o T R E qu e nego u proviment o a  apel o 
v i sando a  a n u l a ç ã o d o plei t o d e 15-11-7 6 e m B a r r a d o 
Bugres . (Alega m o s recorrente s v i o l a ç ã o do s arts . 179 , 
§§ 7? , 8 ? e  180 , I , II , d o C ó d i g o Ele i tora l . ) 

Recorrentes: Delegado s d a sublegend a I I d a A R E -
N A d e B a r r a d o Bugres . 

Recor r idos : A R E N A —  I , e  a  J u n t a A p u r a d o r a d e 
B a r r a d o Bugres . 

Rela tor : M i n i s t r o Pedr o G o r d i l h o . 
Julgou-se pre judicad o o  recurso . D e c i s ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 3.504/79 . 

c) Recurso  n?  5.200  —  Classe  4?  —  Agravo —  São 
Paulo (254?  zona —  Vila  Maria  —  Capital). 

Do despach o d o Desembargador-Pres ident e d o 
T R E qu e nego u seguiment o a  recurs o d a d e c i s ã o qu e 
anu lou a  C o n v e n ç ã o d o P D S , rea l izad a e m V i l a M a r i a , 
C a p i t a l , e , c o n s e q ü e n t e , nego u registr o d o D i r e t ó r i o 
eleito po r ess a C o n v e n ç ã o . 

Agravan te s : L u i z Rober t o Ince l l i e  outros . 

A g r a v a d o s : J o ã o A n t ô n i o M e s q u i t a e  outros , e 
P D S , S e ç ã o d e S ã o P a u l o . 

Rela tor : M i n i s t r o Pedr o G o r d i l h o . 

Negou-se p rov imen t o a o agravo . D e c i s ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 850/81 . 
De acord o c / o ar t ig o 38 , § § 1? , 2?  e  3? , d a R e s o l u ç ã o 

n? 11.270 , d e 2 0 d e mai o d e 198 2 —  I n s t r u ç õ e s par a a  es -
co lha e  registr o d e candida to s a  Gove rnador , Senador , 
Deputado Federa l e  Deputad o E s t a d u a l , o  T r i b u n a l 
reuniu-se e m conselho , par a a  l a v r a t u r a d o A c ó r d ã o n ? 
6.816, exarad o n o Recurs o n ? 5.239 . Reaber t a a  s e s s ã o , 
foi procedid a a  l e i tu r a d o a c ó r d ã o e  considerad o pub l i -
cado par a todo s o s efeitos . 

N a d a mai s havend o a  t ratar , fo i encerrad a a  ses -
s ã o . E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Se -
c r e t á r i o , l av re i a  present e A t a qu e v a i ass inad a pelo s 
M i n i s t r o s membro s d o T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 5  d e agost o d e 198 2 —  Moreira  Alves,  Pre -
sidente —  Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos  Ma-
deira, Lauro  Leitão,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Souza 
Andrade, Inocêncio  Mártires  Coelho,  P rocu rador -Gera l 
E l e i t o r a l . 

A T A D A 50? S E S S Ã O , E M 5 D E A G O S T O 
D E 198 2 

S E S S Ã O A D M I N I S T R A T I V A 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o M o r e i r a A l v e s . Compare -
ceu o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , P rocu rador -Gera l 
E l e i t o r a l . S e c r e t á r i o D r . G e r a l d o d a C o s t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s : Soare s M u n o z , Dec i o M i -
randa , Ca r lo s M a d e i r a , L a u r o L e i t ã o , Pedr o G o r d i l h o e 
J . M . de Souz a A n d r a d e . 

N ã o compareceu , po r mo t iv o jus t i f icado , o  M i n i s -
tro Gue i ro s Le i t e . 

À s dezoit o hora s e  t r in t a minu to s fo i abert a a  ses -
s ã o , send o l i d a e  ap rovad a a  A t a d a 49 ? s e s s ã o . 

Julgamentos 

a) Processo  n?  6.573  —  Classe  10?  —  São  Paulo 
(Sao Paulo). 

C r é d i t o suplementa r n o v a l o r d e C r $ 5.700.000,0 0 
para o  T R E de S ã o P a u l o . 

Rela tor : M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a . 

Decidiu-se pel o encaminhament o d o pedid o d e cré -
di to suplementar . V o t a ç ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 2.750/82 . 
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b) Processo  n?  6.577  —  Classe  10?  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

R e p r e s e n t a ç ã o d a Secre tar i a sobr e model o d e cédu -
la o f i c i a l . 

Relator : M i n i s t r o Pedr o G o r d i l h o . 
Aprovou-se o  model o d e c é d u l a o f i c i a l , no s termo s 

do vot o d o relator . D e c i s ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 2.950/82 . 
c) Consulta  n?  6.566  —  Classe  10?  —  Rio  Grande 

do Sul  (Porto  Alegre). 
Submete o  T R E à  a p r o v a ç ã o d o T S E d e c i s ã o con -

cedendo o  afastament o d a J u s t i ç a C o m u m d o Des . Os -
car Gome s Nunes , Presidente , e  Des . A t h o s G u s m ã o 
Carne i ro , Vice -Pres iden te , n o p e r í o d o d e 1 5 d e agost o a 
15 de dezembr o d e 1982 . 

Rela tor : M i n i s t r o J . M . de S o u z a A n d r a d e . 

Aprovou-se a  d e c i s ã o . V o t a ç ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 2.756/82 . 
d) Processo  n?  6.558  —  Classe  10?  —  fiio  Grande 

do Sul  (Porto  Alegre). 
Submete o  T R E à  a p r o v a ç ã o d o T S E d e c i s ã o qu e 

d ispensou a  r e l a ç ã o d e eleitore s p rev i s t a no s arts . 11 8 e 
133, I , d o C ó d i g o E l e i t o r a l e m toda s a s Zona s E le i to -
rais d o Es t ado . 

Rela tor : M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a . 

Aprovou- se a  d e c i s ã o . V o t a ç ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 2.659/82 . 
N a d a mai s havend o a  t ra ta r fo i encerrad a a  s e s s ã o . 

E , pa r a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  S e c r e t á -
r io , l av re i a  present e A t a qu e v a i ass inad a pelo s M i n i s -
tros membro s dest e T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 5  d e agost o d e 198 2 —  Moreira  Alves,  Pre -
sidente —  Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos  Ma-
deira, Lauro  Leitão,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Souza 
Andrade, Inocêncio  Mártires  Coelho,  P rocu rado r -Gera l 
E l e i t o r a l . 

A T A D A 51? S E S S Ã O , E M 1 0 D E A G O S T O 
D E 198 2 

S E S S Ã O A D M I N I S T R A T I V A 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o M o r e i r a A l v e s . Compare -
ceu o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s C o e l h o , P rocu rado r -Gera l 
E l e i t o r a l . S e c r e t á r i o D r . G e r a l d o d a C o s t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s : Soare s M u n o z , Dec i o M i -
randa , C a r l o s M a d e i r a , G u e i r o s Le i t e , Pedr o G o r d i l h o 
e J . M . de S o u z a A n d r a d e . 

À s dezoit o hora s e  t r i n t a minu to s fo i abert a a  ses -
s ã o , send o l i d a e  ap rovad a a  A t a d a 50 ? s e s s ã o . 

Ju lgamen tos 

a) C o n s u l t a n?  6.402  —  Classe  10?  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

C o n s u l t a o  Depu tad o F e d e r a l H a r o l d o Sanford : «É 
e leg íve l a o carg o d e Prefe i t o M u n i c i p a l o  candidat o es -
poso d a t i tu la r e m e x e r c í c i o , desd e qu e casado s t ão -
somente n o re l ig ioso , is t o é , for a d a é g i d e da s lei s c i v i s 
e co m fi lho s n ã o r e g i s t r a d o s ? » 

Rela tor : M i n i s t r o G u e i r o s L e i t e . 

Respondeu-se a f i rmat ivamente . V o t a ç ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 986/82 . 

b) Processo  n?  6.578  —  Classe  10?  —  Rio  de  Janei-
ro (Rio  de  Janeiro). 

C o m u n i c a o  Des . M a r c e l o Sant iag o C o s t a , P res i -
dente d o T R E , seu afastament o d a J u s t i ç a C o m u m , n o 
p e r í o d o d e 1 8 d e agost o a  1 5 d e dezembr o d e 1982 . 

Rela tor : M i n i s t r o J . M . de S o u z a A n d r a d e . 
A p r o v o u - s e o  afastamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 2.971/82 . 
c) Processo  n?  6.579  —  Classe  10?  —  Rio  Grande 

do Sul  (Porto  Alegre). 
Submete o  T R E à  a p r o v a ç ã o d o T S E o  afastament o 

da J u s t i ç a C o m u m do s D r s . E l v i o Schuc h P i n t o e  L u i z 
M e l l o G u i m a r ã e s Ne to , n o p e r í o d o d e 1 5 d e agost o a  1 5 
de dezembr o d e 1982 . 

Rela tor : M i n i s t r o Ca r lo s M a d e i r a . 

A p r o v o u - s e o  afastament o d e 1 5 d e agost o a  3 0 d e 
setembro d e 1982 . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 2.990/82 . 
d) Processo  n?  6.535  —  Classe  10?  —  Rio  Grande 

do Sul  (Porto  Alegre). 
E n c a m i n h a o  T r i b u n a l d e J u s t i ç a l i s t a t r í p l i c e par a 

preenchimento d a vag a d e ju i z efetiv o d o T R E , da clas -
se d e j u r i s t a , e m v i r tud e d a n o m e a ç ã o par a o  T r i b u n a l 
de A l ç a d a d o D r . L u i z Fe rnand o Borge s d a Fonseca , 
composta do s seguinte s advogados : D r . B r u n o S é r g i o 
de A r a ú j o H a r t z , D r . J o ã o Pedr o do s Santo s e  D r . 
O v í d i o A r a ú j o B a p t i s t a d a S i l v a . 

Re la tor : M i n i s t r o Soare s M u n o z . 
Decid iu-se pel o encaminhament o d a l i s t a . V o t a ç ã o 

u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 2.329/82 . 

e) Processo  n?  6.580  —  Classe  10?  —  Maranhão 
(São Luís  ). 

Ped ido d e c r é d i t o suplementa r n o va lo r d e C r $ 
150.000,00, par a o  T R E d o M a r a n h ã o . 

Re la tor : M i n i s t r o Soare s M u n o z . 
Decid iu-se pel o encaminhament o d o pedido . Dec i -

s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 2.012/82 . 

f) Consulta  n?  6.570  -  Classe  10?  —  Minas  Gerais 
(Belo Horizonte). 

C o n s u l t a o  T R E d e M i n a s G e r a i s : « Q u a n d o s e rea -
l i z a m s imul taneament e e l e i çõe s es taduai s e  m u n i c i p a i s , 
o l im i t e d e despesa s par a cad a ple i t o (Vereador , Prefei -
to, Deputad o Fede ra l , Deputad o E s t a d u a l , Senador ) é 
ou n ã o é  a t r i b u i ç ã o d a d i r e ç ã o regiona l d o p a r t i d o ? » 

Rela tor : M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a . 

Respondeu-se a f i rmat ivamente . D e c i s ã o u n â n i m e . 
P ro toco lo n ? 2.862/82 . 

g) Processo  n?  6.458  —  Classe  10?  —  Rondônia 
(Porto Velho). 

Submete o  T R E à  a p r o v a ç ã o d o T S E a  R e s o l u ç ã o 
que d i s p õ e sobr e a  c r i a ç ã o d e nova s zona s e le i tora i s n o 
Es t ado d e R o n d ô n i a . 

Rela tor : M i n i s t r o Pedr o G o r d i l h o . 

A p r o v o u - s e a  c r i a ç ã o d e zona s e le i torais . D e c i s ã o 
u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 1.653/82 . 

h) C o n s u l t a n?  6.534  -  Classe  10?  -  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

C o n s u l t a o  Deputad o F e d e r a l Wander l e y M a r i z : 
« A p r e s e n t a n d o - s e à  C o n v e n ç ã o ^ Reg iona l doi s candida -
tos a  Senado r e m sublegend a p o d e r ã o o s seu s in s t i t u ido -
res ind ica r , respect ivamente , o  mesm o candidat o a  su -
plente, apl icando-s e po r analogi a o  entendiment o f i rma -
do po r ess e Co lend o T r i b u n a l n a R e s o l u ç ã o n ? 
11.176/82?» 

Rela tor : M i n i s t r o Ca r lo s M a d e i r a . 

Ju lgou-se pre jud icad a a  consu l ta . D e c i s ã o u n â n i -
me. 

Pro toco lo n ? 2.317/82 . 

i) Consulta  n?  6.567  -  Classe  10?  -  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

C o n s u l t a d o Depar tament o N a c i o n a l d e Telecomu -
n i c a ç õ e s —  D E N T E L , indagand o «s e permanec e e m v i -
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gor a  R e s o l u ç ã o T S E n ? 10.445/7 8 qu e estabelece u o 
p r i n c í p i o d e qu e o  D E N T E L soment e a d o t a r á p r o v i d ê n -
cias con t r a u m a emis so r a qu e comete u i n f r a ç ã o eleito -
r a l , quand o comun icad o o  fat o pel o J u i z E l e i t o r a l d a 
zona ond e a  m e s m a s e ve r i f i cou . » 

Re la to r : M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a . 

Respondeu-se a f i rmat ivamente . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 2.754/82 . 
N a d a m a i s havend o a  t ratar , fo i encerrad a a  ses -

s ã o . E , pa r a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Mansc,  Se -
c r e t á r i o , l a v r e i a  present e A t a qu e v a i a s s inad a pelo s 
M i n i s t r o s membro s dest e T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 1 0 d e agost o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Pres iden te —  Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade,  Inocêncio  Mártires  Coelho,  P rocurador -
G e r a l E l e i t o r a l . 

A T A D A 53? S E S S Ã O , E M 17 D E A G O S T O 
D E 198 2 

S E S S Ã O A D M I N I S T R A T I V A 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o M o r e i r a A l v e s . Compare -
ceu o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s C o e l h o , P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l . S e c r e t á r i o D r . Ge ra ld o d a C o s t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s : Soare s M u n o z , Dec i o M i -
randa , C a r l o s M a d e i r a , Gue i ro s Le i t e , Pedr o G o r d i l h o 
e J . M . de S o u z a A n d r a d e . 

À s dezoi t o hora s e  t r in t a minu to s fo i abert a a  Ses -
s ã o , send o l i d a e  a p r o v a d a a  A t a d a 52 ? s e s s ã o . 

Ju lgamentos 

a) Consulta  n?  6.300  —  Classe  lOf  —  Sergipe 
(Aracaju). 

E n c a m i n h a o  T R E process o so b form a d e consu l t a 
sobre c o b r a n ç a d e mu l t a s e lei torai s referente s ao s p le i -
tos d e 197 4 e  1976 , indagand o sobr e a  p r e s c r i ç ã o da s 
mesmas , fac e o  art . 173 , i te m I , d o C ó d i g o T r i b u t á r i o 
e o  art . 2 ? d o Decre to- le i n ? 1.645/78 . 

Re la to r : M i n i s t r o Pedr o G o r d i l h o . 
Respondeu-se negat ivamente . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 3.683/81 . 
b) Consulta  n?  6.568  —  Classe  10?  —  Minas  Ge-

rais (Juiz  de  Fora). 
C o n s u l t a do s S r s . Pres ident e e  S e c r e t á r i o - G e r a l d o 

P T B d e J u i z d e F o r a —  M G , sobre escolh a d e candida -
tos a  Vereador , Pre fe i t o e  Vice -Pre fe i to . 

Re la to r : M i n i s t r o Soare s M u n o z . 
N ã o s e conhece u po r fal t a d e leg i t imidad e do s con -

sulentes. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 2.830/82 . 
c) Consulta  n?  6.510  —  Classe  lOf  —  Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
C o n s u l t a o  P D S : « O serv ido r d e F u n d a ç ã o ins t i -

t u í d a po r l e i federal , qu e quei r a s e cand ida ta r a  carg o 
e le t ivo , goz a do s b e n e f í c i o s a t r i b u í d o s pel a L e i n ? 
6.978, d e 1 9 d e jane i r o d e 1982? » 

Re la to r : M i n i s t r o Soare s M u n o z . 
N ã o s e conhece u d a consu l t a po r n ã o versa r m a t é -

r i a e l e i to ra l . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 2.098/82 . 
d) Consulta  n?  6.571  —  Classe  lOf  —  Minas  Ge-

rais (Belo  Horizonte). 
C o n s u l t a d o Professo r M á r c i o S a n n a P i n t o , sobr e 

escolha d e cand ida tos . 

Re la to r : M i n i s t r o Pedr o G o r d i l h o . 
N ã o s e conhece u po r fal t a d e leg i t imidad e d o con -

sulente. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 2.886/82 . 

e) Consulta  n?  6.555  —  Classe  10?  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

C o n s u l t a o  Deputad o Fede ra l A d e m a r Pere i ra : «E -
xis te necessidad e d e o  prefeito , tend o com o candidat o à 
sua s u c e s s ã o u m se u sobr inho , des incompat ib i l izar -se , 
tendo e m v i s t a a  E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n ? 22 ? Cas o 
c o n t r á r i o , poder i a s e o  quisesse , afastar-s e d o carg o 
sessenta dia s ante s da s e l e i ções? » 

Rela tor : M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a . 

N ã o s e conhece u d a consu l ta , po r s e t ra ta r d e cas o 
concreto. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 2.505/82 . 

f) Processo  n?  6.546  —  Classe  10?  — - Amazonas 
(Manaus). 

S o l i c i t a o  T R E a u t o r i z a ç ã o par a procede r à  apura -
ção d e voto s pela s p r ó p r i a s mesa s receptoras , no s ter -
mos d o art . 18 8 d o C ó d i g o E l e i t o r a l , n a C a p i t a l d o E s -
tado. 

Rela tor : M i n i s t r o Pedr o G o r d i l h o . 
Negou-se a  a u t o r i z a ç ã o so l i c i t ada . D e c i s ã o u n â n i -

me. 

Pro toco lo n ? 2.382/82 . 

g) Consulta  n?  6.559  —  Classe  10?  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

C o n s u l t a o  D r . G lads ton e C u n h a , S e c r e t á r i o d a 
E d u c a ç ã o Super io r : « T e n d o e m v i s t a d ú v i d a surg id a 
quanto à  a p l i c a ç ã o d o ar t ig o 1 0 d a L e i n ? 6.978/8 2 à s 
F u n d a ç õ e s i n s t i t u í d a s pel o Pode r P ú b l i c o Fede ra l , n o 
â m b i t o dest e M i n i s t é r i o , mai s especif icament e quant o 
à s entidade s superv i s ionada s po r est a Secre tar ia , n o 
caso, a s Un ive r s idade s f u n d a c i o n a i s . . . » 

Rela tor : M i n i s t r o Pedr o G o r d i l h o . 

N ã o s e conhece u po r fa l t a d e l eg i t imidad e d o con -
sulente. D e c i s ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 2.696/82 . 
h) Consulta  n?  6.569  —  Classe  10?  —  Roraima 

(Boa Vista). 
C o n s u l t a d o S r . J o s é M e n d e s d e Souza , sobr e f i l i a -

ção p a r t i d á r i a . 
Rela tor : M i n i s t r o G u e i r o s Le i t e . 
N ã o s e conhece u po r fa l t a d e l eg i t imidad e d o con -

sulente. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 2.835/82 . 
i) Consulta  n?  6.576  —  Classe  10?  —  Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
C o n s u l t a o  Deputad o F e d e r a l J o ã o Or l and o Duar t e 

da C u n h a : « É o  t i t u l a r d o carg o d e vice-prefeit o benefi -
ciado pel a nov a r e d a ç ã o dada , pe l a r e c é m - a p r o v a d a 
E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n ? 22 , a o art . 15 1 d a Cons t i t u i -
ç ã o Fede ra l , le tr a c , i te m I , qu e r eduz i u o  praz o d e de -
s i n c o m p a t i b i l i z a ç â o d e 6  pa r a 5  mese s par a prefeitos , 
na h i p ó t e s e d e o  vice-prefeit o te r a s sumid o a  Prefe i tur a 
dentro d o praz o do s 6  meses p rev i s to s a n t e r i o r m e n t e ? » 

Relator : M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a . 

N ã o s e conhece u po r s e t ra ta r d e cas o concreto . De -
c i s ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 2.944/82 . 

j) Processo  n?  6.588  —  Classe  10?  —  São  Paulo 
(São Paulo). 

C o m u n i c a o  T R E a  d e c i s ã o qu e d ispenso u a  elabo -
r a ç ã o d e l i s ta s d e eleitore s e m toda s a s s e ç õ e s d o Es t a -
do d e S ã o P a u l o ( C ó d i g o E l e i t o r a l , art . 133 , I , co m re -
d a ç ã o dad a pel a L e i n? 6.055/74 , ar t ig o 17) . 

Rela tor : M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a . 

Aprovou- se a  d e c i s ã o . V o t a ç ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 3.090/82 . 

1) Processo  n?  6.582  —  Classe  10?  —  Rio  Grande 
do Sul  (Porto  Alegre). 
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C o m u n i c a o  T R E a  d e c i s ã o qu e deferi u o  pedid o 
formulado pel o E x m o . S r . D r . H e r v a n d i l Fagundes , 
concedendo-lhe, a  conta r d e qu inz e d e agost o a t é quinz e 
de dezembr o d o an o e m curso , l i c e n ç a par a s e afasta r 
de se u carg o efetiv o n a J u s t i ç a Fede ra l . 

Rela tor : M i n i s t r o D e c i o M i r a n d a . 
A u t o r i z a d o o  afastament o a  pa r t i r d e quinz e d e 

agosto a t é t r i n t a d e setembr o d o an o e m curso . D e c i s ã o 
u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 3.014/82 . 
m) Consulta  n?  6.564  —  Classe  10?  —  Acre  (Rio 

Branco). 
Telex d o Depu tad o Fede ra l Nosse r d e A l m e i d a To -

bu: « P e r m i t o - m e consu l t a r V o s s ê n c i a sobr e a  va l idad e 
do resul tad o d a C o n v e n ç ã o Reg iona l d o P D S d o E s t a d o 
do A c r e qu e p r o c l a m o u vencedor , e m pr imei r o e  ú n i c o 
e s c r u t í n i o , o  candida t o mai s ve lho , obtend o ambo s o s 
concorrentes à  chap a par a i n d i c a ç ã o d o candidat o a 
Gove rnador d o E s t a d o 3 4 a  3 4 votos , qua l a  p o s i ç ã o 
desse E g r é g i o Co leg iad o sobr e o  teo r d a present e con -
s u l t a . » 

Rela tor : M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a . 

N ã o s e conhece u d a consu l t a po r s e t ra ta r d e cas o 
concreto. D e c i s ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 2.741/82 . 
n) Processo  n?  6.584  —  Classe  10?  —  Mato  Gros-

so (Cuiabá). 
S o l i c i t a o  T R E d e M a t o G r o s s o a u t o r i z a ç ã o par a 

requis i ta r servidore s p ú b l i c o s e m n ú m e r o super io r a o 
permi t ido pel a L e i n? 6.999/82 , e m r a z ã o d e pecul ia r s i -
t u a ç ã o d o E s t a d o , co m crescent e corrent e m i g r a t ó r i a . 

Rela tor : M i n i s t r o J . M . de S o u z a A n d r a d e . 
Negou-se a  a u t o r i z a ç ã o po r fa l t a d e j u s t i f i c a ç ã o d o 

pedido. D e c i s ã o u n â n i m e . 
P ro toco lo n ? 3.053/82 . 

o) Consulta  n?  6.585  —  Classe  10?  —  Paraíba 
(João Pessoa). 

C o n s u l t a d o E x m o . S r . Cor regedo r E l e i t o r a l d o E s -
tado d a P a r a í b a , « s o b r e s e t í t u l o s e lei torai s totalment e 
preenchidos p o d e r ã o se r s u b s t i t u í d o s . » 

Rela tor : M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a . 
Respondeu-se no s termo s d o vot o d o relator . Dec i -

s ã o u n â n i m e . 
P ro toco lo n ? 3.058/82 . 
p) Processo  n?  6.583  —  Classe  10?  —  Mato  Grosso 

do Sul  (Selviria). 
S o l i c i t a o  T R E i n s t r u ç õ e s n e c e s s á r i a s par a r e v i s ã o 

do a l i s tament o n o M u n i c í p i o d e S e l v i r i a —  M S , fac e a 
i r regular idades consta tada s n a t r a n s f e r ê n c i a d e eleito -
res (Cód ig o E l e i t o r a l , art . 71 , §  4?) . 

Re la tor : M i n i s t r o Pedr o G o r d i l h o . 

Exped i r am-se a s i n s t r u ç õ e s . D e c i s ã o u n â n i m e . 
P ro toco lo n ? 3.036/82 . 
N a d a m a i s havend o a  t ra ta r fo i encer rada a  S e s s ã o . 

E , pa r a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  S e c r e t á -
r io , l a v r e i a  present e A t a qu e v a i ass inad a pelo s 
M i n i s t r o s membro s dest e T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 1 7 d e agost o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Presidente —  Soares  Mufioz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  —  Inocêncio  Mártires  Coelho,  P rocurador -
G e r a l E l e i t o r a l . 

A T A D A 54! S E S S Ã O , E M 19 D E A G O S T O 
D E 198 2 

S E S S Ã O O R D I N Á R I A 
P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o M o r e i r a A l v e s . Compare -

ceu o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s C o e l h o , P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l . S e c r e t á r i o , D r . G e r a l d o d a C o s t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s : Soare s M u f i o z , Dec i o M i -
randa , C a r l o s M a d e i r a , G u e i r o s Le i t e , Pedr o G o r d i l h o 
e J . M . de S o u z a A n d r a d e . 

À s dezoi t o hora s e  t r i n t a minu to s fo i abert a a  ses -
s ã o , send o l i d a e  ap rovad a a  A t a d a 53 ? s e s s ã o . 

Ju lgamentos 

a) Recurso  n?  5.243  —  Classe  4?  —  São Paulo  (São 
Paulo). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e defer i u o  regis t r o d e 
D e r m e v a l d a Fonsec a Nevoe i r o J ú n i o r , cand ida t o a  De -
putado E s t a d u a l pel o P D S à s e l e i ç õ e s d e 15-11-82 . 

Recorrente: D r . J o s é R a y m u n d o do s Santos . Recor -
r ido : D e r m e v a l d a Fonsec a Nevoe i r o J ú n i o r . 

Re la tor : M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a. 
N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â n i m e . 
P ro toco lo n ? 3.063/82 . 

b) Recurso  n?  5.168  —  Classe  4?  —  Bahia 
(Salvador). 

D a d e c i s ã o d o T R E que , acolhend o R e p r e s e n t a ç ã o 
fo rmulada pel o M D B , de terminou a  perd a d e mandat o 
do vereado r D a l m i r o R i b e i r o Pessoa , â  C â m a r a M u n i c i -
pa l d e C a t u . 

Recorrente: D a l m i r o R i b e i r o Pessoa , candida t o à 
C â m a r a M u n i c i p a l d e C a t u . 

Rela tor : M i n i s t r o Pedr o G o r d i l h o . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imen to . 

D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 1.755/79 . 

D E S P E D I D A D O M I N I S T R O P E D R O G O R D I L H O 

O Senhor  Ministro-Presidente:  Send o est a a  ú l t i m a 
s e s s ã o p ú b l i c a a  qu e comparec e o  eminent e M i n i s t r o 
Pedro G o r d i l h o , u m a ve z que , no s p r ó x i m o s d ias , s e 
a f a s t a r á dest e T r i b u n a l pel o t é r m i n o d o 2 ? b i ê n i o , so l i -
c i te i a o eminent e M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a qu e dissess e 
ao M i n i s t r o , qu e or a s e despede , a lguma s pa lav ra s e m 
nome dest a C a s a . 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda:  Senho r P re s i -
dente, Senhore s M i n i s t r o s , Senho r P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l , Senho r D i r e t o r - G e r a l , Senhora s e  Senhores : 
Afas ta-se d a Cor te , a o comple ta r o  p raz o d e doi s b iê -
nios d e e x e r c í c i o com o J u i z efetivo , o  S r . M i n i s t r o Pe -
dro G o r d i l h o . S e m e foss e dad o p r i n c i p i a r esta s singe -
las pa lav ra s d e despedid a pe l a r e v e l a ç ã o d e u m a des -
sas i m p r e s s õ e s s ú b i t a s , qu e cert o d i a toca m noss o 
e s p í r i t o , e  depoi s nel e permanecem , aparentement e con -
f i rmadas po r u l ter iore s e x p e r i ê n c i a s , e u d i r i a qu e me u 
longo c o n v í v i o d e p r o f i s s ã o e  d e amizad e co m Pedr o 
G o r d i l h o m e p roporc ionou , desd e a  p r i m e i r a hora , est e 
pensamento: u m i n g l ê s nasc id o n a B a h i a . N a d a d e arre -
batamentos t rop ica i s , n a conduta , n o gest o e  n a pala -
v r a ; nenhum a e x p l o s ã o v io l en t a d e i r a o u fastio , nunc a 
o arrebatament o desabr id o e  esfuziante ; sempre , a o 
c o n t r á r i o , o  e q u i l í b r i o d a at i tude , a  i n d i g n a ç ã o forte , 
quando i n e v i t á v e l , con t id a no s l imi te s d a f i rmeza ; a  ca -
da passo , a  corret a r e f l e x ã o , o  sent iment o t r aduz id o e m 
firme e  ponderad a med ida . Se u al tea r d e vo z é  s ó o  do s 
grandes instantes , n ã o s e e s g a r ç a . p e l a r e p e t i ç ã o . P o r 
i sso mesmo , fez-s e n o t á v e l advogado , e m cuja s pala -
v ras o u escr i to s r eb r i l h a o  argument o fri o e  cortante , 
nunca o  e s f o r ç o d e convence r pel o repet i r o u pel o adje -
t i va r . O  escreve r e  o  falar , ves t ido s d e g r a ç a , e l e g â n c i a 
e sobriedade , se m qu e nad a s e perc a d a energi a e  d o v i -
gor d a o r a ç ã o , s ã o - l h e m a n i f e s t a ç ã o na tu ra l , r i c a e  es -
p o n t â n e a , na sc id a d o pendo r d e se u e s p í r i t o pa r a o 
e q u i l í b r i o e  a  m o d e r a ç ã o . Conjugam-s e e m su a persona -
l idade a  a l t i tud e e  o  v igo r d a i n t e l i g ê n c i a co m a  a f e i ç ã o 
e o  na tu ra l pendo r pa r a a s artes . É  o  p i an i s t a e s p o n t â -
neo, au todida ta , qu e exced e e m g r a ç a , levez a e  natura -
l idade ao s e s f o r ç a d o s t é c n i c o s d a arte , t ra tad a e m pe -
nosos e x e r c í c i o s . P a t r i m ô n i o d e i n t e l i g ê n c i a a s s i m t ã o 
l í m p i d o , r i quez a d e personal idad e integrad a pe l a in te l i -
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g ê n c i a e  pel o sent iment o d o belo , é  fáci l a d i v i n h a r qu e 
esse ra r o conjunt o d e e x c e l ê n c i a s n ã o tev e or ige m na s 
s imples c o n j u n ç õ e s d o acaso , s e n ã o n a fel i z c o n j u g a ç ã o 
das h e r a n ç a s v i t a i s co m o s superiore s d e s í g n i o s d e 
Deus . T r a z certament e d o b e r ç o , e  s ó acrescentado , pe -
lo c u l t i v o , o  germ e d e tai s qua l idade s fundamentais , d e 
i n t e l i g ê n c i a , j u s t a med ida , sobr iedade , agud a r e f l e x ã o . 
Seu p a i , o  D r . O s w a l d o Ve l los o G o r d i l h o , advogad o e 
cu l to r d e D i r e i t o e m gera l e  da s t é c n i c a s d a admin i s t r a -
ç ã o e m p a r t i c u l a r , fo i u m do s m a i s ap laud ido s Prefei -
tos d e S a l v a d o r —  e  qu e c o m b i n a ç ã o d e sens ib i l idad e e 
i n t e l i g ê n c i a exig e ess e cargo ! —  e , mai s tarde , n o T r i -
buna l d e C o n t a s d o Es tado , t i ro u par t id o dess a expe -
r i ê n c i a , a l é m d e mostrar-s e i n e x c e d í v e l n a a l t i tud e e  n o 
e q u i l í b r i o d a f u n ç ã o d e J u i z . S u a m ã e , D . C e l i n a Fara -
n i d e F r e i t a s G o r d i l h o , n o t á v e l p in to r a e  m u s i c i s t a , te -
r á i n s p i r a d o e m Pedr o G o r d i l h o a s p r ime i ra s manifes -
t a ç õ e s d e se u pendo r par a a s artes . C o m o  r i q u í s s i m o 
p a t r i m ô n i o d a h e r a n ç a e  o  a c r é s c i m o d o excelent e siste -
m a d e ens in o d a B a h i a , Pedr o G o r d i l h o , formad o e m 
S a l v a d o r , ve i o enr iquecer , no s p r i m ó r d i o s dest a nov a 
c idade , a  a d v o c a c i a n a C a p i t a l d a R e p ú b l i c a , e , aqu i , 
pelo ta lento , pel o apurad o d o escr i t o e  d a p a l a v r a , con -
qu i s tou destaqu e n a p r o f i s s ã o , a  pont o d e merece r a 
d i s t i n ç ã o d o carg o d e qu e hoj e s e afast a po r implemen -
to d e p razo . E m meno s d e doi s ano s d e p r o v a e  d e con -
q u i s t a e m B r a s í l i a , granjeo u a  c o n f i a n ç a d e pa r t i cu la -
res, d e ent idade s p ú b l i c a s , d e advogado s mi l i t an te s no s 
E s t a d o s , pa r a o  p a t r o c í n i o d e sua s causa s no s T r i b u -
na is federai s sediado s n a nov a C a p i t a l . E r a d e vê- lo , 
desde a  p r i m e i r a hora , ensa ia r a  f idel idade , e m qu e 
con t inua pe r s i s t indo , ao s memor ia i s , excelentement e 
escr i tos , a l é m d e capr ichado s n o aspect o mate r i a l , d i r i -
g idos ao s ju ize s d a causa . E , com o a ind a hoj e acontec e 
n â o f a l t av a su a s u s t e n t a ç ã o o ra l , d e ters o est i lo , 
l í m p i d a , escor re i t a e  d e atraent e e n t o n a ç ã o . B e m lh e 
conhecemos o s ê x i t o s d a conquis ta , ma s com o ignora -
mos o  sofr iment o da s expecta t iva s e  d á s incertezas , a s 
noites m a l d o r m i d a s , enf im , tud o aqu i l o qu e n ã o entr a 
nas conta s d e h o n o r á r i o s ! A t e n t o o  Suprem o T r i b u n a l 
F e d e r a l à  e x c e l ê n c i a e  à  d ign idad e d e se u e s fo rç o n a 
a d v o c a c i a , i nc lu iu - o e m l i s t a t r í p l i c e pa r a a  esco lh a d e 
J u i z S u b s t i t u t o d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , e  e m 
seu nom e reca i u a  escolh a d o eminent e Pres ident e E r -
nesto G e i s e l , express a e m decret o d e 5  d e mai o d e 1975 . 
Desde e n t ã o , e  a o long o d o p e r í o d o decorrent e d e mai s 
t r ê s sucess iva s i n d i c a ç õ e s e  n o m e a ç õ e s , enr iquece u a 
j u r i s p r u d ê n c i a d o T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l co m o s 
i n u m e r á v e i s vo to s profer idos , a  pa r d e cop ios a colabo -
r a ç ã o n a p r o d u ç ã o n o r m a t i v a dest a C a s a , a t é que , n a 
s e s s ã o des t a data , v e m a  comple ta r se u temp o m á x i m o 
como j u i z efet ivo . R e s u m o d e i n u m e r á v e i s e x c e l ê n c i a s , 
sua a t u a ç ã o nes t a C a p i t a l sobressa i u pe l a a l t i tud e inte -
l ec tua l , pel o v i g o r e  c la rez a do s p ronunc iamento s n a 
esfera con tenc iosa , pel o e q u i l í b r i o e  engenh o da s solu -
ç õ e s n o camp o regulamentado r e  a d m i n i s t r a t i v o d e nos -
sas a t i v idades . E m cerc a d e oi t o ano s d e p r e s e n ç a nes -
ta C a s a , a  p r i n c í p i o com o J u i z Subs t i tu to , e , depois , 
efet ivo, d e i x o u a q u i insc r i t o u m vo lum e d e t raba lho s e 
de s o l u ç õ e s a  cuj o imens o p r é s t i m o c o n t e m p o r â n e o s e 
soma o  d a i n s p i r a ç ã o par a o  futuro . M u d a f r e q ü e n t e -
mente a  l e g i s l a ç ã o e le i tora l n o a c e s s ó r i o e  n o cont in -
gente, ma s a s l i ç õ e s d o subs tanc ia l permanece m e  ser -
v e m d e l u z e  s i n a l ao s futuro s ap l icadore s e  i n t é r p r e -
tes. C a d a n o v a e x p e r i ê n c i a , mesm o n o contingente , 
desper ta surpresas , i n t e r r o g a ç õ e s , i n c o m p r e e n s õ e s . A 
tudo t e m p rocurad o acorrer , a  con ta r d e su a i n s t i t u i ç ã o 
no B r a s i l , a  J u s t i ç a E l e i t o r a l , c o m a d m i r á v e l prestez a e 
e l evada i n s p i r a ç ã o , e m e x e r c í c i o d e f u n ç ã o regulamen -
tadora , s u p l e t i v a . M o v e d i ç o o  terren o l eg i s l a t iv o e m 
que assenta , forte s a s p a i x õ e s qu e despert a a  lu t a 
p o l í t i c a , a  J u s t i ç a E l e i t o r a l b r a s i l e i r a , a  despeit o d e 
feita, tod a ela , se m quadro s permanente s d e Ju i ze s , 
grangeou t ã o a l t o g r a u d e c o n f i a n ç a e  responsab i l idade , 
que a s pouca s i n c o m p r e e n s õ e s , surgida s d o ca lo r da s 
c o n t r o v é r s i a s , log o arrefece m e  s e desa rma m po r s i 
mesmas . Es tabeleceu-s e no s e s p í r i t o s a  u n i v e r s a l certe -
za d e qu e a  J u s t i ç a E l e i t o r a l soment e s e m o v i m e n t a n o 
terreno qu e lh e é  p r ó p r i o , o  d a C o n s t i t u i ç ã o e  da s lei s 

da R e p ú b l i c a . E , ness e terren o qu e lh e é  p r ó p r i o , atu a 
sem va idad e e  se m descabid o orgulh o po r sua s c r i a ç õ e s 
normat ivas , ei s qu e esta s s ã o m o d i f i c á v e i s pel a refor -
ma d a le i qu e a s au to r i zou . V o s s a E x c e l ê n c i a , Senho r 
M i n i s t r o Pedr o G o r d i l h o , qu e p roporc iono u a  est a C a s a 
mui tas l i çõe s ness e sentid o —  d e qu e a  C o n s t i t u i ç ã o e 
as le i s s ã o a  noss a ú n i c a e  permanent e i n s p i r a ç ã o —  e 
bem merec e o s aplauso s e  o s agradecimento s dest a ho -
ra, mui t o m a i s express ivo s na s mente s e  no s c o r a ç õ e s 
do qu e na s minha s pa l av ras , po r te r conseguid o aqu i 
atuar d e mane i r a a  se rv i r d e e s t í m u l o , exempl o e  edif i -
c a ç ã o . 

O Doutor  Procurador-Geral  Eleitoral:  Senho r Pre -
sidente, Senhore s M i n i s t r o s ; E m i n e n t e M i n i s t r o Pedr o 
G o r d i l h o ; Senhora s e  Senhore s —  A p ó s a s pa lavras , 
cheias d e encantamento , d o eminent e M i n i s t r o Deci o 
M i r a n d a , qu e t ã o be m re t ra to u a  r i c a personal idad e d o 
i lus t re M i n i s t r o P e d r o G o r d i l h o , cheg a a  se r temerida -
de, d e m i n h a parte , pretender , e m r á p i d o improv i so , 
enaltecer, so b diferente s aspectos , o s don s e  a s v i r t u -
des d o jove m M i n i s t r o , qu e or a s e afast a d o T r i b u n a l , 
a p ó s o  cumpr imen t o d e doi s b i ê n i o s d e fecund a a t iv ida -
de judicante . A i n d a a s s im , crei o pode r destaca r aquel e 
que m e parec e se r o  t r a ç o maio r d a su a personal idade : 
h o m e m d e talent o e  d e e s p í r i t o invu lgares , manifesta -
ção a lgum a d a cu l tu r a lh e é  es t ranha , nel e conjugando -
se a  p r e c i s ã o d o t é c n i c o co m a  f in a sens ib i l idad e d o ar -
t i s t a . E m sua s pa l av ra s , com o e m seu s escri tos , na s 
frases longas , com o no s opor tuno s s i l ê n c i o s , tudo , en -
f im, n o se u mod o d e se r d e ta l mane i r a a  todo s impres -
s iona , qu e a  n i n g u é m s e r á dad o e s q u e c ê - l o depoi s d e 
com el e te r exper imentad o mesm o o  m a i s fuga z do s 
c o n v í v i o s . A d v o g a d o d e í n d o l e é  f o r m a ç ã o —  acostu -
mado, portanto , a o bu rbu r inh o d o F o r o — , ne m po r iss o 
de ixou S u a E x c e l ê n c i a d e se r o  J u i z equ i l ib rad o e  sere -
no, qua l idad e ma io r qu e d e v e m te r aquele s a  que m a 
Sociedade confer e a  m i s s ã o d e ju lgar . P a r a f ina l izar , 
cumpre-me fazer , agora , u m regis t r o mui t o pessoal : 
poucas veze s d ive rg imo s e m nosso s ponto s d e v i s t a téc -
nicos, e  mesm o nessa s rara s o c a s i õ e s , ma i s e  mai s no s 
ap rox imamos com o pessoas , g r a ç a s à  e l e v a ç ã o d e pro -
p ó s i t o s co m qu e S u a E x c e l ê n c i a , invar iave lmente , s e 
pos ic ionou nessa s d i v e r g ê n c i a s . P o r tud o i s to , crei o 
n ã o i n c i d i r e m exager o s e d isse r que , s e po r u m lado , a 
s a í d a d o eminent e M i n i s t r o Pedr o G o r d i l h o empobrec e 
a v i d a present e d o T r i b u n a l , po r outr o lh e enriquec e a 
h i s t ó r i a , po r qu e lh e ensej a r e c e b ê - l o , d e vez , n o r o l da -
queles grande s juize s qu e po r aqu i passa ra m e  que , pe -
los seu s m é r i t o s , impuseram-s e a o respeit o e  à  admira -
ç ã o d a R e p ú b l i c a . Qu e Deu s o  faç a fe l iz , e  sempr e ad -
m i r á v e l , eminent e M i n i s t r o Pedr o G o r d i l h o . 

O D r . H u m b e r t o G o m e s d e B a r r o s : Eminen t e M i -
nis t ro P e d r o A u g u s t o d e Fre i t a s G o r d i l h o , a  despedid a 
de V . E x a . be m merecer i a u m c â n t i c o , um a o r a ç ã o glo -
r iosa entoad a po r a lgu m do s lumina re s d a A d v o c a c i a . 
Q u i s , p o r é m , a  O r d e m do s A d v o g a d o s qu e su a despedi -
da t ivess e com o por ta-vo z u m advogad o d e obscur a mi -
l i t â n c i a . A  escolh a obedece u a o p r o p ó s i t o d e envolver , 
neste ato , um a a legor ia . C o m efeito , o  T r i b u n a l Supe -
r ior E l e i t o r a l é  a  e s p e r a n ç a e  o  r e fúg i o d a Democrac i a . 
E com o a  D e m o c r a c i a é  a  e x u l t a ç ã o do s humi ldes , nad a 
mais oportun o qu e su a g r a t i d ã o s e manifest e e m termo s 
cuja v i r tud e ú n i c a é  a  s incer idade . H á quat r o ano s pas -
sados, n ó s , o s advogados , ce lebramo s a  n o m e a ç ã o d e 
V . E x a . com o s i n a l d e qu e a  c la r idad e enxergad a a o 
longe, n o t ú n e l d a d i t adura , era , efetivamente , r a d i a ç ã o 
gerada pel o S o l d a l iberdade . E m verdade , a  lu z s e en -
con t rava ma i s d is tant e d o qu e i m a g i n á v a m o s —  e o  mé -
todo do s c a s u í s m o s a  empur rava , cad a vez , par a mai s 
longe. N o entanto , a  n o m e a ç ã o e  a  r e c o n d u ç ã o d e V . 
E x a . denota m bo a i n t e n ç ã o e  s e apresenta m com o s in -
toma d e qu e o  E s t a d o B r a s i l e i r o a t ing iu , pel o menos , o 
e s t á g i o do s d é s p o t a s esc larecidos . A  a t u a ç ã o d e V . 
E x a . nest a V e n e r á v e l Cor te , s e n ã o surpreende u à q u e -
les qu e j á conhec iam , t roux e par a todo s l i çõe s qu e n ã o 
devem se r esquecidas . P o r el a s e demons t ro u qu e a  ju -
ventude pode , m u i t o bem , c o n v i v e r co m matur idade , 
e r u d i ç ã o e , ac im a d e tudo , sabedor ia . E v i d e n c i o u , po r 
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outro lado , qu e d ign idad e e  i n d e p e n d ê n c i a pode m se r 
mant idas se m r e n ú n c i a a o trat o a f á v e l e  à  serenidad e 
de conduta . G r a ç a s à  f o r m a ç ã o h u m a n í s t i c a d e V . 
E x a . , ca i u po r terr a o  mi to , e r ig id o pel a tecnocracia , d e 
que o  advogad o ser i a u m a praga , u m fato r d e entrav e 
ao progresso . E m voto s i n e s q u e c í v e i s —  com o aquel e 
proferido n o ju lgament o d a r e p r e s e n t a ç ã o contr a o  pro -
cedimento pel o qua l o  P a r t i d o P o p u l a r s e incorporo u a o 
P M D B —  V. E x a . n ã o s e l i m i t o u e m leciona r a  respeit o 
de h e r m e n ê u t i c a j u r í d i c a e  d e teori a da s nul idades . V . 
E x a . penetro u o s d o m í n i o s d a Soc io log i a e  d a C i ê n c i a 
P o l í t i c a . É  d e V . E x a . a  o b s e r v a ç ã o , hoj e c l á s s i c a , d e 
que «o s Pa r t ido s P o l í t i c o s deve m faze r e  c r i a r a  h i s t ó r i a 
a cad a d i a , e  n ã o apena s f igura r nel a e m p á g i n a s mor -
tas, na s c r ô n i c a s e  r e m i n i s c ê n c i a s d o p a s s a d o » . A o ela -
borar o  anteprojet o d e le i sobr e a  u t i l i z a ç ã o d a e l e t r ô n i -
ca no s s e r v i ç o s e le i torais , o  advogad o qu e é  V . E x a . 
mostrou-se u m t é c n i c o d e apurado s recursos . N e m s e 
pode esquece r qu e fo i e laborad o po r V . E x a . o  model o 
de c é d u l a consagrad o po r todo s qu e anseia m po r elei -
ções verdadei ra s e  s é r i a s . O s J o r n a i s d e hoj e d ã o teste -
munho d a i n c a n s á v e l a t iv idad e d e V . E x a . , n o sentid o 
de o b v i a r tenta t iva s d e deturpa r a  seriedad e d o proces -
so e le i tora l . A  p e r e m p t ó r i a negat iv a à  p r e t e n s ã o n o 
sentido d e qu e o s voto s seja m apurado s na s p r ó p r i a s 
mesas coletora s e v i t a r á s e cometa m i n o m i n á v e i s frau -
des e m tod o o  P a í s . É  verdad e qu e mui ta s da s contr i -
b u i ç õ e s d e V . E x a . a o a p e r f e i ç o a m e n t o d e m o c r á t i c o fo -
ram esvas iada s po r aquele s qu e d e t ê m o  pode r e  teme m 
p e r d ê - l o . N o entanto , a  lu t a d e V . E x a . h a v e r á d e pro -
duz i r fruto s —  a t é porqu e o  combat e qu e V . E x a . tra -
v o u nest a Cor t e m u d a r á apena s d e sede . V . E x a . per -
s i s t i r á . N ã o fo i à - t o a qu e V . E x a . , a o toma r assent o n o 
T r i b u n a l , adoto u o  lem a consagrad o po r G u i l h e r m e o 
Tac i tu rno : « N ã o é  n e c e s s á r i o e s p e r a n ç a par a empreen -
der, ne m ê x i t o par a c o n t i n u a r » . Ministro  Pedro 
Gordilho'. O s advogado s bras i l e i ro s pede m desculpa s 
por t ã o s ingel a despedida . P a r a V . E x a . n ã o bas tar i a 
t ã o s imple s d i scu r so . V . E x a . —  n ã o foss e t ã o jovem — 
bem poder i a merece r u m a b iograf ia . O s advogado s es -
peram, contudo , qu e V . E x a . cont inu e a  empreender . 
M u i t o obr igado . 

O Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho:  P e ç o a  pa l av ra . 
Senhor Pres idente . O  dua l i sm o p o l í t i c o l iberdade -
autor idade —  t ã o ant ig o quant o a  p r ó p r i a humanidad e 
— cont inu a e m lu t a se m t r é g u a s . A  autor idad e s u p õ e , 
invar iave lmente , u m a l iberdade , qu e a  reconhec e o u a 
nega, e , po r su a vez , a  l iberdade , n o sentid o p o l í t i c o d a 
pa l av ra , s u p õ e um a autor idade , qu e t ra t a co m ela , o u a 
refreia, o u a  to lera . Diz - se , po r is to , qu e tod a autor ida -
de, po r mai s u su rpador a qu e seja , te m qu e de ixar , ne -
cessariamente, luga r par a a  l iberdade . Reciprocamente , 
toda sociedad e l i v r e , po r ma i s qu e seja , te m qu e reser -
var luga r par a a  au tor idade . E m qu e medid a tai s reser -
vas d e autor idad e e  d e l iberdad e pa r t i c ipa m d a v i d a 
dos povos , ei s a í a  f ó r m u l a p o l í t i c a qu e o s s á b i o s d e 
modo i n f r u t í f e r o v ê m tentand o compor . O  idea l demo -
c r á t i c o e s t á i nd i s so luve lmen t e l igad o à  i d é i a d e l iberda -
de. N a su a d e f i n i ç ã o d e sens o c o m u m , qu e a  melho r — 
governo d o pov o pel o pov o —  s ó adqui r e plen a e f icác i a 
se s e e x c l u i o  pode r d e um a autor idad e qu e —  sustenta -
da pel a fo rç a —  n ã o proced e d o povo . N a democraci a 
subsis te a  autor idade , desd e qu e fundad a n a a d e s ã o l i -
vre d e todo s quanto s lh e e s t ã o submet idos , porqu e el a 
se m a n t é m c o m p a t í v e l co m a  l iberdad e d o c i d a d ã o . 
Quando est a l iberdade , Senho r Pres idente , é  as f ix iad a 
pela a ç ã o d a autor idade , o u quand o a  sociedad e l iv r e 
ex t ravasa interesse s conf l i tantes , a s d i v e r g ê n c i a s qu e 
resul tam d o confront o o u do s l i t í g io s t ê m recebid o a 
chancela d o c r i t é r i o c l a r iv iden t e d o T r i b u n a l Super io r 
E l e i t o r a l , d o qua l —  po r impera t iv o incons t i tuc iona l — 
me d e s p e ç o nest a noite . C o r p o r a ç ã o d e e q u i l í b r i o e  d e 
m o d e r a ç ã o po r e x c e l ê n c i a , o  T r i b u n a l Super io r E le i to -
ra l s e p õ e , inva r i ave lmen te , com o centr o d e gravidad e 
da R e p ú b l i c a , pa r a ond e s e des loca m a s a t e n ç õ e s e  o s 
interesses i n d i s p o n í v e i s d a n a ç ã o b ra s i l e i r a . É  qu e a 
lu ta entr e a  l ibe rdad e e  a  autor idad e encontr a aqu i um a 
arena estrepi tos a pa r a refregra s e  embates , qu e fa z des -
ta Cor te , d e u m lado , palc o par a ond e s e v o l t a m a s ex -

pecta t ivas do s inconformado s co m a  rup tur a d a equa -
ção v igorante , e , d e outro , celeir o d e i d é i a s qu e permi -
tam —  pel a imag inos a a t iv idad e c r i ador a d e seu s 
Ju i ze s —  busca r a  c o n c i l i a ç ã o par a o  dua l i sm o e m con -
fronto, e m qu e a  a m e a ç a d o apocal ips e ne m sempr e dei -
x a a  lu z à  e s p e r a n ç a . N a complex idad e d a hor a presen -
te, Senho r Pres idente , soment e u m abrig o pod e encon -
trar o  ju lgado r l ú c i d o par a n ã o s u c u m b i r entr e a s i m -
p r e c a ç õ e s d e favor i t i smo , a  s e d u ç ã o d o pode r oferecido , 
ou o  desv i o d a a t iv idad e j u d i c i á r i a pel o us o d i s to rc id o 
e incoerent e d o legalismo:  o  abr ig o d e su a i n d e p e n d ê n -
c ia , d e sua s v i r tude s mora is , d e e q u i l í b r i o , honrade z e 
serenidade, qua l idade s e  predicamento s qu e o  T r i b u n a l 
Super io r E l e i t o r a l —  a  qu e p rocure i serv i r , durant e to -
dos este s anos , co m e s p í r i t o d e r e n ú n c i a , ma s co m l i-
berdade e  f i rmez a —  te m oferecid o à  n a ç ã o b ras i l e i r a 
edif icantes exemplos . Tenh o com o grand e m e r c ê ho -
no r í f i c a , Senho r Pres idente , Senhore s M i n i s t r o s , have r 
per tencido a  est a v e n e r á v e l i n s t i t u i ç ã o . A g r a d e ç o , pe -
nhorado, a  p a l a v r a afetuos a d o grand e J u i z Dec i o M i -
randa , amizad e d e dua s d é c a d a s qu e a  c o n v i v ê n c i a d iu -
turna , n o e x e r c í c i o d a jud ica tu r a e le i tora l fe z aumenta r 
a a d m i r a ç ã o . Soment e a  amabi l idade , enr iquec id a pe l a 
a f e i ção r e c í p r o c a , permit e aceitar-s e u m retrat o no rma l -
mente p á l i d o e  or a t ã o be m retocado . F i c o mui t o agra -
decido a o Professo r I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , i lus t r e 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , pela s e x p r e s s õ e s d e esti -
ma , qu e to rna ra m mai s l uminos a a  sombr a dest a despe -
d i d a . P e ç o a  S . E x a . recebe r tod a a  m i n h a cord ia l idad e 
e a p r e ç o e  l eva r um a pa l av r a d e a d m i r a ç ã o a  est e gran -
de se rv ido r d o s i s tem a j u d i c i á r i o e le i tora l —  po r veze s 
a n ô n i m o —  o  P rocu rado r d a R e p ú b l i c a D r . A n t ã o G o -
mes V a l l i m T e i x e i r a , n o ma i s da s veze s r e s p o n s á v e l pe -
la c o e r ê n c i a e  pontua l idad e d e nosso s ju lgamentos . 
Sinto-me extremament e gra t i f icad o pel a p a r t i c i p a ç ã o , 
nesta s e s s ã o , d o preclar o coleg a D r . H u m b e r t o Gome s 
de B a r r o s , qu e no s t roux e a  s a u d a ç ã o do s advogados , a 
cuja class e p e r t e n ç o . C r í t i c o e  censo r do s Ju ize s —  po r 
dever d e of íc i o —  o advogad o qu e d e p õ e sobr e o  magis -
t rado qu e s e re t i r a d o s e r v i ç o a t ivo , a o fazê- lo , p ronun -
cia u m verdadei r o veredic to . E  a  s e n t e n ç a f a v o r á v e l d o 
advogado talentoso , qu e ju lg a o  magis t rado , é  a  melho r 
carta d e f ranqui a qu e a  expec ta t iv a pod e recolher . A 
todos aquele s qu e m e se rv i r a m co m a p l i c a ç ã o in tegra l 
— o s motor i s ta s Tac i an o e  A m a r o F r a n c o , a o Pessoa l 
da Secre tar i a d o T r i b u n a l , à s dedicada s T a q u í g r a f a s , 
p e ç o qu e receba m me u agradecimento . E  a o D r . G e r a l -
do d a C o s t a M a n s o , est e operos o e  i n v u l g a r model o d e 
se rv idor , e m cuj a personal idad e concorrem , e m rar o 
e q u i l í b r i o , todo s o s requis i to s qu e m a r c a m a s grande s 
p r e s e n ç a s n a a d m i n i s t r a ç ã o p ú b l i c a —  qu e e s t á e m dé -
bito co m todo s n ó s pe l a seque r p romet id a obr a d e dou -
t r ina e  d e j u r i s p r u d ê n c i a e m m a t é r i a e le i tora l , qu e con -
t inuamos a  aguarda r —  est a e x p r e s s ã o f ina l d e m i n h a 
maior g r a t i d ã o e  es t ima . A  todo s quanto s s e l embra ra m 
desta pa r t i d a —  e que aqu i v i e r am enriquecer sumament e 
esta despedid a desva l ios a —  tod o me u reconhecimento . 
M u i t o obr igado . 

O Senhor  Ministro-Presidente:  A s pa lavra s profer i -
das nest a assentad a c o n s t a r ã o d e A t a . 

De acord o co m o  art ig o 38 , § § 1?, 2?  e  3.° , da Reso lu -
ç ã o n ? 11.270 , d e 2 0 d e mai o d e 198 2 —  I n s t r u ç õ e s par a 
a escolh a e  regis t r o d e candidato s a  Gove rnador , Sena -
dor, Depu tad o F e d e r a l e  Depu tad o E s t a d u a l , o  T r i b u -
nal reuniu-s e e m conselho , par a a  l a v r a t u r a d o A c ó r d ã o 
n? 6.821 , exarad o n o Recurs o n ? 5.243 . Reaber t a a  ses -
s ã o , fo i p roced id a a  le i tur a d o a c ó r d ã o e  considerad o 
pub l icado par a todo s o s efeitos . 

N a d a m a i s havend o a  t ra ta r fo i encerrada a  s e s s ã o . 
E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  S e c r e t á -
r io , l a v r e i a  present e A t a qu e v a i a s s inad a pelo s M i n i s -
tros membro s dest e T r i b u n a l . 
• 

B r a s í l i a , 1 9 d e agost o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Presidente —  Soares  Muüoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade,  Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procurador -
G e r a l E l e i t o r a l . 
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A T A D A 58 ? S E S S Á O , E M 31 D E A G O S T O 
D E 198 2 

S E S S Ã O A D M I N I S T R A T I V A 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o M o r e i r a A l v e s . Compare -
ceu o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s C o e l h o , P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l . S e c r e t á r i o D r . G e r a l d o d a C o s t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s Soare s M u n o z , Dec i o M i -
randa , C a r l o s M a d e i r a , Gue i ro s Le i t e , J . M . d e S o u z a 
A n d r a d e e  J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

À s dezoi t o hora s e  t r in t a minu to s fo i abert a a  Ses -
s ã o , send o l i d a e  a p r o v a d a a  A t a d a 57 ! S e s s ã o . 

Ju lgamen tos 

a) Consulta  n?  6.599  —  Classe  10?  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

C o n s u l t a a  E m p r e s a B r a s i l e i r a d e Te lecomunica -
ç õ e s (Embra te l ) s e h á qua lque r impediment o par a 
t r a n s m i s s ã o d e debate s p a r t i d á r i o s a t r a v é s d o s e r v i ç o 
denominado T V E x e c u t i v a . 

Re la to r : M i n i s t r o Deci o M i r a n d a . 

Respondeu-se no s termo s d o vot o d o Rela tor . Dec i -
s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 3.231/82 . 

b) Consulta  nf  6.575  —  Classe  10?  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

C o n s u l t a d o P T B , pretendendo s e e s c l a r e ç a o  senti -
do d a d e c i s ã o p ro fe r id a pel o T S E n a C o n s u l t a n ? 6.51 7 
(Res. n ? 11.337) , co m a  seguint e i n d a g a ç ã o : « A que m 
compete a  d e s i g n a ç ã o do s representante s do s Pa r t i dos , 
ao r á d i o , à  t e l e v i s ã o o u a o P a r t i d o ? P o d e m r á d i o e  tele -
v i s ã o c o n v i d a r representante s p a r t i d á r i o s se m a n u ê n c i a 
dos respec t ivo s P a r t i d o s » ? 

Re la to r : M i n i s t r o G u e i r o s Le i t e . 

Respondeu-se no s termo s d o vot o d o Re la to r . Dec i -
s ã o u n â n i m e . 

P r o t o c o l o n ? 2.936/82 . 

c) Processo  n?  6.603  —  Classe  10?  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

S u g e s t ã o d a Secre ta r i a a  respeit o d a a p l i c a ç ã o , na s 
e l e i ç õ e s d e 1 5 d e novembr o d e 1982 , d e I n s t r u ç õ e s bai -
xadas e m e l e i ç õ e s anter iores . 

Re la to r : M i n i s t r o Soare s M u n o z . 

Aprovou-se a  p ropos t a d a Secre tar ia , deter -
minando-se a  a t u a l i z a ç ã o d a R e s o l u ç ã o n ? 9.646/74 , 
em fac e do s termo s d a L e i nf 6.961/81 . 

D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r o t o c o l o n ? 3.267/82 . 

d) Consulta  n.°  6.597  —  Classe  10?  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

C o n s u l t a o  Depu tad o F e d e r a l S é r g i o C a r d o s o d e 
A l m e i d a : « S e r i a p o s s í v e l à s E m i s s o r a s d e R á d i o , e m 
p r o g r a m a d o q u a l venha m a  pa r t i c ipa r candida to s d e 
todos o s P a r t i d o s , e m igualdad e d e c o n d i ç õ e s , t r ansmi -
t i r i n d i v i d u a l m e n t e a  p a r t i c i p a ç ã o d e cad a u m , e m dia s 
consecu t ivos , p o r é m n o mesm o h o r á r i o ? » 

Re la to r : M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a . 

Respondeu-se negat ivamente . D e c i s ã o u n â n i m e . 

Protocolo n f 3.203/82 . 
e) Processo  nf  6.373  —  Classe  10?  —  Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
D i s t r i b u i ç ã o d e cota s d o F u n d o P a r t i d á r i o , n a for -

m a p r e v i s t a n o art . 9 7 d a L e i n? 5.682/71 , e  art . 5? , I , d a 
R e s o l u ç ã o n ! 10.935/80 . 

Re la to r : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
A u t o r i z o u - s e a  d i s t r i b u i ç ã o d a terce i r a quota , no s 

termos d o vot o d o Relator . D e c i s ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 556/82 . 
f) Processo  nf  6.552  —  Classe  10?  —  Goiás 

(Goiânia). 

S o l i c i t a o  T R E a u t o r i z a ç ã o par a procede r a  conta -
gem d e voto s pela s p r ó p r i a s mesa s receptoras , no s ter -
mos do s arts . 188 , 192 , §  2? , 193 , § § 1 ? e  2 ? e  19 4 d o Có -
digo E l e i t o r a l , na s 1 ! e  2 ! Zona s —  G o i â n i a e  3 ! Zon a 
A n á p o l i s , be m como , par a qu e a s S e ç õ e s da s respecti -
vas Zonas , cujo s votos , po r r a z õ e s legai s (ar t 19 0 e  192 , 
§ 1 ? d o C E ) , n ã o fore m contado s n o d i a da s e l e i ções , 
d e v e r ã o se r apurado s n o d i a s u b s e q ü e n t e , no s termo s 
do qu e d i s p õ e o  art . 19 6 d o C ó d i g o E l e i t o r a l . 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Nega ram a  a u t o r i z a ç ã o , no s termo s d o vot o d o Re -
lator. D e c i s ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 2.483/82 . 

g) Processo  nf  6.601  —  Classe  10?  —  G o i á s 
(Goiânia). 

P r o p õ e o  T R E qu e na s s e ç õ e s d e G o i á s e  I tumbiar a 
a contage m d e voto s sej a feit a pela s mesa s receptora s 
(Cód igo E l e i t o r a l , ar ts . 188 , 190 , 192 , §  2? , 193 , § § 1 ? e 
2?, 19 4 e  196) . 

Rela tor : M i n i s t r o J . M . de S o u z a A n d r a d e . 

Negaram a  a u t o r i z a ç ã o , no s termo s d o vot o d o Re -
lator . D e c i s ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 3.250/82 . 

h) Processo  nf  6.604  —  Classe  10?  —  Rio  de  Janei-
ro (Rio  de  Janeiro). 

Pedido d e c r é d i t o suplementa r n o va lo r d e C r $ 
3.000.000,00 par a o  T R E d o R i o de Jane i ro . 

Rela tor : M i n i s t r o G u e i r o s Le i t e . 

Decidiu-se pel o encaminhament o d o pedido . Vota -
ç ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 3.182/82 . 

i) Processo  nf  6.605  —  Classe  10?  —  Goiás 
(Goiânia). 

C o m u n i c a o  T R E a  d e c i s ã o qu e au tor izo u o  afasta -
mento d e se u Pres idente , Desembargado r J o ã o Caned o 
M a c h a d o , e  d o Vice-Pres iden t e e  Corregedor , Desem -
bargador M e s s i a s d e S o u z a C o s t a , n o p e r í o d o d e 1 5 d e 
setembro a  3 0 d e novembr o d e 1982 . 

Rela tor : M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a . 

Aprovou- se a  a u t o r i z a ç ã o . D e c i s ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 3.264/82 . 

j) Processo  nf  6.602  —  Classe  10?  —  Minas  Gerais 
(Belo Horizonte). 

C o m u n i c a o  T R E a  d e c i s ã o qu e concede u afasta -
mento a o se u Pres idente , Desembargado r J o s é A r t h u r 
de C a r v a l h o Pere i ra , a o Vice-Pres iden t e e  Corregedor , 
Desembargador R u y G o u t h i e r d e V i l h e n a , ao s Ju ize s 
de Di re i to , Ruben s X a v i e r F e r r e i r a e  M á r c i o A n t ô n i o 
A b r e u C o r r ê a d e M a r i n s , n o p e r í o d o d e 1  de setembr o a 
15 d e dezembr o d e 1982 , par a qu e s e ded ique m exc lus i -
vamente à s f u n ç õ e s e le i tora is . 

Rela tor : M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a . 

Aprovou- se a  a u t o r i z a ç ã o d e afastament o d o Pres i -
dente e  d o Vice-Pres iden t e par a o  p e r í o d o ind icado , e , 
no tocant e ao s demais , apena s par a o  p e r í o d o d e 1 ! a  3 0 
de setembro . D e c i s ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 3.258/82 . 
1) Consulta  nf  6.551  —  Classe  10?  —  Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
C o m r e f e r ê n c i a à  C o n s u l t a n ? 6.51 7 —  C l a s s e 10 ! — 

D F , d o P D S , consu l t a o  Depu tad o Fede ra l Rober t o 
C a r d o s o A l v e s : « 1 —  P e l a respost a é  ex ig id a a  par t i c i -
p a ç ã o s i m u l t â n e a d e candida to s d e todo s o s par t ido s 
n u m mesm o programa ? 2  —  A  p a r t i c i p a ç ã o i so lad a d e 
u m candidat o n u m program a d e r á d i o o u t e l e v i s ã o é 
pe rmi t ida desd e qu e fiqu e assegurad a a  p r e s e n ç a ind i -
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v i d u a l d e candidato s do s demai s par t ido s n o mesm o 
programa, h o r á r i o e  emissor a e m diferente s d i a s » ? 

Relator : M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a . 
Respondeu-se, a f i rmat ivamente , quant o a o pr imei -

ro ite m d a consul ta , e  negativamente , quant o a o segun -
do. D e c i s ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 2.436/82 . 
N a d a mai s havend o a  t ra ta r fo i encerrad a a  Ses -

s ã o . E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Se -
c r e t á r i o , l av re i a  present e A t a qu e v a i ass inad a pelo s 
Min i s t ro s -membros dest e T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 3 1 d e agost o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Presidente —  Soares  Mufioz,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela.  —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

A T A D A 59? S E S S Ã O , E M 2 D E S E T E M B R O 
D E 198 2 

S E S S Ã O A D M I N I S T R A T I V A 
P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o M o r e i r a A l v e s . Compare -

ceu o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , P rocu rado r -Gera l 
E l e i t o r a l . S e c r e t á r i o D r . G e r a l d o d a C o s t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s Soare s M u n o z , Dec i o M i -
randa, C a r l o s M a d e i r a , Gue i ro s Le i te , J . M . d e Souz a 
A n d r a d e e  J o s é G u i l h e r m e V i j l e l a . 

Á s dezoit o hora s e  t r in t a minuto s fo i abert a a  Ses -
s ã o , send o l i d a e  ap rovad a a  A t a d a 58 ? S e s s ã o . 

Ju lgamentos 

a) Processo  n?  6.581  —  Classe  10?  —  Pará 
(Belém). 

E n c a m i n h a o  T r i b u n a l d e J u s t i ç a l i s t a t r í p l i c e par a 
preenchimento d a vag a d e ju i z efetiv o d o T R E , da clas -
se d e ju r i s t a , ocor r id a co m o  t é r m i n o d o 1 ? b i ê n i o d o 
D r . L e o n a m G o n d i m d a C r u z , compost a do s advoga -
dos: D r . L e o n a m G o n d i m d a C r u z , D r . A d e m a r K a t o e 
D r . A b r a h a m A s s a y a g . 

Rela tor : M i n i s t r o G u e i r o s Le i t e . 
Decid iu-se pel o encaminhament o d a l i s t a . V o t a ç ã o 

u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 3.003/82 . 

b) Consulta  n?  6.606  —  Classe  10?  —  Amazonas 
(Manaus). 

C o n s u l t a o  T R E , e m fac e d e atras o n a c i r c u l a ç ã o d o 
Diário Oficial  d o E s t a d o , com o procede r co m r e l a ç ã o 
aos pedido s d e registr o d e candidato s qu e s e encontra m 
na Secre tar i a aguardand o p u b l i c a ç ã o d e edi ta is . 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
Respondeu-se à  consu l t a no s termo s d o vot o d o Re -

lator. D e c i s ã o u n â n i m e . 
Pro tocolo n ? 3.306/82 . 

c) Consulta  n?  6.537  —  Classe  10?  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

C o n s u l t a o  Depu tad o Fede ra l L u i z B r a z : « A facul -
dade, a t r i b u í d a ao s f i l iado s d o P M D B , d e exercerem , 
no praz o d e sei s meses , a  pa r t i r d a e l e i çã o d o D i r e t ó r i o 
N a c i o n a l , o p ç ã o po r u m outr o P a r t i d o Po l í t i co , con -
soante d i s p o s i ç ã o qu e s e c o n t é m n a a l í n e a c  e  §  5? , d o 
artigo 110 , d a L e i n? 5.682 , d e 2 1 d e ju lh o d e 1971 , reda -
ção d a L e i n ? 6.989 , d e 5  d e mai o d e 1982 , benef ic iar ia , 
ou t ross im, à q u e l e s qu e s e f i l i a r a m a o P M D B , depoi s d a 
r e a l i z a ç ã o d a e l e i çã o d o D i r e t ó r i o N a c i o n a l » ? 

Relator : M i n i s t r o G u e i r o s Le i t e . 
Respondeu-se negat ivamente . D e c i s ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 2.341/82 . 

d) Consulta  n?  6.607  —  Classe  10?  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

C o n s u l t a fo rmulad a pel o Deputad o Federa l A d h e -
mar d e B a r r o s F i l h o , co m t r ê s i n d a g a ç õ e s re lacionada s 
com a  h i p ó t e s e d e a n u l a ç ã o d a C o n v e n ç ã o par a escolh a 
de candidato s a  cargo s m u n i c i p a i s . 

Rela tor : M i n i s t r o J . M . de S o u z a A n d r a d e . 

Julgou-se pre judicad a a  consu l t a . D e c i s ã o u n â n i -
me. 

Pro toco lo n ? 3.307/82 . 

e) Processo  n?  6.370  —  Classe  10?  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

C o m u n i c a o  P T B a l t e r a ç õ e s hav ida s n a C o m i s s ã o 
E x e c u t i v a d e se u D i r e t ó r i o N a c i o n a l . 

Rela tor : M i n i s t r o Gue i ro s Le i t e . 

Deferiu-se a  a n o t a ç ã o requer ida . D e c i s ã o u n â n i m e . 
P ro toco lo n ? 534/82 . 

f) Consulta  n?  4.812  -  Classe  10?  —  Guanabara 
(Rio de  Janeiro). 

C o n s u l t a o  T R E , e m fac e d e d ú v i d a , quant o à  in -
t e r p r e t a ç ã o d o art . 14 , §  2 ? d o C E , s e J u i z d o T r i b u n a l 
de A l ç a d a , cuj a C â m a r a tenh a ficad o n o p l a n t ã o c r i m i -
na l durant e a s f é r i a s cole t iva s d o T R E o u ju i z federal , 
cujas f é r i a s n ã o co inc id i r e m co m a s cole t iva s d o T R E , 
ao g o z á - l a s , posteriormente , n a J u s t i ç a C o m u m , d e v e r á 
ser obr igator iamente , afastad o d e sua s funçõe s eleito -
ra is , conform e te m sid o prax e naquel e T r i b u n a l , o u po -
de, s e fo r d e su a c o n v e n i ê n c i a e  a  be m d o s e r v i ç o cont i -
nuar n o e x e r c í c i o dessa s f u n ç õ e s e le i torais . 

Relator : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

De te rmina ram o  a rqu ivamento . Impedid o o  M i n i s -
tro M o r e i r a A l v e s . 

Pro tocolo n ? 1.304/74 . 

g) Consulta  n?  6.557  —  Classe  10?  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

C o n s u l t a o  Deputad o Federa l A d h e m a r d e Ba r ro s 
F i l h o : « Q u a l o  d i s p o s i t i v o legal , referent e a  praz o d e 
d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o , a p l i c á v e l a o cas o d e Di re to r d e 
A u t a r q u i a M u n i c i p a l , designad o pel o Prefei t o com o se u 
A s s e s s o r e  qu e pretend e habi l i tar -s e com o candida t o a 
Prefei to ness e mesm o M u n i c í p i o , n a p r ó x i m a e l e i çã o d e 
15 d e n o v e m b r o » ? 

Relator : M i n i s t r o G u e i r o s Le i t e . 
Julgou-se pre judicad a a  consu l ta . D e c i s ã o u n â n i -

me. 

Pro toco lo n ? 2.550/82 . 

h) Consulta  n?  6.443  -  Classe  10?  -  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

C o n s u l t a o  Deputad o Rober t o C a r d o s o A l v e s e m 
quatro iten s sobr e sublegend a e  i n d i c a ç ã o d e candida -
tos a  Deputad o Federa l , E s t a d u a l e  Vereadore s d a C a -
p i t a l . 

Rela tor : M i n i s t r o Gue i ro s Le i t e . 

Julgou-se pre judicad a a  consu l t a . D e c i s ã o u n â n i -
me. 

Pro toco lo n ? 1.490/82 . 

i) Consulta  n?  6.481  —  Classe  10?  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

C o n s u l t a o  P T B : « P o d e o  eleito r f i l iar-s e a o P a r t i -
do T r a b a l h i s t a B r a s i l e i r o , n o E s t a d o d e M i n a s Gera i s , 
a p ó s o  d i a 1 5 d e mai o d e 198 2 e  a t é a  dat a e m qu e fo r 
regis t rado o  respect iv o D i r e t ó r i o Reg iona l , observado s 
os prazo s f ixado s n o art ig o 9 3 d a L e i n ? 6.978/82 , se m 
p r e j u í z o d o se u di re i t o d e concorre r à s e le içõe s a  cargo s 
m u n i c i p a i s , n o plei t o d e 1 5 d e novembr o d e 1982» ? 

Rela tor : M i n i s t r o Gue i ro s Le i t e . 

N ã o s e conhece u d a consu l ta . D e c i s ã o u n â n i m e . 
P ro toco lo n ? 1.903/82 . 

j) Processo  n?  6.563  —  Classe  10?  —  Mato  Grosso 
(Cuiabá}. 

S o l i c i t a o  D r . R ô m u l o V a n d o n i a  exc lus iv idad e d o 
nome P a r t i d o A g r o p e c u á r i o N a c i o n a l e  d a s ig l a P A N . 

Rela tor : M i n i s t r o Gue i ro s Le i t e . 
Determinou-se o  a rqu ivamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 
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P ro toco lo n ? 2.739/82 . 

N a d a ma i s havend o a  t ra ta r fo i encerrad a a  Ses -
s ã o . E , pa r a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Se -
c r e t á r i o , l a v r e i a  present e A t a qu e v a i ass inad a pelo s 
M i n i s t r o s - m e m b r o s dest e T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 2  d e setembr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Pres idente —  Soare s M u n o z , Dec i o M i r a n d a , C a r l o s 
M a d e i r a , G u e i r o s Le i t e , J . M . d e S o u z a A n d r a d e , J o s é 
G u i l h e r m e V i l l e l a —  I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

A T A D A 60 ? S E S S Ã O , E M 9  D E S E T E M B R O 
D E 198 2 

S E S S Ã O A D M I N I S T R A T I V A 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o M o r e i r a A l v e s . Compare -
ceu o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l . S e c r e t á r i o D r . G e r a l d o d a C o s t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s Soare s M u n o z , Dec i o M i -
randa , C a r l o s M a d e i r a , Gue i ro s Le i t e , J . M . d e S o u z a 
A n d r a d e e  J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Á s dezoi t o hora s e  t r in t a minu to s fo i abert a a  Ses -
s ã o , send o l i d a e  a p r o v a d a a  A t a d a 59 ! S e s s ã o . 

Ju lgamentos 

a) Processo  nf  6.612  —  Classe  10°  —  Piauí 
(Teresina). 

C o m u n i c a o  T R E d e c i s ã o qu e concedeu , a t é o  t é r -
mino d a a p u r a ç ã o da s e l e i çõe s d e 1 5 d e novembr o d e 
1982, o s afastamento s seguintes : —  Pres ident e e  V i c e -
Pres idente , Desembargadore s M a n f r e d i Mende s d e Cer -
que i ra e  V icen t e R i b e i r o G o n ç a l v e s ; —  J u r i s t a s , D r s . 
H e l i m a r C a m p e i o S o b r a l e  J o s i n o R ibe i r o Neto ; — 
J u i z e s d e D i r e i t o , D r s . J o s é L i n s M a r t i n s d e C a r v a l h o 
e A n t ô n i o d e F r e i t a s Resende . 

Re la to r : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

A u t o r i z o u - s e o  afastament o d o Pres ident e e  d o 
V ice -P res iden te , d e 1 0 d e setembr o a  1 5 d e dezembr o d e 
1982; e  do s J u i z e s d e D i r e i t o , d e 1 0 d e setembr o a  3 0 d o 
mesmo m ê s . E  negou-s e a u t o r i z a ç ã o par a o  afastament o 
dos demais . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 3.400/82 . 

b) Processo  n?  6.614  —  Classe  lOf  —  Paraíba 
(João Pessoa). 

C o m u n i c a o  T R E a  d e c i s ã o qu e concede u afasta -
mento a  se u Pres iden te , Desembargado r A r t h u r M o u r a , 
a pa r t i r d e 1 ? d e ou tubr o a t é o  t é r m i n o d a a p u r a ç ã o da s 
e l e i ç õ e s d e 1 5 d e novem br o d e 1982 . 

Re la to r : M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a . 
A u t o r i z o u - s e o  afastament o desd e 1 ? d e outubr o a t é 

15 d e dezembr o d e 1982 . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 3.408/82 . 

c) Processo  nf  6.595  -  Classe  10?  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

C o m u n i c a o  T r i b u n a l d e J u s t i ç a a  i n d i c a ç ã o d e l i s -
tas t r í p l i c e s par a preenchiment o d e vaga s d e j u i z efeti -
vo e  subs t i tu t o d o T R E , d a class e d e ju r i s t a , ve r i f i ca -
das c o m o  t é r m i n o d o 1 ? b i ê n i o do s D r s . J o a q u i m J a i r 
X i m e n e s d e A g u i a r e  H e l i o n M o r e i r a S i l v a , cons t i -
t u í d a s do s advogados : E f e t i v o : D r . J o a q u i m J a i r X i m e -
nes d e A g u i a r , D r . J o s é B o n i f á c i o D i n i z d e A n d r a d a e 
D r . H e l i o n M o r e i r a S i l v a . Subs t i tu tos : D r . H u m b e r t o 
G o m e s d e B a r r o s , D r . J o s é d a P a i x ã o T e i x e i r a B r a n t e 
D r . E d í s i o G o m e s d e M a t t o s . 

Re la to r : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Dec id iu - se pel o encaminhament o d a l i s t a . V o t a ç ã o 
u n â n i m e . 

P r o t o c o l o n ? 3.165/82 . 
d) Processo  nf  6.609  —  Classe  10?  —  P a r á (Terri-

tório do  Amapá). 

E n c a m i n h a o  T R E a  d e c i s ã o qu e c r io u n o T e r r i t ó -
r io Federa l d o A m a p á a  3 ! Z o n a —  Oiapoqu e e  a  5 ? Zo -
na —  M a z a g ã o , co m j u r i s d i ç ã o na s á r e a s do s mesmo s 
m u n i c í p i o s , e  desmembradas , a s dua s pr imei ra s d a 1 ? 
Z o n a —  A m a p á , e  a  ú l t i m a d a 2 ? Z o n a —  M a c a p á . 

Rela tor : M i n i s t r o Soare s M u n o z . 

Aprovou-se a  d e c i s ã o d o T R E . V o t a ç ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 3.327/82 . 

e) Processo  nf  6.574  —  Classe  10?  —  Minas  Gerais 
(Belo Horizonte). 

Submete o  T R E à  a p r o v a ç ã o d o T S E a  d e c i s ã o re -
l a t i v a à  r e i n s t a l a ç ã o d a 249 ? Z o n a —  S ã o J o ã o d a Pont e 
que s e c o m p õ e d o M u n i c í p i o - s e d e e  M u n i c í p i o d e V a r -
z e l â n d i a , passand o a  C i r c u n s c r i ç ã o d e M i n a s Gera i s a 
contar co m 26 2 Zona s E l e i t o r a i s . 

Rela tor : M i n i s t r o Soare s M u n o z . 

A p r o v o u - s e a  d e c i s ã o d o T R E . V o t a ç ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 2.923/82 . 

N a d a mai s havend o a  t ra ta r fo i encerrad a a  Ses -
s ã o . E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Se -
c r e t á r i o , l av re i a  present e A t a qu e v a i ass inad a pelo s 
M i n i s t r o s - m e m b r o s dest e T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 9  d e setembr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Presidente —  Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procu rado r -Gera l E l e i t o r a l . 

A T A D A 61 ? S E S S Ã O , E M 1 4 D E S E T E M B R O 
D E 198 2 

S E S S Ã O O R D I N Á R I A 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o M o r e i r a A l v e s . Compare -
ceu o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s C o e l h o , P rocu rador -Gera l 
E l e i t o r a l . S e c r e t á r i o D r . G e r a l d o d a C o s t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s Soare s M u n o z , Deci o M i -
randa , C a r l o s M a d e i r a , Gue i ro s Le i t e , J . M . d e Souz a 
A n d r a d e e  J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

À s dezoit o hora s e  t r i n t a minu to s fo i abert a a  Ses -
s ã o , send o l i d a e  ap rovad a a  A t a d a 60 ? S e s s ã o . 

Ju lgamentos 

a) Recurso  nf  5.246  —  Classe  4?  —  Território  Fe-
deral de  Roraima  (Mucajai). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E - A M qu e regis t ro u o  D i r e t ó -
r io M u n i c i p a l e  C o m i s s ã o E x e c u t i v a d o P D S e m 
M u c a j a i - R R . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S d e Rora i -
ma. 

Recor r ido : F r a n c i s c o A r r a e s d e A n d r a d e , Pres iden -
te d a C o m i s s ã o E x e c u t i v a M u n i c i p a l d o P D S d e M u c a -
ja i . 

Relator : M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento , 
vencido o  S r . M i n i s t r o G u e i r o s Le i t e . 

Pro tocolo n ? 3.210/82 . 

b) Recurso  nf  5.247  —  Classe  4?  —  Território  Fe-
deral de  Roraima  (São  João  da  Baliza). 

C o n t r a a  d e c i s ã o d o T R E - A M qu e regis t ro u o  Dire -
t ó r i o M u n i c i p a l e  C o m i s s ã o E x e c u t i v a d o P D S e m S ã o 
J o ã o d a B a l i z a - R R . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S d e Rora i -
ma. 

Recor r ido : J o ã o Pe re i r a d a S i l v a , Pres ident e d a 
C o m i s s ã o E x e c u t i v a M u n i c i p a l d o P D S , d e S ã o J o ã o 
da B a l i z a . 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento , 

venc ido o  S r . M i n i s t r o G u e i r o s Le i t e . 
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Protocolo n ? 3.211/82 . 

c) Recurso  n f 5.251  —  Classe  4?  —  Território  Fe-
deral de  Roraima  (Normandia). 

Con t r a d e c i s ã o d o T R E - A M qu e regis tro u o  D i r e tó -
r io M u n i c i p a l e  C o m i s s ã o E x e c u t i v a d o P D S e m 
N o r m a n d i a - R R . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S d e Rora i -
ma. 

Recor r ido : V i v a l d o B a r b o s a d e A r a ú j o , President e 
da C o m i s s ã o E x e c u t i v a M u n i c i p a l d o P D S e m N o r m a n -
d ia . 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento , 
vencido o  Sr . M i n i s t r o Gue i ro s Le i t e qu e n ã o o  conhe -
c ia . 

Pro tocolo n ? 3.215/82 . 

d) Recurso  n f 5.248  —  Classe  4?  —  Território  Fe-
deral de  Roraima  (Bonfim). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E - A M qu e regis t ro u o  D i r e t ó -
r io M u n i c i p a l e  C o m i s s ã o E x e c u t i v a d o P D S e m 
B o n f i m - R R . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S d e Rora i -
ma . 

Recor r ido : A b a d e B r u m , Pres ident e d a C o m i s s ã o 
E x e c u t i v a M u n i c i p a l d o P D S e m B o n f i m . 

Rela tor : J . M . de S o u z a A n d r a d e . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento , 
vencido o  S r . M i n i s t r o Gue i ro s Le i t e qu e n ã o o  conhe -
c ia . 

Pro tocolo n ? 3.212/82 . 
e) .Recurs o n f 5.249  —  Classe  4?  —  Roraima  (São 

Luiz). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E - A M qu e regis t ro u o  D i r e t ó -
r io M u n i c i p a l e  C o m i s s ã o E x e c u t i v a d o P D S e m S ã o 
L u i z - R R . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S d e R o r a i -
ma . 

Reco r r ida : J u d i t h L i m a d a S i l v a , Pres ident e d a C o -
m i s s ã o E x e c u t i v a M u n i c i p a l d o P D S e m S ã o L u i z . 

Rela tor : M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u prov imento , 
vencido o  S r . M i n i s t r o Gue i ro s Le i t e qu e n ã o o  conhe -
c ia . 

Pro tocolo n ? 3.213/82 . 

f) Recurso  n f 5.25 0 —  Classe  4?  —  Território  Fe-
deral de  Roraima  (Alto  Alegre). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E - A M qu e regis t ro u o  D i r e tó -
r io M u n i c i p a l e  C o m i s s ã o E x e c u t i v a d o P D S e m A l t o 
A l e g r e - R R . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S . 

Recor r ido : J o ã o Ponc ian o d e O l i v e i r a D i a s , P res i -
dente d a C o m i s s ã o E x e c u t i v a M u n i c i p a l e m A l t o A l e -
gre. 

Rela tor : M i n i s t r o Soare s M u n o z . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u prov imento , 
vencido o  S r . M i n i s t r o Gue i ro s Jjeit e qu e n ã o o  conhe -
c ia . 

P ro toco lo n ? 3.214/82 . 
N a d a mai s havend o a  t ra ta r fo i encerrad a a  Ses -

s ã o . E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Se -
c r e t á r i o , l a v r e i a  present e A t a qu e v a i ass inad a pelo s 
M i n i s t r o s - m e m b r o s dest e T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 1 4 d e setembr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Presidente —  Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela.  —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

A T A D A 62? S E S S Ã O , E M 1 4 D E S E T E M B R O 
D E 198 2 

S E S S Ã O A D M I N I S T R A T I V A 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o M o r e i r a A l v e s . Compare -
ceu o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s C o e l h o , P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l . S e c r e t á r i o D r . G e r a l d o d a C o s t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s : Soare s M u n o z , Dec i o M i -
randa , C a r l o s M a d e i r a , Gue i ro s Le i t e , J . M . d e S o u z a 
A n d r a d e e  J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

A s dezoit o hora s e  t r i n t a minu to s fo i abert a a  Ses -
s ã o , send o l i d a e  ap rovad a a  A t a d a 61 ? S e s s ã o . 

Ju lgamentos 

a) Processo  n?  6.622  —  Classe  lOf  —  Pernambuco 
(Recife). 

Ped ido d e c r é d i t o suplementa r par a o  T R E —  P E 
no v a l o r d e C r í 1.700.000,00 . 

Rela tor : M i n i s t r o Gue i ro s Le i t e . 

Decid iu-se pel o encaminhament o d o pedido . V o t a -
ç ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 3.424/82 . 
b) Processo  n?  6.625  —  Classe  10?  —  Minas  Ge-

rais (Belo  Horizonte). 
C o m u n i c a o  T R E o  afastament o d o J u i z Fede ra l , 

D r . N e w t o n M i r a n d a d e O l i v e i r a , a  par t i r d e 16-9-8 2 e 
a t é o  t é r m i n o do s ju lgamento s do s processo s d e regis -
tro d e candidato s m u n i c i p a i s . 

Re la tor : M i n i s t r o J . M . de S o u z a A n d r a d e . 
A p r o v o u - s e o  afastament o a  pa r t i r d e 16-9-8 2 a t é 

30-9-82. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 3.547/82 . 

c) Processo  n f 6.623  —  Classe  lOf  —  Rio  Grande 
do Norte  (Natal). 

Ped ido d e c r é d i t o suplementa r pa r a o  T R E —  R N 
no v a l o r d e C r * 300.000,00. 

Rela tor : M i n i s t r o Deci o M i r a n d a . 

Decid iu-se pel o encaminhament o d o pedido . V o t a -
ç ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 3.474/82 . 
d) Processo  n?  6.624  —  Classe  10?  —  Maranhão 

(São Luís). 
S o l i c i t a o  T R E , a u t o r i z a ç ão par a o  afastament o d a 

J u s t i ç a C o m u m , d o J u i z C a r l o s C é z a r d e Ber red o M a r -
t ins , Cor regedor -E le i to ra l , no p e r í o d o d e 8  d e setembr o 
a 3 1 d e dezembr o d e 1982 . 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
A p r o v o u - s e o  afastament o a  pa r t i r d e 15-9-8 2 a t é 

15-12-82. D e c i s ã o u n â n i m e . 
Pro tocolo n ? 3.411/82 . 

e) Consulta  n f 6.542  —  Classe  10?  -  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

C o n s u l t a fo rmulad a pel o P a r t i d o T r a b a l h i s t a B r a -
s i le i ro , co m 3  i tens , sobr e s e é  incons t i tuc iona l o  art . 
8? d a L e i n? 6.978 , d e 1 9 d e janeir o d e 1982 , qu e i n s t i -
t u i a  v i n c u l a ç ã o to ta l d e voto s m a j o r i t á r i o s e  proporc io -
nais . 

Rela tor : M i n i s t r o Soare s M u f i o z . 

N ã o s e conhece u d a consu l ta , no s termo s d o vot o 
do Rela tor . D e c i s ão u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 2.342/82 . 

f) Consulta  n f 6.54 9 —  Classe  10?  -  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

C o n s u l t a d o P M D B formulad a e m 4  iten s sobr e F i -
l i a ç ã o P a r t i d á r i a . 
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Re la to r : M i n i s t r o Soare s M u n o z . 

N ã o s e conhece u d a consul ta , no s termo s d o vot o 
do Re la to r . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r o t o c o l o n ? 2.401/82 . 
g) Processo  n. ° 6.596 —  Classe  10. " —  Rio de  Janei-

ro (Rio  de  Janeiro). 
C o m u n i c a o  T r i b u n a l d e J u s t i ç a a  o r g a n i z a ç ã o d e 

l i s t a t r í p l i c e pa r a preenchiment o d a vag a d e ju i z efeti -
vo d o T R E , da c lass e d e ju r i s t a , oco r r id a co m o  t é r m i -
no d o 1 ? b i ê n i o d o D r . W a l d e m a r Zve i t e r , compos t a do s 
advogados : D r . W a l d e m a r Zvei te r , D r . S é r g i o B e r m u -
des, D r . A u g u s t o F rede r i c o d e M o r a e s Bi t t encour t . 

Re la to r : M i n i s t r o J . M . de S o u z a A n d r a d e . 

Dec id iu - se pel o encaminhament o d a l i s t a . D e c i s ã o 
u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 3.166/82 . 

h) Processo  n?  6.611  —  Classe  10°  —  Bahia 
(Salvador). 

E n c a m i n h a o  T R E c ó p i a d a d e c i s ã o qu e d i spenso u 
o env i o d e r e l a ç ã o d e eleitore s ao s Pres idente s da s M e -
sas Recep tora s ( C ó d i g o E l e i t o r a l , art . 133 , inc i s o I) . 

Re la to r : M i n i s t r o D e c i o M i r a n d a . 

A p r o v o u - s e a  d e c i s ã o . V o t a ç ã o u n â n i m e . 

P r o t o c o l o n ? 3.338/82 . 
í) Processo  n?  6.598  —  Classe  10°  —  Espírito  San-

to (Vitória). 
S o l i c i t a o  T R E a u t o r i z a ç ã o par a rea l iza r progres -

s õ e s func iona i s e m su a Secre tar i a se m a  o b s e r v â n c i a 
das data s f ixada s pel o art . 7 ? d a R e s o l u ç ã o n ? 10.771 , 
pa ra f in s d e n o m e a ç ã o d e concursado s n a class e i n i c i a l 
de A u x i l i a r J u d i c i á r i o . 

Re la to r : M i n i s t r o G u e i r o s Le i t e . 

Negou-se a  a u t o r i z a ç ã o , vencid o o  re la tor . 

P r o t o c o l o n ? 3.207/82 . 

j) P roces s o n?  6.626  —  Classe  10°  —  Amazonas 
(Manaus). 

Submete o  T R E à  a p r o v a ç ã o dest a Cor t e o  pedid o 
de afas tament o fo rmulad o pel o Desembargado r J o s é d e 
Je sus F e r r e i r a L o p e s , Pres idente . 

Re la to r : M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a . 
A p r o v o u - s e o  afastament o a  par t i r d e 15-9-8 2 a t é 

15-12-82. D e c i s ã o u n â n i m e . 
P r o t o c o l o n ? 3.557/82 . 

N a d a ma i s havend o a  t ra ta r fo i encerrad a a  Ses -
s ã o . E , pa r a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Se -
c r e t á r i o , l a v r e i a  present e A t a qu e v a i a s s inad a pelo s 
M i n i s t r o s - m e m b r o s dest e T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 1 4 d e setembr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Pres iden te —  Soares  Mufioz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

A T A D A 64! S E S S Ã O , E M 1 6 D E S E T E M B R O 
D E 198 2 

S E S S Ã O A D M I N I S T R A T I V A 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o M o r e i r a A l v e s . Compare -
ceu o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l . S e c r e t á r i o D r . G e r a l d o d a C o s t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s : Soare s M u n o z , Dec i o M i -
randa , C a r l o s M a d e i r a , Gue i ro s Le i t e , J . M . d e S o u z a 
A n d r a d e e  J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

À s dezoi t o hora s e  t r i n t a minu to s fo i abert a a  Ses -
s ã o , send o l i d a e  a p r o v a d a a  A t a d a 63 ! S e s s ã o . 

Ju lgamentos 

a) Processo  nf  6.616  —  Classe  10?  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

P r o p õ e o  P D S qu e o  p e r í o d o d e c inc o minuto s des -
t inado à  propagand a e le i tora l , segund o a  R e s o l u ç ã o n ? 
10.445, sej a f racionad o e m p e r í o d o s d e novent a segun -
dos. 

Rela tor : M i n i s t r o Gue i ro s Le i t e . 

Decid iu-se , vencido s o s S r s . M i n i s t r o s J o s é G u i -
lherme V i l l e l a e  Dec i o M i r a n d a , indefer i r o  requerimen -
to re la t iv o a o fracionament o d o p e r í o d o d e cinc o minu -
tos des t inad o à  propagand a e le i tora l , segund o o  art . 
250, inc is o III , d o C ó d i g o E l e i t o r a l . E , quant o a o h o r á -
r io d i u r n o dess a propaganda , decidiu-se , po r unan imi -
dade d e votos , subs t i tu i r a  p a l a v r a « t reze » po r «nove» , 
no p a r á g r a f o segund o d o ar t ig o 23 , d a R e s o l u ç ã o n ? 
10.445/78. 

P ro toco lo n ? 3.418/82 . 

b) Processo  n?  6.619  —  Classe  10?  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

I n s t r u ç õ e s par a o s ato s p r e p a r a t ó r i o s da s e le içõe s 
de 1 5 d e novembr o d e 1982 . 

Rela tor : M i n i s t r o J . M . de S o u z a A n d r a d e . 

A p r o v a r a m a s i n s t r u ç õ e s . U n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 3.345/82 . 

N a d a mai s havend o a  t ra ta r fo i encerrad a a  Ses -
s ã o . E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Se -
c r e t á r i o , l a v r e i a  present e A t a qu e v a i ass inad a pelo s 
M i n i s t r o s - m e m b r o s dest e T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 1 6 d e setembr o d e 198 2 —  Moreira 
Alves, Pres ident e —  Soares  Munoz,  Decio  Miranda, 
Carlos Madeira,  Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andra-
de, José  Guilherme  Villela  —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l ! 

A T A D A 65! S E S S Ã O , E M 21 D E S E T E M B R O 
D E 198 2 

S E S S Ã O O R D I N Á R I A 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o M o r e i r a A l v e s . Compare -
ceu o  D r . V a l i m T e i x e i r a , P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , 
Subs t i tu to . S e c r e t á r i o D r . G e r a l d o d à C o s t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s Soare s M u n o z , Deci o M i -
randa , C a r l o s M a d e i r a , Gue i ro s Le i t e , J . M . d e Souz a 
A n d r a d e e  J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . N ã o compareceu , 
por mo t iv o jus t i f icado , o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe -
lho, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

À s dezoit o hora s e  t r in t a minuto s fo i abert a a  Ses -
s ã o , send o l i d a e  ap rovad a a  A t a d a 64 ? S e s s ã o . 

Ju lgamen tos 

a) Recurso  n?  5.263  —  Classe  4?  —  Pernambuco 
(Recife). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e deferi u o s registro s 
dos candidato s d o P T à s e l e i çõe s federai s e  estaduais , 
pedindo a n u l a ç ã o do s registro s d e J o a q u i m O l i v e i r a 
M a g a l h ã e s e  M á r c i o A l b e r t o d e San tana , candidato s à 
A s s e m b l é i a L e g i s l a t i v a , be m com o a n u l a ç ã o da s var ia -
ções d e nom e do s candidato s regis t rados . 

Recorrente: P r o c u r a d o r i a Reg iona l E l e i t o r a l . 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P T . 
Rela tor : M i n i s t r o Soare s M u n o z . 

N ã o s e conhece u d o recurso , no s termo s d o vot o d o 
Rela tor . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 3.469/82 . \ 

b) Recurso  n?  5.260  —  Classe  4?  —  Espírito  Santo 
(Vitória). 

C o n t r a a c ó r d ã o d o T R E qu e rejeito u i m p u g n a ç ã o 
apresentada po r E l c i o A l v a r e s e  j u lgo u v á l i d a a  C o n -
v e n ç ã o d o P D S qu e i n d i c o u o s candida to s Ca r lo s A l-
berto L i n d e n b e r g V o n Sch i lge n e  J o s é M a r i a F e u R o s a 
para G o v e r n a d o r e  V i c e - G o v e r n a d o r , respect ivamente . 

Recorrente: E l c i o A l v a r e s . 
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Recorr ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u de -
legado. 

Relator : M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a . 
N ã o s e conhece u d o recurso , no s termo s d o vot o d o 

R e l a t o r / D e c i s ã o u n â n i m e . 
Pro tocolo n ? 3.446/82 . 

c) Recurso  n?  5.261  —  Classe  4?  —  Espírito  Santo 
(5? Zona —  Mimoso  do  Sul). 

Con t r a d e c i s ã o d o T R E qu e indefer i u o  registr o d e 
R ô m u l o Pere i r a Rodr igues , candidat o d o P M D B a o 
cargo d e vereador . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B po r se u 
delegado. 

Recor r ida : P r o c u r a d o r i a Reg iona l E l e i t o r a l . 

Rela tor : M i n i s t r o J . M . de S o u z a A n d r a d e . 

N ã o s e conhece u d o recurso , no s termo s d o vot o d o 
Rela tor . D e c i s ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 3.477/82 . 
d) Mandado  de  Segurança  n?  551  —  Classe  2°  — 

Distrito Federal  (Brasília). 
C o n t r a a c ó r d ã o d o T R E qu e de termino u a  s u s t a ç ã o 

das e l e i çõe s d e 1 5 d e novembr o d e 1982 , no s M u n i c í p i o s 
cr iados pel a E m e n d a n ? 12/8 1 à  C o n s t i t u i ç ã o d o Es tad o 
do A m a z o n a s . Ped e o  impetrant e a  concessão  de 
liminar pa r a reaber tur a d e prazo s d e registr o e  impug -
n a ç ã o a  registr o d e candida tos . 

Impetrante: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S d o A m a z o -
nas. 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
Deu-se p rov imen t o p a r c i a l a o agrav o par a declarar -

se qu e o  Rela tor é  incompetent e par a ju lga r M a n d a d o d e 
S e g u r a n ç a pel o m é r i t o , venc ido s o s S r s . M i n i s t r o s Re la -
tor e  Dec i o M i r a n d a . E , quant o à  q u e s t ã o d e ordem , 
decidiu-se, unanimemente , qu e o  relato r d o M a n d a d o d e 
S e g u r a n ç a cont inu e co m ess a qua l idade . 

Pro tocolo n ? 3.367/82 . 
e) Recurso  n?  5.262  —  Classe  4°  —  Paraíba  (João 

Pessoa). 
C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e defer i u o  registr o d e 

A n t ô n i o Iv o d e Mede i ro s , candida to d o P M D B à  A s -
s e m b l é i a L e g i s l a t i v a ( E l e i ç õ e s d e 15-11-82) . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

Recor r ido : A n t ô n i o Iv o d e Mede i ro s , candidat o d o 
P M D B a  Deputad o E s t a d u a l . 

Re la tor : M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a . 
Negou-se p rov imen t o a o recurso . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 3.448/82 . 
f) Recurso  n?  5.264  —  Classe  4?  —  Pernambuco 

(Recife). 
C o n t r a d e c i s ã o d o T R E n a part e e m qu e deferi u o 

registro d e Tha le s R a m a l h o , candida t o nat o d o P D S à 
C â m a r a do s Depu tados , e  J o s é B a r b o s a F i l h o , M a n o e l 
S á v i o Fernande s V i e i r a , R o s e v a l M i g u e l do s Santos , 
candidatos à  A s s e m b l é i a L e g i s l a t i v a pe l a mesm a legen -
da (E l e i çõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l E l e i t o r a l . 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u De -
legado. 

Rela tor : M i n i s t r o G u e i r o s Le i t e . 
N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 3.471/82 . 
g) Recurso  n?  5.265  —  Classe  4?  —  Piauí 

(Teresina). 
C o n t r a d e c i s ã o d o T R E na part e e m qu e indefer i u o 

registro do s prenome s i so lado s d e K l e b e r Danta s E u l á -
l io e  P a u l o B a r b o s a do s Santo s R o c h a , candidato s d o 
P M D B à  A s s e m b l é i a L e g i s l a t i v a ( E l e i ç õ e s d e 15-11-82) . 

Recorrentes: K l e b e r Danta s E u l á l i o e  P a u l o Barbo -
sa do s Santo s R o c h a , candidato s d o P M D B a  Deputa -
do E s t a d u a l . 

Re la tor : M i n i s t r o Deci o M i r a n d a . 

N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â n i m e . 
P ro toco lo n ? 3.484/82 . 

h) Recurso  n?  5.272  —  Classe  4?  —  Pernambuco 
(Recife). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e defer i u o  registr o d e 
candidatos d o P M D B à s e l e i çõe s federai s e  estaduais , 
pedindo a n u l a ç ã o d e v a r i a ç õ e s d e nom e do s candidato s 
registrados ( E l e i ç õ e s d e 15-11-82) . 

Recorrente: P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l E l e i t o r a l . 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l do P M D B . 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
N ã o s e conhece u d o recurso , po r o c o r r ê n c i a d e pre -

c l u s ã o par a o  M i n i s t é r i o P ú b l i c o , vencido s o s S r s . M i-
nis t ros Rela to r e  Dec i o M i r a n d a . 

P ro toco lo n ? 3.500/82 . 

i) Recurso  n?  5.268  —  Classe  4?  —  Pará  (Belém). 
C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e indefer i u o  registr o d e 

G u a r a c y B a t i s t a S i l v e i r a , cand ida t o d o P D S à  A s s e m -
b lé i a L e g i s l a t i v a (E l e i çõe s d e 15-11-82) . 

Recorrente: G u a r a c y B a t i s t a S i l v e i r a , candida t o d o 
P D S à  A s s e m b l é i a L e g i s l a t i v a . 

Rela tor : M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a . 

Quanto à  p r e l i m i n a r sobr e a  naturez a d o recurso , 
decidiu-se po r qu e é  el e especia l , venc id o o  S r . M i n i s -
tro J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . U l t r a p a s s a d a ess a p r e l i m i -
nar, n ã o s e conhece u d o recurso , vencido s o s S r s . M i-
nis t ros G u e i r o s Le i t e e  S o u z a A n d r a d e . 

P ro toco lo n ? 3.493/82 . 

j) Recurso  n?  5.266  —  Classe  4?  —  São  Paulo  (São 
Paulo). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e indefer i u o  registr o d e 
P a u l o I r ineu , candida t o d o P T B a o Senad o Federa l (E -
le i ções d e 15-11-82) . 

Recorrente: P a u l o I r ineu . 
Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â n i m e . 
P ro toco lo n ? 3.489/82 . 

1) Recurso  n?  5.270  —  Classe  4?  —  Espírito  Santo 
(Vitória). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E n a part e e m qu e indefer i u 
os registro s d e M a r c o s Ton ia t o S i q u e i r a , candidat o a 
Deputado Fede ra l e  Vicent e M a c i e l d a C o s t a , candida t o 
a Deputad o E s t a d u a l , ambo s pel a legend a d o P D T 
(E le i ções d e 15-11-82) . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D T , po r se u 
Pres idente . 

Rela tor : M i n i s t r o Gue i ro s Le i t e . 

N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â n i m e . 
P ro toco lo n ? 3.496/82 . 

m) Recurso  n. ° 5.27 4 —  Classe  4 ? —  Pernambuco 
(Recife). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E qu e rejei tand o i m p u g n a ç â o 
deferiu o  registr o d e J o s é M a r q u e s d a S i l v a , candidat o 
do P D S à  C â m a r a do s Deputado s ( E l e i ç õ e s d e 15-11-82) . 

Recorrente: P r o c u r a d o r i a Reg iona l E l e i t o r a l . 

Recor r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S . 
Rela tor : M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a . 

Negou-se p rov imen t o a o recurso . D e c i s ã o u n â n i m e . 
Pro tocolo n ? 3.502/82 . 

n) Recurso  n?  5.278  —  Classe  4?  —  Rio  de  Janeiro 
(Rio de  Janeiro). 

D a d e c i s ã o d o T R E qu e ju lgo u improcedent e a  i m -
p u g n a ç â o apresentad a contr a o  registr o d e M i r o T e i x e i -
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ra , cand ida t o d o P M D B a  G o v e r n a d o r d o Es t ad o (E le i -
ç õ e s d e 15-11-82) . 

Recorrente : L u i z Fe rnand o d e F r a n c i s c i s D ' A v i l a , 
c and ida to d o P D T a  Deputad o F e d e r a l . 

R e c o r r i d o : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado . 

Re la to r : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r o t o c o l o n ? 3.531/82 . 

o) .Recurs o n. ° 5.280  —  Classe  4?  —  Rio  de  Janei-
ro (Rio  de  Janeiro). 

D a d e c i s ã o d o T R E qu e ju lgo u improcedent e a  i m -
p u g n a ç â o apresentad a cont r a o  registr o d e S a n d r a C a -
v a l c a n t i , c and ida t a d o P T B a  G o v e r n a d o r a d o Es t ado . 
( E l e i ç õ e s d e 15-11-82) . 

Recorrente : L u i z Fe rnand o d e F r a n c i s c i s D ' A v i l a , 
cand ida to d o P D T a  Deputad o F e d e r a l . 

Re la to r : M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a . 

N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 3.533/82 . 

p) Recurso  n?  5.271  —  Classe  4?  —  Pernambuco 
(Recife). 

C o n t r a d e c i s ã o d o T R E n a part e e m qu e deferiu , 
com v a r i a ç õ e s d e nome , o  regis t r o d o Padr e A n t ô n i o 
M e l o C o s t a e  R i c a r d o d e A l b u q u e r q u e V i e i r a Santos , 
cand ida tos d o P T B a  G o v e r n a d o r e  Depu tad o E s t a d u a l 
respec t ivamente ( E l e i ç õ e s d e 15-11-82) . 

Recorrente : P r o c u r a d o r i a Reg iona l E l e i t o r a l . 

R e c o r r i d o : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , por se u Pre -
sidente. 

Re la to r : M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a . 

N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 3.499/82 . 

q) Recurso  nf  5.277  —  Classe  4?  —  Rio  de  Janeiro 
(Rio de  Janeiro). 

D a d e c i s ã o d o T R E qu e n ã o conhece u d a impugna -
ç ã o apresentad a con t r a o  regis t r o d e L a é r c i o M a u r í c i o 
da Fonseca , cand ida t o d o P M D B à  C â m a r a do s Depu -
tados ( E l e i ç õ e s d e 15-11-82) . 

Recorrente : E d u a r d o Pe re i r a d e C a r v a l h o . 

Re la to r : M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a . 

N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ! 3.530/82 . 
De acord o c o m o  ar t ig o 38 , § § 1? , 2 ? e  3 ? d a Reso lu -

ç ã o n ? 11.270 , d e 2 0 d e mai o d e 1982 , i n s t r u ç õ e s par a a 
escolha e  reg is t r o d e C a n d i d a t o s a  G o v e r n a d o r , Sena -
dor, Depu tad o F e d e r a l e  Deputad o E s t a d u a l , o  T r i b u -
na l reuniu-s e e m conselho , par a a  l a v r a t u r a d o s A c ó r -
dflos n ú m e r o s 6.840 , 6.841 , 6.842 , 6.844 , 6.845 , 6.846 , 
6.847, 6.848 , 6.849 , 6.850 , 6.851 , 6.852 , 6.853 , 6.85 4 e 
6.855, exarado s respect ivament e no s Recurso s n ú m e r o s 
5.263, 5.260 , 5.261 , 5.262 , 5.264 , 5.265 , 6.272 , 6.268 , 5.266 , 
5.270, 5.274 , 5.278 , 5.280 , 5.27 1 e  5.277 . 

Reaber ta a  S e s s ã o , fo i p roced ida a  l e i tu r a do s acór -
d ã o s e  cons ide rado s pub l i cado s par a todo s o s efeitos . 

N a d a m a i s havend o a  t ra ta r fo i encerrad a a  Ses -
s ã o . E , pa r a cons tar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Se -
c r e t á r i o , l a v r e i a  present e A t a qu e v a i a s s inad a pelo s 
M i n i s t r o s - m e m b r o s dest e T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 2 1 d e setembr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Pres iden te —  Soares  Muüoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela,  Valim  Teixeira,  P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l , subs t i tu to . 

A T A D A 66? S E S S Ã O , E M 22 D E S E T E M B R O 
D E 198 2 

S E S S Ã O A D M I N I S T R A T I V A 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o M o r e i r a A l v e s . Compare -
ceu o  D r . V a l i m T e i x e i r a , P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 
S e c r e t á r i o D r . G e r a l d o d a C o s t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s : Soare s M u n o z , Deci o M i -
randa, C a r l o s M a d e i r a , G u e i r o s Le i t e , J . M . d e Souz a 
A n d r a d e e  J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . N ã o compareceu , 
por m o t i v o jus t i f icado , o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe -
lho . 

À s dezoit o hora s e  t r i n t a minu to s fo i abert a a  Ses -
s ã o , send o l i d a e  ap rovad a a  A t a d a 65 ? S e s s ã o . 

Ju lgamen tos 

a) Processo  n?  6.620  —  Classe  10°  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

I n s t r u ç õ e s par a a s e l e i ç õ e s d e 1 5 d e novembr o d e 
1982. 

Rela tor : M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a . 
Aprova ram-se a s i n s t r u ç õ e s . D e c i s ã o u n â n i m e . 
P ro toco lo n ? 3.546/82 . 

b) Processo  nf  6.621  —  Classe  10°  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

I n s t r u ç õ e s par a a  a p u r a ç ã o da s e l e i çõe s d e 1 5 d e 
novembro d e 1982 . 

Rela tor : M i n i s t r o Soare s M u n o z . 

Aprova ram-se a s i n s t r u ç õ e s . D e c i s ã o u n â n i m e . 
Pro tocolo n ? 3.548/82 . 

c) Processo  n?  6.629  —  Classe  10?  —  Goiás 
(Goiânia). 

R e c l a m a ç ã o d o P a r t i d o d o M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o 
B r a s i l e i r o ( P M D B ) cont r a A c ó r d ã o d o T R E d e G o i á s , 
que f ixo u o s h o r á r i o s d e p ropagand a ele i tora l gra tu i ta . 

Rela tor : M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a . 

Julgou-se procedent e a  r e c l a m a ç ã o , determinando -
se a o T R E qu e faç a c u m p r i r o  d i spos t o n o §  7 ? d o art i -
go 2 3 d a R e s o l u ç ã o n ? 10.445/7 8 e  a  d e c i s ã o comunicad a 
pelo te lex-c i rcu la r 76/82. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 3.637/82 . 

d) Processo  n?  6.600  —  Classe  10?  —  Minas  Ge-
rais (Belo  Horizonte). 

E n c a m i n h a o  T r i b u n a l d e J u s t i ç a l i s t a t r í p l i c e par a 
preenchimento d a vag a d e j u i z subs t i tu t o d o T R E , d a 
classe d e ju r i s t a , a  ocorre r co m o  t é r m i n o d o 1 ! b i ê n i o / 
do D r . J o ã o L u i z Le i t e P r a ç a , compost a do s advoga -
dos: D r . J o ã o L u i z Le i t e P r a ç a , D r . G e r a l d o D i a s d e 
M o u r a O l i v e i r a e  D r . J o s é M a u r í c i o P e n n a . 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
Decid iu-se pel o encaminhament o d a l i s t a . V o t a ç ã o 

u n â n i m e . 

P ro toco lo n ! 3.249/82 . 

e) Processo  nf  6.608  —  Classe  10?  —  Bahia 
(Salvador). 

E n c a m i n h a o  T r i b u n a l d e J u s t i ç a l i s t a t r í p l i c e par a 
preenchimento d a vag a d e J u i z efetiv o d o T R E , d a 
classe d e ju r i s t a , oco r r id a co m o  t é r m i n o d o 2°.  b i ê n i o 
do D r . A q u i n o e l Neve s Borges , compos t a do s advoga -
dos: D r . J o s é A u g u s t o T o u r i n h o Dan tas , D r . A l m i r 
Bas tos J ú n i o r e  D r . S é r g i o E m í l i o S c h l a n g A l v e s . 

Re la tor : M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a . 

Decid iu-se pel o encaminhament o d a l i s t a . V o t a ç ã o 
u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 3.326/82 . 

f) Processo  nf  6.634  —  Classe  10?  —  Rio  de  Janei-
ro (Rio  de  Janeiro). 
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S o l i c i t a o  T R E a u t o r i z a ç ã o par a o  afastament o d a 
J u s t i ç a C o m u m n o p e r í o d o d e 2 2 d e setembr o a  1 5 d e 
dezembro d e 1982 , d o se u Vice -Pres iden te , Desembarga-
dor J a l m i r G o n ç a l v e s d a Fon te . 

Rela tor : M i n i s t r o G u e i r o s Le i t e . 

Autor izou-se o  afastamento . D e c i s ã o u n â n i m e . 
Pro tocolo n ? 3.728/82 . 

g) Processo  n f 6.630  —  Classe  10?  —  Goiás 
(Goiânia). 

C r é d i t o suplementa r n o va lo r d e C r í 1.500.000,0 0 
para o  T R E de G o i á s . 

Rela tor : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Decid iu-se pel o encaminhamento . V o t a ç ã o u n â n i -
me. 

Pro tocolo n ? 3.626/82 . 

N a d a mai s havend o a  t ra ta r fo i encerrad a a  Ses -
s ã o . E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  Se * 
c r e t á r i o , l a v r e i a  present e A t a qu e v a i ass inad a pelo s 
M i n i s t r o s - m e m b r o s dest e T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 2 2 d e setembr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Pres idente —  Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela,  Valim  Teixeira,  P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l , subs t i tu to . . 

JURISPRUDÊNCIA 

A C Ó R D Ã O N ? 6.91 4 

Recurso E l e i t o r a l n ? 5.337/8 2 
P r u d e n t ó p o l i s —  P a r a n á —  Clas se 4? 

— Recurso  eleitoral.  (1)  D e Comissão Execu-
tiva do  Diretório  Municipal  (não  se  conhece);  (2) 
De recorrentes  individualmente:  inelegibilidade 
por fato  superveniente  ao  registro  (inexistência). 
Preclusão. 

1. A  Comissão  Executiva  do  Diretório  Mu-
nicipal não  possui  legitimação  para  recorrer  jun-
to ao  TSE.  Por  isso  não  se  conhece  do  seu  recur-
so, que  prevalece  devido  à  individualidade  dos 
demais recorrentes.  2.  Desconhecimento,  tam-
bém, por  se  tratar  de  matéria  preclusa,  pois  a 
alegada inelegibilidade  devido  a  fato  superve-
niente ao  registro  não  ocorreu.  3.  O  TSE  tem  en-
tendido que  a  matéria  constante  da  Lei  Comple-
mentar n f 5/70  não  está  a  salvo  da  preclusão,  a 
não ser  quando  se  tratar  de  fato  superveniente  e 
de matéria  constitucional  no  caso  de  inelegibili-
dade, mas  somente  aquela  expressa  no  texto  da 
Lei Maior  (Cf.  Ac.  n f 4.859/71,  BE  n?  239/725). 

V i s t o s , etc . 
Acordam os  M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E le i to -

r a l , po r unan imidad e d e votos , n ã o conhece r d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Re la to r , qu e f ic a fazend o 
parte integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 1  d e ou tubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 

Presidente —  Evandro  Gueiros  Leite,  Rela to r —  João 
Itapary, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r al —  Subs t i tu to . 

(Pub l i cado e m S e s s ã o d e 1.10.82 ) 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): O  M M . D r . J u i z E l e i t o r a l d e P r u d e n t ó p o l i s ju lgo u 
por s e n t e n ç a o  registr o d e candida tos , pedid o pel o Par -
t ido D e m o c r á t i c o S o c i a l (fl . 141) . Dess a d e c i s ã o recor -
reu a  C o m i s s ã o E x e c u t i v a d o D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d o 
mesmo Pa r t i do , representand o o s seu s membro s A d r i a -
no A l v e s d a C r u z , E l z e v i r A . S i l v a , J a c o m i m Zanloren-
z i . 

O recurso , qu e te m apoi o n o art . 26 5 d o C ó d i g o 
E l e i t o r a l , enfrent a a  d e c i s ã o n o concernent e a o registr o 
de J o s u é C o r r ê a Fernandes , candidat o à  Prefe i tur a M u-
n i c i p a l , alegando-s e qu e soment e a p ó s o  decurs o d o 
prazo par a i m p u g n a ç õ e s , tornou-s e p ú b l i c o fat o nov o 
re lacionado co m ele , a  impor t a r a  su a ine leg ib i l idade. 

J o s u é C o r r ê a Fernande s for a empossad o com o 
Subprocu rado r d o E s t a d o e  a s s u m i u , ness a c o n d i ç ã o , a 
S u b p r o c u r a d o r i a R e g i o n a l d e P r u d e n t ó p o l i s . A  assun -
ç ã o d o referid o cargo , be m ass i m o  e x e r c í c i o da s res -

pect ivas f u n ç õ e s , i m p o r t a m n a ine leg ib i l idad e do c i tad o 
para o  carg o d e Prefe i t o d a comuna . 

Os auto s sub i r a m a o E g r é g i o T r i b u n a l Reg iona l 
E l e i t o r a l , ond e recebe u parece r d a P r o c u r a d o r i a Regio -
nal E l e i t o r a l , co m p re l imina r d e p r e c l u s ã o e  exam e d e 
m é r i t o pel o desprov iment o d e recurso , confirmando-s e 
a s e n t e n ç a , porqu e dec id i u d e acord o co m a  L e i C o m -
plementar n ? 5/70 , art . 1? , inc i s o I I I , a l í n e a a,  n ? 3  (fls . 
170/174). 

O T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l , send o relato r o  D r . 
L i c i o B l e y V i e i r a , J u i z Fede ra l , n ã o conhece u d o recur -
so e m fac e d a p r e c l u s ã o . A  ement a d o ju lgad o é  d o se -
guinte teor : « n ã o s e t ra tand o d e fat o superveniente , 
nem d e m a t é r i a cons t i tuc iona l ( a inelegibi l idade ) so -
mente p o d e r á se r a r g ü i d a a o ensej o d o pedid o d e regis -
t ro» (fls . 177/178) . 

A C o m i s s ã o E x e c u t i v a d o D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d o 
P D S e  o s outro s interessado s recorrera m par a est e C o -
lendo T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l , co m bas e n o art . 
276, inc is o I , a l í n e a a , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , poi s acho u 
que o  a c ó r d ã o ter i a v io l ad o o s arts . 46 2 e  517 , d o C P C. 
B e m com o o  art . 9? , p a r á g r a f o ú n i c o , d a L e i C o m p l e -
mentar n ? 5/70 . E  a ind a o  art . 262 , inc i s o I , d o p r ó p r i o 
C ó d i g o E l e i t o r a l . O  recurs o fo i admi t id o e  aqu i n o T r i -
buna l recebe u parece r d a dout a S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l 
E l e i t o r a l , pel o n ã o conhecimento , tratando-s e d e recur -
so interpost o po r ó r g ã o m u n i c i p a l d e par t id o p o l í t i c o 
(fl. 193) . 

É o  r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): Quant o à  p re l imina r , o  parece r te m r a z ã o n o to -
cante apena s à  C o m i s s ã o E x e c u t i v a d o D i r e t ó r i o M u n i -
c i p a l , d e cuj o recurs o n ã o s e dev e conhece r po r fal t a d e 
l e g i t i m a ç ã o , send o u m do s seu s membro s A d r i a n o A l-
ves C r u z (fl . 148) . O  mesm o n ã o s e p o d e r á dizer , contu -
do, n o tocant e ao s recorrente s A l z e v i r A . S i l v a , verea -
dor m u n i c i p a l , J a c o m i m Z a n r o l e n z i , candidat o a  verea -
dor, e  o  p r ó p r i o A d r i a n o A l v e s d a C r u z , t a m b é m candi -
dato, poi s qu e a tua m separadamente , conform e procura -
ções à s f l s . 149/151. 

D a í porqu e acolh o o  parece r apena s quant o à  C o -
m i s s ã o E x e c u t i v a d o D i r e t ó r i o M u n i c i p a l . 

Quan to ao s demais , o  se u recurso , versand o m a t é r i a 
de ine leg ib i l idad e po r fat o supervenient e a o registro , 
foi admi t i d o com o especia l (fl . 181) . M a s o s p r ó p r i o s re -
correntes admi te m que , regularment e processado , fo i 
homologado o  registro , tend o e m v i s t a a  a u s ê n c i a d e 
qua lquer i m p u g n a ç ã o . O  fat o gerad o d a ine leg ib i l idad e 
só s e torno u p ú b l i c o , p o r é m , após  o  p raz o par a o  ofere -
cimento d e i m p u g n a ç ã o (fl . 183). 

P o r me lhor fundamentado qu e fosse , o  recurso encon -
t ra r i a o  ó b i c e d a p r e c l u s ã o d o at o d e registro , porqu e a 
verdade é  qu e o  candidat o J o s u é C o r r ê a Fernande s 
prestou a  promess a lega l d e be m exerce r a s a t r i b u i ç õ e s 
que lh e fora m delegada s n o d i a 9  d e agost o dest e ano , 
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ins ta lando-se , n a mesm a data , a  S u b p r o c u r a d o r i a Re -
g iona l d e P r u d e n t ó p o l i s . E n q u a n t o i sso , o  requerimen -
to d e registr o fo i despachad o pel o J u i z n o d i a 1 7 d o 
mesmo m ê s (fl . 3) , oi t o d ia s a p ó s o  fat o que , n o enten -
der do s recorrentes , seri a nov o e  ca rac te r iza r i a a  inele -
g i b i l i d a d e . 

N ã o s e r á p o s s í v e l , tampouco , considerar-s e ess a 
m a t é r i a a o abr ig o d a p r e c l u s ã o , com o pretende m o s re -
correntes , po i s soment e es tar ia m a  sa lv o dess a o s caso s 
de ine l eg ib i l i dad e qu e cons t i tua m m a t é r i a const i tucio -
na l , i s t o é , aquele s caso s expresso s n a L e i M a i o r . A 
respeito d o assunt o o  T S E j á f i rmo u entendiment o d e 
que a  i ne l eg ib i l i dad e há d e se r a r g ü i d a a o ensej o d o re -
gis t ro . E  que , u l t r apassad a ess a opor tunidade , soment e 
p o d e r á se r susc i t ad a n a fas e d a d i p l o m a ç ã o . 

«. . . ma s i s t o s e fo r d e naturez a cons t i tuc iona l o u 
es t iver e n v o l v i d a e m fat o supervenient e à q u e l e 
ato. Precedente s d a Cor te : A c . n ? 5.536 , d e 5  d e 
setembro d e 1974 , B E n ? 280/576 ; A c . n.° 4.859/71, 
B E n?  239/725) » (fl . 172). 

Leia-se o  seguint e trech o d o A c . n? 4.859/71 : 
« T e m entendid o est e T r i b u n a l qu e a  m a t é r i a 

constante d a L C n°  5 , d e 29-4-70 , n ã o pod e esta r 
a s a lv o n a p r e c l u s ã o , a  n ã o se r quand o s e trata r 
de fat o superveniente . M a t é r i a cons t i tuc iona l , n o 
caso d e ine leg ib i l idade , é soment e aquel a expres -
sa n o text o d a C o n s t i t u i ç ã o . N ã o s e t ra tand o d e 
fato superveniente , e  a s d e c i s õ e s c i tada s com o 
divergentes n ã o apontand o tese s absolutament e 
iguais , é  d e s e n ã o conhece r d o r e c u r s o » . (A c n ? 
4.859, d e 1 1 d e mai o d e 197 1 -  R e i . : M i n. H é l i o 
P r o e n ç a D o y l e —  B E n ? 239 , p . 72 5 -  grifei) » 
(fl. 172) . 

P o r ta i s r a z õ e s , e  n a esteir a do s parecere s d e fls . 
170/174 (d a D o u t a P r o c u r a d o r i a Regional ) e  d e f l . 19 3 
(da dou t a S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l ) , n ã o conhe -
ço d o recurso . 

É com o voto . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n ? 5.33 7 —  C l a s s e 4 ! —  P R —  R e i . : M i n. G u e i-
ros L e i t e . 

Recorrente : C o m i s s ã o E x e c u t i v a d o D i r e t ó r i o M u -
n i c i p a l d o P M D B . 

D e c i s ã o : N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â -
nime. 

ü , - p s i d ê n c i a d o M i n i s t r o M o r e i r a Alves.  Presente s 
otros Rafael  Mayer,  Decio  Miranda,  Carlos  Ma-

deirz Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . João  B.  O.  Itapary, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

( S e s s ã o d e 1-10-82) . 

A C ú i O A O N ? 6.91 5 

RecurL -  E l e i t o r a l n ? 5.24 3 
C l a s s e . ' —  S ão P a u l o 

— Inelegibilidade.  ^"nrtunidade  de  sua  ar-
güição. 

— Vencida  a  fase  processa., 
candidato, sem  argüição  de  sua  inele É.. 
só na  fase  de  diplomação  poderá  ser  argüida.  Re-
ge o  processo  eleitoral  o  princípio  da  preclusão. 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o -

r a l , po r u n a n i m i d a d e d e votos , da r p rov iment o a o re -
curso, no s termo s d o vot o d o Rela tor , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 1  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 

Presidente —  Carlos  Madeira,  Rela to r —  João  Itapary, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l —  Subs t i tu to . 

(Pub l i cado e m S e s s ã o d e 1-10-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O E x m o . Sr.  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : 
Pe lo A c ó r d ã o n ? 6.821 , d e 1 9 d e agost o passado , est a 
Cor te n ã o conhece u d e recurs o interpost o po r J o s é 
R a y m u n d o do s Santo s d a d e c i s ã o d o E . T r i b u n a l Re -
gional E l e i t o r a l d e S ã o P a u l o qu e deferi u o  registr o d a 
cand ida tu ra d e D e r m e v a l d a Fonsec a Nevoe i r o J ú n i o r 
à A s s e m b l é i a L e g i s l a t i v a d o Es t ado , e m v i r tud e d e n ã o 
ter hav id o opor tun a i m p u g n a ç ã o . 

A a r g ü i ç ã o d e ine leg ib i l idad e d o candidat o 
fundava-se n a letr a n  d o i te m I V d o art . 1 ? d a L e i C o m -
plementar n ? 5 , d e 1970 , um a ve z qu e o  candidat o for a 
condenado po r c r im e cont r a a  A d m i n i s t r a ç ã o P ú b l i c a , 
por s e n t e n ç a d a qua l fo i in terpost a a p e l a ç ã o co m efeit o 
suspens ivo . 

Poster iormente , ju lgad a a  a p e l a ç ã o , fo i man t id a a 
c o n d e n a ç ã o d o candida t o e  o  impugnant e fo rmulo u re -
p r e s e n t a ç ã o , aco lh id a pel o E . T r i b u n a l Regiona l , qu e 
determinou o  cancelament o d o regis t ro , po r entende r 
conf igurada a  ine leg ib i l idad e p rev i s t a n o art . 1? , I , le -
tra n  d a L e i C o m p l e m e n t ar n V 5, d e 1970 . 

Recorre o  candida to , sus tentand o te r h a v i d o v io l a -
ção a o p a r á g r a f o 3 ? d o art . 15 3 d a C o n s t i t u i ç ã o , a o art . 
259 d ó C ó d i g o E l e i t o r a l e  a o art . 3 0 d a R e s o l u ç ã o n ! 
11.270. 

Sem c o n t r a - r a z õ e s , sub i r a m o s autos , opinand o a 
P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l pel o p rov imen t o d o recur -
so. 

É o  r e l a t ó r i o . 
VOTO 

O Exmo.  Sr.  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : 
A s s i m fundament a a  P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l o 
seu parecer : 

«Na h i p ó t e s e , com o sa l ien t a e m sua s r a z õ e s , 
n ã o ocorre u fat o novo , ne m d i s c u s s ã o d e m a t é r i a 
cons t i tuc iona l , poi s a  c o n d e n a ç ã o er a preexisten -
te a o registr o d e su a cand ida tu ra , tend o o  E g r é -
gio T r i b u n a l a  quo  deferid o o  registr o apena s e m 
face d a e x i s t ê n c i a d o recurs o d e a p e l a ç ã o pen -
dente d e julgamento . N o parece r anter ior , exami -
nando a  e s p é c i e , est a P r o c u r a d o r i a - G e r a l chamou 
a t e n ç ã o par a o  fat o d e se r ess a d e c i s ã o c o n t r á r i a 
a pac í f i c o entendiment o dess a Cor t e Super ior , 
opinando, n o entanto , pel o n ã o - c o n h e c i m e n t o d o 
recurso, porqu e n ã o houver a i m p u g n a ç ã o a o re -
gis t ro n o moment o opor tuno , estand o a  m a t é r i a 
acobertada pel o mant o d a p r e c l u s ã o . Por tanto , 
u l t rapassada a  fas e d e registro , n ã o mai s er a 
p o s s í v e l a o E g r é g i o T r i b u n a l Reg iona l , conhecen -
do d e r e p r e s e n t a ç ã o , r eexamina r a  m a t é r i a , can -
celando o  registr o j á deferid o co m t r â n s i t o e m 
ju lgado . A  j u r i s p r u d ê n c i a t r a z id a à  c o l a ç ã o pel o 
recorrente be m esclarec e a  p o s i ç ã o d o Colend o 
T r i b u n a l Super io r n o sentid o d e qu e « ine leg ib i l i -
dade supervenient e a o r e g i s t r o » s ó pod e se r sus -
c i tada n o moment o d a d i p l o m a ç ã o » (fl . 109) . 

se t ra t a d e ine leg ib i l idad e superveniente a o re -
g i s u i i s , n a verdade , el a p reex i s t i a a o pedido . O 
que ocorr e é  qu e '  . «passad a a  fas e e m qu e poder i a 
ser impugnad a a  o f i c i a l i z a ç ã o d a cand ida tu r a d o recor -
rente pel a J u s t i ç a E l e i t o r a l , n ã o havend o com o rescin -
di r a  d e c i s ã o a  respeito . V e n c i d a ess a fase , soment e n a 
de d i p l o m a ç ã o p o d e r á se r r eexaminad a a  e iv a d e inele -
g ib i l idade d o candida to , e m v i r tud e d o p r i n c í p i o d e 
p r e c l u s ã o qu e nortei a o  process o e le i tora l . 
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D o u prov iment o a o recurso , e  lh e do u provimento , 
para reforma r a  d e c i s ã o recor r id a e  mante r o  registr o 
do candidato . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n ? 5.24 3 —  C l a s s e 4 ! —  S P —  R e i . : M i n. C a r-
los M a d e i r a . 

Recorrente: D e r m e v a l d a Fonsec a Nevoe i r o J ú n i o r , 
candidato d o P D S a  Depu tad o E s t a d u a l . 

D e c i s ã o : Conheceu-s e d o recurs o e  s e lh e de u pro -
v imento . D e c i s ã o u n â n i m e . F a l o u pel o recorrente : D r . 
Henr ique Fonsec a d e A r a ú j o . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s Rafael  Mayer,  Decio  Miranda,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . J o ã o B.  O.  Itapary, 
Procu rado r -Gera l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

( S e s s ã o d e 1-10-82 ) 

A C Ó R D Ã O N ? 6.91 6 

Recurso Eleitora l a°  5.31 0 —  Class e 4 Í 
P a r a í b a (Joã o Pessoa ) 

— Registro  de  candidato.  Decisão  regional 
que indeferiu  registro  para  Deputado  Federal, 
concedendo-o para  Deputado  Estadual,  tendo  em 
conta que,  na  convenção  regional,  o  nome  do  can-
didato foi  escolhido  para  disputar  cargo  eletivo  à 
Assembléia Legislativa. 

Recurso a  que  se  nega  conhecimento. 

V i s t o s , etc . 
Acordam os  M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o -

r a l , po r unan imidad e d e votos , nega r conheciment o a o 
recurso, no s termo s d o vot o d o relator , qu e f ic a fazen -
do part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1  d e ou tubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Presidente —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Re la to r —  João 
Boabaid de  Oliveira  Itapary,  P r o c u r a d o r - G e r a l E le i to -
ra l —  Subs t i tu to . 

(Pub l i cado e m s e s s ã o d e 1-10-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Pres idente , o  cand ida t o J o s é M a r i a V i t a l 
R i b e i r o apresento u recurs o cont r a o  a c ó r d ã o d o T r i b u -
nal Reg iona l E l e i t o r a l d o E s t a d o d a P a r a í b a qu e lh e 
deferiu registr o com o candida t o a  Deputad o E s t a d u a l , 
indeferindo-lhe a  p r e t e n s ã o d e se r regis t rad o com o can -
didato a  Deputad o F e d e r a l . 

A l e g a o  recorrent e qu e o  v . a c ó r d ã o d e f ls . 66 7 e 
668 incorre u e m err o e  c o n t r a d i ç ã o , porqu e e m julga -
mento anter io r (fls . 658/663 ) for a de terminad a d i l igên -
c ia consistent e n a p u b l i c a ç ã o d e edi ta l pa r a conheci -
mento d e interessados , dando-lhe s c i ê n c i a d e qu e for a 
requerido, pel o or a recorrente , o  se u registr o com o can -
didato a  Deputad o F e d e r a l . O  ed i ta l fo i pub l icado , no s 
termos n o qu e s e l ê à s f ls . 66 4 e  66 4 v ° , decorrend o o 
prazo d e c inc o (5 ) d ia s se m qua lque r i m p u g n a ç ã o . E n -
tretanto, n o ju lgament o d e f ls . 66 7 e  668 , embor a 
pronunciando-se n o sent id o d e que : 

« T r a t a n d o - s e , a s s im , d e m a t é r i a qu e interes -
sa diretament e a o candida t o e  à  A g r e m i a ç ã o par -
t i d á r i a a  qu e el e pertenc e e  n ã o tend o hav id o im -
p u g n a ç ã o a  respei to , n ã o vej o porqu e de ixa r d e 
deferir o  regis t r o d o requerente , com o p r e t e n d e » 
(fl . 667) . 

O E g r é g i o T r i b u n a l c o n c l u i u por : 

« I n d e f e r i r a  s u b s t i t u i ç ã o d e J o s é M a r i a V i t a l 
R i b e i r o d e candida t o a  Depu tad o E s t a d u a l par a 
Deputado Fede ra l , defer ind o o  registr o d o referi ? 
do candida t o n a form a d o pedid o in ic ia l . » 

E m parece r d a l a v r a d o eminent e D r . A . G . V a l i m 
T e i x e i r a , D D . P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l Subs t i tu to , o 
M i n i s t é r i o P ú b l i c o a s s i m s e p ronunc i a sobr e a  preten -
s ã o d o recorrente : 

«3. Parece-nos , data  venia,  qu e r a z ã o asnis -
te a o recorrente . D o s auto s verif ica-s e que o  ju lga-
mento d o registr o d o cand ida t o or a recorrent e fo i 
conver t ido e m d i l i g ê n c i a , a  f i m d e qu e foss e pu -
b l icado o  ed i ta l pa r a i m p u g n a ç ã o , um a ve z qu e 
« e m b o r a manifestass e o  se u consent iment o par a 
se cand ida ta r a  Deputad o F e d e r a l , tev e o  se u no -
me re lac ionad o entr e o s postulante s a  Deputad o 
E s t a d u a l . » Sa t i s fe i t a a  e x i g ê n c i a , e m segund o 
julgamento, dec id i u o  E g r é g i o T r i b u n a l a  qu o 
manter o  registr o a o carg o d e Deputad o E s t a -
dua l , apesa r d a f u n d a m e n t a ç ã o c o n t r á r i a d o vot o 
do Rela tor , qu e entendi a se r a  q u e s t ã o d e interes -
se apena s d o P a r t i d o e  d o candidato , a ind a ma i s 
que o  P a r t i d o , pe l a p e t i ç ã o d e f l . 629, esc lareci a o 
e q u í v o c o . A  d e c i s ã o recor r ida , a s s im , a l é m d e in -
suficientemente fundamentada , e labor a e m fla -
grante c o n t r a d i ç ã o , n ã o podend o prosperar . 

4. Somos , diant e d o exposto , pel o p r o v i -
mento d o present e recurso , a  f i m d e qu e o  E g r é -
gio T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l examin e nova -
mente a  q u e s t ã o . » 

É o  r e l a t ó r i o , S r . Pres idente . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Pres idente , concessa  máxima  venia,  ous o 
d i sco rda r d o p ronunc iament o d a dou t a P rocu rador i a -
G e r a l E l e i t o r a l . 

E m p r ime i r o lugar , n ã o fo i demons t rad a v i o l a ç ã o 
de l e i , e  n ã o s e oferece u a  cotej o qua lque r d i v e r g ê n c i a 
j u r i sp rudenc i a l . 

E m caso s com o este , no s qua i s s e procur a demons -
t rar flagrant e err o d e a c ó r d ã o reg iona l qu e ju lg a or ig i -
nar iamente pedid o d e regis t r o d e candidatos , sempr e 
me i n c l i n e i a  aprecia r o  recurs o com o o r d i n á r i o , po r v á -
r ias r a z õ e s . U m a delas , qu e s e patentei a n a present e h i -
p ó t e s e , é  a  d i f i cu ldad e com qu e s e defront a o  recorrent e 
para demonst ra r a  v i o l a ç ã o d e express a no rm a legal , 
ou encontra r d e c i s ã o out r a qu e d i v i r j a d a impugnada ; e 
isso acontece , quas e sempre , e m r a z ã o d a s ingula r idad e 
do cas o concreto , com o ocorr e n a present e causa . Ou -
t ra , é  a  d e qu e a  d e c i s ã o d o T r i b u n a l Reg iona l , n o cas o 
da R e s o l u ç ã o n ? 11.270/82 , é  o r i g i n á r i a e , por tanto , 
contra e l a dever i a cabe r recurs o o r d i n á r i o , d e conformi -
dade co m a s regra s qu e nor te ia m a  p r o c e s s u a l í s t i c a pá -
t r i a . P o r ú l t i m o , considere-s e qu e o  recurs o p rev i s t o n o 
art. 35 , d a R e s o l u ç ã o n ? 11.270/82 , n ã o e s t á sujeit o a 
j u í z o d e a d m i s s i b i l i d a d e , o  qu e fe z co m qu e el e s e en -
quadre n a class e do s recurso s o r d i n á r i o s , poi s soment e 
os recurso s d e naturez a especia l , o u e x t r a o r d i n á r i a , é 
que e s t ã o sujeito s à q u e l e j u í z o d e a d m i s s i b i l i d a d e n a 
i n s t â n c i a a  quo . 

T o d a v i a , co m a  ressa lv a d e m e u pont o d e v i s t a , 
curvo-me à  j u r i s p r u d ê n c i a dominant e nest a Cor t e Supe -
r ior , n ã o se m e s p e r a n ç a s d e v ê - l a repensada , e  examin o 
o present e apel o com o recurs o espec ia l . E , a s s i m o  con -
s iderando, n ã o poss o de ixa r d e negar-lh e conhecimento . 

M a s , a ind a qu e pudess e a p r e c i á - l o com o recurs o 
o r d i n á r i o , a  m i n h a c o n c l u s ã o ser i a pel o se u desprov i -
mento. 

C o m efeito , n o C a p í t u l o I I I d a R e s o l u ç ã o n ? 
11.270/82, qu e t ra t a « D a E s c o l h a do s C a n d i d a t o s » e m 
c o n v e n ç õ e s regionais , encontra-s e o  art . 9? , cuj o §  8 ? 
d iz qu e a  chap a s e r á i n s t r u í d a co m a s d e c l a r a ç õ e s d e 
consent imento do s candida tos . 
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N ã o encont re i , no s autos , p r o v a d e que o S r . J o s é 
M a r i a V i t a l R i b e i r o t ivess e declarado , perant e a  con -
v e n ç ã o , o  seu consent imento par a o  s u f r á g i o d e seu no -
me com o cand ida t o a  Deputad o F e d e r a l . 

O qu e se v ê , à  f l . 19, na c ó p i a a u t ê n t i c a d a conven -
ç ã o reg iona l , é  a  i n c l u s ã o d e seu nome n a l i s t a d e can -
d ida tos a  Depu tad o E s t a d u a l . 

E s s a c o n v e n ç ã o real izou-s e e m 31 de ju lho d e 1982 . 
Pos te r io rmente , e m 1 3 de agost o d e 1982 , o  S r . J. M . 
V i t a l R i b e i r o a s s ino u dua s d e c l a r a ç õ e s d e consent imen -
to: u m a , des t inad a a o registr o d e seu nome com o candi -
dato a  Depu tad o E s t a d u a l , e  out r a par a registr o com o 
candida to a  Depu tad o Fede ra l . M a s essa s dua s declara -
ç õ e s e s t ã o dentr o d e um d o s s iê cuj a cap a s e encontr a à 
f l . 268 , onde s e lê « C a n d i d a to a  Depu tad o E s t a d u a l Jo-
sé M a r i a V i t a l R i b e i r o n ? 1.203.» 

C o m dat a d e 17 de agost o d e 1982 , vei o par a o s au-
tos a  p e t i ç ã o d e f l . 629, na q u a l a  C o m i s s ã o E x e c u t i v a 
do P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l —  P DS dirige-s e a o Pre -
sidente d o T r i b u n al Reg iona l , 

« c o m u n i c a n d o u m lapso h a v i d o nos documen-
tos apresentado s e  ex ig ido s par a aquel e at o 
(de regis tro) , i nc lu s iv e a  at a d a C o n v e n ç ã o , 
e q u í v o c o consis tent e n o fato d e o candida t o J o s é 
M a r i a V i t a l R i b e i r o te r s id o ind icad o par a candi -
dato a  Depu tad o E s t a d u a l , quand o dever i a te r s i-
do cand ida t o a  Deputad o Fede ra l , v e m so l ic i t ar 
de V o s s a E x c e l ê n c i a qu e se dign e d e determina r 
a m o d i f i c a ç ã o n o pedido d e regis t ro , is t o é , com a 
i n d i c a ç ã o pel o P a r t i d o d e J o sé M a r i a V i t a l R i b e i -
ro, pa r a pos tu l a r com o candida t o a  Deputad o Fe-
dera l , a t r ibu indo- lh e o n ú m e r o 11 6 (cent o e  dezes -
seis), pa r a efeit o d e v o t a ç ã o . » 

P o r a í , v ê - s e qu e o  P a r t i d o e  o  candida t o preten -
dem faze r tabula  rasa  d o que foi dec id ido pelo s conven -
c iona i s , a  f i m de que , desprezando-se o  que cons t a d a 
ata d a c o n v e n ç ã o reg iona l , seja-lhe s pe rmi t id o o  regis -
t ro d o cand ida to pa r a concorre r a  carg o e le t iv o d o que 
lhe fo i a t r i b u í do pe l a v o t a ç ã o do s que p a r t i c i p a r am da-
quela c o n v e n ç ã o . 

P a r a m i m , S r . Pres idente, o  que va le é  a d e c i s ã o da 
c o n v e n ç ã o r eg iona l e , po r isso, o  art . 24, da R e s o l u ç ã o 
nf 11.270/82 , exig e qu e o  pedid o d e registr o s e faç a 
acompanha r d e « c ó p i a a u t ê n t i c a d a at a d a c o n v e n ç ã o 
em qu e se houve r feit o a  escolh a do s candida tos, a  qua l 
d e v e r á se r confer id a co m o o r i g i n a l n a Secre tar i a d o 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l » . P o r conseguinte , d e ne-
n h u m v a l o r é  a a u t o r i z a ç ã o d o candida to, quand o s e re-
f i ra o  regis t r o d e sua cand ida tu ra e m desacordo co m o 
que fo i dec id ido pe l a c o n v e n ç ã o ; e , depoi s d e rea l i zad a 
essa c o n v e n ç ã o , t a m b é m n ã o prevalece a  i n d i c a ç ã o d a 
C o m i s s ã o E x e c u t i v a Reg iona l d o P a r t i d o. 

De resto , n ã o se alegou , o u p rovou , qua lque r nu l i -
dade d a c o n v e n ç ã o re la t ivament e a o s u f r á g i o d o nom e 
do recorrent e pa r a concorre r a o cargo d e Depu tad o E s-
tadua l . 

P o r toda s esta s r a z õ e s , S r . Pres idente, o  meu voto 
é pel o n ã o conhecimento d o recurso , e m que pese m o s 
doutos argumento s d o Parece r d a P r o c u r a d o r i a - G e r a l 
E l e i t o r a l , data  venia. 

Decisão unânime 
E X T R A T O D A A T A 

R e c . n ? 5.310 -  C l a s s e 4 ! — P B — R e i . : M i n. J. M. 
de S o u z a A n d r a d e . 

Recorrente : J o s é M a r i a V i t a l R i b e i r o , candida t o d o 
P D S a  Depu tad o E s t a d u a l . 

D e c i s ã o : N ã o s e conhece u d o recurso. D e c i s ã o u n â -
n ime. 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Rafael  Mayer,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  3.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . João  B.  O.  Itapary, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , S u b s t i t u t o . 

A C Ó R D Ã O N ? 6.917 

Recurso Eleitora l n ? 5.338 — Class e 4? 
Paraná —  22? Zona (Sant o A n t ô n i o d a Platina) 

— Diretório  Municipal.  Registro  de  candida-
tos. Não  tem  legitimidade  para  interpor  recurso 
de decisão  do  Tribunal  Regional  Eleitoral,  fun-
ção que  cabe  ao  Diretório Estadual. 

V i s t o s , etc. 

Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n al Supe r io r E le i to -
ra l , po r unan imidade d e votos , n ã o conhecer d o recur -
so, no s termos d o voto d o relator, qu e fica fazend o par -
te integrant e d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ es d o T r i b u n al Supe r io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1  d e outubr o d e 198 2 — Moreira  Alves, 
Presidente —  Decio Miranda,  Re la to r —  João Boabaid 
de Oliveira  Itapary,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l — 
Subs t i tu to . 

(Pub l i cado e m s e s s ão d e 1-10-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda:  Trata-s e d e re-
curso interpost o pel o D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d o P D S d e 
Santo A n t ô n i o d a Pla t ina , , cont r a d e c i s ã o d o Colend o 
T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l d o P a r a n á , qu e conf i rmou 
registro d e candida tos d o P M DB à  C â m a r a M u n i c i p a l . 

A P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l of ic i a pel o n ã o 
conhecimento d o recurso . 

É o  r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : A ten t o 
à re i terad a j u r i s p r u d ê n c i a d o T r i b u n a l Super io r E le i to -
ra l , n ã o c o n h e ç o d o recurs o in terpost o po r d i r e t ó r i o 
m u n i c i p a l , quand o a  leg i t imidad e par a t a l p r o v i d ê n c i a , 
junto a o T r i b u n al Reg iona l E l e i t o r a l , é  do D i r e t ó r i o E s-
tadua l . 

N ã o c o n h e ç o d o recurso . 

É o  meu voto. 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n f 5.33 8 -  C la s s e 4 ? — PR — R e i .: M i n. De -
cio M i r a n d a . 

Recorrente: D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d o P D S —  Recor-
r ido : Sublegend a I I do P M D B . 

D e c i s ã o : N ã o s e conheceu d o recurso. D e c i s ã o u n â -
nime. 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Rafael  Mayer,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . João  B.  O.  Itapary, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

( S e s s ã o d e 1-10-82) . 

A C Ó R D Ã O N ? 6.91 8 

Recurso Eleitora l n ? 5.344 —  Classe 4? 
Sao Paul o —  (19 ? Zon a —  Barir i 

M u n i c í p i o d e Itaju) 

— Diretório  Municipal.  Registro  de  candida-
tos. Não  tem  legitimidade  para  interpor  recurso 
de decisão  do  Tribunal  Regional  Eleitoral,  fun-
ção que  cabe  ao  Diretório Estadual. 

( S e s s ã o d e 1-10-82) . V i s t o s , etc. 
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Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o -
r a l , po r unan imidad e d e votos , n õ o conhece r d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o relator , qu e f ic a fazend o par -
te integrant e d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1  d e ou tubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Presidente —  Decio  Miranda,  Re la to r —  João  Boabaid 
de Oliveira  Itapary,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l — 
Subs t i tu to . 

(Pub l i cado e m s e s s ã o d e 1-10-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda:  Trata-s e d e re -
curso opost o pel o D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d o P M D B e m 
Itaju, S P , contr a a c ó r d ã o d o T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o -
ra l qu e deferi u o  regis t r o d e candidato s d o P D S a o p le i -
to m u n i c i p a l . 

É o  r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : A t e n t o 
à re i terad a j u r i s p r u d ê n c i a d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o -
r a l , nfi o c o n h e ç o d o recurs o interpost o po r d i r e t ó r i o 
m u n i c i p a l , quand o a  l eg i t imidad e par a t a l p r o v i d ê n c i a , 
junto a o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , é  d o D i r e t ó r i o E s -
tadua l . 

Consigne-se, p o r é m , a  ressa lv a a o a c ó r d ã o recorr i -
do, a s s i m post a pel a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l n o 
parecer qu e profer i u neste s autos : 

(...) «3 . Temo s a  sa l ientar , entretanto , qu e a 
d e c i s ã o d o E g r é g i o T r i b u n a l a  qu o n o sentid o d e 
«a demor a d o P a r t i d o e m env ia r a s f icha s a o 
J u í z o E l e i t o r a l n ã o pod e pre judica r o s interessa -
dos, qu e p ra t i ca ram , oportunamente , tud o o  qu e 
lhes c o m p e t i a » é , dat a venia , frontalment e con -
t r á r i a a o entendiment o predominant e n o Co lend o 
T r i b u n a l Supe r io r , conf i rmad o e m i n ú m e r o s e  re -
centes ju lgamento s (Recurs o n ? 5.296 , Sergipe , 
Rela tor o  M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a , ses -
s ã o d e 27-9-82 ) n o sentid o d e qu e a  dat a constant e 
da f ich a d e i n s c r i ç ã o s ó pod e prevalece r s e entre -
gue à  J u s t i ç a E l e i t o r a l no s t r ê s dia s seguinte s d e 
seu defer imento . N ã o send o as s im , a  dat a a  se r 
l evada e m c o n s i d e r a ç ã o é  d e t r ê s d ia s contado s 
regressivamente d a dat a d o recebiment o d a refe -
r i d a f ich a »  (fl . 76). 

N ã o c o n h e ç o d o recurso . 

É o  me u voto . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n ? 5.34 4 —  C l a s s e 4 ? —  S P —  R e i . : M i n. Dec io 
M i r a n d a . 

Recorrente: D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d o P M D B —  Re -
cor r ido : D i r e t ó r i o d o P D S , por se u Delegado . 

D e c i s ã o : N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â -
nime. 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Rafael  Mayer,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . João  B.  O.  Itapary, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

( S e s s ã o d e 1-10-82) . 

A C Õ R D À O N ? 6.91 9 

Recurso n ? 5.34 5 —  Classe 4 ! 
P a r a n á (PR ) 

Advogado. Causas  eleitorais. 

Não é  obrigatória  a  representação  através  de 
advogado nas  causas  eleitorais,  por  ser  pacífico 
na Justiça  Eleitoral  o  entendimento  de  que  os 
candidatos e  os  Partidos  Políticos,  além  da  legiti-
mação para  agir,  possuem  capacidade  postulató-
ria assegurada  pela  legislação  eleitoral. 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o -

r a l , po r unan imidad e d e votos , conhece r d o recurs o e 
lhe da r p rov imento , no s termo s d o vot o d o relator , qu e 
f ica fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Pres idente —  José  Guilherme  Villela,  Re l a to r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado e m s e s s ã o d e 1-10-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  S r . Pre -
sidente. O  recorrent e Rober t o M a t t a r , candidat o à  C â -
mara M u n i c i p a l d e S e r t a n ó p o l i s (PR ) pel o P D S , sofre u 
i m p u g n a ç ã o po r part e d o D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d o 
P M D B , so b o  fundament o d e qu e es tar i a el e incurs o n a 
ine leg ib i l idade d a le t r a n,  d o inc i s o I , d o art . 1? , d a L e i 
Complemen ta r n ? 5/70 , porque , havend o sid o condena -
do po r estel ionat o ( a 17 1 d o C . Pen. ) , n ã o t r ans i t a r a 
a inda e m ju lgad o a  s e n t e n ç a d o J u í z o C r i m i n a l d e Ba r -
ra B o n i t a (SP) , da tad a d e 24-8-82 , qu e lh e concede u a 
r e a b i l i t a ç ã o pena l . 

2. P o r n ã o se r a ind a de f in i t i v a a  s e n t e n ç a d e rea -
b i l i t a ç ã o , o  D r . J u i z E l e i t o r a l j u lgo u procedent e a  i m -
p u g n a ç ã o e  indefer i u o  registro , considerando , por tan -
to, i n e l e g í v e l o  candida t o (fls . 28/31) . 

3. Es te , tempest ivamente , recorre u par a o  T R E -
P R (fls . 33/44) , ma s ess a Cor te , acolhend o parece r d o 
M i n i s t é r i o P ú b l i c o (fl . 60) , n ã o conhece u d o recurs o 
«po r fal t a d e r e p r e s e n t a ç ã o d o recorrent e po r advoga -
do» , conform e entendiment o a s s i m resumid o n a ement a 
do ju lgado : 

« O b r i g a t o r i e d a d e d e r e p r e s e n t a ç ã o e m J u í z o 
por advogado . L e i n ? 4.215 , d e 2 7 d e a b r i l d e 
1963, ar t ig o 67 , caput,  e  71 , caput.  A s e x c e ç õ e s a 
ela deve m consta r d e no rm a expressa , qu e n ã o 
existe, n o c a s o » (fl . 64). 

4. O  venc ido , depoi s d e cons t i tu i r advogad o (fl . 
75), i n t e r p ô s e n t ã o recurs o inominado , e m qu e aleg a 
v i o l a ç ã o do s ar ts . 5 ? e  6 ? d a L e i Complemen tar n ? 5/70 , 
que facul ta m a  i m p u g n a ç ã o a o pedid o d e registr o e  a 
respec t iva defes a a  qualque r candida t o e  ao s Pa r t i do s 
P o l í t i c o s , n ã o lhe s ex ig ind o pa ra iss o seja m representa -
dos a t r a v é s d e advogado . 

5. P e l a dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l , o  D r . V a l i m 
T e i x e i r a o f ic io u pel o conheciment o e  p rov iment o d o re -
curso especia l , neste s termos : 

« P a r e c e - n o s , data  venia,  qu e in te i r a r a z ã o as -
siste a o or a recorrente . A  L e i Complemen ta r n ? 
5/70 n ã o fa z t a l e x i g ê n c i a , a s s i m com o é  pac í f i c o 
o entendiment o d o C o l e n d o T r i b u n a l Supe r io r n o 
sentido d e conhece r d e recurso s interposto s po r 
candida tos , independentement e d e r e p r e s e n t a ç ã o 
lega l . A p e n a s pa r a exempl i f i ca r , o  Co lend o T r i -
buna l Super io r , na s e l e i çõe s d e 15-11-82 , aprec io u 
os recurso s n? s 5.278 , Re la to r o  M i n i s t r o J o s é 
G u i l h e r m e V i l l e l a , 5.279 , Re la to r o  M i n i s t r o J . 
M . d e S o u z a A n d r a d e e  5.280 , Rela to r o  M i n i s t r o 
C a r l o s M a d e i r a , R i o d e Jane i ro , todo s interpos -
tos pel o candida t o L u i z Fe rnand o d e F r a n c i s c i s 
D ' A v i l a , cont r a a  cand ida tu r a d e M i r o T e i x e i r a , 
M o r e i r a F r a n c o e  S a n d r a C a v a l c a n t i , respect iva -
mente, se m faze r qua lque r e x i g ê n c i a quant o à  re -
p r e s e n t a ç ã o d o r e c o r r e n t e » (fls . 81/82) . 
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VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): S r . P res iden te . O  candidat o qu e s e defend e d e 
u m a i m p u g n a ç ã o a o ped id o d e registr o perant e a  J u s t i -
ça E l e i t o r a l n ã o p r a t i c a at o d e advocac i a qu e pel o E s -
ta tuto d a O r d e m d e v a se r considerad o at o p r i v a t i v o d e 
advogado ( L e i n? 4.215/63 , arts . 6 7 e  71) . 

2. Nesse s casos , exerc i t a o  c i d a d ã o se u inquest io -
n á v e l d i re i t o sub je t iv o p ú b l i c o d e concorre r à s e l e i ç õ e s , 
que compreend e necessariament e o  d e defender-se , po r 
s i mesmo , da s i m p u g n a ç õ e s acas o oferecida s à  concret i -
z a ç ã o dess e d i r e i t o . P o r i ss o mesmo , é  qu e a  L C n f 
5/70 f acu l t a a  qua lque r candida t o o u a  P a r t i d o P o l í t i c o 
i m p u g n a r ped ido s d e registr o (art . 5? ) o u defender-s e d e 
i m p u g n a ç õ e s d e se u interess e (art . 6?) , se m ex ig i r no s 
do is caso s a  i n t e r v e n ç ã o d e advogado , conquant o sej a 
f r e q ü e n t e a  c o n t r a t a ç ã o desse s p ro f i s s iona i s pelo s can -
d ida tos e  P a r t i d o s , j á qu e ele s inegavelment e e s t ã o me -
lho r hab i l i t ado s tecnicament e pa r a a  defes a d e sua s 
causas . 

3. N e m ante s ne m depoi s d o Es t a tu t o d a O r d e m , 
j amais fo i o b r i g a t ó r i a a  i n t e r v e n ç ã o d o advogad o e 
sempre s e asseguro u a o candida t o e  a o P a r t i d o , pelo s 
seus Delegados , tant o a  legitimatio  ad  causam,  quant o 
a capac idad e p o s t u l a t ó r i a . A  p r o p ó s i t o , ocorre-m e lem -
brar o  exempl o n o t ó r i o d o i lus t r e p o l í t i c o C l o d o m i r M i -
let que , send o m é d i c o d e p r o f i s s ã o e  n ão advogado, gran -
jeou j u s t a fam a d e grand e conhecedo r d e D i r e i t o E l e i t o -
ra l pe l a su a constant e a t u a ç ã o nest a J u s t i ç a E s p e c i a l i -
zada , a t r a v é s d e a l e g a ç õ e s escr i ta s o u ora i s , formula -
das com o Delegad o d e d iverso s P a r t i d o s desd e o  resta -
belec imento d o funcionament o d o T S E em 1945 . 

4. C o n h e ç o , po i s , d o recurs o especia l , diant e d a 
c l a r a v i o l a ç ã o do s ar ts . 5 ? e  6 ? d a L e i C o m p l e m e n t ar nf 
5/70, e  lh e do u p rov imen to , a  f i m d e de termina r qu e o 
T R E - P R ju lgu e o  recurs o d e f l s . 33/44 , com o entende r 
de d i r e i t o . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

R e c . n ? 5.34 5 —  C l a s s e 4 ! —  PR —  R e i . : M i n. J o s é 
G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Recorrente : Rober t o M a t t a r , cand ida t o a  vereado r 
pelo P D S . 

D e c i s ã o : Conheceu-s e d o recurs o e  s e lh e de u pro -
v i m e n t o . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Rafael  Mayer,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela,  e  o  D r . João  B.  O.  Itapary, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

( S e s s ã o d e 1-10-82 ) 

A C Ó R D Ã O N ? 6.92 0 

R e c u r s o n ? 5.33 9 —  C l a s se 4 Í 
P a r a n á (PR ) 

Recurso eleitoral.  Prazo.  «Dies  a  quo». 
1) O  dies  a  quo  d o praz o d e recurs o pa r a o 

T R E con t r a o  defer iment o d e regis t r o d e candida -
to, é  o  f ixad o pelo s arts . 4 5 e  4 6 d a R e s o l u ç ã o n f 
11.278/82: s e a  s e n t e n ç a fo r p rofe r id a dentr o d o 
t r í d u o d e qu e d i s p õ e o  J u i z , o  p raz o c o m e ç a r á n o 
d i a d o t é r m i n o dess e t r í d u o ; s e o  J u i z excede r 
seu p razo , a  s e n t e n ç a f i ca r á sujei t a a  p u b l i c a ç ã o , 
cuja da t a s e r á e n t ã o o  dies  a  quo. 

2) NSo  é  possível  conhecer  de  recurso  mani-
festamente intempestivo,  ainda  quando  o  recor-
rente alegue  matéria  constitucional  não  alcançá-
vel pela  preclusão.  Se  for  esse  o  caso,  reabrir-se-
à na  fase  eleitoral  subseqüente,  isto  é,  da  diplo-

mação, a  oportunidade  para  argüir  a  eventual 
questão constitucional. 

V i s t o s , etc . 
Acordam os  M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o -

r a l , po r unan imidad e d e votos , n ã o conhece r d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o relator , qu e f ic a fazend o par -
te integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Pres idente —  José  Guilherme  Villela,  Re la to r —  João 
Boabaid de  Oliveira  Itapary,  P r o c u r a d o r - G e r a l E le i to -
ra l , Subs t i t u to . 

(Pub l i cado e m s e s s ã o d e 1-10-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  S r . Pre -
sidente. O  D r . J u i z E l e i t o r a l defer iu , quant o ao s n ã o 
impugnados , o  regis t r o do s candida to s d o P D S a o plei -
to m u n i c i p a l d e F i g u e i r a ( P R) , po r s e n t e n ç a pub l i cad a 
em 26-8-8 2 (fls . 134/136) , ist o é , n o d i a seguint e à q u e l e 
em qu e o s auto s lh e fora m concluso s —  25-8-82 (fl . 133). 

2. E m 1-9-8 2 —  ou seja , 7  d ia s d a dat a d a apresen -
t a ç ã o d a s e n t e n ç a e m C a r t ó r i o e  4  d ia s depoi s d a dat a 
f ina l d o praz o d e qu e d i s p u n h a o  J u i z par a sentencia r 
— o  recorrent e ( D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d o P M D B ) impug -
nou o  candida t o a  Prefe i t o pel o P D S , que ante s n ã o so -
f re rá qua lque r i m p u g n a ç ã o , porqu e seri a el e irree -
leg íve l , com o f icar i a demonst rad o e m r a z õ e s a  sere m 
deduzidas perant e o  T r i b u n a l ad  quem  (fl . 137). 

3. A p r e c i a n d o ess e recurso , o  T R E - P R del e n ã o 
conheceu po r in tempes t ivo , no s termo s dest a ementa : 

« I r r e e l e g i b i l i d a d e d e candida t o a  Prefei t o 
M u n i c i p a l e m m u n i c í p i o r e c é m - c r i a d o desmem -
brado d o t e r r i t ó r i o ond e o  cand ida t o exerce u a s 
mesmas f u n ç õ e s n o p e r í o d o imediatament e ante -
r io r . Recurs o n ã o conhecido , po r i n t e m p e s t i v o » 
(fl. 152) . 

4. Dent r o d o t r í d u o s u b s e q ü e n t e a  ess e a c ó r d ã o , o 
recorrente —  concorrent e à  P re fe i tu r a pel o P M D B — 
i n t e r p ô s recurs o inominad o (fls . 156/159) , e m qu e sus -
tenta se r a  i r ree leg ib i l idad e a r g ü i da d e cunh o const i tu -
c iona l , pel o qu e n ã o poder i a o  T R E - P R de ixa r d e co -
nhecer d a m a t é r i a . N ã o aponta , t odav ia , qualque r nor -
m a v i o l a d a ne m d i s s í d i o d e ju lgados . 

5. P e l a dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l , o  D r . V a l i m 
T e i x e i r a op ina : 

«A noss o ver , o  present e recurso , qu e s ó po r 
especial p o d e r á se r hav ido , n ã o d e v e r á se r conhe -
cido e , cas o c o n t r á r i o , d e v e r á se r i m p r o v i d o . N a 
verdade, o  or a recorrent e dever ia , t ã o - s o m e n t e , 
se c i n g i r a o tem a d a in tempes t iv idad e d o apel o 
n ã o conhecid o e  n ã o t raze r a  debat e q u e s t õ e s es -
t ranhas a o ju lgad o pel o a c ó r d ã o recor r ido . D e 
qua lquer mane i ra , entretanto , segund o entende -
mos , o  recurs o formulad o er a realment e intem -
pes t ivo . O  art ig o 4 5 d a R e s o l u ç ã o n f 11.278 , esta -
beleceu qu e o  J u i z a p r e s e n t a r á a  s e n t e n ç a e m 
c a r t ó r i o t r ê s d ia s a p ó s a  da t a e m qu e o s auto s 
lhe fora m conc luso s e  a  pa r t i r dess e moment o 
p a s s a r á a  corre r o  praz o d e t r ê s d ia s par a recur -
so. O  praz o pa r a o  recurso , por tanto , n ã o é  con -
tado a  pa r t i r d a dat a d a s e n t e n ç a . N o cas o e m 
exame, o s auto s fora m conc luso s a o D r . J u i z n o 
d i a 2 5 d e agosto . O  prazo , e n t ã o , t rouxess e o u 
n ã o o  D r . J u i z a  s e n t e n ç a ante s d o d i a 2 8 d o mes -
mo m ê s , c o m e ç a r i a a  se r contad o dess a da ta . 
E m b o r a s e tratass e d e u m s á b a d o , o  praz o seri a 
contado a  pa r t i r d o d i a seguint e 2 9 (domingo ) e 
t e rmina r i a n o d i a 31 . En t re tan to , o  apel o s ó fo i 
manifes tado n o d i a 1  d e setembro , serodiamente , 
p o i s » (fl . 165). 
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VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): S r . Pres idente . A  q u e s t ã o d o praz o par a recorre r 
da s e n t e n ç a r e l a t i v a a o ju lgament o d o pedid o d e regis -
tro e m e l e i ç ã o m u n i c i p a l f ico u be m esc larec id a po r nos -
sa R e s o l u ç ã o n f 11.278/82 . 

2. Dua s h i p ó t e s e s deve m se r consideradas , send o 
a p r ime i r a a  n o r m a l , e m qu e o  j u i z s e manifest a dentr o 
do t r í d u o contad o a  pa r t i r d a c o n c l u s ã o . Ness e cas o o 
dies a  quo  d o praz o é  sempr e a  dat a e m qu e dever i a 
te rminar o  praz o d o J u i z , com o s e depreend e d o art . 45 , 
verbis: 

O J u i z a p r e s e n t a r á a  s e n t e n ç a e m C a r t ó r i o 
t r ê s d ia s a p ó s a  dat a e m qu e o s auto s lh e fora m 
conclusos e  a  pa r t i r dess e moment o p a s s a r á a 
correr o  p raz o d e t r ê s d ia s par a i n t e r p o s i ç ã o d e 
recurso par a o  T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l (Le i 
Complemen ta r n ? 5 , art . 10) . 

3. A  out ra , fel izment e meno s f r e q ü e n t e e m noss a 
J u s t i ç a espec ia l izada , é  aquel a e m qu e o  J u i z exced e o 
prazo legal , tornand o mater ia lment e i m p o s s í v e l qu e a 
contagem d o praz o d e recurs o sej a feit a a  par t i r d a da -
ta prev is ta , ma s n ã o concre t izada , d a s e n t e n ç a , porqu e 
é ó b v i o qu e n i n g u é m pod e recorre r d e um a s e n t e n ç a 
que a ind a n ã o exis te . P o r i sso , nossa s I n s t r u ç õ e s reco -
mendam p u n i r o  J u i z faltos o e , assegurand o a  inco lu -
midade d o d i re i t o d o s u c u m b é n t e , de termina m qu e o 
dies a  qu o pass e a  se r aquel e e m qu e a  s e n t e n ç a v ie r a 
ser pub l i cada , como s e l ê n o art . 46 , qu e é  dest e teor : 

Se o  J u i z E l e i t o r a l n ã o apresenta r a  s e n t e n ç a 
no praz o p rev i s t o n o ar t ig o anterior , o  praz o par a 
recurso s ó c o m e ç a r á a  corre r a p ó s a  p u b l i c a ç ã o 
da mesma , po r ed i t a l , a f ixad o e m C a r t ó r i o , n o l u -
gar d e costum e ( L e i C o m p l e m e n t ar n ? 5 , art . 11) . 

P a r á g r a f o ú n i c o . . Ocor rend o a  h i p ó t e s e pre -
v i s t a nest e ar t igo , o  Cor regedo r Reg iona l , d e ofí -
cio, a p u r a r á o  m o t i v o d o retardament o e  p r o p o r á 
ao T r i b u n a l R e g i o n a l , s e fo r o  caso , a  a p l i c a ç ã o 
da pena l idad e c a b í v e l ( L e i Complemen ta r n ? 5 , 
art. 11 , p a r á g r a f o ú n i c o ) . 

4. N o cas o su o judice  o  J u i z sentencio u e m 2 5 d e 
agosto, ist o é , ante s d o praz o d e qu e d i spunha , qu e s ó 
e x p i r a r i a a  28 . O  venc id o poder ia , portanto , recorre r 
em 3  dia s contado s d e 28 , a  saber , a t é 3 1 d e agosto . S ó 
recorreu, n o entanto , e m 1  d e setembro , quand o j á n ã o 
lhe er a ma i s p o s s í v e l , r a z ã o pe l a qua l be m ando u o 
T R E - P R e m n ã o conhece r d o recurs o qu e lh e fo i pre -
sente. 

5. E s c l a r e ç o , f inalmente , qu e a  a l e g a ç ã o d o recor -
rente d e s e cu ida r d e m a t é r i a cons t i tuc iona l , s e f ica r 
comprovada , p e r m i t i r á a o interessad o deduz i - l a e m re -
curso con t r a eventua l d i p l o m a ç ã o d o candidat o irree -
l eg íve l , ma s n ã o pod e j amai s au tor iza r o  conheciment o 
de recurs o in t empes t ivo . P a r a convence r d o acert o des -
sa asse r t iva , é  bastant e le r o  p r i n c í p i o insc r i t o n o p a r á -
grafo ú n i c o d o art . 25 9 d o C ó d i g o E l e i t o r a l : 

O recurs o e m qu e s e d i scu t i r m a t é r i a cons t i -
tuc iona l n ã o p o d e r á se r interpost o for a d o prazo . 
P e r d i d o o  praz o n u m a fas e p r ó p r i a , s ó e m out r a 
que s e apresenta r p o d e r á se r interposto . 

6. Ist o posto , n ã o c o n h e ç o d o present e recurs o es -
pec ia l . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 
Rec . n ? 5.33 9 —  C l a s s e 4 ? —  P R —  R e i . : M i n. J o s é 

G u i l h e r m e V i l l e l a . 
Recorrente: J a i m e M o r e i r a Ramos , condida t o d o 

P M D B , a o carg o d e Prefe i to . 

D e c i s ã o : N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â -
nime. 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Rafael  Mayer,  Decio  Miranda,  Carlos 

Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . João  B.  O.  Itapary, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i t u to . 

( S e s s ã o d e 1-10-82) . 

A C Ó R D Ã O N ? 6.92 1 

A g r a v o n ? 5.34 1 —  C l a s s e 4 ? —  P a r a í b a 

— Recurso.  Intempestividade. 
— Não  pode  ter  seguimento  o  recurso  inter-

posto fora  do  prazo. 

V i s t o s , etc . 

Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o -
r a l , po r unan imidad e d e votos , nega r p rov iment o a o 
agravo, no s termo s d o vot o d o Re la to r , qu e f ic a fazen -
do part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Pres idente —  Carlos  Madeira,  R e l a t o r —  João Itapary, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i t u to . 

(Pub l i cado e m S e s s ã o d e 1-10-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Exmo.  Sr.  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : O 
Pres idente d o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l d a P a r a í b a 
n ã o recebeu , po r in tempes t ivo , recurs o manifestad o pe -
lo Delegad o d o P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l d e d e c i s ã o 
que conf i rmo u s e n t e n ç a d o J u i z E l e i t o r a l d a 28 ? Z o n a , 
ju lgando procedent e i m p u g n a ç ã o d e candida t o a  Prefe i -
to M u n i c i p a l d e San t a Te rez inha , po r c a r ê n c i a d e do -
mic í l i o e le i to ra l . 

O P a r t i d o agravo u d a d e c i s ã o , alegand o qu e n o úl -
t imo d i a d o praz o d o recurso , 1 2 d e setembro , o  p r é d i o 
do T r i b u n a l es tav a fechado , n ã o podend o se r pre judica -
do pe l a fa lha . 

A dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l op ino u pel o 
improv imen to d o agravo . 

É o  r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Exmo.  Sr.  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : 
S ã o este s o s fundamento s d o parece r d a P r o c u r a d o r i a 
G e r a l E l e i t o r a l : 

«O recurs o especia l tev e o  se u seguiment o in -
deferido po r have r s id o in terpost o for a d o prazo . 
O T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l , e m cumpr iment o 
à s I n s t r u ç õ e s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l , e 
p r inc ipa lmente a o qu e d i s p õ e o  art ig o 1 8 d a L e i 
Complemen ta r n ? 5/70 , estev e aberto , n o domin -
go f  .n qu e venc i a o  prazo , da s 8  à s 1 1 e  da s 1 4 à s 
18 horas , n ã o podendo , a s s im , prospera r a l e g a ç ã o 
do or a agravante , d e qu e l á es t iver a e  encontrar a 
as por ta s fechadas . D e qua lque r mane i ra , entre -
tanto, a ind a qu e o  recurs o foss e admi t id o com o 
tempest ivo e  p r o v i d o o  agravo , e  o  recurs o espe -
c i a l desd e log o ju lgado , melho r sort e n â o ass i s t i -
r i a a o agravante . N a verdade , cancelad a a  i n s c r i -
ç ã o —  e  cancelad a t a m b é m , e m c o n s e q ü ê n c i a , a 
f i l i ação —  soment e e m 3 0 d e ju lh o d e 198 2 o  can -
d ida to vo l to u a  se r elei to r n o m u n i c í p i o . 

Somos , pel o exposto , pel o n ã o p rov imen t o d o 
presente agrav o d e i n s t r u m e n t o . » 

A c o l h o e  adot o tai s fundamentos , e  neg o p rov imen -
to a o agravo . 

Decisão unânime 
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E X T R A T O 0 A A TA 

R e c . n ? 5.34 1 -  C l a s s e 4 ? —  A G —  P B —  R e i . : 
M i n . C a r l o s M a d e i r a . 

A g r a v a n t e : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , por se u De -
legado. 

D e c i s ã o : Negou-s e p rov imen t o a o agravo . D e c i s ã o 
u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Rafael  Mayer,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . João  B.  O.  Itapary, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

( S e s s ã o d e 1-10-82) . 

A C Ó R D Ã O N ? 6.92 2 

R e c u r s o E l e i t o r a l n ? 5.34 7 —  C l a s se 4 ? 
Sergipe 

— Contagem  de  prazo  para  recorrer. 
— No  prazo  para  recorrer,  exclui-se  o  dies  a 

quo, n a fo rm a d o ar t ig o 18 4 d o C P C. 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i -

t o r a l , po r u n a n i m i d a d e d e votos , conhece r d o recurs o e 
lhe da r p r o v i m e n t o , pa r a devolve r o s auto s à  i n s t â n c i a 
a quo , p a r a o  exam e d o m é r i t o d a i r r e s i g n a c â o do s i m -
pugnantes , no s termo s d o vot o d o Re la to r , qu e f ic a fa -
zendo par t e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1  d e ou tubr o d e 198 2 —  Moreira  A i v e s , 
P res iden te —  Carlos  Madeira,  Re la to r —  J o ã o Itapary, 
P r o c u r a d o r - G e r a l Eleitoral,  Substituto. 

( P u b l i c a d o e m S e s s ã o d e 1-10-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Exmo.  Sr.  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator): 
S e n t e n ç a d a J u í z a E l e i t o r a l d a 3°  Z o n a , A q u i d a b ã , de -
fer indo o  regis t r o d e candida to s a  Prefe i t o e  vereadore s 
pela Sub legend a I  d o P D S , foi p ro la tad a n o d i a 6  d e se -
t embro . O s impugnan te s in te rpusera m recurs o n o d i a 
9, e  o  T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , po r ma io r i a , del e 
nfio conheceu , acolhend o a  p r e l i m i n a r d e in tempes t iv i -
dade. 

R e c o r r e r a m o s impugnante s e  a  P r o c u r a d o r i a - G e r al 
E l e i t o r a l o p i n o u pel o conheciment o e  p rov imen t o d o re -
curso . 

É o  r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Exmo.  Sr.  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : 
A s s i m e x a m i n a o  parece r d a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o -
r a l a  h i p ó t e s e : 

«A q u e s t ã o d e in tempes t iv idad e foi , p r ime i -
ramente, a n a l i s a d a n o parece r d a dout a P rocu ra -
d o r i a R e g i o n a l E l e i t o r a l (fl . 281), d e ve z que , ten -
do s id o o s auto s concluso s à  J u í z a E l e i t o r a l n o 
d i a 4-9-8 2 (f l . 257) , a  s e n t e n ç a fo i apresentad a e m 
C a r t ó r i o e m 6-9-8 2 (fl . 260), e  o  recurs o interpost o 
em 9-9-8 2 (f l . 263 ) sendo , por tanto , tempest ivo , 
consoante d i s p õ e o  ar t ig o 45 , d a R e s o l u ç ã o n ? 
11.278/82, e  a i n d a , d e acord o co m a  no rm a gera l 
que m a n d a despreza r o  dies  a  quo. 

Q u e s t ã o semelhant e fo i enfrentad a po r ess e 
C o l e n d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l quand o d o 
ju lgamento d o Recurs o n ? 5.297 , Sergipe , Re la to r 
o M i n i s t r o J . M . d e S o u z a A n d r a d e , S e s s ã o d e 

28-9-82, decidindo-s e pe l a a p l i c a ç ã o d a norm a d o 
art igo 184 , d o C ó d i g o d e Process o C i v i l . 

D ian te d o exposto , conf igurado s o s pressu -
postos d e se u cabimento , somo s pel o conheci -
mento e  p rov imen t o d o present e apel o especial , 
devendo o s auto s sere m d e v o l v i d o s à  i n s t â n c i a a 
quo pa r a exam e d o m é r i t o , com o d e d i r e i t o » . 

A c o l h o e  adot o tai s fundamento s e , conhecend o d o 
recurso, a  el e do u p rov imen to , par a devo lve r o s auto s à 
i n s t â n c i a a  quo,  pa r a o  exam e d o m é r i t o d a i r res igna -
c â o do s impugnantes . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n ? 5.34 7 -  C l a s s e 4 ? —  S E —  R e i . : M i n. Car-
los M a d e i r a . 

Recorrentes: E r i b a l d o Fe i tos a do s Santos , candida -
to a  Vice-Prefe i t o pel a sublegend a P D S - 2 e  J o s é 
V e r í s s i m o C a r d o s o , candida t o a  Vereado r pel o mesm o 
P a r t i d o . 

Recor r idos : M a n o e l J o a q u i m Por to , candidat o a 
Prefei to pel a sublegend a P D S - 2 e  J o e l R i b e i r o , R a i -
mundo V i e i r a d e San tan a e  Pedr o C a r d o s o do s Santos , 
candidatos a o carg o d e Vereado r pel o mesm o P a r t i d o . 

D e c i s ã o : Conheceu-s e d o recurs o e  s e lh e de u pro -
v imento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Rafael  Mayer,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . J o ã o B.  O.  Itapary, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

( S e s s ã o d e 1-10-82) . 

A C Ó R D Ã O N ? 6.92 8 

Recurso n ? 5.28 7 ( E D c l ) —  C l a s se 4 ? 
R o n d ô n i a (Port o Velho ) 

— Embargos  declaratórios.  Acórdão  que  não 
contém obscuridade,  dúvida,  contradição  ou 
omissão. Embargos  rejeitados. 

V i s t o s , etc . 

Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E le i to -
r a l , po r unan imidad e d e votos , rejeita r o s embargos , 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e f ic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

S a í a das  Sessões  do  Tribunal  Superior  Eleitoral. 

B r a s í l i a , 5  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Pres idente —  Soares  Mufioz,  Re la to r —  Inocêncio  Már-
tires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado e m S e s s ã o d e 5-10-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Soares  Mufioz  (Relator) : Senho r 
Presidente , cont r a o  a c ó r d ã o , po r m i m relatado , qu e 
n ã o conhece u do s recurso s especiai s interposto s po r 
A n t ô n i o do s Santo s Ped re i r a , A n t ô n i o M o r i m o t o , Ono -
fre M a t i a s e  pel o D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , o s doi s 
p r imei ros recorrente s opusera m embargo s d e c l a r a t ó -
r ios . 

A l e g a , e m resumo , A n t ô n i o do s Santo s Pedre i ra , 
na qua l idad e d e 1 ? embargante : 

a) qu e a  complex idad e d a e s p é c i e e  a s barbáries 
prat icadas pe l a E x e c u t i v a Reg iona l confundi ra m o  Re -
la tor a  pont o d e declara r e m se u vot o qu e « s i n g u l a r 
t a m b é m é  a  s i t u a ç ã o d o Depu tad o Fede ra l pel o E s t a d o 
de S ã o P a u l o , A n t ô n i o M o r i m o t o , qu e requere u a  trans -
fe rênc ia d e se u t í t u l o par a o  E s t a d o d e R o n d ô n i a . . . 
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b) qu e t a m b é m s e equ ivoco u o  Re la to r re la t iva -
mente à  c o n d i ç ã o d e convenc iona l d o deputad o M o r i -
moto, poi s d i s p õ e o  art . 42 , I I I , d a L e i O r g â n i c a do s 
Par t idos P o l í t i c o s qu e cons t i tue m a  c o n v e n ç ã o regiona l 
(III) o s representante s d o par t id o n o Senad o Federa l , 
na C â m a r a do s Deputado s e  n a A s s e m b l é i a Leg i s l a t i -
va ; 

c) qu e equ ivocad o t a m b é m é  o  vot o d o Re la to r n a 
parte e m qu e aduz : «da í o  T r i b u n a l tê - l o considerad o 
candidato nato , se m admiti-lo,  p o r é m , com o convencio -
na l» , poi s o  a c ó r d ã o d o T r i b u n a l Reg iona l dec id iu , po r 
ma io r i a d e votos , deferi r o  pedid o d e registr o d e candi -
datos formulad o pel o P a r t i d o D e m o c r á t i c o , i nc lu ind o 
na chap a o  nom e d o deputad o A n t ô n i o M o r i m o t o . . . 

d) qu e elementarmente , e m send o candidat o nat o 
A n t ô n i o M o r i m o t o , n ã o res tav a à q u e l a Cor t e out r a a l -
ternat iva qu e a  a n u l a ç ã o d a C o n v e n ç ã o ; 

e) qu e o  embargante . subscr i to r d o requeriment o 
do Deputad o A n t ô n i o M o r i m o t o , co m o  n ú m e r o d e assi -
naturas prev is t o e m le i , pa r a a  c o n s t i t u i ç ã o d e chap a à 
Sublegenda, co m bas e n o §  7 ? d o art . 9? , d o C a p í t u l o 
III , d a R e s o l u ç ã o n ? 11.27 0 d o T S E , impet ro u recurs o 
ao T R E requerend o o  estabeleciment o d a Sublegenda , 
n ã o p rov id o a o ar repi o d a le i e  do s e q u í v o c o s alegado s 
nos presente s embargo s d e c l a r a t ó r i o s ; 

fl qu e o  M i n i s t r o - R e l a t o r profer i u se u vot o calca -
do n o parece r d o D r . P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , o  qua l 
n ã o espelh a a  real idad e processua l . A s s i m é  qu e n o pa -
recer consta : 

« Q u a n t o a o recurs o manifestad o pel o D i r e t ó -
rio Reg iona l d o P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l , en -
tendemos, a inda , qu e o  a c ó r d ã o recorr id o n ã o 
merece censuras . O  impugnante , A n t ô n i o M o r i -
moto er a Deputad o Fede ra l pel o Pa r t i d o Demo -
c r á t i c o S o c i a l d e S ã o P a u l o . T rans fe r iu , e m tem -
po h á b i l , o  se u d o m i c í l i o e le i tora l par a o  Es t ad o 
de R o n d ô n i a . C o m o be m acentu a a  dout a P rocu -
r ado r i a -Gera l d e J u s t i ç a d o Es t ado , n o se u pro -
nunciamento d e fls . 514/52 2 «Ta l defesa , entre -
tanto, n ã o no s convence . O  Deputad o Federa l 
A n t ô n i o M o r i m o t o , embor a n ã o tenh a representa -
t iv idade p o l í t i c a n o E s t a d o d e R o n d ô n i a , segun -
do o  d i spos t o n o art . 4 ? d a L e i n? 6.978/82 , vigen -
te à  é p o c a d a C o n v e n ç ã o Reg iona l d o P D S , goza-
v a d o p r i v i l é g i o d e se r candidat o nat o e , com o ta l 
dever ia te r s id o admi t ido . A l i á s , a  ess e respeito , 
a L e i n? 7.008 , d e 29-6-82 , espanco u quaisque r dú -
v idas , exp l i c i t and o o  qu e n o d i p l o m a lega l ante -
r io r es tav a assegurad o d é mod o i m p l í c i t o . P o r 
outro lado , tend o el e t ransfer id o o  se u d o m i c í l i o 
e le i tora l pa r a R o n d ô n i a , co m o b s e r v â n c i a d o pra -
zo m í n i m o legal , soment e po r est e Estado  p o d e r á 
votar e  se r votado , segund o o  dispost o n o art . 
151 d a M a g n a C a r t a , combinad o co m o  art . 1? , i n-
ciso V I , a l í n ea b  d a L e i Complemen tar n ? 5/70» . 

E obse rva m o s embargo s qu e «a o c o n t r á r i o d o en -
tendimento d o D r . P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l subst i tu -
to, abso rv id o pel o M i n i s t r o - R e l a t o r , a  le i fa z c la r a dis -
t i n ç ã o e  n ã o permi t e d ú b i a i n t e r p r e t a ç ã o » . 

g) que , tant o o  embargante , qu e é  suplent e d e de -
putado federa l pel o A c r e , com o o  deputad o A n t ô n i o 
M o r i m o t o , qu e é  deputad o federa l po r S ã o Pau lo , usa -
ram d a faculdad e qu e lhe s confer i u a  L e i e t ransfer i ra m 
seus d o m i c í l i o s e le i tora i s par a R o n d ô n i a , e m praz o h á -
b i l , a p ó s convi te s formai s d o G o v e r n o d o Es t ado , qu e 
lhes assegurav a pa r t i c ipa r d o ple i t o p r ó x i m o e m Suble -
genda; 

b) qu e o  embargant e e  o  deputad o M o r i m o t o , e m 
n ã o send o es tabelecid a a  Sublegenda , e s t ã o fadado s a o 
abandono d a v i d a p ú b l i c a prematuramente , u m a ve z 
que n ã o p o d e r ã o se r candida to s pelo s seu s Es t ado s d e 
or igem e  t i ve r a m o  se u d i re i t o esbulhad o n a C o n v e n ç ã o 
Reg iona l d o E s t a d o d e a d o ç ã o ; 

i) qu e o  P D S d e R o n d ô n i a , tend o maquinad o o  a l i -
jamento d o embargant e e  d o deputad o M o r i m o t o d o 
processo p o l í t i c o , r ea l i zo u a  c o n v e n ç ã o a  6-6-8 2 e  so -

mente fo rmulo u o  pedid o d e registr o d e chap a n o T R E 
no ú l t i m o minu t o d o prazo , v i sand o acoberta r a s i rre -
gular idades d a c o n v e n ç ã o , o  qu e lamentavelment e ve m 
conseguindo. 

De se u turno , A n t ô n i o M o r i m o t o , depoi s d e ampla s 
a l e g a ç õ e s deduz ida s e m nov e p á g i n a s dat i lografadas , 
pede o  p rov iment o do s seu s embargo s d e d e c l a r a ç ã o , 
para qu e const e d o a c ó r d ã o embargad o qua l fo i a  man i -
f e s t a ç ã o d o E g r é g i o T r i b u n a l quant o a o conheciment o e 
p rov imento d o recurs o especia l n o tocant e ao s funda -
mentos omi t idos , o u seja : 

— negat iv a d a v i g ê n c i a d o art . 2 3 da s I n s t r u ç õ e s 
ba ixadas pel a R e s o l u ç ã o n ? 11.270 , dess e E g r é g i o T r i -
buna l ; 

— v i o l a ç ã o do s arts . 42 , inc i s o I I I , d a L e i O r g â n i c a 
dos Pa r t ido s P o l í t i c o s , e  3? , I I I , da s I n s t r u ç õ e s ba ixa -
das pel a R e s o l u ç ã o n ? 11.270 , dess e E g r é g i o T r i b u n a l . 

E , no s termo s d a j u r i s p r u d ê n c i a j á c i tada , à  fal t a 
de a ç ã o r e s c i s ó r i a , cor r i j a o  err o consistent e n a deter -
m i n a ç ã o d o registr o d e candida to s cujo s pedido s fora m 
indefer idos po r t r ê s voto s cont r a dois . 

É o  r e l a t ó r i o . 

VOTO 

0 Senhor  Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senho r 
Pres idente , no s termo s d o art . 275 , d o C ó d i g o E l e i t o r a l , 
s ã o a d m i s s í v e i s embargo s d e d e c l a r a ç ã o : 

1 —  quand o h á n o a c ó r d ã o obscur idade , d ú v i d a o u 
c o n t r a d i ç ã o ; 

II —  quand o fo r omi t id o pont o sobr e qu e dev i a 
pronunciar-se o  T r i b u n a l . 

Os p r imei ro s embargo s n ã o a t r ibue m a o a c ó r d ã o 
obscur idade , d ú v i d a , c o n t r a d i ç ã o , ne m o m i s s ã o . A l e -
gam qu e o  M i n i s t r o - R e l a t o r , e m fac e d a complex idad e 
da e s p é c i e , i n c i d i u e m e q u í v o c o s e  enganos . M a n i f e s t a 
é, pois , a  naturez a infringent e do s embargos . 

O p r ime i r o e q u í v o c o ter i a cons i s t id o e m te r o  acó r -
d ã o qua l i f i cad o com o s ingula r « a s i t u a ç ã o d o Depu tad o 
Federa l pelo ' E s t a d o d e S ã o P a u l o , A n t ô n i o M o r i m o t o 
que requere u t r a n s f e r ê n c i a d e se u t í t u l o elei tora l pa r a o 
Es t ado d e R o n d ô n i a » . O  fat o é  verdadei r o e  a  s ingu la r i -
dade resid e n a t r a n s f e r ê n c i a d e d o m i c í l i o e le i tora l d e 
Deputado Fede ra l d e u m E s t a d o par a outr a U n i d a d e d a 
F e d e r a ç ã o . A  q u a l i f i c a ç ã o d e s ingula r dess a s i t u a ç ã o 
n ã o é  frut o d e nenhu m e q u í v o c o . 

P o r igua l , n ã o houv e e q u í v o c o d o a c ó r d ã o quand o 
sal ientou qu e o  T r i b u n a l Reg iona l cons idero u A n t ô n i o 
M o r i m o t o candida t o nato , se m admi t i - lo , p o r é m , com o 
convenc iona l . F o i o  qu e ocorreu . C o n v e n c i o n a l qu e 
houvesse s ido , A n t ô n i o M o r i m o t o te r ia , co m o  se u vo -
to, apresentad o su a cand ida tu r a a o Senad o Fede ra l , e m 
sublegenda. Ond e o  e q u í v o c o e m t a l c o n s t a t a ç ã o ? 

A a f i r m a t i v a d e qu e A n t ô n i o M o r i m o t o , tend o sid o 
admi t ido com o candidat o nato , n ã o podi a te r de ixad o 
de pa r t i c ipa r d a c o n v e n ç ã o com o convenc iona l , é d e na -
tureza infr ingente , e  o  a c ó r d ã o afasto u a  su a p r o c e d ê n -
c ia , observand o qu e n ã o h á l e i , expressa , reguland o a 
s i t u a ç ã o d e Deputad o Federa l po r u m E s t a d o qu e 
t ransfer iu se u d o m i c í l i o e le i tora l par a outr a U n i d a d e 
da F e d e r a ç ã o . O  art . 42 , I I I , d a L e i O r g â n i ca do s P a r t i -
dos P o l í t i c o s n ã o d i s p õ e expressament e qu e o  deputad o 
por u m E s t a d o qu e transfer e o  se u t í t u l o e le i tora l para . 
outra U n i d a d e d a F e d e r a ç ã o pass e a  integra r a  repre -
s e n t a ç ã o d o E s t a d o d e a d o ç ã o , a ind a mai s quand o s e 
t rata d e E s t a d o recentement e c r i ad o e  que , po r isso , 
n ã o te m r e p r e s e n t a ç ã o n o Congress o N a c i o n a l , com o é 
o cas o d e R o n d ô n i a . 

E m nenhu m e q u í v o c o i n c i d i u o  a c ó r d ã o dizend o 
que A n t ô n i o M o r i m o t o fo i admi t id o candidat o nato , 
sem qu e a  C o n v e n ç ã o o  houvess e considerad o conven -
c iona l . F o i o  qu e ocorreu . S e houv e e q u í v o c o , n ã o fo i 
do a c ó r d ã o embargado , ma s d a d e c i s ã o d o T r i b u n a l Re -
g iona l . E  e q u í v o c o qu e n ã o pod e se r reparad o mediant e 
embargos d e c l a r a t ó r i o s . M a s j á sa l iente i qu e a  d e c i s ã o 
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n ã o v u l n e r o u l i t e r a l d i s p o s i ç ã o d e l e i , por i n e x i s t ir dis-
p o s i ç ã o lega l reguland o expressament e a  e s p é c i e . 

N ã o é  exat o qu e o  parece r d a P r o c u r a d o r i a - G e r al 
E l e i t o r a l tenh a i n d u z i d o em erro o  Rela tor . Interpretou -
se o  art. 42, I I I, da L e i O r g â n i ca do s P a r t i d os P o l í t i c o s , 
conc lu indo-se qu e ele n âo tem a p l i c a ç ão express a a o ca -
so s u ò judice. S e houv e erro , n ã o foi daquele s cor -
r i g í v e i s a t r a v é s d e embargos d e c l a r a t ó r i o s . 

N ã o h á d ú v i d a , portanto , d e qu e os p r ime i ro s em-
bargos d e c l a r a t ó r i o s n ã o demons t ra ram qu e o  a c ó r d ã o 
embargado tenh a i n c i d i d o e m obscur idade, d ú v i d a con -
t r a d i ç ã o o u o m i s s ã o . 

Quan to ao s segundo s embargo s d e c l a r a t ó r i o s , o 
a c ó r d ã o n ã o deu como conf igurad a a  v u l n e r a ç â o d o art. 
13 da s I n s t r u ç õ e s ba ixada s pe l a R e s o l u ç ã o n ? 11.270 , 
pelos fundamento s qu e se acha m aduzido s n o meu voto 
(fl. 612) : 

«A c o n v e n ç ã o de ixo u d e escolhe r o s suplen -
tes d e Senador , havend o a  C o m i s s ã o E x e c u t i v a 
R e g i o n a l d o P a r t i do sanad o a  fal ta , tend o e m vis -
t a qu e o p razo , par a a  escolha , j á t i n h a s id o u l-
t rapassado . Trata-s e d e s o l u ç ã o d e e m e r g ê n c i a 
diante d e u m a conjuntur a excepc iona l , tomad a 
aquela c o m a r r imo n o art . 101 , § 5? , do C ó d i g o 
E l e i t o r a l . T a l v e z n ã o foss e a  melho r p r o v i d ê n c i a . 
Respa lda-a , t odav ia , a  r azoab i l idad e co m que fo i 
ap l i c ada a  mencionad a norm a lega l ( S ú m u l a 
400)». 

S e r i a mani fes t a demas i a anular-s e a  C o n v e n ç ã o , 
porquanto cabe r i a , u l t rapassad o qu e s e ach a o  praz o 
para ess e ó r g ã o , à  p r ó p r i a C o m i s s ã o E x e c u t i v a a  repe -
t i ç ã o d a i n d i c a ç ã o do s suplentes . D a í a a p l i c a ç ã o , po r 
ana logia , d o d i spos t o n o art . 101 , §  5f, do C ó d i g o E l e i -
to ra l . 

Re la t ivamen te à  alegad a v u l n e r a ç â o d o art . 42, i n -
ciso I I I , da L e i O r g â n i ca do s P a r t i d os P o l í t i c o s e  3f, i n -
ciso I I I , da s I n s t r u ç õ e s ba ixada s pel a R e s o l u ç ã o n ? 
11.270, o  a c ó r d ã o embargad o dec id i u pel a i n a p l i c a ç ã o 
desses d i s p o s i t i v o s a o caso , e m fac e d e su a s ingu la r i-
dade, j á ev idenc i ad a n a part e referent e ao s p r ime i ro s 
embargos . 

A n t e o  expos to, rejeit o o s doi s embargo s d e c l a r a t ó -
r ios . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 
Rec . n ? 5.287 —  C l a s s e 4 ? — R O — R e i .: M i n. Soa-

res M u f i o z . 

Embargan te s : A n t ô n i o M o r i m o t o e  A n t ô n i o do s 
Santos P e d r e i r a . 

D e c i s ã o : Rejei taram-s e ambo s o s embargos . D e c i -
s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Mufioz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 5-10-82) . 

A C Ó R D Ã O N f 6.929 

Recurso nf 5.325 — Class e 4! —  Sergipe 
(11! Zon a —  Japaratuba) 

— Domicílio  eleitoral.  Falta. 
— Candidato  naturalizado  brasileiro.  Do-

micílio eleitoral  adquirido  somente  a  partir  do 
momento em  que,  por  força  da  naturalização, 
tornou-se possível  e  foi  conquistada  a  aquisição 
de direitos  políticos. 

— Recurso  de  que  se  não  conhece. 

Vistos, etc . 

Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o -
r a l , po r m a i o r i a d e votos , n ã o conhece r d o recurso , 
vencidos o  relato r e  o  M i n i s t r o Ra fae l M a y e r , no s ter -
mos da s nota s t a q u i g r á f i c a s e m apenso , qu e f ica m fa -
zendo part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ es d o T r i b u n al S u p e r i o r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 5  d e outubr o d e 198 2 — Moreira  Alves, 
Presidente —  J. M.  de  Souza  Andrade,  Re la to r desig -
nado —  Gueiros Leite,  V e n c i d o —  Rafael Mayer,  Ven -
cido —  Inocêncio  Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado e m s e s s ão d e 5-10-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): o  T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l , d e Sergipe , confir -
mou a  s e n t e n ç a d o D r . J u iz E l e i t o r a l d a 11 ! Z o na d e 
Japa ra tuba , e m qu e ju lga r a procedent e i m p u g n a ç ã o 
formulada pel o P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l , indefer in -
do o  pedid o d e registr o d e candida t o d o P M D B à  Pre -
feitura d o M u n i c í p io referido . 

Dessa d e c i s ã o recorre u par a est a C o l e n d a Super io r 
Cor te d e J u s t i ç a E l e i t o r a l o  P M D B , achand o qu e o seu 
candidato possu i d o m i c í l i o E l e i t o r a l , mu i t o embor a so-
mente n o d ia 12 de mai o d e 198 2 tenha-s e na tura l izad o 
bras i le i ro . 

Sem c o n t r a - r a z õ e s s u b i r a m o s auto s a o T r i b u n a l 
Super io r E l e i t o r a l , ond e a  dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l 
E l e i t o r a l de u parecer n o sentido d o conhecimento e  pro -
v imento d o recurso , porqu e n o cas o do s autos o  candi -
dato é  bras i le i ro , é  eleito r e  resid e n o m u n i c í p i o desd e 
1965. 

É o  r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): O  candida t o é  o  Padr e G e r a r d L o t a i r e J u l e s O l i -
v ier , belg a d e nasciment o e  com d o m i c í l io c i v i l n o mu -
n i c í p i o desd e 196 5 (fl . 94) . O  registr o fo i impugnad o pe -
lo P D S so b o argument o d e fal t a d e d o m i c i l i o e le i tora l , 
uma ve z que o candida to , havend o obt id o a  na tura l iza -
ção e m 1982 , soment e nest e an o obteve , t a m b é m , o  seu 
t i tu lo e le i tora l . 

O recurs o d o P M D B é  especia l , poi s nel e s e cu id a 
da v i o l a ç ã o d e v á r i o s texto s d e le i (Lei de I n t r o d u ç ã o 
ao C ó d i g o C i v i l , art . 4f; C ó d i g o d e Process o C i v i l , art . 
126; C ó d i g o E l e i t o r a l , art . 94 , § 1? , inc i s o I I I , c /c L ei 
Complemen ta r n f 5/70 , art . l f, I V, a l í n e a a).  E t a m b é m 
por d i s s í d i o co m os a c ó r d ã o s nfs . 5.878 ( B E 303/793 ) e 
5.191 ( B E 258/516) . 

N a verdade , t ã o logo o  candida t o a d q u i r i u a  nacio -
na l idade b ra s i l e i r a e  tornou-se a l i s t á v e l , requere u o  seu 
t í t u l o d e elei tor . T o d a v i a , de t inh a el e mai s d e quinz e 
anos d e d o m i c í l i o c i v i l e m Japa ra tuba , fat o reconheci -
do e  aceit o pe l o par t id o impugnante . 

Se é  cert o qu e o d o m i c í l i o e le i tora l n ã o se confun -
de co m o  c i v i l , porqu e est e correspond e a o luga r ond e a 
pessoa na tu r a l f ix a r e s i d ê n c i a co m â n i m o def in i t iv o 
( C C , art . 31), e  o outro correspond e a o local ond e a  pes -
soa va l idament e s e apare lh a par a votar , a s s im , se m dú-
v i d a , ma s n ão par a o  c i d a d ã o que , por o rdem const i tu -
c iona l , n ã o p o d ia se r e le i tor. 

De fato , o  T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l te m decidi -
do, e m caso s d e s i m i l i t u d e a n a l ó g i c a (v . recurs o n ? 
3 .795 /MG) , com o n o cas o d o candida t o qu e n ã o hav ia 
obt ido o  t í t u l o d e elei to r h á ma i s d e u m ano , porqu e 
a inda n â o comple ta ra 1 9 anos d e idade ; o u no caso d e 
t i tu la r d e carg o a  qu e seja vedad o o  e x e r c í c i o d e a t i v i -
dade p o l í t i c a p a r t i d á r i a (Magis t rado) , n ã o pod e se r exi -
g ida a  f i l i açã o p a r t i d á r i a po r praz o super io r a o d a de-
s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o ( R e s o l u ç ã o n f 8.688/70 , B E 
263/933). 
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N o cas o do s autos, a  c o n d i ç ã o ex ig id a pel o a c ó r d ã o 
recorrido er a i m p o s s í v e l d e se r a tendid a po r forç a d a 
v e d a ç ã o cons t i t uc iona l . C o n s i d e r a r qu e ess e c i d a d ã o , 
que resid e n o m u n i c í p i o h á mai s d e 1 5 anos, n â o te m 
d o m i c í l i o e le i tora l , porqu e n ã o obteve ante s o  t í t u l o 
elei toral qu e n ão p o d ia requerer , afront a (di t a ex igên -
cia) « o s i s tema cons t i tuc iona l , que merece a  compreen -
são n o se u todo , devend o o  i n t é r p r e t e atenta r pa r a a 
sua ú l t i m a «ratio»,  conform e a f i rmo u o  M i n i s t r o D j a c i 
F a l c ã o n o ju lgament o d o Recurs o n ? 3.795 , d e M i n a s 
Gera i s (Parecer , f l . 131). 

Por ta i s r a z õ e s c o n h e ç o d o recurs o pel a letr a b , 
do incis o I , d o art . 276 , do C E , e lh e dou provimento 
para reforma r a  r e s p e i t á v e l d e c i s ã o a  quo. 

É com o voto . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade:  Se -
nhor Pres idente , o u v i atentament e a s s u s t e n t a ç õ e s 
orais e  o vot o d o relator . 

O recurs o e s t á send o conhecid o po r d i v e r g ê n c i a 
j u r i sp rudenc ia l , po r a c ó r d ã o s qu e t ra ta m d a idad e d o 
menor, d a s i t u a ç ã o d o m i l i t a r e  d a s i t u a ç ã o d o magis -
trado. 

Data venia,  so u obr igad o a  entende r qu e esse s 
a c ó r d ã o s n ã o s ão divergentes par a o  cas o concreto , em 
que s e discut e o  d o m i c í l i o e le i tora l em r a z ão d a a u s ê n -
cia d e nac iona l idade b ra s i l e i r a. 

Ora , n o in íc io , m e parece u qu e ter i a a p l i c a ç ã o a o 
caso o  p r i n c í p i o ad  impossibilia  nemo  tenetur,  qu e é o 
fundamento qu e este E . T r i b u n al adoto u par a a  f i l i açã o 
p a r t i d á r i a n o caso d e regis t ro d e par t idos . 

Da ta venia,  aqu i n ã o ocorre o  qu e suced e co m o 
menor, qu e n ão pode al is tar-se , f i l iar-s e o u ser eleitor , 
porque n ã o tem idad e suficiente . M a s o estrangeiro , 
que n ã o requereu su a na tu ra l idad e desd e 1970 , a s s im 
agiu porqu e n ã o t i n ha interess e e m natural izar-s e bra -
s i l e i ro e  n ã o pode, e n t ã o , have r a p l i c a ç ã o d o p r i n c í p i o 
ad impossibilia  nemo  tenetur,  n ã o havendo s imi l i t ud e 
entre a s h i p ó t e s e s c i tadas . E , se foss e p o s s í v e l conhe -
cer d o recurso po r d i v e r g ê n c ia j u r i sp rudenc i a l , no mér i -
to, f icar i a co m o a c ó r d ã o c i tad o d a t r i bun a n ? 5.567 d e 
que fo i relator o  M i n i s t r o X a v i e r d e A l b u q u e r q u e , poi s 
retrata h i p ó t e s e i d ê n t i c a à  do s autos . 

N o m é r i t o , f ic o c o m a tes e d o recurs o 4.18 8 (Acór -
d ã o n f 5.567) . 

Data venia  n ã o c o n h e ç o d o recurs o po r a u s ê n c i a 
de d i v e r g ê n c i a j u r i s p r u d e n c i a l . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n ? 5.325 —  C l a s s e 4? — S E — R e i .: M i n. G u e i -
ros Le i t e . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r seu 
Delegado. 

D e c i s ã o : N ã o se conhece u d o recurso , vencido s o 
relator e  o M i n i s t r o Ra fae l M a y e r . 

U s a r a m d a p a l a v r a , pel o recorrente : D r . S igmar in-
ga Se ixas . Pe l o recor r ido : D r. C e l i o S i l v a . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Muiioz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 5-10-82). 

A C Ó R D Ã O N f 6.930 

Recurso nf 5.348 — Class e 4 Í — Mat o Gross o 
do Su l (18? Zona —  Dourados —  M u n. de Douradina) . 

— Administrador  Municipal.  Estende-se  a 
ele a  regra  da  irreelegibilidade  estabelecida  no 

art. 151,  § 1?, alínea  a , da,Constituição  Federal. 

Recurso especial  não  conhecido. 

V i s t o s , etc : 

Acordam os  M i n i s t r o s d o T r i b u n al Super io r E l e i t o -
ra l , po r unan imidade d e votos , n ã o conhecer d o recur -
so, no s termos d o voto d o relator, qu e fica fazend o par -
te integrant e d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ es d o T r i b u n al Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 5  d e outubr o d e 198 2 — Moreira  Alves, 
Presidente —  Soares Munoz,  Relator  —  Inocêncio Már-
tires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado e m s e s s ão d e 5-10-82). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Soares  Muiioz  (Relator) : Senho r 
Pres idente , o  parecer d o i lus t re D r . A . G. V a l im T e i x e i -
ra , P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , e x p õ e a  e s p é c i e e  sobr e 
ela Opina : (Lê  -  ANEXO) 

É o  r e l a t ó r i o . 
VOTO 

O Senhor  Ministro  Soares  Mufioz  (Relator) : Senho r 
Pres idente , o  a c ó r d ã o recor r id o arr imou-s e n a respost a 
que o  T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l de u à  C o n s u l t a nf 
6.313, segund o a  q u al a  regra d a i r ree leg ib i l idade impos-
ta pel a C o n s t i t u i ç ã o Fede ra l , e m se u art . 151 , § l f , 
a l í n e a a , a l c a n ç a o s Prefei to s nomeado s e  os A d m i n i s -
tradores M u n i c i p a i s . 

N ã o h á d ú v i d a d e que o recorrent e exerce u o  carg o 
de A d m i n i s t r a d o r M u n i c i p a l d e D o u r a d i n a , M u n i c í p i o 
a cuj o carg o d e Prefei t o pretend e candidatar-se , a r g ü i n -
do a  incons t i tuc iona l idad e daque l a n o m e a ç ã o . E s s a 
q u e s t ã o n ã o afasta, todav ia , o  fat o d e o  recorrent e te r 
exerc ido o  referid o carg o n o p e r í o d o imediatament e 
anter ior a o correspondent e a o mandat o par a o  qua l s e 
pretende cand ida ta r e , po r v ia de c o n s e q ü ê n c i a , a  inc i -
d ê n c i a d a i r ree leg ib i l idade . 

A n t e o  expost o e  pelo s fundamento s d o parecer , 
n ã o c o n h e ç o d o recurso espec ia l . 

Decisão Unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n ? 5.348 —  C lass e 4 ? — M S — R e i .: M i n. Soa-
res M u n o z . 

Recorrente: S a u l F re i r e , candida t o a  Prefe i t o pel o 
P D S . 

D e c i s ã o : N ã o se conhece u d o recurso. Decisão  u n â -
n ime. 

U s o u d a pa lav ra , pel o recorrente , o  D r . Joseph ino 
Ujacow. 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Mufioz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 5-10-82). 

A N E X O A O A C Ó R D ÃO N ? 6.930 

1. O  E g r é g i o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l d o M a t o 
Gros so d o S u l , ao aprecia r recurs o contr a a  d e c i s ã o d e 
p r i m e i r a i n s t â n c i a qu e indefer i u o  registr o d e S a u l 
F re i r e com o candida t o a  Prefei t o pel o P a r t i d o Demo -
c r á t i c o S o c i a l n o m u n i c í p i o d e D o u r a d i n a , a s s i m s e 
p ronunc iou , verbis ; 

«a( E m p r ime i ro luga r rejeit o o  argument o 
de qu e o feit o n ã o poder ia prospera r e m v i r tud e 
da d e s i s t ê n c i a d o impugnan te, ei s que o caput  d o 
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ar t igo 5 ? e  se u §  1 ? d a L e i C o m p l e m e n t ar n ? 5 , d e 
29 d e a b r i l d e 1970 , co m m e r i d i a n a c la rez a outor -
gam ta l a t r i b u i ç ã o t a m b é m a o ó r g ã o d o M i n i s t é -
r io P ú b l i c o E l e i t o r a l , chegand o a  d ispor , n o refe -
r ido §  1? , qu e a  i m p u g n a ç ã o po r part e d o cand i -
dato o u pa r t i d o n ã o imped e a  a ç ã o d o M i n i s t é r i o 
P ú b l i c o . 

b) N o qu e tang e à  a r g ü i ç ã o d e incons t i tu -
c iona l idade d a L e i n ? 224/81 , d o E s t a d o d e M a t o 
G r o s s o d o S u l , o  J u i z s ó pod e aprecia r t a l m a t é -
r i a co m a  f ina l idad e d e afasta r a  a p l i c a ç ã o d e le i 
d i t a i n c o n s t i t u c i o n a l n o cas o concret o su b judice; 
ora , discute-s e nest e feit o n ã o a  a p l i c a ç ã o , v igên -
c i a o u efeito s d a referid a le i es tadual , p o r é m o 
enquadramento o u n ã o d o recorrent e n a norm a 
da i ne l eg ib i l i dad e p rev i s t a n o ar t ig o 151 , §  1? , d a 
C o n s t i t u i ç ã o Fede ra l e  ar t ig o 2 ? d a L e i C o m p l e -
mentar n f 5/70 , e m v i r tud e d a s i t u a ç ã o d e fat o 
c r i a d a co m poss e e  e x e r c í c i o del e na s f u n ç õ e s d e 
A d m i n i s t r a d o r M u n i c i p a l , sej a o u n ã o incons t i tu -
c i o n a l a  l e i qu e i n s t i t u i u t a l cargo , a s s i m n ã o co -
n h e ç o d a a legad a p r e l i m i n a r d a incons t i tuc iona l i -
dade. 

Mérito 
1. J á p ronunc i e i a lhure s n o sentid o d e qu e 

a n o r m a d e ine leg ib i l idad e send o verdade i r a res -
t r i ç ã o d e d i re i t o dever i a te r i n t e r p r e t a ç ã o res t r i -
ta, t o d a v i a revend o est a p o s i ç ã o admi t o qu e ta l 
concei to n ã o é  o  qu e mai s s e a p r o x i m a d a inten -
ç ã o d o leg i s lado r e le i tora l . 

2. A p e s a r d e s e fala r n o ar t ig o 151 , §  l f , d a 
C F . e m r e e l e i ç ã o d e prefeit o —  o  qu e s e preten -
de é  to lhe r a  c a n d i d a t u r a d o c i d a d ã o qu e j á tenh a 
a d m i n i s t r a d o o  M u n i c í p i o n o p e r í o d o imedia ta -
mente an te r ior . 

3. T a m b é m n ã o pod e v i n g a r a  argumenta -
ç ã o d e qu e no s termo s d a L e i C o m p l e m e n t a r n f 
1/67 o  M u n i c í p i o a ind a n ã o e s t á ins ta lado , poi s a 
p o r ç ã o g e o g r á f i c a d o t e r r i t ó r i o d o E s t a d o , des -
m e m b r a d o d e u m M u n i c í p i o e  qu e s e r á , co m a s 
e l e i ç õ e s e  poss e d e Prefei to , Vice -Pre fe i t o e  V e -
readores, ins ta lad o com o M u n i c í p i o , j á fo i consi -
derado com o unidad e o u subunidad e admin i s t r a -
t i v a , so b o  comand o e  c o n d u ç ã o d o recorrente , lo -
go, pa r a ele , ex i s t e m o s mesmo s mot ivo s qu e f i -
ze ram o  l eg i s l ado r cons t i tuc iona l cons idera r ir -
r e e l e g í v e l o  prefeito . 

4. A l i á s , a  t í t u l o d e i n f o r m a ç ã o , quer o res -
sa l ta r qu e a  f l . 8 , h á u m c a r t ã o d e confraterniza -
ç ã o n a passage m da s fes t ividade s na ta l inas , ond e 
e s t ã o impressa s a s e x p r e s s õ e s : 

« P r e f e i t o M u n i c i p a l d e D o u r a d i n a » e  « S a u l 
F r e i r e —  Prefe i to M u n i c i p a l » . 

5. A  é  d e ressal ta r qu e o  C o l e n d o T r i -
buna l S u p e r i o r E l e i t o r a l j á dec id i u m a t é r i a idên -
t i ca r e l a t i v a a o E s t a d o d e M a t o G r o s s o , confor -
me R e s o l u ç ã o n ? 11.207 , d e 1 3 d e a b r i l d e 1982 , 
em respos t a à  consu l t a n f 6.313 , n o sentid o d e se r 
i n e l e g í v e l o  admin i s t r ado r m u n i c i p a l » . 

2. Inconformado , o  candida t o i n t e r p õ e o  present e 
recurso (fl . 87) , sus tentand o a inda , e  e m p re l im ina r , a 
i ncons t i t uc iona l idade d a l e i es tadua l qu e c r io u o  mu -
n i c í p i o d e D o u r a d i n a e , n o m é r i t o , qu e a  d e c i s ã o ataca -
da ter i a negad o v i g ê n c i a ao s art igo s 2f , 5f , e  se u §  l f , 
da L e i C o m p l e m e n t a r n f 5/70 , e  ar t ig o 15 , iten s I  e  II , 
letras a  e  b , d a C o n s t i t u i ç ã o Federa l . A  se u ver , send o 
a l e i es tadua l qu e c r i o u o  m u n i c í p i o i ncons t i t uc iona l , o 
ato qu e o  nomeo u « A d m i n i s t r a d o r M u n i c i p a l » ser i a ma -
nifestamente nu l o e , s e n o m u n i c í p i o , a ind a n ã o houv e 
e l e i ç ã o , n ã o houv e poss e d e Prefei t o ne m d e Vereado -
res. 

3. En t endemos , data  venia,  qu e n ã o merec e se r 
conhec ido o  present e recurs o que , e m s e t ra tand o d e 
e l e i ç õ e s d e â m b i t o m u n i c i p a l , s ó pod e se r h a v i d o com o 
espec ia l , e  n ã o com o « o r d i n á r i o » , com o pretend e o  re -
corrente . A s d e c i s õ e s atacadas , tant o a  d e p r i m e i r a ins -

t â n c i a com o a  d o T r i b u n a l Reg iona l merece m se r man -
t idas pelo s seu s p r ó p r i o s fundamentos , u m a ve z qu e s e 
basearam e m entendiment o f i rmad o po r ess e Colend o 
T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . V a l e destacar , dess a ú l t i -
ma, part e d o vot o profer id o pel o eminent e M i n i s t r o -
Re la to r J . M . de S o u z a A n d r a d e : 

« C o n t u d o , d e conformidad e co m o  dout o Parecer , 
entendo qu e a  regr a d e i r ree leg ib i l idad e impos t a 
pela C a r t a M a g n a e m se u art . 151 , §  l f , a l í n e a a , 
deve a l c a n ç a r o s Prefei to s nomeado s e  o s A d m i -
nis t radores M u n i c i p a i s a  qu e s e refer e a  C o n s u l -
ta, porque , s e este s sofre m a s l i m i t a ç õ e s d e c a r á -
ter a d m i n i s t r a t i v o lembrado s pel o Consulen te , a 
verdade é  qu e exerce m « funçã o d e l i v r e c o n f i a n ç a 
do G o v e r n a d o r » , com o e s t á d i t o n a C o n s u l t a , e , 
a s s im, a s « p o s s í v e i s i n f l u ê n c i a s » , a  qu e s e refer e 
a dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , se r ia m 
exercidas po r se u i n t e r m é d i o . V a l e dizer : reduzi -
dos à  c o n d i ç ã o d e admin i s t radore s mun ic ipa i s 
que age m d e acord o co m a  p o l í t i c a governamen -
tal d o Chef e d o E x e c u t i v o , e m carg o d e confian -
ça , a  su a i n f l u ê n c i a , n a v i d a d o M u n i c í p i o , e s t a r á 
em r a z ã o daquel a mesm a p o l í t i c a governamenta l , 
podendo favorece r tant o a  esta , com o a  ele s pró -
pr ios , qu e s e proje tar ia m po r forç a d a represen -
t a ç ã o qu e desempenh a n a c i r c u n s c r i ç ã o admin is -
t r a t i va so b se u c o n t r o l e » . 

4. N o cas o do s autos , o  recorrent e n â o neg a qu e 
exerceu o  carg o d e « A d m i n i s t r a d o r M u n i c i p a l » d e Dou -
rad ina , tend o pra t icad o todo s o s ato s inerente s a o car -
go d e Prefe i to . O  qu e pretende , é  ve r declarad a a  in -
cons t i tuc iona l idade d a le i es tadua l qu e c r io u o  mu -
n i c í p i o , apena s porque , e m se u ar t ig o 2f , §  l f , d i s p õ e 
sobre a  i n s t a l a ç ã o d o m u n i c í p i o co m a  poss e d o « A d m i -
n is t rador M u n i c i p a l » , afrontand o a  L e i Complementa r 
n? 1/6 7 que , a o c o n t r á r i o , es ta tu i qu e o s m u n i c í p i o s so -
mente s e r ã o ins ta lado s co m a  poss e d o Prefei to , V ice -
Prefei to e  Vereadores , eleito s s imul taneament e co m o s 
daqueles m u n i c í p i o s j á existentes , o  qu e s e d a r á t ão -
somente co m a s e l e i çõe s d e 1 5 de novembr o p r ó x i m o . 

5. Dian t e d o exposto , somo s pel o n ã o conhecimen -
to d o present e recurs o especia l , m a n t i d a a  r e s p e i t á v e l 
d e c i s ã o aca tad a pelo s seu s p r ó p r i o s fundamentos . 

B r a s í l i a , 1  d e outubr o d e 198 2 —  A.  G.  Valim 
Teixeira, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l —  Subs t i tu to . 

A C Ó R D Ã O N f 6.93 1 

Recurso n f 5.33 6 —  C l a s s e 4 Í —  P a r a n á 
(82f Z o n a —  R i b e i r ã o d o P i n h a l ) . 

— Recurso  especial  interposto  por  Diretório 
Municipal. Disputa  com  Diretório  Regional.  As-
sim como  este  poderia  recorrer,  caso  fosse  venci-
do, igual  direito  deverá  ser  reconhecido  ao  Dire-
tório Municipal,  em  idêntica  situação. 

— Sublegenda  de  Prefeito  indicada  pelo  Di-
retório Regional,  com  vulneraçâo  do  art.  5f , §  2?, 
do Decreto-lei  n f 1.541,  de  1977.  Recurso  especial 
do Diretório  Municipal  conhecido  e  provido. 

V i s t o s , etc . 

Acordam os  M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o -
r a l , po r unan imidad e d e votos , conhece r d o recurs o e 
dar-lhe p rov imento , no s termo s d o vot o d o relator , qu e 
f ica fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 5  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Pres idente —  Soares  Muüoz,  Re la to r —  Inocêncio  Már-
tires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado e m S e s s ã o d e 5-10-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Soares  Muiioz  (Relator) : Senho r 
Pres idente , adoto , com o r e l a t ó r i o , a  part e e x p o s i t i v a d o 
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parecer d o i lus t r e D r . A . G . V a l i m T e i x e i r a , 
P rocu rado r -Gera l E l e i t o r a l Subs t i tu to , qu e e x p õe a  es-
péc ie e  sobr e el a op ina (l ê A n e x o ) . 

É o  r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Soares  Muiioz  (Relator) : Senho r 
Presidente , embor a s e trat e d e recurs o especia l inter -
posto po r D i r e t ó r io M u n i c i p a l , r e c o n h e ç o a  leg i t imida -
de dest e par a m a n i f e s t á - l o po r s e tratar , com o mui t o 
bem sal iento u o  parecer , d e d i spu t a d o D i r e t ó r i o M u n i -
c ipa l co m o  D i r e t ó r i o R e g i o n a l . A s s i m com o est e pode -
r ia recorrer , cas o foss e venc ido , i gua l d i re i t o d e v e r á se r 
reconhecido a o D i r e t ó r i o M u n i c i p a l , e m i d ê n t i c a si tua -
ç ã o . Ness e sent ido , a l i á s , j á dec id i u o  T r i b u n a l Supe -
rior E l e i t o r a l n o Recur s o n ? 3.906-Bahia , A c . n? 5.269 , 
em 1-11-72 . 

N o m é r i t o , realmente , o  a c ó r d ã o recorr id o vu lne ro u 
o art . 22, § 2?, da R e s o l u ç ã o n ? 11.27 8 e  o  art . 5?, § 2? , 
do Decreto-le i n ? 1.541 , d e 1977 , co m a r e d a ç ã o d o art. 
13 da L ei n? 6.978, d e 1982 , admi t ind o sublegend a ins t i -
t u í d a pel o D i r e t ó r i o Reg iona l se m que este tenh a cum -
pr ido o s mencionados d i spos i t i vos . 

O a c ó r d ã o acen a par a a  e x i s t ê n c i a d e i r regular ida -
de n a a f i x a ç ã o d o ed i t al d e c o n v o c a ç ão n o J u í zo E le i to -
ra l , ma s n ão c o n c l u i que , em r a z ão d e tai s i r regu la r ida -
des, haj a d ú v i d a a  respei t o d a fal t a d e i n d i c a ç ã o d a su -
blegenda pel a C o m i s s ã o E x e c u t i v a Reg iona l a t é 48 ho -
ras ante s d a r e a l i z a ç ão d a C o n v e n ç ã o . 

A n t e o  exposto e  pelo s fundamento s d o parecer, co-
n h e ç o d o recurs o especia l e  dou-lh e p rov iment o par a 
i n a d m i t i r a  sublegend a a  Prefe i t o i nd i cad a pel o D i r e t ó -
r io Reg iona l e  restabelece r a  I I I sublegend a i n s t i t u í d a 
na C o n v e n ç ã o M u n i c i p a l d o P M D B d e R i b e i r ã o d o P i-
nha l , E s t a d o d o P a r a n á . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n ? 5.336 -  C l a s s e 4 ? — PR — R e i .: M i n. Soa-
res M u n o z . 

Recorrente: C o m i s s ã o E x e c u t i v a d o D i r e t ó r i o M u - e 

n i c i p a l d o P M D B . Reco r r i dos : C o m i s s ã o E x e c u t i v a do 
D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B ; A n é z i o d e Souz a e  U b i-
rajara Sa l l e s , cand ida to s a  Prefei t o e  Vice-Prefe i t o pela 
sublegenda I I I do P M D B , e  Pedr o A r t u r Sampa io , De-
putado Fede ra l . 

D e c i s ã o : Conheceu-s e d o recurs o e  s e lh e deu pro -
v imento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

U s o u d a p a l a v r a , pel o recorr ido : D r . G o yá C a m -
pos. 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Mufioz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Indcêncio Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 5-10-82) . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N ? 6.93 1 

1. D e c i d i u o  E g r é g i o T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l 
do P a r a n á : 

« S u b l e g e n d a d e Prefe i to . I n d i c a ç ã o d e Di re -
t ó r i o R e g i o n a l . I m p o s s i b i l i d a d e d o D i r e t ó r i o M u -
n i c i p a l recusa r a  i n d i c a ç ã o . I n t e l i g ê n c i a d o art ig o 
5?, p a r á g r a f o 2? , d o Decreto- lei n? 1.541 . 

N â o pod e o  D i r e t ó r i o m u n i c i p a l de um par t i -
do recusa r u m a sublegend a ind i cada , mediant e 
r e s o l u ç ã o , pel o D i r e t ó r i o Reg iona l , so b pretext o 
de qu e este n ã o c u m p r iu o  d ispos t o n o art ig o 5 ? 
p a r á g r a f o 2 ? do Decreto- le i n ? 1.541 , d e 14-4-77 » 
(fl. 164) . 

2. I r res ignada , a  C o m i s s ã o E x e c u t i v a d o D i r e t ó -
r io M u n i c i p a l d o P a r t i d o d o M o v i m e n t o D e m o c r á t i -

c o B r a s i l e i r o mani fes to u recurso , sustentand o qu e o 
ju lgado recorr ido , a s s i m dec id indo , te r i a v io lad o dispo -
s i ç ã o express a d e l e i , especif icament e o  §  1° do art ig o 
22 da R e s o l u ç ã o n ? 11.278 ( D L n? 1.541 , art ig o 5? , §  2?, e 
L e i n ? 6.978, ar t ig o 13 ) e o ar t ig o 34 , do mesmo d i p l o m a 
legal . 

3. A  noss o ver , o present e recurso , embor a inomi -
nado, s ó p o d e rá se r hav ido com o especial , po r n ão ver -
sar m a t é r i a d e ine leg ib i l idade. 

4. Trata-se , n a verdade , d e recurs o d e d i r e t ó r i o 
m u n i c i p a l . En t re tan to , a  p r e l i m i n a r d e n ã o conheci -
mento, po r fal t a d e l e g i t i m a ç ã o , d e v e r á se r repe l ida , 
consoante o  dec id id o pel o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l 
no Recurs o n ? 3.906 —  B a h i a , A c . n? 5.269, e m 1-11-72 : 

« E m e n t a : Recurso s especiais . Reg is t r o d e 
candidatos e m c o n v e n ç ã o d ive r sa , provocada s 
pelo D i r e t ó r i o M u n i c i p a l e  por Delegado d e Di re -
t ó r i o Reg iona l . N u l i d a de da segunda . M o t i v a ç ã o . 

«II —  Recurs o d e D i r e t ó r i o M u n i c i p a l , cre -
denciado po r s i t u a ç ão especia l dad o qu e em con-
tenda co m o  D i r e t ó r i o R e g i o n a l . L e g i t i m i d a d e 
para a  i n t e r p o s i ç ã o d e recurso especial , se m que -
bra d a j u r i s p r u d ê n c ia d o T S E . 

III —  Conhec imen to e  p rov imen t o d o pr imei -
ro recurso ; Pre jud icad o o  s e g u n d o » . 

Parece-nos qu e a r a z ã o qu e levou o  T r i b u n a l Supe -
r io r E l e i t o r a l a  a s s i m dec id i r fo i a de que, se se t ra tav a 
de d i spu t a d o D i r e t ó r i o M u n i c i p a l co m o D i r e t ó r i o Re-
giona l , est e ú l t i m o , obviamente , n ã o recorrer i a d e deci -
s ã o qu e lhe fosse f a v o r á v e l . 

5. Quant o a o m é r i t o , parece-no s qu e r a z ão assist e 
à o recorrente . N a verdade, o  T r i b u n a l Reg iona l E le i to -
ra l de u prov imento a o recurso , po r entender qu e o D i-
r e t ó r i o M u n i c i p a l , infer ior , n ã o pode quest iona r o  d e 
grau super ior , a ind a qu e a  sublegenda , n ã o haja s id o 
i n s t i t u í d a legalmente . O r a , o fat o d e l e i —  Decreto- lei 
n? 1.541 , facul ta r a  i n s t i t u i ç ã o d e sublegend a pel o D i -
r e t ó r i o Reg iona l , n ã o quer dizer , dat a venia , qu e este , 
por se r ó r g ã o d e super io r h ie ra rqu ia , n ã o prec isa cum -
pr i r a  le i e  que, mesmo descumpr indo-a , estej a o  ó r g ã o 
infer ior obr igad o a  cumpr i - l a . A l i á s , o  T r i b u n a l Supe -
r io r E l e i t o r a l j á a s s im dec id i u (Recurs o n ? 5.290, d e S ão 
P a u l o , Re la to r o  E x m o . S r . M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e 
V i l l e l a ) . N o caso e m exame, o  J u i z E l e i t o r a l nego u re -
gis t ro ao s candida tos d a sublegend a i n s t i t u í d a pel o D i-
r e t ó r i o Reg iona l tendo e m v i s ta qu e dos autos cons tav a 
c e r t i d ã o d o e s c r i v ã o , qu e tem fé p ú b l i c a , a  respeit o d a 
p u b l i c a ç ã o d o ed i ta l ; d e c e r t i d ã o d o Pres ident e d o 
D i r e t ó r i o R e g i o n a l , n a q u a l cons tav a qu e o  referid o 
ó r g ã o p a r t i d á r i o n ã o h a v ia recebid o pedid o a t é o f ina l 
do praz o p o s s í v e l . 

6. Op inamos , pel o exposto , pel o conheciment o e 
prov imento d o present e recurs o especia l , um a vez que 
a d e c i s ã o recor r id a d i ssen t i u d a norma constant e d o ar-
tigo 5? , §  2f, do Decreto- lei n? 1.541/77 . 

B r a s í l i a , 2 8 de setembr o d e 198 2 — A. G.  Valim 
Teixeira, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l —  Subs t i tu to. 

A C Ó R D Ã O N ? 6.932 

Recurso E l e i t o r a l n ! 5.353 — C l a s s e 4! 
P a r a í b a 

— Inelegibilidade.  Casamento  religioso. 
— Candidato  a  Prefeito  casado  religiosamen-

te com  a  atual  titular  do  cargo,  a  Qual,  por  sua 
vez, sucedeu  seu  marido  na  eleição  municipal  an-
terior, é  inelegível,  segundo  recente  jurisprudên-
cia do  TSE. 

Recurso conhecido  e  provido. 

V i s t o s , etc. 
Acordam os  M i n i s t r o s do T r i b u n a l Super io r E l e i -

to ra l , po r unan imidade d e votos , conhece r d o recurso e 
lhe da r p rov imen to , par a declara r o  impugnad o ine -
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l eg íve l pa r a o  carg o d e Prefei t o M u n i c i p a l d e B a y e u x , 
nos termo s d o vot o d o Rela tor , qu e f ic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 5  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Pres iden te —  Carlos  Madeira,  Re la to r —  Gueiros 
Leite, V e n c i d o —  I n o c ê n c i o M á r t i r e s C o e l h o , 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d o e m S e s s ã o d e 5-10-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Exmo.  Sr.  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : O 
D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d o P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l e m 
B a y e u x , P a r a í b a , impugno u a  cand ida tu r a d e L o u r i v a l 
Cae tano A l v e s d e L i m a a o carg o d e Prefe i t o M u n i c i p a l , 
tendo e m v i s t a se r el e casad o ecles ias t icament e co m a 
Pre fe i t a M u n i c i p a l e m e x e r c í c i o , D . Seve r in a F r e i r e d e 
M e l o . 

O J u i z E l e i t o r a l d a 61 ! Z o n a desacolhe u a  impug -
n a ç ã o e  defer i u o  registro , e m d e c i s ã o m a n t i d a po r 
m a i o r i a pel o E . T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l d a P a -
r a í b a , a o entendiment o d e qu e a  L e i C o m p l e m e n t a r n ? 
5, a o estabelece r caso s d e ine leg ib i l idade , n ã o catalo -
gou s i t u a ç õ e s decorrente s d o m a t r i m ô n i o e c l e s i á s t i c o . 

O P a r t i d o impugnant e i n t e r p ô s recurs o especia l 
com apoi o n o art . 276 , I , le tr a «a» , e  obje t ivand o o  ver -
dadei ro sent id o d a no rm a d o i te m I V , le t r a «d » d o §  1 ? 
do art . 15 1 d a C o n s t i t u i ç ã o . 

A P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , a r r imad a n o acór -
d ã o p rofer id o po r est a E . Cor te , n a s e s s ã o d e 3 0 d e se -
tembro passado , o p i n o u pel o conheciment o e  p rov imen -
to d o recurso . 

É o  r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Exmo.  Sr.  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : N o 
Recur so n ? 5.318 , d o P i a u í , est e E . T r i b u n a l dec id iu , 
por m a i o r i a , que : 

« I n e l e g i b i l i d a d e . A  r a z ã o qu e fe z i n e l e g í v e l 
u m do s c ô n j u g e s par a o  p e r í o d o s u b s e q ü e n t e a o 
do out r o prevalec e par a aquel e que , embor a casa -
do apena s re l ig iosamente , m a n t é m ess e estreit o 
v í n c u l o co m o  a tua l t i tu la r d o cargo . O b s e r v a d a 
a s s i m a  f ina l idad e d a no rm a i m p e d i t i v a . » 

V o t e i venc ido , n a opor tunidade , tend o e m cont a o  f 
p r i n c í p i o d e qu e a s norma s d e r r o g a t ó r i a s d e d i re i t o s ã o 
in terpre tadas res t r i t ivamente . 

N o cas o presente , p o r é m , ponho-m e d e acord o co m 
o entendiment o consagrado , n ã o s ó pe l a necessidad e d e 
obse rva r a  e f i c á c i a n o r m a t i v a da s d e c i s õ e s dest e E . 
T r i b u n a l , ma s t a m b é m porqu e h á , n o processo , exem -
plo t í p i c o d e p e r p e t u a ç ã o d e d o m í n i o p o l í t i c o l o c a l , pe -
l a a l t e r n â n c i a n o pode r d o cand ida t o impugnad o e  d e 
sua espos a e c l e s i á s t i c a . 

C o m efeito , a  a tua l Prefe i t a M u n i c i p a l d e B a y e u x 
teve su a c a n d i d a t u r a impugnad a e m 1976 , exatament e 
por v i v e r more  uxorio  co m o  Prefe i t o d e e n t ã o , qu e é  o 
a tua l cand ida t o a o mesm o cargo . O  J u i z E l e i t o r a l d a 
Z o n a desaco lhe u a  i m p u g n a ç ã o e  o  T r i b u n a l Reg iona l 
con f i rmou ess a d e c i s ã o . F o i i n a d m i t i d o o  recurs o espe -
c i a l e n t ã o in te rpos t o e  est e E . T r i b u n a l nego u p r o v i -
mento a o agrav o d e ins t rument o d a d e c i s ã o reg iona l . 

O ant ig o Prefe i t o elegeu-s e deputad o es tadua l e m 
1978 e  agor a candidata-s e a  Prefe i to , e m s u b s t i t u i ç ã o à 
sua espos a c a n ô n i c a . O  cas o i l u s t r a a  necessidad e d a 
i n t e r p r e t a ç ã o t e l e o l ó g i c a d a l e i , de mod o a  n ã o pe rmi t i r 
a perpe tu idad e d o cont ro l e m a t r i m o n i a l d o pode r l o c a l . 

C o n h e ç o d o recurs o e  lh e do u p rov imen to , pa r a de -
c l a ra r o  i m p u g n a d o i n e l e g í v e l pa r a o  carg o d e Prefe i t o 
M u n i c i p a l d e B a y e u x . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n ? 5.35 3 —  Clas s e 4 ! -  P B -  R e i . : M i n. Car-
los M a d e i r a . 

Recorrente: P D S , po r se u Delegado . Recor r ido : 
P M D B , po r se u Delegado . 

D e c i s ã o : Conheceu-s e d o recurs o e  s e lh e de u pro -
v imento , venc id o o  S r . M i n i s t r o G u e i r o s Le i t e . 

U s o u d a p a l a v r a , pel o recorr ido : D r . S igmar ing a 
Se ixas . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Muiioz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 5-10-82) . 

A C Ó R D Ã O N ? 6.93 3 

Recurso n ? 5.32 2 —  C l a s se 4 ! 
S ã o P a u l o (232 ! Z o n a —  P a l m e i ra D'Oeste ) 

— Irreelegibilidade  de  Vice-Prefeito  que 
exerceu o  cargo  de  Prefeito  como  se  sucessor  fos-
se, em  razão  do  afastamento  do  titular  por  estado 
de saúde  irreversível  que  lhe  causou  a  interdição 
por sentença  judicial,  devido  à  sua  incapacidade 
civil absoluta. 

— Recurso  de  que  se  conhece  e  a  que  se  dá 
provimento. 

V i s t o s , etc . 
Acordam os  M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Supe r io r E le i to -

ra l , po r unan imidad e d e votos , conhece r d o recurs o e  s e 
lhe da r p rov imento , no s termo s d o vot o d o relator , qu e 
fica fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 5  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Presidente —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Rela to r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado e m S e s s ã o d e 5-10-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Pres idente , W i l s o n Pe re i r a d a S i l v a er a o 
Vice-Prefe i to d o M u n i c í p i o p a u l i s t a d e P a l m e i r a 
D 'Oes te quando , e m v i r tud e d e acident e a u t o m o b i l í s t i -
co, o  Prefe i t o L e o p o l d o A l b e r t o d e O l i v e i r a «sof re u de -
c o r t i c a ç ã o cerebral , co m grav e t r aumat i sm o c r â n i o -
e n c e f á l i c o , co m compromet iment o d e se u c é r e b r o qu e 
f icou at rof iado , p a s s a n d o r ã t e r v i d a merament e vegeta -
t i v a , send o su a r e c u p e r a ç ã o cons iderad a i m p o s s í v e l , 
tendo sid o e m c o n s e q ü ê n c i a d i s t o in te rd i tad o j u d i c i a l : 

m e n t e » , conform e e s t á regis t rad o n a dout a s e n t e n ç a d e 
fls . 9 9 a  112 . " 

N a c o n d i ç ã o d e Vice -Pre fe i to , W i l s o n Pe re i r a d a 
S i l v a subs t i t u i u o  Prefe i t o L e o p o l d o A l b e r t o d e O l i v e i -
ra , m a s ve i o a  des incompat ib i l i za r - se , conforme c e r t i d ã o 
de f l . 33 , pa r a candidatar-s e a o carg o d e Prefe i to , n o 
mesmo M u n i c í p i o . 

O pedid o d e regis t r o d e su a cand ida tu r a fo i impug -
nado pel o candida t o a  vereado r J o a q u i m A l v e s d e L u -
na, e  a  i m p u g n a ç ã o vei o a  se r aco lh id a pel a r . s e n t e n ç a 
de f l s . 9 9 a  112 , c o m fundament o n o qu e d i s p õ e o  art . 
151, p a r á g r a f o ú n i c o , l e t r a «a» , d a C o n s t i t u i ç ã o d a Re -
p ú b l i c a , combinad o co m o  art . 2 ? d a L e i Complemen ta r 
n? 5 , d e 29-4-70 , pel o fat o d e te r s id o entendido , pel o 
douto J u i z E l e i t o r a l , qu e o  impugnad o exercer a « c o m o 
t i t u l a r e  n o p e r í o d o imedia tament e anter ior , a  prefei tu -
r a m u n i c i p a l d e P a l m e i r a D ' O e s t e » , sendo , portanto , 
« i r r ee l eg íve l pa r a o  carg o d e p r e f e i t o » . ( F l . 111). 



N o v e m b r o d e 198 2 B O L E T I M E L E I T O R A L N ? 37 6 655 

Pelo a c ó r d ã o d e n ? 84.05 0 (fls . Í4 1 e  142) , o  E . T r i -
buna l Reg iona l E l e i t o r a l d o E s t a d o d e S ã o P a u l o vei o a 
cassar aquel a d e c i s ã o , ju lgand o improcedent e a  impug -
n a ç ã o e  deferind o o  registr o d a cand ida tu r a d o S r . W i l-
Éon Pe re i r a d a S i l v a , co m bas e no s seguinte s funda -
mentos d e fat o e  d e d i re i to : 

«O recorrent e apena s subs t i t u i u o  Prefei t o d o 
M u n i c í p i o d e P a l m e i r a D 'Oes te , e m v i r tud e d e 
sucess ivas l i c e n ç a s par a t ratament o d e s a ú d e , 
aprovadas pel a respec t iv a C â m a r a M u n i c i p a l . 
N ã o houv e v a c â n c i a d o cargo , d e sort e a 
caracterizar-se a  s u c e s s ã o . 

Somente n ã o poder i a se r eleit o o  candidat o 
se no s 6  mese s anter iore s a o plei t o houvess e su -
cedido a o t i t u l a r o u o  t ivess e s u b s t i t u í d o , o  qu e 
n ã o ocorreu , u m a ve z qu e e m temp o h á b i l s e 
afastou d o cargo . 

É be m verdad e qu e fo i requer id a e  decretad a 
a i n t e r d i ç ã o d e L e o p o l d o A l b e r t o d e O l i v e i r a , qu e 
sofreu grav e t r aumat i sm o c r â n i o - e n c e f á l i c o , e m 
c o n s e q ü ê n c i a d e acident e d e a u t o m ó v e l . T o d a v i a , 
se a  incapac idad e c i v i l abso lu t a acarret a a  perd a 
ou a  s u s p e n s ã o do s d i re i to s p o l í t i c o s , depende m 
estas, po r su a vez , d e d e c i s ã o j u d i c i a l , assegura -
da a m p l a defes a a o pacient e (art . 149 , e  §  2f , d a 
C o n s t i t u i ç ã o Federa l ) . 

N o caso , n ã o obstant e decretad a a  i n t e r d i ç ã o 
no J u í z o c í v e l , n ã o houv e d e c l a r a ç ã o d e perd a o u 
s u s p e n s ã o do s d i re i to s p o l í t i c o s d o Prefei to , mes -
mo porqu e s e encon t rav a e m tratament o da s le -
s õ e s recebidas . A  s u s p e n s ã o do s dire i to s po l í t i -
cos n ã o é  a u t o m á t i c a , ne m cons t i tu i d e c o r r ê n c i a 
ipso jure. 

C o m este s fundamentos , d á - s e p rov iment o a o 
recurso, pa r a ju lga r improcedent e a  i m p u g n a ç ã o 
e deferi r o  r e g i s t r o » . 

C o n t r a ess a d e c i s ã o fo i interpost o o  recurs o espe -
c i a l d e f ls . 14 4 a  148 , qu e s e fundament a n a alegad a 
v i o l a ç ã o d o art . 149 , §  2?, le t r a «b» , da C a r t a M a g n a . 

C o m a s c o n t r a - r a z õ e s d e f ls . 15 1 a  155 , o s auto s su -
b i r a m a  est a C o r t e Super io r , ond e merecera m o  pronun -
ciamento d a dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , e m 
Parecer d a l a v r a d o eminent e D r . A . G. V a l i m Te ixe i r a , 
D D . P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l subs t i tu to , vasad o nes -
tes termos : (l ê —  anexo) . 

É o  r e l a t ó r i o , S r . Pres iden te . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Pres idente , e m se u apelo , di z o  recorrent e 
que a  mens  legis  d a C o n s t i t u i ç ã o Fede ra l , e  d o p r ó p r i o 
regime p o l í t i c o adotad o n o B r a s i l , e s t ã o a  imped i r ess a 
verdade i ra « ree l e i ção » d e W i l s o n Pe re i r a d a S i l v a . 

N a verdade , discute-s e a  i r ree legib i l idad e d o S r . 
W i l s o n Pe re i r a d a S i l v a , qu e ter i a exerc id o o  carg o d e 
Prefei to, n o M u n i c í p i o d e P a l m e i r a D 'Oes t e (SP) , n o 
p e r í o d o Imediatament e anter ior . Sobr e a  h i p ó t e s e , i nc i -
dem a s regra s con t ida s n o art . 151 , inc is o I V , §  1? , Ile -
t ra «a» , da Lex  Legem,  e  n o art . 2? , caput,  d a L e i C o m -
plementar n ? 5/70 . 

N ã o h á d ú v i d a d e qu e o  recor r id o exerce u po r lon -
go tempo , n o p e r í o d o imedia tament e anter io r à s p r ó x i -
mas e l e i ç õ e s , o  carg o d e Prefe i t o n o M u n i c í p i o d e P a l -
me i ra D 'Oes t e (SP) . 

A ú n i c a c i r c u n s t â n c i a qu e s e aleg a a  se u favor , é  a 
de qu e te r i a h a v i d o mer a s u b s t i t u i ç ã o , e  n ã o s u c e s s ã o . 

En t re tan to , d a p r o v a do s auto s ressa l t a qu e o  S r . 
W i l s o n Pe re i r a d a S i l v a , depoi s d e a s sumi r o  carg o d e 
Prefe i to , t omo u a s r é d e a s d a a d m i n i s t r a ç ã o m u n i c i p a l 
como s e foss e o  sucesso r d o Prefe i t o afastado . A  ant ig a 
« A d m i n i s t r a ç ã o M u t i r ã o » passo u a  chamar-s e « A d m i -
n i s t r a ç ã o C a b o c l o » . N o s rei terado s pedido s d e prorro -
g a ç ã o d e l i c e n ç a d o enferm o L e o p o l d o A l b e r t o d e O l i -
v e i r a G o n ç a l v e s , W i l s o n P e r e i r a d a S i l v a sempr e ass i -

nou n a c o n d i ç ã o d e Prefei to , e  n ã o n a d e subst i tuto , o u 
de v ice-Prefe i to , conform e s e v ê no s car imbo s d e sua s 
c o r r e s p o n d ê n c i a s . A s placa s a lu s iva s à  « A d m i n i s t r a ç ã o 
C a b o c l o » t r az i a m o  se u nom e so b o  t í t u l o d e Prefei t o 
M u n i c i p a l e , na s entrevis ta s a  jo rna i s , o  S r . W i l s o n 
sempre s e denomino u com o Prefe i to , enaltecend o a  ad -
m i n i s t r a ç ã o po r el e d i r i g i d a . T u d o e s t á a  comprova r 
que, s e n ã o houv e a  f o r m a l i z a ç ã o d a s u c e s s ã o , fo i po r 
c o n v e n i ê n c i a d o recorr ido , a  f i m d e qu e sobr e el e n ã o 
inc id i s sem a s regra s d e ine leg ib i l idade. 

Conforme fo i d i t o co m m u i t a sabedori a po r V o s s a 
E x c e l ê n c i a , S r . Pres idente , n o m e m o r á v e l vot o qu e pro -
feriu n o ú l t i m o d i a 30-9-82 , n o ju lgament o d o Recurs o 
n? 5.31 8 ( A c ó r d ã o d e n ? 6.898) , a  C o n s t i t u i ç ã o dev e se r 
in terpre tada teleologicamente , extraindo-s e d e sua s re -
gras sobr e ine leg ib i l idad e os fin s a  qu e s e des t ina m o s 
mandamentos cons t i tuc iona i s . N a referid a d e c i s ã o , 
julgou-se i n e l e g í v e l a  companhe i r a d e Prefei to , a  des -
peito d e te r hav ido , entr e ambos , mer o casament o re l i -
gioso se m efeito s c i v i s . A  s i t u a ç ã o aqu i é  a n á l o g a , n o 
sentido d e dever-s e evi ta r a  fraude , po is , s e n ã o houv e 
a f o r m a l i z a ç ã o d a s u c e s s ã o , qu e s e i m p u n h a diant e d a 
i n t e r d i ç ã o d o ex-Prefei to , i ss o n ã o afast a a  i n c i d ê n c i a 
da regr a d e ine leg ib i l idade , tendo-se e m cont a a s condi -
ções e m qu e o  S r . W i l s o n Pe re i r a d a S i l v a exerce u o 
cargo d e Prefei to , c o n d i ç õ e s esta s qu e o  co locara m so b 
a i n c i d ê n c i a d o mandament o cons t i tuc iona l qu e v i s a a 
preservar « a normal idad e da s e l e i çõe s contr a a  in f luên -
c i a o u o  abus o d o e x e r c í c i o d e f u n ç ã o , carg o o u empre -
go p ú b l i c o s d a a d m i n i s t r a ç ã o d i re t a o u ind i re ta , o u d o 
poder e c o n ô m i c o » ( C o n s t i t u i ç ã o d a R e p ú b l i c a , art . 151) . 

De quant o exposto , acolh o o  pronunciament o d a 
douta P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , votand o pel o co -
nhecimento e  p rov imen t o d o recurso , par a res taura r a 
douta S e n t e n ç a d e P r i m e i r o G r a u , qu e acolhe u a  i m -
p u g n a ç ã o d o recorrent e e  nego u o  registr o à  candida tu -
ra d e W i l s o n Pe re i r a d a S i l v a . 

É com o voto , S r . Pres idente . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . 5.32 2 -  C la s s e 4 ! —  S P —  R e i . : M i n. J. M . d e 
Souza A n d r a d e . 

Recorrente: J o a q u i m A l v e s d e L u n a , candida t o d o 
P M D B à  C â m a r a M u n i c i p a l . Reco r r ido : W i l s o n Pe re i r a 
da S i l v a , candidat o a  Prefei t o pel o P D S. 

D e c i s ã o : Conheceu-s e d o recurs o e  s e lh e de u pro -
v imento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

U s o u d a p a l a v r a , pel o recorr ido : D r . J o s é d e M a g a -
l h ã e s Ba r roso . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 5-10-82) . 

A N E X O A O A C Ó R D ÃO N ? 6.93 3 

1. W i l s o n Pere i r a d a S i l v a , fo i eleit o V i c e -
Prefei to , d o M u n i c í p i o d e P a l m e i r a D 'Oes te , S ã o P a u -
lo e m 1976 . 

2. E m 3 0 d e janeir o d e 1979 , o  prefeit o d o M u -
n i c í p i o , L e o p o l d o A l b e r t o d e O l i v e i r a sofre u grav e aci -
dente a u t o m o b i l í s t i c o . E m r a z ã o dess e acidente , escla -
rece a  s e n t e n ç a n o r e l a t ó r i o , sofre u d e c o r t i c a ç ã o cere -
b ra l , c o m grav e t r auma t i sm o c r â n i o e n c e f á l i c o , c o m 
compromet imento d e se u c é r e b r o qu e f ico u at rof iado , 
passando a  te r v i d a merament e vegetat iva , send o su a 
r e c u p e r a ç ã o cons iderad a i m p o s s í v e l , tend o s id o e m 
c o n s e q ü ê n c i a d i s t o in terd i tad o jud ic ia lment e e m dat a 
poster ior . 
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3. E m c o n s e q ü ê n c i a d o acidente , o  Vice-Prefe i t o 
a s s u m i u a  P re fe i tu r a e  passo u —  el e vice-prefei t o —  a 
requerer l i c e n ç a s , pel o prefeito : 

1 m ê s a  p a r t i r d e 1-2-7 9 a  28-2-79 : 

3 mese s a  p a r t i r d e 1-3-7 9 a  30-6-79 ; 

6 mese s a  p a r t i r d e 1-7-7 9 a 31-12-79 ; 

6 mese s a  pa r t i r d e 1-1-8 0 a  30-6-80 ; 

6 mese s a  p a r t i r d e 1-7-8 0 a  31-12-80 ; 

6 mese s a  pa r t i r d e 1-1-8 1 a 30-6-81 ; 

6 mese s a  pa r t i r d e 1-7-8 1 a 30-12-81 ; 

6 mese s a  p a r t i r d e 1-1-8 2 a  30-6-82 ; 
6 mese s a  pa r t i r d e 1-7-8 2 a  31-12-8 2 ( c e r t i d ã o a  f l . 

34, apresentad a pel o p r ó p r i o recorr ido) . 
4. E m d e c o r r ê n c i a dessa s l i c e n ç a s , sempr e conce -

d idas pe l a C â m a r a M u n i c i p a l , embor a requer ida s po r 
quem n ã o t i n h a qua l idad e o u l e g i t i m a ç ã o par a repre -
sentar o  prefei to , o  Vice-Prefe i t o permanece u n o 
e x e r c í c i o d o carg o d e prefeit o d e 1  d e fevereir o d e 197 9 
a 1 4 d e mai o d e 1982 , da t a e m qu e renunc io u à 
vice-prefeitura, pa r a concorre r a  prefeit o na s e l e i çõe s 
de 15-11-82 . 

Os requer imento s a t r a v é s do s quai s o  vice-prefeit o 
pedia l i c e n ç a pel o prefeit o pode m se r v i s to s a  f ls . 64 , 
66, 71 , 75 , 77 , 7 9 e  80 . O  pedid o d e r e n ú n c i a s e encontr a 
a f l . 37 , e  nel e é  s i n t o m á t i c o o  ca r imb o colocad o so b o 
nome d o vice-prefei to : «Wi l so n Pe re i r a d a S i l v a —  Pre -
feito M u n i c i p a l » . Ness e documento , —  note-s e qu e é  o 
p r ó p r i o o r i g i n a l e  n ã o um a c ó p i a , send o pel o meno s 
i nus i t ado qu e estej a n o process o —  o  vice-prefeit o 
acrescentou u m «V» , manuscr i to , antecedend o a  pala -
v r a « p r e f e i t o » , pa r a s e dize r vice-prefei to . 

E s s e mesm o ca r imbo , contudo , co m a  ass ina tur a 
do cand ida to , f igur a sempre , se m nenhum a ressa lva , 
nos documento s d e f l s . 64 , 66 , 7 1 e  75 . O  a n ú n c i o d e p á -
g ina toda , qu e s e encontr a a  f l . 25 , d e propagand a d o 
cand ida to e  datad o d e 2 0 d e m a r ç o d e 1982 , quand o ain -
da ser i a vice-prefei t o n o e x e r c í c i o d a prefei tura , tam -
b é m i n d i c a , n o encerramento : « W i l s o n Pe re i r a d a S i l v a 
— Prefe i t o M u n i c i p a l » . 

5. T o d a a  m a t é r i a d e fat o é  conf i rmad a pel o recor -
r ido , qu e na s r a z õ e s f ina is , apresentada s a o J u i z E l e i -
to ra l , dec la ra : 

« C o m o é  evidente , trata-s e apena s d e m a t é r i a 
de es t r i t o d i re i to , um a qu e o  « F a t o » e s t á perfeita -
mente demons t rado . A  i n t e r d i ç ã o d o Prefei t o 
L e o p o l d o e  a  a s s u n ç ã o da s f u n ç õ e s d o carg o pel o 
impugnado é  m a t é r i a i n d i s p u t á v e l » 

O J u i z E l e i t o r a l —  D r . E d u a r d o R i b e i r o d e M e n -
d o n ç a —  indefe r i u o  registro , a s s i m conc lu ind o a  sen -
t e n ç a d e f l . 99: 

« D i a n t e d o exposto , entendend o qu e o  i m -
pugnado W i l s o n Pe re i r a d a S i l v a exerce u com o 
t i t u l a r e  n o p e r í o d o imediatament e anter ior , a 
prefe i tura m u n i c i p a l d e P a l m e i r a D 'Oes te , é  el e 
i r r e e l e g í v e l pa r a o  carg o d e prefeit o com o i m p õ e 
o ar t ig o 151 , p a r á g r a f o ú n i c o , le t r a a , d a E m e n d a 
C o n s t i t u c i o n a l n ? 1 , e m c o m b i n a ç ã o co m o  ar t ig o 
2? d a L e i C o m p l e m e n t a r n ? 5 , d e 2 9 d e a b r i l d e 
1970, r a z ã o pe l a q u a l do u pel a p r o c e d ê n c i a dest a 
i m p u g n a ç ã o , apresentad a po r J o a q u i m A l v e s d e 
L u n a , à  i n d i c a ç ã o d o nom e d o impugnad o à  d is -
pu ta d o carg o d e Prefei t o d o c i tad o m u n i c í p i o » 

6. In terpos t o recurs o pel o candida to , o  T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l , pel o a c ó r d ã o d e f ls . 14 1 a  el e de u 
p r o v i m e n t o , bas icament e po r est e fundamento : 

«O recorrent e apena s subs t i t u i u o  Prefe i t o d o 
M u n i c í p i o d e P a l m e i r a d 'Oeste , e m v i r tud e d e 
sucess ivas l i c e n ç a s par a t ra tament o d e s a ú d e , 
ap rovadas pe l a respec t iv a C â m a r a M u n i c i p a l . 
N a o houv e v a c â n c i a d o cargo , d e sort e a 
caracter izar-se a  s u c e s s ã o » . 

7. Data  máxima  vénia,  o s auto s reve la m u m cas o 
que no s parec e pretende r f rauda r a  C o n s t i t u i ç ã o . N o 
m u n i c í p i o d e P a l m e i r a d 'Oeste , man t id a a  d e c i s ã o d o 
T r i b u n a l Regiona l E l e i t o r a l d e S ã o P a u l o , o  S r . W i l s o n 
Pere i ra d a S i l v a , qu e permanece u à  frent e d a Prefei tu -
ra, com o prefeit o —  dizendo-s e prefeit o na s placa s (fl . 
21), na s p u b l i c a ç õ e s (fl . 25) e  a t é no s ca r imbo s qu e colo -
cava so b a  su a ass ina tur a (fls . 37 , 64 , 66 , 7 1 e  75) , s e fo r 
reeleito, permanecerá  na  Prefeitura  durante  3.359  dias. 

De 1 ? d e fevereir o d e 1979 , quand o assumi u a  pre -
fei tura e m v i r tud e d o acident e sofr id o pel o Prefei to , a t é 
14 d e mai o d e 1982 , quand o renunc io u à  vice-prefei tur a 
em document o ass inad o sobr e ca r imb o e m qu e s e di z 
«pre fe i to» , permanece u n o carg o 1.19 8 d ias , o u 3  anos , 3 
meses e  1 3 d ias . 

Se reeleit o e m 15-11-82 , t o m a r á poss e novament e 
em 3 1 d e janeir o d e 198 3 e  p e r m a n e c e r á n o cargo , po r 
força d o d ispos t o n o art . 21 5 d a C o n s t i t u i ç ã o , co m a  re -
d a ç ã o dad a pel a E C . 22/82 , até  31  de  dezembro  de  1988 
Iseis anos  de  mandato). 

T e r á s id o prefeit o po r ma i s 2.16 1 d ias , o u 5  anos , 
11 mese s e  6  d ias . 

Somados o s doi s p e r í o d o s —  com e x c l u s ã o do s sei s 
meses e m qu e permanece u for a d a prefei tur a —  t e r á s i -
do prefeit o po r 3.35 9 d ias , o u seja , 9  anos , 2  mese s e  1 4 
dias . 

8. A  noss o ver , a  me lho r s o l u ç ã o par a a  contro -
v é r s i a fo i a  encontrad a pel o D r . J u i z E l e i t o r a l , qu e 
acentuou n a su a d e c i s ã o : 

« N a s e l e i çõe s m u n i c i p a i s ú l t i m a s , logro u êxi -
to à  Prefe i tu r a d e P a l m e i r a d 'Oest e o  S r . Leo -
poldo A l b e r t o d e O l i v e i r a G o n ç a l v e s qu e t inh a 
como se u vice-prefeit o o  impugnad o W i l s o n Pe -
reira d a S i l v a . Regularment e d ip lomado , tomo u 
posse n o carg o e  i n i c i o u e x e r c í c i o e m seguida . 

Seu mandato , n o entretanto , fo i bruscament e 
in te r rompido e m r a z ã o d e l a m e n t á v e l e  infaust o 
acidente a u t o m o b i l í s t i c o qu e i m p o s s i b i l i t o u Leo -
poldo A l b e r t o d e con t inua r à  frent e d a munic ipa -
l idade, dad o o  p r e c á r i o estad o d e s a ú d e decor -
rente da s l e s õ e s sofr idas . 

Seguiu-se o  pedid o d e l i c enç a pa r a tratamen -
to d e s a ú d e ( a l i á s requer id o pel o p r ó p r i o impug -
nado), e  send o deferid o o  afastament o a s sumi u a 
chefia d o execut iv o o  p r ó p r i o W i l s o n , com o legal -
mente lh e compet i a fazer , subs t i t u ind o o  t i tu la r , 
como vice-prefeit o e m e x e r c í c i o d a prefei tura . 

Ocorre , t odav i a , qu e a  espos a d o prefeit o l i -
cenciado requere u e  obtev e a  d e c r e t a ç ã o j u d i c i a l 
de su a i n t e r d i ç ã o , po r d e c i s ã o qu e t rans i to u e m 
julgado ( f l . 15) , is t o porqu e L e o p o l d o t i n h a v i d a 
meramente vegeta t iva , mantendo-s e e m peren e 
estado comatoso , como , a l i á s , a t é hoj e infe l iz -
mente s e encontra . 

Tornando-se o  prefeit o absolutament e inca -
paz d e rege r seu s p r ó p r i o s atos , po r d e c i s ã o jud i -
c i a l i r r e c o r r í v e l , c o n s e q ü e n t e m e n t e tev e el e sus -
pensos seu s d i re i to s p o l í t i c o s po r i m p o s i ç ã o 
cons t i tuc iona l (art . 14 9 §  2? , le t r a b),  d i re i to s es -
ses def inido s po r P i m e n t a Buen o (apu d Ce l s o R i -
beiro Bas to s —  « C u r s o d e D i r e i t o Cons t i t uc io -
nal» ed . S a r a i v a , 1978 , p á g . 216 ) com o send o 

« p r e r r o g a t i v a s , a t r ibutos , faculdades , 
ou pode r d e i n t e r v e n ç ã o do s c i d a d ã o s at i -
vos n o govern o d e se u p a í s , i n t e r v e n ç ã o d i -
reta o u ind i re t a , ma i s o u meno s ampla , se -
gundo a  in tens idad e d o goz o desse s d i re i -
tos. S ã o o s « ju s c i v i t a t i s » , o s di re i to s c ív i -
cos qu e s e refere m a o pode r p ú b l i c o qu e 
au tor izam o  c i d a d ã o a t iv o a  pa r t i c ipa r n a 
f o r m a ç ã o o u e x e r c í c i o d e autor idad e nacio -
na l . . . » 

A o e x a m i n a r o  ar t ig o 14 9 §  2°,  letr a b  d a 
C o n s t i t u i ç ã o d i z M a n o e l G o n ç a l v e s Fe r r e i r a F i -
lho que : 
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« A q u e l e qu e n ã o é  capa z d e exerce r 
por s i o s ato s d a v i d a c i v i l , e m r a z ã o d e 
d e f i c i ê n c i a s f í s i c a s e  mentais , n ã o pod e lo -
gicamente pa r t i c ipa r d o govern o d o p a í s . 
A s s i m , o  qu e que r a  C o n s t i t u i ç ã o é  qu e a 
i n t e r d i ç ã o sej a acompanhad a d a s u s p e n s ã o 
dos d i re i to s p o l í t i c o s , pel o praz o e m qu e 
aquela perdurar . Não  é  preciso  procedi-
mento à  parte  para  a  decretação  da  suspen-
são dos  direitos  políticos  do  interdito;  esta 
é acessória  da  interdição...»  (grifei) . 

Cer to é  qu e a  i n t e r d i ç ã o j u d i c i a l acarret a a 
s u s p e n s ã o e  n ã o a  perd a do s dire i to s p o l í t i c o s , 
uma ve z qu e superad a a  r a z ã o d a s e n t e n ç a jud i -
c i a l , c o n s e q ü e n t e m e n t e o  in te rd i tad o retom a tai s 
direi tos , re tomad a ess a qu e n ã o é  a u t o m á t i c a t ã o 
só pel a r e c u p e r a ç ã o d a s a ú d e , ma s dev e se r obje -
to d e nov a d e c i s ã o j u d i c i a l (art . 1.18 6 d o C . P . 
C i v i l ) . 

N o entretanto , a s c o n s e q ü ê n c i a s p o l í t i c a s d a 
perda o u s u s p e n s ã o do s d i re i to s s ã o a s mesmas . 
Neste pass o lec ion a M a n o e l G o n ç a l v e s Fe r re i r a 
F i l h o que : 

« P e r d a e  s u s p e n s ã o do s d i re i to s p o l í t i c o s t ê m 
os mesmo s efeitos . A m b a s p r i v a m o  i n d i v í d u o 
dos dire i to s p o l í t i c o s , exc lu indo- o d o ro l d e elei -
tores e , por tanto , d o ro l do s c i d a d ã o s . . . » 

Prossegue a f i rmando : 
« D a í decorr e logicament e qu e a  perd a 

ou a  s u s p e n s ã o acarre ta m a  perda  do s car -
gos qu e n ã o possa m se r preenchido s po r 
quem n ã o fo r c i d a d ã o , bem  como  dos  man-
datos representativos...»  (grifei ) (op . c i t . 
p á g . 26 1 e  262) . 

N o mesm o sent id o é  o  m a g i s t é r i o d e R o s a h 
Russomano . D i z a  i lus t r e Professor a T i t u l a r d a 
U n i v e r s i d a d e F e d e r a l d e Pe lo ta s que : 

« A q u e l e s qu e t ê m seu s direi to s po l í t i -
cos suspensos , naturalment e n ã o pode m 
sequer al is tar-se . M u i t o meno s exerce r ca -
pacidade e le i tora l a t iva , o u pass iva , votan -
do o u send o v o t a d o s » (in  « C u r s o d e Di re i t o 
C o n s t i t u c i o n a l » ed . S a r a i v a 1970 , p á g . 231) . 

Igualmente pre lec ion a J o s é Afons o d a S i l v a 
que a  perd a o u s u s p e n s ã o do s dire i to s p o l í t i c o s 
do c i d a d ã o s ã o t a m b é m indiferente s no s seu s re -
sul tados, impor t and o amba s n a extinção  do 
mandato, e m m a g i s t é r i o qu e pod e se r a l c a n ç a d o 
na obr a « O Prefe i t o e  o  M u n i c í p i o » editad o e m 
1977 pel a F u n d a ç ã o Prefei t o F a r i a L i m a , p á g . 71 . 

J á dec id i u o  C o l e n d o Suprem o T r i b u n a l Fe -
deral n o sent id o d e qu e 

«A s u s p e n s ã o d e d i re i to s p o l í t i c o s impor t a 
na perd a d o carg o p ú b l i c o » M a n d . Seg . 18.10 7 
R e i . : M i n . A m a r al Santo s ( R D  A  101/153) . 

Pareceres a d m i n i s t r a t i v o s s ã o i n ú m e r o s nes -
te sent ido , todo s e m perfeit a ha rmon i a e  conso -
n â n c i a co m a  dou t r ina . Veja-se : 

« S u s p e n s o s o s d i re i to s p o l í t i c o s d e u m 
c i d a d ã o , automat icament e surg e a  incom -
pa t ib i l i dade par a o  e x e r c í c i o d a f u n ç ã o p ú -
b l i c a » . Parece r d a C o n s u l t o r i a - G e r a l d a 
R e p ú b l i c a P . R . n ? 6.486/6 5 ( R D  A 
82/297). 

«O goz o do s d i re i to s p o l í t i c o s é  essen -
c i a l pa r a a  poss e e m carg o p ú b l i c o » Pare -
cer d o D a s p Process o n f 4.262/6 5 ( R D A 
82/265). 

a « c a p i t i s d i m i n u t i o » decorrent e d a in terd i -
ç ã o imped e qu e o  i n d i v í d u o assum a a  s i t u a ç ã o d e 
t i tu la r d e d i re i to s p o l í t i c o s e , po r i sso , acrescent a 
o suprac i tad o Parece r d o D a s p que : 

«O e x e r c í c i o d a f u n ç ã o p ú b l i c a e s t á , 
p o r é m , v i n c u l a d o a o goz o do s dire i to s 

p o l í t i c o s , qu e s e ex te r io r i za m n o estad o d e 
e le i to r .» 

E ne m poder i a se r diferent e dentr o d a coe -
r ê n c i a j u r í d i c a d o s is tem a lega l qu e imper a n o 
p a í s . S e n o p r ó p r i o d o m í n i o d o di re i t o p r i v a d o 
e s t á o  i n d i v í d u o totalment e i nab i l i t ad o par a pra -
t icar ato s d a v i d a c i v i l , com o compreender-s e qu e 
no â m b i t o d o d i re i t o cons t i tuc iona l , d i re i t o p ú b l i -
co po r e x c e l ê n c i a , a  mesm a i n a b i l i t a ç ã o n ã o é  to -
tal? 

D i s to tud o infere-s e c o n s e q ü ê n c i a s v á r i a s , 
quais sejam : 

1. E n q u a n t o s implesment e l icenciad o par a 
t ra tamento d e s a ú d e , o  S r . Leopo ld o A l b e r t o er a 
a inda prefeit o m u n i c i p a l de A p a r e c i d a d 'Oeste ; 

2. E n q u a n t o mencionad o prefeit o es tav a e m 
gozo d e l i c e n ç a , o  impugnad o W i l s o n Pe re i r a d a 
S i l v a er a a ind a vice-prefeit o n o e x e r c í c i o d o go -
verno m u n i c i p a l , e m r a z ã o d o afastament o tem -
p o r á r i o d o t i tu la r d o cargo ; 

3. A p ó s a  i n t e r d i ç ã o j u d i c i a l d o prefeit o d o 
m u n i c í p i o , perde u el e a u t o m á t i c a e  naturalment e 
seus d i re i to s p o l í t i c o s , e  c o n s e q ü e n t e m e n t e per -
deu o  carg o qu e ocupav a e  o  mandat o d e qu e es -
t ava inves t id o e 

4. C o m o  perdiment o d o carg o d e prefeit o 
por d e c o r r ê n c i a d a s u s p e n s ã o do s dire i to s po l í t i -
cos d e Leopo ld o A l b e r t o , o  impugnad o W i l s o n 
de ixou d e se r vice-prefeit o e m e x e r c í c i o d a pre -
fei tura par a suceder  e  assumir  em  caráter  titular, 
a chefi a d o execut iv o m u n i c i p a l . D e i x o u el e d e 
ser vice-prefeit o apena s e m e x e r c í c i o par a se r 
prefeito po r direito  próprio,  t i tu la r d o cargo , i n -
dependentemente d e l i c e n ç a o u a u t o r i z a ç ã o d a 
C â m a r a M u n i c i p a l . A  i n t e r d i ç ã o d e Leopo ld o 
gerou para  Wilson,  imediata  e  subseqüentemente, 
direito subjetivo  à  prefeitura  em  caráter  titular. 

O impugnado , j á com o prefeito , exerce u a 
chefia d o execut iv o e m su a pleni tude , i m p r i m i n -
do f i losof i a p r ó p r i a d e governo , al terand o a t é a 
d e n o m i n a ç ã o qu e a  g e s t ã o anter io r (d e Leopoldo ) 
dera a  su a a d m i n i s t r a ç ã o d e « M u t i r ã o 76 » par a 
« A d m i n i s t r a ç ã o C a b o c l o » . C o m o prefeit o t i tu la r 
exerceu a  chefi a d o m u n i c í p i o a t é se u afastamen -
to e s p o n t â n e o . 

Recentemente o  E g r é g i o T r i b u n a l Super io r 
E l e i t o r a l tev e opor tunidad e d e s e manifes ta r e m 
caso qu e mui t o s e assemelh a a o presente , objet o 
da R e s o l u ç ã o n f 11.229 , cuj o teo r é  o  seguinte : 

«11.229 —  C o n s u l t a n f 6.39 0 —  C l a s s e 10 ! 
D i s t r i t o Federa l ( B r a s í l i a ) . 

S ú m u l a : C o n s u l t a o  P a r t i d o T raba lh i s -
ta B r a s i l e i r o —  P T B : A s s u m i n do a  Prefe i -
tu ra o  Vice-Prefe i to , po r mort e d o t i tu la r , 
f ica o  vice-prefeit o i n e l e g í v e l desd e qu e 
exerceu com o t i tu la r , a s funçõe s d e Prefe i -
to? Re la to r M i n . G u e i r o s Le i t e . D e c i s ã o : 
Responderam af i rmat ivament e no s termo s 
do vot o d o relator . 

Ementa: Process o d e consul ta . Inelegi -
b i l idade d e vice-prefeit o qu e suced e o  t i tu -
lar e m v i r tud e d e falecimento . O  vice -
prefeito é  i r r e e l eg íve l par a o s cargo s d e 
prefeito e  d e vice-prefei to , ma s e leg íve l pa -
ra o s demai s cargo s e le t ivos , desd e qu e s e 
afaste def in i t ivament e d e sua s f u n ç õ e s n o 
prazo d e (6 ) sei s mese s anteriore s a o ple i t o 
(CF art . 151 , §  l f , le t ra s a  e  b) ; T S E , Reso-
l u ç ã o n f 9.119 . —  Respos t a a f i rma t iv a .. . » 
Ju lgado e m 2 9 d e a b r i l d e 1982 , protocol o 
n? 796/82 . DJU  d e 3.6.1982 , p á g . 5.384 . 

A q u i , no s autos , n ã o s e t rat a d e mort e d e 
prefeito, com o ocorre u n a R e s o l u ç ã o supratrans -
c r i t a , ma s a  s e m e l h a n ç a exis t e n o qu e s e refer e à 
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a s s u n ç ã o d o vice-prefeit o à  c o n d i ç ã o d e prefeit o 
como titular  d o cargo . 

A c e r t i d ã o apresentad a pel o impugnado , ob -
t i d a n o c a r t ó r i o e le i tora l dest a comarc a ond e e s t á 
ce r t i f i cado qu e Leopo ld o A l b e r t o es tav a e m goz o 
de seu s d i re i to s p o l í t i c o s (fl . 63 ) e m nad a impor -
ta. A  s u s p e n s ã o do s dire i to s p o l í t i c o s é  conse -
q ü ê n c i a na tu ra l d a i n t e r d i ç ã o n ã o havend o neces -
sidade d e qua lque r procediment o à  part e par a 
que a  s u s p e n s ã o do s d i re i to s ocorra , com o ensi -
nou M a n o e l G o n ç a l v e s Fe r r e i r a F i l h o e m prele -
ç ã o j á t r ansc r i t a nest a s e n t e n ç a . S e a  curador a 
do in te rd i t o n ã o requere u o  cancelament o d o t í tu -
lo e le i tora l d e se u curatelado , ocorre u apena s me -
ra o m i s s ã o , d e nenhu m s igni f icad o a o desl ind e 
da i m p u g n a ç ã o , um a ve z qu e a  C o n s t i t u i ç ã o Fe -
dera l n ã o pod e se r afrontad a na s sua s d i spos i -
ções pel o document o s u p r á m e n c i o n a d o » . 

9. Somos , pel o exposto , pel o conheciment o e  pro -
v imen to d o present e recurs o especia l . 

B r a s í l i a , 2 8 d e setembr o d e 198 2 —  A.  G.  Valim 
Teixeira —  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l —  Subs t i tu to . 

A C Ó R D Ã O N ! 6.93 4 

Recur so n ? 5.34 2 —  C l a s s e 4 ? —  P a r a í b a 
(32? Zon a —  P i a n c ó ) 

— Registro  de  candidato  a  Prefeito  pelo 
PMDB, sem  que  houvesse  comunicado,  em  tem-
po, ao  PDS  sua  desfiliação.  Infração  do  art.  67 
da Lei  n f 5.682,  de  1971,  e  divergência  com  a  ju-
risprudência do  TSE.  Recurso  especial  conhecido 
e provido. 

V i s t o s etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E le i to -

r a l , po r u n a n i m i d a d e d e votos , conhece r d o recurs o e 
dar-lhe p r o v i m e n t o , no s termo s d o vot o d o relator , qu e 
f ica fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 5  d e outubr o d e 198 2 —  M o r e i r a Alves, 
Pres idente —  Soares  Munoz,  Re la to r —  Inocêncio  Már-
tires Coelho,  Procurador-Geral  E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d o e m s e s s ã o d e 5-10-82) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senho r 
Pres idente , adoto , com o r e l a t ó r i o , a  part e e x p o s i t i v a d o 
parecer emi t i d o pel o i lus t r e S u b p r o c u r a d o r - G e r a l D r . 
A . G . V a l i m T e i x e i r a , aprovad o pel o eminent e 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Professo r I n o c ê n c i o M á r t i -
res C o e l h o (lê  Anexo). 

É o  r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senho r 
Pres idente , trata-s e d e recurs o especia l , co m ar r im o 
nas a l í n e a s «a » e  «b » d o n f I  d o art . 27 6 d o C ó d i g o E l e i -
t o ra l , a legand o qu e o  a c ó r d ã o recorr ido , profer id o pel a 
m a i o r i a do s membro s d o T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l 
da P a r a í b a , con t r a r io u a  express a d i s p o s i ç ã o d o art . 6 7 
(caput) d a L e i n ? 5.682 , d e 21-7-71 , e  d i v e r g i u d a jur i s -
p r u d ê n c i a d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l i n d i c a d a n a 
pe t iÇao r ecu r sa l , mediant e a  t r a n s c r i ç ã o d e trecho s da s 
d e c i s õ e s - p a r a d i g m a . 

Rea lmente , fo i deferid o o  registr o d e F r a n c i s c o d e 
A s s i s C a r v a l h o a o carg o d e Prefei t o d o M u n i c í p i o d e 
O l h o d ' A g u a , n o E s t a d o d a P a r a í b a , pel o P M D B , co m 
i n f r a ç ã o d o art . 6 7 d a L e i nf 5.682 , d e 1971 . 

D i s p õ e o  mencionad o art . 67 : « O f i l i ado , qu e quise r 
desligar-se d o P a r t i d o , f a r á c o m u n i c a ç ã o escr i t a à  C o -
m i s s ã o E x e c u t i v a e  a o J u i z E l e i t o r a l d a Z o n a » . 

O candida t o n ã o fe z c o m u n i c a ç ã o escr i t a à  C o m i s -
s ã o E x e c u t i v a d o P D S . Fê - l a t ã o - s o m e n t e a o J u i z E l e i -
to ra l , ma s est e n ã o te m c o m p e t ê n c i a par a f i l i a r , ne m 
para desf i l ia r eleitor , send o que , v á l i d a qu e foss e a  co -
m u n i c a ç ã o feit a pel o c a r t ó r i o e le i tora l , dat a el a d e 2 7 
de junh o d e 1981 , depoi s d o registr o def in i t iv o d o P D S , 
ocorr ido a  2 8 d e mai o anter ior . 

Nesse sentid o é  a  j u r i s p r u d ê n c i a d o T r i b u n a l Supe -
r io r E l e i t o r a l , consoant e demons t ro u o  recorrent e co m 
a t r a n s c r i ç ã o d e v á r i o s pa rad igmas , segund o o s quai s 

«Se o  f i l i ad o a  P a r t i d o P o l í t i c o del e quise r 
desligar-se, h á d e faze r c o m u n i c a ç ã o escr i t a des -
sa i n t e n ç ã o à  respec t iv a C o m i s s ã o E x e c u t i v a e 
ao J u i z E l e i t o r a l d a Z o n a ( L e i n f 5.68 2 d e 2 1 d e 
ju lho d e 1971 , art . 67) . S e m ess a c o m u n i c a ç ã o , 
n ã o s e oper a a  e x t i n ç ã o d o v í n c u l o j u r í d i c o par t i -
d á r i o (art . 67 , §  l f , d a L e i nf 5.682 , d e 1971) , (Ac. 
nf 5.965 , n o R e c . 4.576 , re la tad o pel o M i n . Fe r re i -
ra P a z , in  « B . E . » , n f 304 , p . 879). » 

A n t e o  expost o e  pelo s fundamento s d o parecer , co -
n h e ç o d o recurs o especia l e  dou-lh e p rov imen t o par a 
cassar o  registr o d e F r a n c i s c o d e A s s i s C a r v a l h o a o 
cargo d e Prefei t o d o M u n i c í p i o d e O l h o d ' A g u a , E s t a -
do d a P a r a í b a , pel o P M D B . 

Ou t ro s s im , determin o qu e s e ex t r a i a m c e r t i d õ e s 
dos documento s d e f ls . 28 , 3 3 e  4 1 par a sere m remetida s 
ao M i n i s t é r i o P ú b l i c o E l e i t o r a l . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n f 5.34 2 —  C l a s s e 4 ? -  P B —  R e i . : M i n. Soa-
res M u n o z . 

Recorrente: P D S , por se u Delegado . 
D e c i s ã o : Conheceu-s e d o recurs o e  s e lh e de u pro -

v imento . D e c i s ã o u n â n i m e . 

U s o u d a p a l a v r a , pel o recor r ido : D r . Romer o Nó -
brega. 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Muüoz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 5-10-82) . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N f 6.93 4 
Filiação partidária  —  filiação  anteriormente 

a outro  partido.  Documento  que  parece  ser  falso. 

1. O  P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l impugno u o  re -
gistro d e F r a n c i s c o d e A s s i s C a r v a l h o , candida to a  pre -
feito, pel o Pa r t i d o d o M o v i m e n t o D e m o c r á t i co B r a s i l e i -
ro, n o m u n i c í p i o d e P i a n c ó , so b a  a l e g a ç ã o d e qu e o 
mesmo n ã o t inh a c o n d i ç õ e s d e e leg ib i l idade , porque ha -
v i a s id o f i l i ad o a o p r ó p r i o P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l 
e f i l iara-s e a o P a r t i d o P o p u l a r e m 11-11-81 , se m p r é v i o 
desl igamento d o se u p r ime i r o pa r t ido , e  portant o preci -
sar ia cumpr i r , pa r a se r cand ida to , o  i n t e r s t í c i o d e 2 
anos d e f i l iaçã o a o segund o par t ido . 

2. O  candidat o alego u qu e h a v i a s e desf i l iad o d o 
P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l e m 9-4-81 , ante s d o registr o 
def in i t ivo d o par t id o (real izad o e m 28-5-81) , e  que , d e 
acordo co m a  j u r i s p r u d ê n c i a d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
to ra l , es tav a n a s i t u a ç ã o d e que m nunc a h a v i a s id o f i -
l iado a  par t id o a lgum . J u n t o u c ó p i a d o of íc i o qu e o  es -
c r i v ã o e le i tora l h a v i a enviad o a o P a r t i d o D e m o c r á t i c o 
Soc i a l (ofíci o n f 87/81 , expedid o e m 27-6-81)..Note-s e 
que a  dat a d o despach o seri a d e 9-4-81 , ante s d o regis -
tro def in i t iv o d o P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l , ocorr id o 
em 28-5-81 . 

3. O  impugnante , ante s d e profer id a a  s e n t e n ç a , 
so l i c i tou a o ju i z e le i tora l qu e determinass e a  jun tad a 
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aos auto s d a c ó p i a d o of íc io , e  n ã o d e cóp i a xerox , por -
que o  o r ig ina l qu e es tav a e m se u pode r n ã o correspon -
dia , quant o a o texto , à  c ó p i a d e f l . 28. 

4. O  ju i z e le i tora l de termino u qu e foss e juntad a 
nova c ó p i a xerox , autent icad a (fl . 33). E  deferi u o  regis -
tro, so b a  a l e g a ç ã o d e qu e f i l i açã o a  par t id o n ã o regis -
trado def in i t ivament e n ã o produ z qua lque r efeito , s e o 
eleitor del e s e des l igou , n o caso , ante s d e 2 8 d e mai o d e 
1981. 

5. O  P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l recorre u e  apre -
sentou o  o r ig ina l d o of ic i o n f 87/8 1 (fl . 41). Ness e ofíci o 
— que n ã o é  i d ê n t i c o , n a d i s p o s i ç ã o à s c ó p i a s d e f ls . 2 8 
e 3 1 —  n ã o const a o  nom e do  candidato.  E  n ã o fo i alte -
rado, n â o s ó porqu e n ã o c o n t é m marca s d e rasuras , co -
mo, a inda , porqu e fo i dat i lografad o co m u m carbon o 
colocado a o c o n t r á r i o , expedient e mui t o usad o par a 
evitar a l t e r a ç ã o d e document o da t i lografado . 

6. O  T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , e m a c ó r d ã o la -
c ô n i c o , contr a o  vot o d o E x m o . S r . J u i z Rela tor , man -
teve a  d e c i s ã o d o j u i z , « t e n d o e m v i s t a a  c o m p r o v a ç ã o 
nos auto s d o se u pedid o d e desl igament o d o P a r t i d o 
D e m o c r á t i c o S o c i a l ante s d o registr o def in i t iv o dess e 
P a r t i d o » . O  recorrent e embargo u o  a c ó r d ã o , tend o o  T r i -
buna l Reg iona l E l e i t o r a l rejeitad o o s embargos , alegan -
do qu e h a v i a no s auto s apena s « l ige i r a a l u s ã o » d e frau -
de. 

O recurso , parece , qu e é  especia l , dev e se r conheci -
do e  p r o v i d o . N ã o s e t ra t a d e ver i f i ca r p rova , o u s e es -
ta r ia p rovad o o u n ã o qu e o  candidat o sa i u d o P a r t i d o 
D e m o c r á t i c o S o c i a l ante s d o se u regis t r o de f in i t ivo . 

Sem qualque r exam e d e m a t é r i a d e p rova , e s t á de -
c larado, pel o j u i z , pel o candida t o e  pel o T r i b u n a l Re -
gional E l e i t o r a l qu e o  des l igament o ocorre u e m v i r tud e 
de s o l i c i t a ç ã o d i r i g i d a a o J u i z E l e i t o r a l . 

O r a , é  j u r i s p r u d ê n c i a p a c í f i c a , se m nenhum a deci -
s ã o discrepante , qu e a  J u s t i ç a E l e i t o r a l n ã o pod e f i l i a r 
o eleito r a  par t ido , ne m obr iga r o  par t id o a  aceita r o 
eleitor com o f i l i ado . Ness e sent ido , a  d e c i s ã o profer id a 
no M a n d a d o d e S e g u r a n ç a n ? 544 , A C n ? 6.809 , Rela to r 
o M i n i s t r o Gue i ro s Le i t e , verbis : 

«— Recur s o o r d i n á r i o e m mandad o d e segu -
r a n ç a . Con t ro l e d a legal idad e d e at o p a r t i d á r i o . 
L i m i t e s subje t ivo s d a c o n v e n i ê n c i a d o par t ido . 
F i l i a ç ã o p a r t i d á r i a . 

— S e o  at o impugnad o n ã o é  c o n t r á r i o a 
qualquer d i s p o s i ç ã o legal , envolvendo , ademais , 
ju ízo d i s c r i c i o n á r i o , d e c o n v e n i ê n c i a p a r t i d á r i a , 
estr i tamente cont id o na s m a t é r i a s de  interna 
corporis, n ã o cab e rev is t o jud ic ia lmente , ne m 
mesmo a t r a v é s d o mandad o d e s e g u r a n ç a , qu e s e 
deve ate r a  eventuai s i legal idade s n o pro-
cedimento d e f i l i a ç ã o p a r t i d á r i a , send o inad -
m i s s í v e l , e m p r i n c í p i o , o  exam e d e conteúdo  d a 
d e c i s ã o impugnada . Precedent e d o T S E (Recla -
m a ç ã o n f 5 .521 /DF , a c ó r d ã o pub l i cad o n o DJ  d e 
23-2-1978). 

— C o n f i r m a ç ã o d o a c ó r d ã o d o T R E d e S ã o 
P a u l o » . 

E m cas o anter ior , A C nf 5.020 , d e 3-10-72 , Re la to r o 
saudoso M i n i s t r o B a r r o s M o n t e i r o , d e acord o co m o 
parecer d o a tua l M i n i s t r o M o r e i r a A l v e s , e n t ã o 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , dec id i u qu e a  d e c i s ã o d o 
j u i z , recebend o f icha s qu e n ã o h a v i a m passad o pel o 
par t ido e  cons iderand o tai s eleitore s f i l i ados , n ã o pod i a 
prevalecer . 

Parece for a d e d ú v i d a qu e a s s i m com o o  J u i z E l e i -
tora l n ã o pod e f i l i a r , o u cons idera r f i l iad o que m o  par -
t ido n ã o cons iderou , t a m b é m n ã o pod e —  peJ a mesm a 
razão —  cons ide ra r a l g u é m desf i l iado . N ã o compet e 
à J u s t i ç a E l e i t o r a l , porqu e lh e fal t a c o m p e t ê n c i a , ne m 
f i l i a r , ne m des f i l i a r eleitore s d e P a r t i d o s P o l í t i c o s . 

E tant o iss o é  verdad e que , n a Res . 10.785/80 , qu e 
regula a  L O P P , a  r e d a ç ã o d o art . 12 6 e  seu s p a r á g r a f o s , 
que regu la m o  art . 6 7 d a L O P P , fo i al terado , pa r a fica r 
declarado qu e o  f i l i ad o fa z a  c o m u n i c a ç ã o a o par t id o 

enviando c ó p i a a o J u i z . Decor r ido s dois d ia s d a dat a d a 
entrega a o pa r t id o o  v í n c u l o t o r n a r - s e - á ex t in to . 

É m a t é r i a d e fat o comprovada , qu e n ã o fo i negad a 
por n i n g u é m —  candida to , J u i z E l e i t o r a l e  T r i b u n a l 
Reg iona l E l e i t o r a l —  qu e a  c o m u n i c a ç ã o fo i feit a a o 
J u i z . E s t e n ã o te m c o m p e t ê n c i a par a f i l i a r , ne m par a 
desf i l ia r . A i n d a qu e s e considerass e v á l i d a a  comunica -
ção feit a pel o C a r t ó r i o a o par t ido , ess a c o m u n i c a ç ã o — 
t a m b é m se m c o n t e s t a ç ã o —  fo i feit a em  27  de  junho  de 
1981, depoi s d o registr o de f in i t ivo , d o P a r t i d o Demo -
c r á t i c o S o c i a l , portanto , qu e ocorre u e m 2 8 d e mai o d e 
1981. 

7. O  candida to , a  noss o ver , n ã o preench e condi -
ções d e e leg ib i l idad e para concorre r à s e l e i çõe s d e 1 5 d e 
novembro d e 1982 , devend o pois , se r conhecid o e  p rov i -
do o  present e recurs o especial . 

B r a s í l i a , 3 0 d e setembr o d e 198 2 —  A.  G.  Valim 
Teixeira, Subp rocu rado r -Ge ra l d a R e p ú b l i c a —  d e 
acordo: Inocêncio  Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l . 

A C Ó R D Ã O N ? 6.93 5 

Recurso E l e i t o r a l n f 5.33 4 —  Clas se 4 ! 
S â o P a u l o (Sâ o Paulo) 

— Registro  de  candidato.  Substituição  em  ra-
zão de  renúncia  de  candidato  cujo  registro  já  ha-
via sido  requerido.  Interpretação  dos  artigos  40, 
da Resolução  n f 11.270/82,  19,  da  Lei  Comple-
mentar n f 5/70 , e  101,  do  Código  Eleitoral. 

Recurso de  que  se  conhece  e  a  que  se  dá 
provimento. 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E le i to -

r a l , po r unan imidad e d e votos , conhece r e  da r p rov i -
mento a o recurso , no s termo s d o vot o d o relator , qu e f i -
ca fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 5  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves,  — 
Pres idente —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Re la to r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado e m s e s s ã o d e 5-10-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , o  D i r e t ó r i o Reg iona l d o P a r t i -
do d o M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o B r a s i l e i r o —  P M D B re -
quereu o  regis t r o d e se u f i l i ad o E w a l d o d e A l m e i d a 
P i n t o com o candidat o a  Deputad o E s t a d u a l e m 1 7 d e 
agosto d e 1982 , conform e p e t i ç ã o qu e s e encontr a à  f l . 2 
dos autos . E m 2 5 de agost o d o mesm o an o fo i pro tocol i -
zada n o E g r é g i o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l d o Es t ad o 
de S ã o P a u l o a  c o m u n i c a ç ã o d e r e n ú n c i a d o candidat o 
E w a l d o d e A l m e i d a P i n t o , co m a  q u a l s e encaminhou , 
em anexo , a  express a r e n ú n c i a a ss inad a pel o candida -
to. 

E s s a r e n ú n c i a , o u d e s i s t ê n c i a , fo i homologad a pel o 
mesmo T r i b u n a l Reg iona l e m 3 1 d e agost o d e 1982 , con -
forme a c ó r d ã o qu e s e ach a à  f l . 14 . E m 8  d e setembr o 
do mesm o an o o  D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B protoco -
l i zou n o ' E g , T R E de S ã o P a u l o o_pedid o d e regis t r o d e 
seu f i l i ad o A n t ô n i o N u n e s , com o subst i tu t o d e E w a l d o 
de A l m e i d a P i n t o a  candida t o a  Depu tad o E s t a d u a l . 

Pe lo v . a c ó r d ã o d e f ls . 3 4 e  35 , o  E g . T r i b u n a l Re -
giona l d e S ã o P a u l o vei o a  indefer i r o  registr o d o can -
didato apresentad o com o subst i tu to , so b o  fundament o 
de qu e « a s u b s t i t u i ç ã o a p ó s o  praz o fata l d e ingress o 
dos pedido s d e registr o (1 7 d e agosto ) s ó é  p o s s í v e l e m 
r e l a ç ã o a  candida to s qu e requerera m t a l registro , e  n ã o 
em r e l a ç ã o à q u e l e s qu e del e de s i s t i r a m ante s d e o  ha -
ver r e q u e r i d o . » (fl . 35) . 
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O recurs o espec ia l , oferecid o con t r a ess a d e c i s ã o , 
fundamenta-se n a ofens a ao s ar t igo s 24 , § 2f , 40 e 41, 
da R e s o l u ç ã o n f 11.270/82 . 

A dou t a P r o c u r a d o r i a , em Parecer d a l a v r a d o emi -
nente D r . A. G. V a l im T e i x e i r a , D D . P r o c u r a d o r - G e r al 
E l e i t o r a l Subs t i t u to , op in a pel o conheciment o e  p r o v i -
mento d o recurso espec ia l . 

É o  r e l a t ó r i o , S r . Pres idente . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Pres iden te , a  h i p ó t e s e j á foi objeto d e exa -
me po r est a C o r t e Super io r , e m S e s s ã o d e 30-9-82 , 
quando s e j u l g o u o  Recur s o E s p e c i a l d e n f 5.330 , d o 
q u a l fo i R e l a t o r o  eminent e M i n i s t r o Soare s M u f i o z , 
tendo s id o aco lh ido , naquel a opor tunidade , o  p ronun -
c iamento d a dou t a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , a  que 
faz r e f e r ê n c i a o  i lus t r e D r . A. G. V a l i m T e i x e i r a no s 
presentes autos . 

N a verdade , a o c o n t r á r i o d o qu e s e diss e n o v . 
a c ó r d ã o r eg iona l , o  regis t r o d o s u b s t i t u í d o fo i requer i-
do tempes t ivamente , e m 17-8-82 . A s s i m , o  E g . T R E de 
S ã o P a u l o n ã o p o d ia de ixa r d e deferi r o  pedid o d e re-
gis t ro d o subs t i tu to , qu e deu entrada n o T r i b u n al e m 8-
9-82, log o a p ó s a  h o m o l o g a ç ã o d a r e n ú n c i a d o subs t i -
t u í d o . 

E m a s s i m sendo , c o n h e ç o d o recurs o especia l por 
v i o l a ç ã o d o art. 40, da R e s o l u ç ã o n ? 11.270/82, po r ofen-
sa a o art. 19, da L e i C o m p l e m e n t ar n f 5/70 , e  por nega -
t i v a d e v i g ê n c i a a o art . 101 , d o C ó d i g o E l e i t o r a l ; e  lhe 
d o u p r o v i m e n t o a  f i m de que, cassado o  v . a c ó r d ã o re -
cor r ido , sej a defer id o o  registr o d a cand ida tu r a d e A n-
t ô n i o N u n e s , pa r a Depu tad o E s t a d u a l pel o P M D B . 

É com o vo to , S r . P res iden te . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n f 5.33 4 —  C l a s se 4 f — SP — R e i .: M i n. J. M. 
de S o u z a A n d r a d e . 

Recorrente : F e r n a n d o H e n r i q u e C a r d o s o , P res iden -
te D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P M D B . 

D e c i s ã o : Conheceu-s e d o recurs o e  s e lh e deu pro -
v imen to . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . i n o c ê n c io M á r t i r e s Coe lho , 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 5-10-82) . 

A C Ó R D Ã O N f 6.936 

R e c u r s o E l e i t o r a l n ? 5.335 — C l a s s e 4? 
P a r a n á 

— Filiação  partidária.  Mudança  de  Partido. 
— Nâo  se  cuidando  de  incorporação  de  Parti-

dos, nem  de  filiação  originária,  o  eleitor  que  se 
desligar de  Partido  definitivamente  registrado  e 
se filiar  a  outro,  só  poderá  candidatar-se  a  cargo 
eletivo após  o  decurso  do  prazo  de  dois  anos  I  § 
3? do art.  67  da LOPP). 

— A  eficácia  da  decisão  que  defere  registro 
definitivo de  Partido  Político  independe  de  sua 
publicação no  órgão  oficial. 

— Recurso  especial  não  conhecido. 

V i s t o s , etc . 

Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
tora l , po r unan imidad e d e votos , n ã o conhecer d o re-
curso, no s termos d o voto d o Rela to r , qu e fica fazend o 
parte integrant e d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n al Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 5  d e outubr o d e 198 2 — Moreira  Alves, 
Pres idente —  Carlos  Madeira,  Re l a to r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Publ icado e m S e s s ão d e 5-10-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : D a n i -
lo F r i s s e l l i , Robert o Y o s h i m i t s u K a n a s h i r o e C a r l os E i-
k i t i H i r o o k a , desl igaram-s e d o P a r t i do D e m o c r á t i c o So -
c i a l , e m 8 de junh o d e 1981 , o s doi s p r imei ros , e  em 30 
de setembr o d e 1981 , o  ú l t i m o , a p ó s o  registr o def in i t i -
vo dess a a g r e m i a ç ã o p a r t i d á r i a , ingressand o n o P a r t i d o 
do M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o B r a s i l e i r o . Cand ida to s a o 
cargo d e vereado r n o M u n i c í p i o d e L o n d r i n a , t i ve ra m 
seu registr o indefer id o pel o J u i z E l e i t o r a l d a 42".  Zona , 
tendo e m v i s ta a s d i s p o s i ç õ e s d o § 3f do art . 67 da L ei 
nf 5.682 , d e 1971 , e  o s art igo s 4 4 e 5 9 da R e s o l u ç ã o nf 
11.278. C o n s i d e r o u o  J u i z qu e a e x c e ç ã o a o d i spos i t i vo 
legal s ó se ap l i c a a o cas o d e i n c o r p o r a ç ã o d e Par t idos , 
e n ã o à  s i t u a ç ã o d o P a r t i do qu e n ão foi objet o dela . 

Recor re ram o s candida tos , e  o  E . T r i b u n a l Regio -
nal E l e i t o r a l d o P a r a n á , po r d e c i s ã o u n â n i m e , confir -
mou a  s e n t e n ç a d o J u iz a  quo. 

Recor re ram o s candidato s co m fundamento n o art. 
276, I  a  d o C ó d i g o E l e i t o r a l , apontand o com o vulnera -
dos o s arts . l f d a L e i d e I n t r o d u ç ã o a o C ó d i g o C i v i l , 
463 e  56 4 do C ó d i g o d e Process o C i v i l , 258 , do C ó d i g o 
E l e i t o r a l e  art . 16 , § l f d a L e i O r g â n i c a do s Pa r t idos , 
as quai s consagra m o  p r i n c í p i o d e pub l i c idad e d o ato 
j u d i c i a l . A  d e c i s ã o v i o l o u t a m b é m o  §  3? do art. 67, da 
L e i n f 5.682/71 , a o esquece r qu e a  d e c i s ã o concess iv a 
de registr o d e P a r t i d o P o l í t i c o s ó exis te depoi s d e pu-
b l i cada . 

A P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l op ino u pel o n ã o co -
nhecimento d o recurso , um a vez que a d e c i s ã o recorr i -
da fo i profer ida d e acord o co m R e s o l u ç ão dest a Cor t e 
p u b l i c a d a e m 22 de a b r i l d e 1982 . 

É o  r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Exmo.  Sr.  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : A 
inconformidade do s recorrente s restringe-s e a  qu e seu 
desl igamento d o P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l ocorre u 
depois d e deferid o o  registr o de f in i t i v o dess a agremia -
ção p o l í t i c a , ma s ante s d a p u b l i c a ç ã o d o a c ó r d ã o res -
pect ivo, n ã o podend o ser , a s s im, cons iderad o com o fat o 
i m p e d i t i v o à s sua s candida tura s pel o P a r t i d o a  qu e se 
f i l i a r a m , e m novembro d e 1981. 

A q u e s t ã o é , a s s im, sobr e a  e f i các i a d a d e c i s ã o que 
defer iu o  registr o d o Pa r t i d o d o qua l s e des l igaram . 
E n t e n d e m o s recorrente s qu e só é efica z a  d e c i s ã o de -
pois d a sua p u b l i c a ç ã o. M a s est e T r i b u n a l , e m respost a 
à consul ta , a s s i m d e c i d i u , n a R e s o l u ç ã o n f 11.201 , de 25 
de m a r ç o d e 1982 , p u b l i c a d a n o DJL T d e 22 de a b r i l d e 
1982: 

« F i l i a ç ã o p a r t i d á r i a . O  f i l i ad o que , nos ter -
mos d o art . 67 da L e i n? 5.682 , d e 21 de ju lho de 
1971, desligou-s e d e u m P a r t i d o , a p ó s o  deferi -
mento d e se u regis t r o de f in i t ivo , ma s ante s d a 
p u b l i c a ç ã o , n o D i á r i o d a J u s t i ç a , d a R e s o l u ç ã o 
que concede u est e registro , f i l iando-s e a  outr o 
P a r t i d o , def in i t ivament e regis t rado , n ã o pod e 
concorrer , po r este, à s e l e i çõe s qu e se r e a l i z a r ã o 
em 1982 , mesmo qu e respei tado s o s prazo s pre -
v i s tos no s art igo s l f e  2 f da L e i nf 5.782 , d e 6-6 -
72. Precedente s d o T S E : R e s o l u ç ã o n f 11.03 9 e 
C o n s u l t a n ? 6.25 5 (julgad a e m S e s s ã o d e 15-12 -
1981) —  R e s . 11.201, d e 25 -3-82, R e l a t o r M i n i s t r o 
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Pedro G o r d i l h o , pub l i c ad a n a í n t e g r a n o DJ  d e 
22-4-82, p á g . 3.576. » 

O art . 1 7 d a R e s o l u ç ã o n f 10.875 , d e 1980 , 
d i s p õ e : 

«Ar t . 17 . Defer id o o  registro , o  T r i b u n a l S u -
perior E l e i t o r a l f a r á imedia t a c o m u n i c a ç ã o ao s 
T r i b u n a i s Reg iona i s , e  estes , d a mesm a forma , 
aos juize s e l e i t o r a i s . » 

E s s a c o m u n i c a ç ã o d á e f i các i a imedia t a à  d e c i s ã o 
que deferi u o  regis t ro , independentement e d e pub l i ca -
ç ã o . O  qu e o s p a r á g r a f o s I o e  2 ? d o art ig o p r e v ê e m , re -
la t ivamente à  p u b l i c a ç ã o pel o T r i b u n a l Super io r e  pe -
los T r i b u n a i s Reg iona i s , do programa , d o estatut o e  d a 
c o m p o s i ç ã o do s d i r e t ó r i o s nac iona is , regionai s e  m u n i -
c ipais , e  respect iva s c o m i s s õ e s execut ivas , s ã o ato s d e 
i r r a d i a ç ã o d e e f i các i a d a d e c i s ã o , e  par a a  su a p r á t i c a 
basta a  c o m u n i c a ç ã o d o registro , independent e d e pu -
b l i c a ç ã o . 

A s s i m , a  d e c i s ã o d a J u s t i ç a E l e i t o r a l , e m amba s a s 
i n s t â n c i a s , ap l i co u corretament e o s preceito s normat i -
vos acerc a d o registr o do s Pa r t i dos , dando , ou t ross im , 
ao §  3? d o art . 6 7 d a L e i O r g â n i ca do s Pa r t idos , e m con -
fronto co m a  L e i n? 5.782 , d e 1972 , a  i n t e l i g ê n c i a consa -
grada n a j u r i s p r u d ê n c i a dest a E g r é g i a Cor te . ( A c ó r d ã o s 
n?s 5.071 , 5.082 , 5.08 3 e  5.544 , R e s o l u ç ã o n f 11.101) . 

N ã o c o n h e ç o d o recurso . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n ? 5.33 5 -  C l a s s e 4°  —  P R —  R e i . : M i n. C a r -
los M a d e i r a . 

Recorrentes: D a n i l o F r i s s e l l i , Rober t o Y o s h i m i t s u 
K a n a s h i r o e  C a r l o s E i k i t i H i r o o k a , candidato s a  Verea -
dor pel o P M D B . 

D e c i s ã o : N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â -
nime. 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s Soares  Munoz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 5-10-82) . 

A C Ó R D Ã O N f 6.93 7 

Recurso E l e i t o r a l n f 5.34 3 —  N e r ó p o l i s — 
G o i á s —  C l a s se 4 ; 

Recurso especial,  interposto  de  decisão  que 
rejeitou i n l i m i n e o  registro  de  candidatos.  Con-
tagem do  prazo  para  o  recurso  ao  TRE. 

Conta-se o  prazo  a  partir  da  conclusão,  que 
pode coincidir  com  a  dat a d a decisão,  se  certifi-
cados o  recebimento,  registro  e  a  autuação  do  pe-
dido de  registro  dos  candidatos  tudo  no  mesmo 
dia. Esse  prazo  será  o  normal,  de  três  (3)  dias da 
conclusão. 

Recurso reputado  intempestivo  pelo  TRE. 
Decisão confirmada. 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E le i to -

r a l , po r unan imidad e d e votos , nega r p rov iment o a o re -
curso, no s termo s d o vot o d o Rela tor , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 5  d e ou tubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 

Pres idente —  Evandro  Gueiros  Leite,  Rela to r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado e m S e s s ã o d e 5-10-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): O  T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l , d e G o i á s , aprecian -
do o  recurs o d e f l . 42, interpost o pel o Pres ident e d a C o -
m i s s ã o D i r e t o r a M u n i c i p a l d o P a r t i d o do s Traba lhado -
res (PT) , de N e r ó p o l i s , del e n ã o conhece u po r intempes -
t ivo (fls . 53/55) . 

Inconformado co m ess a d e c i s ã o , de l a recorre u o 
Delegado credenciad o d o P a r t i d o (fls . 60/62 ) par a est e 
Co lendo T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l , alegand o a  tem -
pes t iv idade d o recurs o anter io r e  examinand o o  m é r i t o 
do pedido , qu e d i z respeit o t a m b é m à  perd a d o praz o 
para registr o d e candidato s (fl . 2). 

A q u i n o T r i b u n a l de u parece r a  dout a P rocurador i a -
G e r a l E l e i t o r a l , op inand o n o sentid o d e qu e sej a conhe -
cido e  p rov id o o  present e recurso , remetendo-s e o  feit o 
ao E g r é g i o T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l d e G o i á s , par a 
que ju lgu e com o entende r d e d i re i to . 
• 

É o  r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): O  T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l dec id i u qu e é  d e 
t r ê s d ia s o  praz o par a i n t e r p o s i ç ã o d e recurs o d a deci -
s ã o qu e indefer e pedid o d e registr o d e candida tos , con -
tado ess e praz o d a p u b l i c a ç ã o d o at o (V . ementa,  f l . 
55). E  argumenta , pel o vot o conduto r d o a c ó r d ã o : 

«A d e c i s ã o recor r id a fo i profer id a n o d i a 2 7 
de agost o d e 198 2 (fl . 2). 

N a mesm a dat a fo i p u b l i c a d a po r ed i ta l , afi -
xado n o C a r t ó r i o E l e i t o r a l (fl . 41). 

A p e t i ç ã o d o recurso , qu e e s t á datad a d e 2  d e 
setembro d e 1982 , fo i p ro toco lad a e  despachad a 
no mesm o d i a 2 . 

Segundo d i s p õ e o  art . 258 , d o C E , « s e m p r e 
que a  le i n ão f ixa r praz o especia l , o  recurs o deve -
rá se r interpost o e m t r ê s d ia s d a p u b l i c a ç ã o d o 
ato, r e s o l u ç ã o o u d e s p a c h o . » 

O praz o d e t r ê s dia s conta-s e d a p u b l i c a ç ã o . 

Anote-se qu e o  praz o par a recurs o d e d e c i s ã o 
d e n e g a t ó r i a d e registr o d e candidato s t a m b é m é 
de t r ê s d ia s (art . 45 , R e s o l u ç ã o n f 11.278) . 

O d i a 2 7 d e agost o fo i sexta-feira . M a s desd e 
o d i a 1 7 o  c a r t ó r i o e le i tora l j á es tav a obr igad o a 
permanecer abert o ao s s á b a d o s , domingo s e  fe -
r iados , co m pessoa l d e p l a n t ã o , conform e o  ca -
l e n d á r i o e le i tora l aprovad o pe l a R e s o l u ç ã o n f 
11.321, d o E g r é g i o T S E . O praz o venceu-s e n o d i a 
30 d e agosto . 

M e s m o qu e s e comec e a  conta r o  praz o a  par -
t i r d e segunda-feir a seguinte , n a form a d a S ú m u -
la n f 310 , t e r á venc id o no d i a l f d e setembro . 

O recurso , interpost o n o d i a 2 , fo i manifesta -
do a  d e s t e m p o » (fls . 54/55) . 

A dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r al acha , p o r é m , 
que n ã o houv e in tempes t iv idade , poi s o  pedid o d e re -
gis t ro do s candidato s fo i indefer id o l iminarment e pel o 
J u i z E l e i t o r a l , se m o b s e r v â n c i a d o qu e d i s p õ e a  l e i . D e 
acordo co m a  R e s o l u ç ã o n f 11.278/82 , o s auto s deve m 
ser concluso s a o J u i z , pa r a qu e o  mesm o apresent e a 
s e n t e n ç a e m C a r t ó r i o . 

«. . . t r ê s dia s a p ó s a  dat a e m qu e o s auto s lh e 
forem concluso s e  a  par t i r dess e moment o passa -
r á a  corre r o  praz o d e t r ê s dia s par a i n t e r p o s i ç ã o 
do r e c u r s o » (fl . 67). 

Es t e T S E j á dec id iu , rez a o  parecer , qu e o  praz o 
n ã o é  par a qu e o  J u i z apresent e a  s e n t e n ç a . E l e n â o es -
t á apena s obr igad o a  dec id i r e m t r ê s dias . M e s m o qu e 
decida n o mesm o d ia , e m u m d i a , o u e m t r ê s d ias , e 
mesmo qu e devo lv a a  s e n t e n ç a , apena s s e r á in i c i ad o o 
prazo d o recurs o no s t r ê s d ia s a p ó s a  dat a d a conclu -
s ã o . Inexis t e t a m b é m a  p u b l i c a ç ã o feit a pel o C a r t ó r i o 
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E l e i t o r a l n o mesm o d i a . E  soment e o c o r r e r á p u b l i c a ç ã o 
se o  J u i z n ã o apresenta r a  s e n t e n ç a n o praz o previs t o 
no art . 4 5 d a R e s o l u ç ã o n ? 11.278/82 . 

E c o n c l u i : 

« P o r out r o lado , o  fat o d e o  J u i z te r indeferi -
do o  pedid o desd e log o e  n ã o mandado , com o de -
ve r i a , p u b l i c a r edi ta l par a i m p u g n a ç ã o , n ã o te m 
o c o n d ã o d e a l tera r o  prazo . A  noss o ver , com o 
n ã o s e sab e e m qu e dat a o s auto s fora m conclu -
sos, o u a  p e t i ç ã o apresentad a par a despach o a o 
J u i z . E  cons iderando , p r inc ipa lmente , qu e o  J u i z 
ag iu equivocadament e a o indefer i r o  pedido , 
parece-nos qu e dev e se r cons iderad o qu e o s p r i -
mei ros t r ê s d ia s deve m se r contado s d a dat a d o 
despacho (2 7 d e agosto) , in ic iando-s e o  praz o pa -
ra o  recurs o n o d i a 3 0 d o mesm o m ê s e  te rminan -
do n o d i a 2  de s e t e m b r o » (fl . 68). 

N ã o do u r a z ã o a o parecer , dat a ven ia . L e i o , à s . f l . 
40 do s autos , qu e o  pedid o d e registr o fo i recebido , re -
g is t rado e  autuad o n o d i a 2 7 d e agost o d e 1982 . E s s a 
data correspond e à  d e c i s ã o d o J u i z , i n d e f e r i t ó r i a d o re -
g is t ro , a  qua l t a m b é m fo i pub l i cad a e m edi ta l a f ixad o 
na por t a d o C a r t ó r i o E l e i t o r a l (fls . 40/41) . 

A conclusão,  d e cuj a falt a s e que ix a o  parecer , n ã o 
pod ia d e i x a r d e te r s id o feit a n o mesm o d i a d o despa -
cho, com o é  l óg i co . E s s e despacho , d e c i s ã o o u s e n t e n ç a 
(qualquer qu e sej a o  nom e qu e s e lh e dê ) fo i apresenta -
do e m C a r t ó r i o , poi s s e n ã o i n e x i s t i r i a m , n a mesm a da -
ta, ist o é , 27-8-82 , o s termo s d e f l . 40. 

B a s t a acrescentarem-s e a o d i a 2 7 d e agost o d e 198 2 
ma i s t r ê s d ias , se m computa r o  p r ime i ro , e  teremo s sa -
t i s fe i ta a  no rm a regulamenta r d o prazo , ist o é , « t r ê s 
d ias a p ó s a  dat a e m qu e o s auto s lh e fore m c o n c l u s o s » 
( R e s o l u ç ã o n ? 11.278/82) . Descontad o o  d i a c o m e ç o , o 
p razo te r i a i n í c i o a  2 8 e  t e rmina r i a a  3 0 d o mesm o m ê s 
de agosto . M a s o  recurs o soment e fo i interpost o n o d i a 
2 d o m ê s d e setembr o seguinte . 

O ed i t a l a f ixad o n a por t a d o C a r t ó r i o E l e i t o r a l o 
foi n o mesm o d i a 2 7 d e agost o d e 1982 , conform e cer t i f i -
cado à  f l . 41. M e s m o a s s im , acho- o despic iendo , porqu e 
a d e c i s ã o d o D r . J u i z n ã o u l t rapassar a o  praz o legal . 
De qua lque r modo , houv e cautela . E , mesm o a s s im , 
descuido do s recorrentes . A f i n a l d e contas , nad a impe -
de qu e o  J u i z dec id a o  pedid o d e registr o d e plano , tan -
to ma i s s e manifes tament e in tempes t ivo . 

A su a d e c i s ã o fo i a  seguinte : 

«A. indef i r o o  pedido , ve z qu e o  praz o par a 
regis t ro d e cand ida to s exp i ro u n o d i a 1 7 transac -
to. (Omissis)»  (fl . 2) 

N ã o acho u n e c e s s á r i a a  p u b l i c a ç ã o d e ed i ta l d e i m -
p u g n a ç ã o , porqu e a s s i m seri a feit o e m pur a perda . E 
e l o g i á v e l a  su a a t u a ç ã o , qu e a l i á s n ã o sofre u impugna -
ç ã o s é r i a . 

N ã o c o n h e ç o d o recurso . 

É com o voto . 
Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n ? 5.34 3 -  C l a s s e 4 ? —  G O —  R e i . : M i n. 
G u e i r o s L e i t e . 

Recorrente : P T , po r se u Delegado . 

D e c i s ã o : N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â -
nime. 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s Soares  Muiioz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 5-10-82) . 

A C Ó R D Ã O N ? 6.93 8 

Recurso n ! 5.35 0 —  C l a s s e 4 ! —  R i o d e 
Jane i ro (100 ! Z o n a —  Campos) 

— Sem  revestir  o  caráter  de  diretório  munici-
pal de  partido  político,  não  tem  a  Comissão  Pró-
Emancipação do  Distrito  de  Italva,  legitimidade 
para requerer  o  registro  de  candidatos  escolhidos 
em convenção.  Recurso  não  conhecido. 

V i s t o s , etc . 

Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E le i to -
ra l , po r unan imidad e d e votos , n ã o conhece r d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o relator , qu e f ic a fazend o par -
te integrant e d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 5  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Presidente —  Rafael  Mayer,  Re la to r —  Inocêncio  Már-
tires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado e m s e s s ã o d e 5-10-82) . 

RELATÓRIO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente , adoto , com o r e l a t ó r i o , o  parece r d a dout a 
P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , qu e e x p õ e a  caus a e  so -
bre el a op ina , in  verbis: 

(Lê —  A n e x o ) . 

É o  r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Pres idente , evident e é  a  c a r ê n c i a d e leg i t imidad e do s 
Recorrentes , que r par a o  pedid o d e registro , conform e 
acentuado n o a c ó r d ã o recor r id o e  n o dout o parecer , 
quer par a interpo r recurs o perant e o  T S E , à  falt a d e 
q u a l i f i c a ç ã o par a tanto . N o s termo s d o dout o parecer , 
n ã o c o n h e ç o . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n ? 5.35 0 —  C l a s s e 4 ! —  R J —  R e i . : M i n . Ra-
fael M a y e r . 

Recorrentes: A  C o m i s s ã o do s E le i to re s P r ó -
E m a n c i p a ç ã o d e I t a lva , o  C o m i t ê P r ó - E m a n c i p a ç â o d e 
I ta lva , a  A s s o c i a ç ã o C o m e r c i a l I ndus t r i a l e  A g r í c o l a d e 
I ta lva e  Tale s d e A s s i s Nogue i r a . 

D e c i s ã o : N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â -
nime. 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Muiioz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 5-10-82) . 

A N E X O A O A C Ó R D À O N ? 6.93 8 

1. C u i d a d e recurs o interpost o pel a C o m i s s ã o do s 
E le i to res P r ó - E m a n c i p a ç â o d e I t a lva , A s s o c i a ç ã o C o -
merc ia l , I ndus t r i a l e  A g r í c o l a d e I t a lva , C o m i t ê P r ó -
E m a n c i p a ç ã o d e I t a lv a e  Tale s d e A s s i s Nogue i ra , ad -
vogado, contr a d e c i s ã o d o E g r é g i o T r i b u n a l Reg iona l 
E l e i t o r a l d o R i o de Jane i ro , qu e as s i m dec id iu : 

« A c o r d a m o s Ju i ze s d o T r i b u n a l Reg iona l 
E l e i t o r a l d o R i o d e Jane i ro , unanimemente , e m 
negar p rov iment o a o recurso , um a ve z qu e a  es -
colha e  o  registr o do s candidato s cab e a  cad a 
M u n i c í p i o , s i t u a ç ã o qu e n ã o é  a  d o D i s t r i t o e m 
causa , n ã o tend o a  C o m i s s ã o recorrent e o  c a r á t e r 
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de D i r e t ó r i o M u n i c i p a l , com o const a da s inc lusa s 
notas t a q u i g r á f i c a s d e j u l g a m e n t o . » 

2. Parece-nos , dat a venia,  qu e o  present e recurs o 
n ã o merec e se r conhecido . A  d e c i s ã o recorr ida , a o en -
tender pel a falt a d e l e g i t i m a ç ã o do s recorrente s nad a 
mais fe z d o qu e be m ap l i ca r o s d i spos i t ivo s legai s per -
tinentes. O  referid o d i s t r i t o d e I t a lva , m u n i c í p i o d e 
Campos , a ind a n ã o obtev e a  su a e m a n c i p a ç ã o po l í t i c a , 
n ã o tend o a  C o m i s s ã o recorrente , a  tod a e v i d ê n c i a , ca -
r á t e r d e d i r e t ó r i o m u n i c i p a l d e par t id o po l í t i c o a  que m 
compete, no s termo s d o ar t ig o 34 , d a R e s o l u ç ã o n ? 
11.278/82, requere r o  pedid o d e registr o d e candidato s 
escolhidos e m c o n v e n ç ã o . 

3. Somos , a s s im , pel o n ã o conheciment o d o pre -
sente apelo . 

B r a s í l i a , 1  d e ou tubr o d e 198 2 —  A.  G.  Valim 
Teixeira, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r al Subs t i tu to . 

A C Ó R D Ã O N ? 6.93 9 

Recur so E l e i t o r a l n ! 5.34 0 —  C l a s s e 4 ! 
P a r a n á (107 ! Z o n a —  C a p a n e ma —  M u n i c í p i o 

de P lana l to ) 

— Recurso  eleitoral  interposto  por  Diretório 
Municipal de  Partido  Político,  contra  decisão  de 
Tribunal Regional  Eleitoral  que  concedeu  regis-
tro a  candidatura  de  Vereador. 

Falta de  legitimação  para  recorrer. 
Recurso de  que  se  não  conhece. 

V i s t o s , etc . 

Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E le i to -
ra l , po r unan imidad e d e votos , n ã o conhece r d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o par -
te integrant e d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 5  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Presidente —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Rela to r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado e m s e s s ã o d e 5-10-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Pres idente , trata-s e d e recurs o interpost o 
pelo D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d o P a r t i d o d o M o v i m e n t o De -
m o c r á t i c o B r a s i l e i r o —  P M D B , a t r a v é s d e se u presi -
dente, S r . M o a c i r M a c h a d o P i n t o , e  po r i n t e r m é d i o d e 
advogado (fl . 38) , cont r a d e c i s ã o d o E g r é g i o T r i b u n a l 
Reg iona l E l e i t o r a l d o E s t a d o d o P a r a n á que , reforman -
do s e n t e n ç a d e P r i m e i r o G r a u , deferi u o  registr o d a 
cand ida tu ra d e A n t ô n i o C o l o r i t t i a o carg o d e Vereado r 
no M u n i c í p i o d e P l a n a l t o ( P R ). 

A dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , e m Parece r 
da l a v r a d o i lus t r e D r . A . G . V a l i m T e i x e i r a , aprovad o 
pelo eminent e Professo r D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , 
pronunciou-se pel o n ã o conheciment o d o recurso . 

É o  r e l a t ó r i o , S r . Pres iden te . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Pres idente , o  fundament o d o dout o Pare -
cer d a C h e f i a d o M i n i s t é r i o P ú b l i c o E l e i t o r a l é  o  se -
guinte (fl . 44): 

«2. Tra tando-s e d e recurs o interpost o po r 
d i r e t ó r i o m u n i c i p a l d e par t id o p o l í t i c o que , se -
gundo p a c í f i c a j u r i s p r u d ê n c i a n ã o te m leg i t imi -
dade par a s e d i r i g i r a o Co lend o T r i b u n a l Supe -
r io r E l e i t o r a l somos , desd e logo , pel o se u n ã o co-
n h e c i m e n t o . » 

A d o t o ess a mesm a f u n d a m e n t a ç ã o , par a votar ' pel o 
n ã o conheciment o d o apelo . 

É com o voto , S r . Pres idente . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n ? 5.34 0 —  C lass e 4 ! —  P R —  R e i .: M i n. J. M. 
de S o u z a A n d r a d e . 

Recorrente: D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d o P M D B . 

D e c i s ã o : N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â -
nime. 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 5-10-82) . 

A C Ó R D Ã O N ? 6.94 0 

Recurso n ? 5.34 9 —  C l a s s e 4 ? —  R i o de J ane i r o 
(70! Z o n a —  Paracambi ) 

— Recurso  eleitoral.  Prazo.  «Die s a  q u o . » 
— O  die s a  qu o do  prazo  de  recurso  para  o 

TRE contra  o  indeferimento  do  registro  de  candi-
dato, é  o  fixado  pelos  arts.  45  e  46  da  Resolução 
n? 11.278/82:  se  a  sentença  for  proferida  dentro 
do tríduo  de  que  dispõe  o  juiz,  o  prazo  começará 
no dia  do  término  desse  tríduo;  se  o  juiz  exceder 
seu prazo,  a  sentença  ficará  sujeita  a  publicação, 
cuja data  será  então  o  die s a  quo . 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E le i to -

r a l , p re l iminarmente , conhece r d o recurs o especia l , 
vencido o  M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a , qu e o  consi -
derava in tempest ivo ; quant o a o m é r i t o , po r m a i o r i a , 
conhecer d o mesm o recurs o e  lh e da r p rov iment o par a 
determinar qu e o  T R E julgue o  recurs o d e f l . 145 com o 
for d e d i re i to , po r te r s id o interpost o oportunamente , 
nos termo s da s nota s t a q u i g r á f i c a s e m apenso , qu e f i -
cam fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 5  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Presidente —  José  Guilherme  Villela,  Rela to r designa -
do —  Gueiros  Leite,  V e n c i d o —  Inocêncio  Mártires 
Coelho, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado e m s e s s ã o d e 5-10-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): A p r e c i a n d o recurso interposto , pel o P a r t i d o Traba -
lh i s t a B r a s i l e i r o contr a a  d e n e g a ç â o d e seu s candidato s 
aos cargo s d e Prefe i to , Vice-Prefe i t o e  Vereadore s n o 
M u n i c í p i o d e P a r a c a m b i , porqu e n ã o apresentado s d e 
logo o s documento s e x i g í v e i s , o  T r i b u n a l Reg iona l E l e i -
to ra l d o R i o d e Jane i r o del e n ã o conhece u (fl . 155 ) po r 
in tempes t ivo . 

Dessa d e c i s ã o o  P T B mani fes to u embargo s d e de -
c l a r a ç ã o d o qua l n ã o s e tomo u conheciment o (fl . 193) , 
por entende r o  T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l n ã o se r 
p o s s í v e l pretender-s e mod i f i ca r a  d e c i s ã o a t r a v é s d e 
embargos d e d e c l a r a ç ã o . V o t o u venc id o o  D r . J o s é Ro -
drigues L e m a , qu e conheci a do s embargo s porqu e acha -
v a encontrar-s e conf igurad o err o d e fat o n a d e c i s ã o em -
bargada (fl . 198) . ' 

D a d e c i s ã o no s embargo s d e c l a r a t ó r i o s recorreu , 
e n t ã o , o  P T B par a est e T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , 
achando qu e o  a c ó r d ã o h a v i a contrar iad o o  art . 1 0 d a 
L e i Complemen ta r n ! 5/7 0 e  d issent id o d e aresto s dest a 
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Cor t e d e J u s t i ç a E l e i t o r a l ( R e s o l u ç ã o n ? 11.278/82 , art . 
45) (fls . 211/226) . O s auto s s u b i r a m e  aqu i manifestou -
se a  dou t a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l pel o p rov imen -
to p a r c i a l d o apelo , 

«.. . a  f i m d e que , devo lv ido s o s auto s à  ins -
t â n c i a a  quo,  julgue-s e o  m é r i t o d o recurs o inter -
posto con t r a a  d e c i s ã o d e p r i m e i r a i n s t â n c i a , co -
mo d e d i r e i t o . » ( F l . 234) 

Ê o  r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Evandro  Gueiros  Leite  (Rela -
tor): O  recurs o é  d e naturez a especia l e  fundad o n o art . 
276, i t e m I , letra s a  e  b,  d o C ó d i g o E l e i t o r a l . F o i inter -
posto d e d e c i s ã o d o T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l que , 
por m a i o r i a do s seu s i lus t re s ju izes , s implesment e n ã o 
conheceu do s embargos , porqu e ser ia m d e naturez a im -
p u g n a t i v a , n ã o adequado s a  esclarece r d ú v i d a s , contra -
d i ç õ e s o u obscur idade s d o a c ó r d ã o e  t a m b é m reexami -
nar pont o qu e tenh a s id o omi t id o pel o d e c i s ó r i o embar -
gado ( C P C , art. 464 , l/U). 

Vejam-se o s texto s t ido s com o vu lnerado s e 
i n d i s p e n s á v e i s à  u t i l i z a ç ã o do s embargos : 

a) A r t . 10 , L C n? 5/70 : 
« A r t . 10 . N o s pedido s d e registr o d e candi -

datos a  e l e i ç õ e s m u n i c i p a i s , o  j u i z e le i tora l apre -
s e n t a r á a  s e n t e n ç a e m c a r t ó r i o 3  ( t rês ) dia s a p ó s 
a c o n c l u s ã o do s auto s passand o a  corre r dess e 
momento o  praz o d e 3  ( t rês ) dia s par a a  interpo -
s i ç ã o d o recurs o par a o  T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o -
r a l . » 

b) A r t . 45 . R e s o l u ç ã o T S E n ? 11.278 : 

« A r t . 45 . O  J u i z a p r e s e n t a r á a  s e n t e n ç a 
em C a r t ó r i o t r ê s dia s a p ó s a  dat a e m qu e o s au -
tos lh e fora m concluso s e  a  par t i r dess e moment o 
p a s s a r á a  corre r o  praz o d e t r ê s d ia s par a a  inter -
p o s i ç ã o d e recurs o par a o  T r i b u n a l Reg iona l 
E l e i t o r a l ( L C 5, art . 10). » 

C o m o s e v ê do s doi s textos , qu e s e repetem , n ã o h á 
neles qua lque r t ó p i c o qu e haj a s id o v io l ad o pel a deci -
s ã o r eco r r ida , especif icament e quant o a o cabiment o do s 
embargos . Pe l o c o n t r á r i o , di to s texto s reve la m qu e o 
P a r t i d o embargant e pretendeu , verdadeiramente , reve r 
pela v i a inadequad a a  d e c i s ã o embargada . 

P o r i sso , n ã o m e deparand o no s auto s co m a  exis -
t ê n c i a , n a h i p ó t e s e , d e qua lque r do s pressuposto s do s 
embargos d e c l a r a t ó r i o s , ach o qu e o  E g r é g i o T r i b u n a l 
R e g i o n a l a  quo  d ec id i u certo , dele s n ã o conhecendo . E 
com iss o n ã o ofende u o  d ispos t o n o art . 10 , d a L C n ? 
5/70, e  n o art . 45 , d a R e s o l u ç ã o T S E n ? 11.278 . 

N ã o c o n h e ç o d o recurso , tant o ma i s porqu e de ixo u 
de valer-s e d o vot o venc id o d o D r . J o s é Rodr igue s L e -
m a , tod o el e f i rmad o n a e x i s t ê n c i a d e err o d e fat o d a 
s e n t e n ç a i n d e f e r i t ó r i a d o pedid o d e regis t ro . D i s s e o 
i lu s t r ado ju lgado r o  seguinte : 

«O expedient e fo i remetid o pe l a Cor regedor i a 
e recebid o pel o D r . J u i z n o d i a 2 3 d e agosto , qu e 
deu a  s e n t e n ç a n o imedia t o d i a 24 , indefer ind o o 
pedido d e regis t ro . A  c ó p i a dest a s e n t e n ç a che -
gou à  Cor regedor i a n o d i a 28 . O  D r . J u i z n ã o to -
mou qua i sque r i n f o r m a ç õ e s , n ã o fora m expedi -
dos o s edi ta i s e  tampouc o fo i abert a v i s t a a o M i-
n i s t é r i o P ú b l i c o . A  s e n t e n ç a é  u m at o d e r e f l e x ã o 
do J u i z . E x i g e conheciment o d a m a t é r i a d e fat o e 
conhecimento d o direi t o ap l icad o à  e s p é c i e . Des -
sa c o r r e l a ç ã o surge m d ú v i d a s e  o  j u i z prec is a d e 
tempo pa r a es tudar . D a í se r e u cont r a a  e x i g ü i -
dade d e temp o par a s e da r um a s e n t e n ç a . » ( F l . 
198) 

É com o vo to . 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n ? 5.34 9 -  C la s s e 4 ! —  R J —  R e i . : M i n. G u e i-
ros Le i t e . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P T B , po r se u 
Delegado. 

D e c i s ã o : Cons ide rad o tempes t iv o o  recurs o espe -
c i a l contr a o  vot o d o M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a , 
dele s e conhece u e  s e lh e de u p rov imento , vencid o o 
Rela tor . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s Soares  Muiioz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela,  e  o  D r . P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , 
Inocêncio Mártires  Coelho. 

( S e s s ã o d e 5-10-82) . 

A C Ó R D Ã O N ? 6.94 1 

Recurso n ? 5 .346 —  C l a s s e 4'. 
B a h i a (70 ? Z o n a —  Bar re i r a s ). 

— Nulidade.  Sentença  que  deu  prestação  ju-
risdicional não  pretendida  e  nem  requerida. 

Recurso de  que  se  conhece  e  a  que  se  dá 
provimento. 

V i s t o s , etc . 

A c o r d a m o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o -
r a l , po r unan imidad e d e votos , conhece r e  da r p rov i -
mento a o recurso , no s termo s d o vo t o d o relator , qu e f i -
ca fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 5  d e ou tubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 

Pres idente —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Re la to r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado e m s e s s ã o d e 5-10-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Pres idente , adot o com o r e l a t ó r i o o  parece r 
da dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , d a l a v r a d o 
i lus t re D r . A . G . V a l i m T e i x e i r a e  ap rovad o pel o emi -
nente Prof . D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s C o e l h o , ond e a  ma -
t é r i a e s t á expos t a co m suficient e c la reza , neste s termo s 
{lê Anexo). 

É o  r e l a t ó r i o , S r . Pres idente . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Pres idente , c o n h e ç o d o recurs o po r diver -
g ê n c i a j u r i s p r u d e n c i a l co m o  arest o dest a Cor t e Supe -
r ior , cuj o text o s e ach a à s f ls . 5 6 a  58 . 

A d o t o parc ia lment e a  c o n c l u s ã o d o Parece r d a dou -
ta P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l, pa r a anu la r o  process o 
a pa r t i r d a s e n t e n ç a d e P r i m e i r o G r a u, i n c l u s i v e , deter -
minando qu e o  registr o d a f i l i açã o p a r t i d á r i a s e proces -
se d e conformidad e co m o  d ispos t o n o art . 6 6 d a L e i n? 
5.682/71. 

É com o voto , S r . Pres idente . 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n ? 5.34 6 —  C l a s s e 4 ? —  B A —  R e i . : M i n . J . 
M . d e S o u z a A n d r a d e . 

Recorrentes: A n t ô n i o I n á c i o d e L i m a , L a n i m a r q u e s 
Soares d e M e l o e  Sever in o Â n g e l o d a S i l v a . 

D e c i s ã o : Conheceu-s e d o recurs o e  s e lh e de u pro -
v imento . D e c i s ã o u n â n i m e . 
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P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Mufioz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procu rado r -Gera l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 5-10-82) . 

A N E X O A O A C Ó R D Ã O N f 6.94 1 

1. O  P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l , pel o Pres ident e 
do D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d e B a r r e i r a s , E s t a d o d a B a h i a , 
encaminhou a o M M . J u iz E l e i t o r a l , e m 15-7-82 , ficha s 
de f i l i açã o d e certo s c i d a d ã o s , pa r a o s f in s d e d i re i to , 
nas quai s cons tav a a  dat a d e 14-5-82 , com o send o d e 
i n s c r i ç ã o n o P a r t i d o . 

2. P e l a s e n t e n ç a d e f l . 22 , o  M M . J u iz E l e i t o r a l 
dec id iu acolher , e m parte , o  pedido , par a cons idera r a 
i n s c r i ç ã o do s eleitore s a o P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l 
como v á l i d a a  pa r t i r d a dat a d a d e c i s ã o , 7-8-82 , consi -
derando t a m b é m , desd e logo , o s referido s c i d a d ã o s co -
mo i n e l e g í v e i s a o p le i t o d e 1 5 d e novembr o p r ó x i m o , 
por lhe s fa l tare m o  i n d i s p e n s á v e l requis i t o d a f i l i açã o 
p a r t i d á r i a pel o praz o m í n i m o ex ig id o em l e i . 

3. A p r e c i a n d o o  recurs o cont r a ess a d e c i s ô o (fl . 
42), o  E g r é g i o T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l d a B a h i a , re -
jei tando a  p r e l i m i n a r d e nu l idad e d a s e n t e n ç a d e p r i -
mei ra i n s t â n c i a , nego u p rov imen t o cons iderand o que , 
segundo entendiment o d o C o l e n d o T r i b u n a l Super ior , 
«o at o d e f i l i a çã o p a r t i d á r i a é  at o j u r í d i c o complexo , 
para o  q u a l n ã o bas t a o  preenchiment o da s f icha s d e f i -
l i a ç ã o , ant e o  ó r g ã o d o par t id o p o l í t i c o , a p e r f e i ç o a n d o -
se el e co m o  « v i s t o » d o J u i z E l e i t o r a l na s a ludida s f i -
chas, a p ó s c o n f e r ê n c i a s p rocedid a pel o E s c r i v õ o » . Des -
sa forma , entende u o  E g r é g i o T r i b u n a l a  quo  qu e « a da -
ta d a f i l i a çã o par a efeit o d e ine leg ib i l idad e h á d e se r 
cons iderada a  d o « v i s t o » d o J u i z , n ã o d a ass ina tur a d a 
f icha pel o f i l i ado» . 

4. Inconformados , recorre m o s interessados , A n -
t ô n i o I n á c i o d e L i m a , L a n i m a r q u e s Soare s M e l o e  Se -
ver ino Â n g e l o d a S i l v a , co m fundament o n o ar t ig o 276 , 
inc i so I , le t r a b,  d o C ó d i g o E l e i t o r a l , a legand o qu e a 
d e c i s ã o recor r id a d i v e r g i u d e entendiment o d o Co lend o 
T r i b u n a l S u p e r i o r n o sent id o de , « e x c e d i d o o  praz o d e 
t r ê s d ia s d o ar t ig o 65 , §  4f , d a L e i O r g â n i c a do s P a r t i -
dos P o l í t i c o s , dentr o d o qua l o  P a r t i d o dev e env ia r a s 
fichas à  J u s t i ç a E l e i t o r a l , considera-s e dat a d a f i l i açã o 
aquela imedia tament e anter io r à  d o in íc i o daquel e pra -
zo» ( A c ó r d ã o n f 6.039 , Recurs o n f 4.615 , E s p í r i t o San -
to, Re la to r o  M i n i s t r o D é c i o M i r a n d a ) . En tend e tam -
b é m , po r outr o l ado , o s recorrentes , qu e tend o a s f i l i a -
ções s id o deferida s n o â m b i t o p a r t i d á r i o e m 14-5-82 , 
cumpr idas toda s a s formal idade s legais , considera-s e 
como da t a d e f i l i açã o ess a mesm a dat a d e 14-5-82 , e 
nunca, a  dat a e m qu e o  J u i z a p ô s o  se u v i s t o . 

5. Parece-nos , dat a venia , qu e r a z ã o assist e ao s 
recorrentes. A  d e c i s ã o d o E g r é g i o T r i b u n a l a  qu o é  d i -
vergente d e p a c í f i c o e  dominant e entendiment o d o Co -
lendo T r i b u n a l S u p e r i o r n o sentid o d e que , excedid o o 
prazo d e t r ê s d ia s dentr o d o qua l dev e o  P a r t i d o enca -
minha r a s f icha s à  J u s t i ç a E l e i t o r a l , a  dat a a  se r leva -
da e m c o n s i d e r a ç ã o é  d e t r ê s d ia s imediatament e ante -
riores à  d a entrega . N o cas o sub  judice,  tend o o  P a r t i d o 
encaminhado a s f icha s à  J u s t i ç a E l e i t o r a l apena s e m 
15-7-82, ta i s f icha s te m va l idad e soment e a  pa r t i r d e 12 -
7-82. 

6. Ocor re , entretanto , se r a  h i p ó t e s e debat id a no s 
autos bastant e pecu l i a r . M e d i a n t e u m s imple s of íc io , 
encaminhando f icha s d e f i l i a çã o p a r t i d á r i a , dec id i u o 
M M . J u i z E l e i t o r a l , a o acolhe r a s i n s c r i ç õ e s , qu e esta s 
te r iam va l idad e soment e a  pa r t i r d a dat a d e su a deci -
s ã o , dec larando , desd e logo , a  ine leg ib i l idad e dos inte -
ressados, po r fa l t a d o requis i t o essencia l d e f i l i açã o 
p a r t i d á r i a , pel o p raz o m í n i m o ex ig id o e m l e i , tese que , 
em ú l t i m a a n á l i s e , fo i aceit a pel o E g r é g i o T r i b u n a l a 
quo. Dec id iu - se , por tanto , e m procediment o totalment e 
alheio à  fas e d e regis t r o d e candida tos , sobr e a  e legibi -
l idade do s in teressados , quand o ess a q u e s t ã o soment e 

pode se r d i s cu t i da , com o é  n o t ó r i o , n o moment o exat o 
do regis t ro . Dec id iu-se , a inda, qu e a  da t a a  se r conside -
rada com o d e efet iv a f i l i açã o é  contad a a  par t i r d o v i s -
to d o J u i z , po r se r a  f i l i açã o at o completo , e m to ta l de -
sacordo co m entendiment o predominant e ness a I n s t â n -
c ia Super io r , ante s refer ido . 

A noss o ver , a  melho r s o l u ç ã o par a a  c o n t r o v é r s i a 
seria, p rovend o o  recurso , anu la r o  process o a  pa r t i r d a 
s e n t e n ç a d o M M . J u iz E l e i t o r a l , cu idand o o  C a r t ó r i o 
de p rov idenc ia r apena s o  qu e determin a a  L e i n f 
5.682/71, ar t ig o 66 , iten s I  a  I I I , co m a n o t a ç ã o d e qu e 
as f i l i açõe s s ã o v á l i d a s a  pa r t i r d e 12-7-82 , t r ê s d ia s an -
teriores à  dat a d e entreg a feit a pel o P a r t i d o . 

7. Dian t e d o exposto , somo s pel o conheciment o e 
p rov imento d o present e apelo , pa r a considera r nu l o o 
processo desd e a  s e n t e n ç a profer id a pel o M M . J u i z 
E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 3 0 d e setembr o d e 198 2 —  A.  G.  Valim 
Teixeira, Subp rocu rado r -Ge ra l d a R e p ú b l i c a —  D e 
acordo: Inocêncio  Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l . 

A C Ó R D Ã O N f 6.94 2 
Recurso n f 5.35 6 —  C l a s s e 4f 

Bahia (38 ? Z o n a - U b a í r a ) . 
— Eleitor.  Prazo  de  inscrição  para  o  efeito 

de elegibilidade.  O  cidadão  que  se  alfabetiza  e  se 
inscreve eleitor  em  prazo  inferior  a  um  ano  antes 
do pleito,  não  pode  concorrer  às  eleições 

— Recurso  de  que  se  não  conhece. 
V i s t o s , etc . 

Acordam os  M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
tor, po r ma io r i a d e votos , n ã o conhece r d o recurso , 
vencidos o s M i n i s t r o s Rela tor , G u e i r os Le i t e e  C a r l o s 
M a d e i r a , no s termo s da s nota s t a q u i g r á f i c a s e m apen -
so, qu e f ica m fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s s e s s õ e s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 5  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Pres idente —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Rela to r desig -
nado —  Rafael  Mayer,  V e n c i d o —  Carlos  Madeira, 
Venc ido —  Gueiros  Leite,  V e n c i d o —  Inocêncio  Márti-
res Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Publ icado e m s e s s ã o d e 5.10.82 ) 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Presidente , o  parece r d a dout a P rocu rado r i a -Ge ra l 
E l e i t o r a l resum e co m f idel idad e a  e s p é c i e é  express a 
entendimento j u r í d i c o . Ado to -o , com o r e l a t ó r i o {lê 
anexo). 

E o  r e l a t ó r i o . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  Rafael  Mayer  (Relator) : Senho r 
Pres idente , assis t e in te i r a r a z ã o a o dout o parecer . A 
e x i g ê n c i a d e d o m i c í l i o e le i tora l , e m determinad o prazo , 
como requis i t o d e e legib i l idade , há d e se r entendid a se -
gundo o  se u sent id o t e l e o l ó g i c o . U m m í n i m o d e radica -
ç ã o e  c o n v i v ê n c i a d á c o n t e ú d o e  autent icidad e à  repre -
s e n t a ç ã o , a o mesm o temp o assegurad o o  evi tament o 
dos migrante s e le i torais , co m suport e n o pode r e c o n ô -
mico o u co m i n s p i r a ç ã o n o opor tun i smo . 

E s s a m i s s ã o d a le i n ã o te r i a com o s e c u m p r i r e m 
face d o candida to , s implesment e porque , n ã o send o 
eleitor, n ã o poder i a te r ante s u m outr o d o m i c í l i o eleito -
r a l , ne m poder ia , d e conseguinte , satisfaze r o  requis i t o 
da obr igator iedad e d e cert a d u r a ç ã o d e d o m i c í l i o . É 
l e g í t i m o , po r i s so , qu e o  regis t r o d o analfabet o s e faça , 
independente d o praz o d o m i c i l i a r , desd e quando , pel a 
a l f a b e t i z a ç â o , s e fe z elei tor . C o m iss o n ã o s e b u r l a o 
p r i n c í p i o cons t i tuc iona l , cuj a f o r m u l a ç ã o te m e m v i s t a 
o geral , mas , n o cas o h á c i r c u n s t â n c i a excepciona l qu e 
n ã o fo i contemplad a pe l a norma , e  cuj a c o n t e m p l a ç ã o 
i n s p i r a um a s o l u ç ã o d e equidad e qu e n ã o i n v a l i d a o 
e s p í r i t o d a mesm a norma . A d e m a i s s e r á jus t a e  conse -
q ü e n t e a  a t r i b u i ç ã o d e se r e l eg íve l d o moment o e m qu e 
o Recorrent e conqu i s tou , e m idad e provecta , a  c o n d i ç ã o 
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de a l i s t á v e l . C o n h e ç o e  do u prov imento , no s termo s d o 
douto parecer . 

VOTO 
O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -

tor): Senho r P res iden te , dat a venia  d o eminent e Re la -
tor, e  do s M i n i s t r o s qu e o  segui ram , n ã o c o n h e ç o d o re -
curso , po r entende r qu e o  arest o t r az id o à  c o l a ç ã o , po r 
n ã o t ra ta r d e h i p ó t e s e qu e s e assemelh e na s sua s par t i -
cu la r idades a o cas o do s autos , de ix a d e apresentar-s e 
como divergente . 

N o cas o sub  judice,  o  recorrent e permanece u n a 
s i t u a ç ã o d e analfabet o a t é o s 6 9 (sessent a e  nove l 
anos d e idade , e  s ó depoi s d e alfabetizar-s e 
é qu e p ô d e alistar-s e com o elei to r e , as -
s i m , tornar-s e e l e g í v e l . M a s , a  ess a a l tu ra , j á n ã o lh e 
foi p o s s í v e l a l c a n ç a r o  m í n i m o d e u m (1 ) an o d o praz o 
de d o m i c í l i o e l e i to ra l , porqu e est e n ã o exis te , ante s d o 
a l i s tamento , e  d e v e r i a ex i s t i r desd e 1 5 d e novembr o d e 
1981. 

O r a , s e n a d a houv e qu e pudess e i m p e d i r a  alfabeti -
z a ç ã o e  o  s u b s e q ü e n t e a l i s tament o d o recorrente , a t é 
12-4-82, n ã o s e ap l i c a a o present e cas o o  p r i n c í p i o ad 
impossibilia nemo  tenetur,  send o el e a s s e m e l h á v e l , is t o 
s i m , à  h i p ó t e s e d e es t rangeir o qu e ve i o a  natural izar-s e 
em <  é p o c a e m qu e j á n ã o lh e fo i p o s s í v e l , pel o decurs o 
do tempo , a t i ng i r o  p raz o m í n i m o d e d o m i c í l i o e le i tora l , 
conforme acabamo s d e ju lgar , nes t a m e s m a S e s s ã o , h á 
ins tantes a t r á s . 

A s s i m , d iant e d a a u s ê n c i a d e d i v e r g ê n c i a j u r i sp ru -
denc ia l e s p e c í f i c a , e  po r entende r qu e o  a c ó r d ã o recor -
r ido n â o i n f r i n g i u qua lque r d i s p o s i ç ã o legal , neg o co -
nhecimento a o recurs o especia l . 

E com o vo to , S r . Pres iden te . 
E X T R A T O D A A T A 

R e c . n ? 5.35 6 —  C lass e 4 ? —  B A — R e i . : M i n. R a-
fael M a y e r . 

Recor ren te : D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P D S , po r se u 
Delegado. 

D e c i s ã o : N ã o s e conhece u d o recurso , venc ido s o s 
M i n i s t r o s re la tor , G u e i r o s Le i t e e  C a r l o s M a d e i r a . V o -
tou o  P res iden te . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Muüoz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 5-10-82) . 
A N E X O A O A C Ó R D ÃO N f 6.94 2 

1. Tra ta-s e d e recurs o in terpost o pel o D i r e t ó r i o 
R e g i o n a l d o P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l contr a d e c i s ã o 
do E g r é g i o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l d a B a h i a que , 
mantendo s e n t e n ç a d e p r i m e i r a i n s t â n c i a , indefer i u o 
regis t ro d e A n t ô n i o A u g u s t o d e O l i v e i r a à  C â m a r a M u -
n i c i p a l , a o a rgument o d e que : 

« N a verdade , r a z ã o n ã o assist e a o recorrente . 
E r a o  mesm o analfabet o e  s ó e m 1 8 de a b r i l dest e 
ano, a l i s tou-s e com o eleitor , quand o con tav a co m 
sessenta e  oi t o ano s (V . t i t u l o d e f l . 7). N e n h u m 
o b s t á c u l o i n t r a n s p o n í v e l e x i s t i a par a qu e o  re -
corrente pudess e alfabetizar-s e ante s d e 15-11 -
1981. N ã o é  o  mesm o cas o t ratad o n o a c ó r d ã o 
chamado á  c o l a ç ã o . A l i , o cand ida t o s e insc reve u 
elei tor a o comple ta r dezoit o ano s e , dess e modo , 
n ã o s e pode r i a e x i g i r del e d o m i c í l i o e le i tora l su -
per io r a  u m ano , po i s s ó a d q u i r i u a  ma io r idad e 
e le i to ra l duran t e o  an o anter io r a  e l e i ç ã o . N ã o es -
t a v a n a vontad e d o elei to r a l c a n ç a r o s dezoito s 
anos u m an o ante s d o praz o es t ipulad o par a se r 
cons ide rado e l e g í v e l . A  i m p o s s i b i l i d a d e era abso -
l u t a » 

2. Sus t en t a o  recorrent e qu e o  candida to , po r se r 
anal fabeto , n ã o p o d e r i a al is tar-s e ante s d e 1 5 d e no -
v e m b r o d e 1981 ; qu e soment e depoi s dess a data , supe -
rando i n ú m e r a s d i f i cu ldades , conseguiu a d q u i r i r a  con -
d i ç ã o essenc ia l qu e lh e fa l tava , pel o M o b r a l , v i n d o e m 

seguida al is tar-se ; que , segund o j á dec id i u o  Co lend o 
T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l , pel o A c ó r d ã o n ? 5.191 , B E 
258/516, a p l i c á v e l po r ana logia , a o c i d a d ã o que , po r 
mot ivos out ros , soment e adqui r e a  c o n d i ç ã o d e eleito r 
a p ó s o  praz o ex ig id o d e d o m i c í l i o e le i tora l , n ão s e pod e 
negar regis t ro , poi s ser i a abandona r o s p r i n c í p i o s pert i -
nentes ao s d i re i to s p o l í t i c o s consagrado s n a C o n s t i t u i -
ção F e d e r a l . 

3. Parece-nos , data  venia,  qu e in te i r a r a z ã o assis -
te a o o r a recorrente . E s t a P r o c u r a d o r i a - G e r a l , em pare -
ceres anteriores , sustento u i d ê n t i c o entendimento , ten -
do o  C o l e n d o T r i b u n a l Supe r io r a s s i m dec id ido , n ã o s ó 
nos caso s d e elei to r meno r d e 1 9 anos , com o t a m b é m 
para o s mi l i t a res , impedido s d e s e a l i s ta rem , ( A c ó r d ã o 
nf 5.878 , Recur s o n f 4.480 , B E 303/793) . 

Ora , n a h i p ó t e s e do s autos , o  candida t o er a analfa -
beto, imped id o d e s e a l is tar . Superand o i n ú m e r a s d i f i -
culdades conseguiu , a p ó s f r e q ü e n t a r o  M o b r a l , apesa r 
da idad e a v a n ç a d a , obte r o  t í t u l o d e elei tor , e m a b r i l d e 
1982, pretendend o candidatar-s e a  carg o e le t ivo . N ã o 
poder ia a s s i m , sat isfaze r o  requis i t o d o d o m i c í l i o elei -
t o r a l pel o p raz o d e u m ano , porqu e ante s lh e er a i m -
p o s s í v e l . O  argument o d e qu e poder i a te r s e alfabet iza -
do ante s d e 15-11-8 1 n ã o tem , dat a venia,  ma io r rele -
v â n c i a , porqu e n ã o s e sabe , verdadei ramente , qua i s o s 
mot ivos qu e l e v a r a m o  candida t o a  f ica r analfabet o 
por, prat icamente , tod a su a v i d a . A o c o n t r á r i o , te r su -
perado ess a d e f i c i ê n c i a e m idad e t â o a v a n ç a d a , s ó pod e 
lhe granjea r louvores . 

4. A l é m d isso , quand o a  C o n s t i t u i ç ã o exig e a 
c o m p r o v a ç ã o d o d o m i c í l i o e le i to ra l , n o E s t a d o o u n o 
M u n i c í p i o , n o ar t ig o 151 , §  l f , le t r a e , n ã o e s t á ex ig ind o 
p rova d e qu e o  cand ida t o é  eleitor.  O  d o m i c í l i o e le i tora l 
surg iu , co m a  E m e n d a à  C o n s t i t u i ç ão d e 1946 , par a ev i -
tar qu e pessoa s se m nenhum a ra iz , n o E s t a d o o u n o 
M u n i c í p i o , d i spu tasse m cargo s e le t ivo s contand o co m a 
i n f l u ê n c i a d o pode r e c o n ô m i c o o u d e carg o exerc ido . O 
candida to é  resident e n o m u n i c í p i o desd e qu e nasce u 
e, cont r a ess e fato , nad a fo i alegado . 

5. E m q u e s t ã o semelhante , examinand o o  Recurs o 
nf 5.325 , Sergipe , Parece r n f 2.953 , anexo , opinamos , 
em c o n c l u s ã o que : ne m o  meno r d e 1 9 anos , ne m o  m i l i -
tar i n a l i s t á v e l , ne m o  a l fabet izad o h á meno s d e u m an o 
do p le i to , ne m o  na tu ra l i zado , e s t á d i spensad o d o do -
mic í l i o e le i to ra l . M a s nenhu m deles , po r m o t i v o s ó b -
v ios , pod e c o m p r o v a r o  d o m i c í l i o c o m a  a p r e s e n t a ç ã o 
do t í t u l o e le i tora l , s implesment e porqu e n ã o poder i a 
obter ess e document o ante s d e comple ta r 1 8 anos , ante s 
da reforma , ante s d e s e a l fabet izar , ante s d o desl iga -
mento d o s e r v i ç o m i l i t a r , o u ante s d e a d q u i r i r a  nacio -
nal idade b ra s i l e i r a . N o cas o do s autos , o  candidat o é 
eleitor, r e s i d ind o n o m u n i c í p i o desd e o  se u nascimen -
to. Pode , a  noss o ver , se r candida to . 

6. Somos , pel o exposto , pel o conheciment o e  pro -
vimento d o present e apelo , a  f i m d e qu e sej a deferid o o 
registro d a cand ida tu r a d e A n t ô n i o A u g u s t o d e O l i v e i -
ra . 

B r a s í l i a , 1  d e ou tubr o d e 198 2 —  A.  G.  Valim 
Teixeira —  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r al —  Subs t i tu to . 

A C Ó R D Ã O N f 6.943 
Recurso n f 5.35 1 —  C l a s s e 4 ? 

S ã o P a u l o (SP ) 

Convenção para  escolha  de  candidatos. 
Apresentação de  chapas.  Prazo.  Lei  n f 7.015/82. 

A Lei  n f 7.015/82,  alterando  norma  da  Lei  n f 
6.978/82, fixou  nos  5  dias  posteriores  à  publica-
ção do  edital  de  convocação  da  Convenção  o  pra-
zo para  a  apresentação  de  chapas  pelos  interessa-
dos, que  não  foi  observado  pela  sublegenda  I  do 
PDS de  Mira-Estrela  (SP),  à  qual  não  é  dado 
descumprir a  lei,  a  pretexto de  ignorá-la. 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o -

r a l , po r unan imidad e d e votos , n ã o conhece r d o recur -
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so, no s termos d o voto d o relator, qu e fica fazend o par -
te integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ es d o T r i b u n al Super io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 5  d e outubr o d e 198 2 — Moreira  Alves, 

Presidente —  J o s é Guilherme  Villela,  Rela to r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Publ icado e m S e s s ão d e 5-10-82). 
R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  S r . Pre-
sidente. O  D r . J u iz E l e i t o r a l indefer i u o  pedid o d e re-
gis t ro d a sublegend a I  do P D S , porque a  chap a respec -
t i v a for a apresentad a for a d o praz o previs t o n a L e i n! 
7.015, d e 16-7-82 , s ó tend o sid o vo tad a pel a c o n v e n ç ã o 
por fo rç a d e l i m i n a r qu e aquele mesm o J u i z conceder a 
em mandad o d e s e g u r a n ç a , a f ina l denegad o (cf . senten -
ça i n d e f e r i t ó r i a d o registro à s f ls. 233/23 8 e  da seguran -
ça à s f ls. 216/226) . 

2. O  T R E - S P nego u p rov iment o a o recurs o do s 
candidatos pre judicados , aduz indo : 

« C o m o acentu a o  parece r d a i l u s t r ada P rocu -
rador ia R e g i o n a l E l e i t o r a l , a  chap a n ã o foi apre -
sentada à  C o m i s s ã o E x e c u t i v a co m a a n t e c e d ê n -
c i a n e c e s s á r i a e m r e l a ç ã o à  dat a d a C o n v e n ç ã o . 
A med id a l i m i n a r qu e assegurou p a r t i c i p a ç ã o aos 
recorrentes ve i o a  se r cassad a pel a d e c i s ã o qu e 
denegou o  M a n d a d o d e S e g u r a n ç a impet rado . S e 
houvesse a  alegad a recus a d o Pres ident e d a C o -
m i s s ã o E x e c u t i v a d o D i r e t ó r i o M u n i c i p a l , n o d i a 
23 de ju lho d e 1982 , o s interessados t e r i a m procu -
rado a  J u s t i ç a E l e i t o r a l (ne m mesm o prec i sa r i a m 
requerer M a n d a d o d e S e g u r a n ç a )» f ls . 291/292 . 

3. N o recurso inominad o interpost o opor tunamen -
te, aleg a o  D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P DS se r j u s t i f i c á v el a 
i g n o r â n c i a pelo s c o r r e l i g i o n á r i o s d e M i r a - E s t r e l a da s 
normas d a recent e L e i n? 7.015/82 , s ó p u b l i c a da n o DO 
de 19-7-82 , qu e chega à q u e l a c idad e co m demora d e a t é 
15 dias (fls . 294/298) . 

4. P e l a P r o c u r a d o r i a - G e r a l , op ino u o  D r . V a l i m 
T e i x e i r a pel o n â o conheciment o d o recurso, verbis: 

«A noss o ver , o present e recurs o d e v e r á se r 
hav ido com o especia l , po r versa r sobr e conven -
ç ã o m u n i c i p a l e  por n ão cu ida r d e ine leg ib i l idade 
p r e v i s t a n a L C n ? 5/70 . C o n s i d e r a d o com o espe -
c i a l o  apelo , n ã o d e v e rá se r o mesm o conhecido , 
de ve z que n ão s e i nd i c a u m só d i s p o s i t i vo de l e i 
que pudess e te r s id o v io l ad o pe la d e c i s ã o recorr i -
da . N a verdade , o  or a recorrent e s implesment e 
alega qu e apresentou su a chapa oportunamente . 

E x i s t e m no s autos , entretanto , elemento s d e 
c o n v i c ç ã o qu e i n d i c a m qu e a  a p r e s e n t a ç ã o d a 
ques t ionada chap a s e efe t ivar a quat r o dia s de -
pois d e escoad o o  praz o par a tant o de fe r ido » (fl. 
323). 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): S r . P res iden te . D a n d o n o v a r e d a ç ã o a o art . 2? , § 
3?, d a L e i n? 6.978 , d e 19-1-82 , d i s p ô s o  art . 5 ? da L e i 
n? 7.015 , d e 18-7-82: 

A s chapa s s e r ã o apresentada s à  C o m i s s ã o 
E x e c u t i v a do s Pa r t i dos dentr o d e 5 (cinco ) dia s a 
contar d a da t a d a p u b l i c a ç ã o d o ed i ta l d e convo-
c a ç ã o d a C o n v e n ç ã o , e  s e r ã o votada s e m es -
c r u t í n i o s d i s t in to s a s d e candidatos , à s e l e i çõe s 
m a j o r i t á r i a s e  p roporc iona i s , e m c é d u l a s d e cor 
branca , na s d i m e n s õ e s d e 15c m (quinz e c e n t í m e -
tros) d e l a r g u ra po r lOcm (de z c e n t í m e t r o s) d e a l -
tu ra e  c a r a c t e r í s t i c a s g r á f i c a s uni formes . 

2. P e l o qu e se ve r i f i c a do s autos , o  ed i ta l d e con -
v o c a ç ã o d a C o n v e n ç ã o M u n i c i p a l fo i p u b l i c a do e m 20 -
7-82, ma s a  sublegend a I  s ó apresento u su a chap a e m 
28, quand o t i n h a praz o pa r a fazê- l o apena s a t é o d ia 25. 
É verdad e qu e se alegou , se m c o m p r o v a ç ã o, qu e a cha -
pa te r i a s id o recusad a e m 23, fato que , se foss e verda -

deiro, poder i a te r de terminad o a  entreg a d o document o 
a t r a v é s d a J u s t i ç a E l e i t o r a l , à  q u a l , a l i á s , o s interessa -
dos fora m par a concorre r à  C o n v e n ç ã o , e m que só vie -
ram a  se r sufragado s porqu e protegido s po r l i m i n a r 
concedida e m mandato d e s e g u r a n ç a . 

3. O  recorrent e n ã o aponta qua lque r d i s p o s i t i v o 
v io l ado o u d i v e r g ê n c ia d e ju lgados, parecend o inconfor -
mado soment e co m a  p r e s u n ç ã o nem o censetur  ig-
norare legem,  qu e lhe foi ap l i cada , com o er a do indec l i -
n á v e l deve r do s ju lgadores . 

4. N ã o c o n h e ç o , pois , d o recurso especia l . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 
Rec . n ? 5.351 —  C l a s se 4 ? — SP — R e i .: M i n. J o s é 

G u i l h e r m e V i l l e l a . 
Recorrente: D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o P D S , po r seu s 

Delegados. Reco r r ido : Pres ident e d o D i r e t ó r i o M u n i c i -
pa l d o P DS de M i r a - E s t r e l a . 

D e c i s ã o : N ã o se conhece u d o recurso. D e c i s ã o u n â -
nime. 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  A í v e s . Presente s 
os M i n i s t r o s Soares  Muiioz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 5-10-82) . 
A C Ó R D Ã O N ? 6.945 

Recurso E l e i t o r a l n ? 5.359 —  C l a s se 4! 
P a r á 

— Inelegibilidade.  Autoridade  Municipal  de 
Trânsito. 

— Apesar  do  título  de  Diretor  de  Circunscri-
ção Regional  de  Trânsito,  esse  cargo  tem  atribui-
ções de  polícia,  equiparando-se  o  seu  titular  a 
uma autoridade  policial,  nâo  se  lhe  aplicando  o 
prazo de  desincompatibilizaçâo  previsto  na  letra 
c do  §  1?  do  art.  151  da  Constituição  Federal, 
com a  redação  da  Emenda  Constitucional  n?  22, 
de 29  de junho de  1982. 

V i s t o s , etc. 

Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
t o ra l , po r unan imidad e d e votos , n ã o conhecer d o re-
curso, no s termos d o vot o d o Rela tor , qu e f ica fazend o 
parte integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ es d o T r i b u n al Super io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 5  d e outubr o d e 198 2 — Moreira  Alves, 

Pres idente —  Carlos  Madeira,  Re la to r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado e m S e s s ão d e 5-10-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Exmo.  Sr.  Min.  Carlos  Madeira  (Relator) : O Par -
t ido d o M o v i m e n t o D e m o c r á t i c o B r a s i l e i r o po r seu D i -
r e t ó r i o M u n i c i p a l d e A n a n i n d e u a, P a r á , impugno u o  re-
gis t ro d a cand ida tu ra d e L u i z O t á v i o B r a n c o a  Prefei t o 
M u n i c i p a l , a o argument o d e que o mesm o exerce u a t é 2 
de agost o d e 198 2 o  carg o d e D i r e t o r d a C i r c u n s c r i ç ã o 
Reg iona l d e T r â n s i t o, sendo , portanto , i n e l e g í v e l . 

O J u i z E l e i t o r a l d a 30 ! Z o na julgou- a improceden -
te, tend o e m v i s ta qu e o candida t o s e afasto u d o carg o 
antes d o term o i n i c i a l d o praz o d e t r ês meses , d e que 
t ra ta a  le t r a a  d o inc i s o I V do art . 1 ? da L e i C o m p l e -
mentar n ? 5/70 . 

O T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l d o P a rá nego u p r o v i -
mento a o recurs o e  o  P a r t i d o impugnant e i n t e r p ô s re -
curso especia l , dand o com o v i o l a d o o  art . 1? , I V, letr a 
d, d a L ei C o m p l e m e n t ar n ? 5/70 . 

A P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l op ino u pel o n â o co -
nhecimento d o recurso , ou , se conhecido , pel o se u i m -
provimento . 

Ê o  r e l a t ó r i o . 
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VOTO 

O Exmo.  Sr.  Min.  Carlos  Madeira  (Relator) : A 
E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n f 22 , d e 2 9 d e junh o d e 1982 , 
estabeleceu o  p raz o d e quatr o mese s par a a  desincom -
p a t i b i l i z a ç â o do s cargo s d e S e c r e t á r i o d e E s t a d o , P res i -
dente, D i r e t o r , Super in tendent e d e ó r g ã o d a A d m i n i s -
t r a ç ã o P ú b l i c a D i r e t a o u Indire ta , ao s candida to s a  car -
gos m u n i c i p a i s . 

O r eco r r id o fo i d ispensad o d o carg o d e D i r e t o r d o 
C I R E T R A N n o d i a 2  d e agost o d e 1982 , a  meno s d e 
qua t ro mese s d a e l e i ç ã o d e 1 5 de novembro . 

Res t a e x a m i n a r s e ess e carg o s e i n c l u i entr e aque -
les cuj o e x e r c í c i o poss a in f lu i r pa r a per turba r a  norma -
l idade o u to rna r d u v i d o s a a  l eg i t imidad e da s e l e i ç õ e s . 

N ã o vej o e m qu e poss a te r t a l i n f l u ê n c i a u m carg o 
de l i m i t a d a s a t r i b u i ç õ e s , com o o  d e D i r e t o r d e C i r c u n s -
c r i ç ã o R e g i o n a l . N a real idade , equipara-s e el e à  autori -
dade p o l i c i a l n o M u n i c í p i o , ei s qu e sua s f u n ç õ e s s ã o 
essencia lmente d e p o l í c i a d e t r â n s i t o , apesa r d o t í t u l o 
de D i r e t o r . 

E , com o au tor idad e p o l i c i a l , o  praz o d e des incompa -
t i b i l i z a ç â o n ã o é  o  p rev i s t o par a D i r e t o r d e ó r g ã o , ma s 
o c o m u m , d e t r ê s meses , d a le t r a a  d o i te m I V d o art . 
l f d a L e i C o m p l e m e n t a r n f 5 , d e 1970 , pa r a a s autor i -
dades p o l i c i a i s . 

N ã o c o n h e ç o d o recurso . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

R e c . n f 5.35 9 —  C l a s s e 4 ? —  P A —  R e i . : M i n. C a r -
los M a d e i r a . 

Recorrente : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , po r se u 
Delegado. R e c o r r i d o : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r 
seu Delegado . 

D e c i s ã o : N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â -
n ime. 

F a l o u pel o recor r ido : D r . C e l i o S i l v a . 
P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 

os M i n i s t r o s Soares  Mufioz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 5-10-82) . 

A C Ó R D Ã O N ? 6.94 6 

Recu r so n f 5.36 9 —  C l a s s e 4 ? 
R i o d e Jane i r o (RJ ) 

— Recurso  especial.  Diretório  Municipal.  Ile-
gitimidade de  parte. 

Segundo tranqüila  jurisprudência  do  TSE,  o 
Diretório Municipal  não  tem  legitimidade  para 
interpor recurso  especial. 

V i s t o s , etc . 

Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o -
r a l , po r unan imidad e d e votos , n ã o conhece r d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Rela tor , qu e f ic a fazend o 
parte integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 5  d e ou tubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Pres iden te —  José  Guilherme  Villela,  Re la to r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d o e m S e s s ã o d e 5-10-82) . 

RELATÓRIO 

P M D B , indefer i u o  registr o d o candida t o Jorg e J o s é d e 
Fre i t as , apresentad o pel o P D S à  Vice -Pre fe i tu r a de Pa -
racambi (RJ) , porque , havendo-s e desl igad o aquel e can -
didato d o P M D B e m 10-11-81 , n ã o p o s s u í a a ind a 2  ano s 
de f i l i açã o a o P D S (fl . 19) . 

2. J u l g a n d o o  recurs o interpost o pel o candidato , o 
T R E - R J , po r m a i o r i a , deferi u o  registro , po r entende r 
que a s norma s j u r í d i c a s especiais , editada s po r efeit o 
da i n c o r p o r a ç ã o d o P P a o P M D B , favorecia m o  e n t ã o 
recorrente, qu e er a f i l iad o a o ú l t i m o par t id o ante s d e 
15-5-82 ( R e s o l u ç ã o n ? 11.278/82 , art . 10 ) -  cf . a c ó r d ã o 
de f ls . 30/48 . 

3. E m recurs o inominado , ins is t e ó  D i r e t ó r i o M u -
n i c i p a l d o P M D B d e P a r a c a m b i qu e houv e v i o l a ç ã o d o 
art. 67 , §  3f , d a L O P P (fls . 50/52) . 

4. A  dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l , pel o D r . V a l i m 
Te ixe i r a , op in a pel o n ã o conheciment o d o recurs o espe -
c i a l , po r fal t a d e leg i t imidad e d o recorrent e (fl . 59). 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor). S r . Pres idente . É  assent e nest a Cor t e qu e o  Di re -
tó r io M u n i c i p a l d e P a r t i d o P o l í t i c o n ã o te m leg i t imida -
de par a in terpo r recurs o especia l ( A c . n? 6.918 , d e 1-10 -
82 e  6.917 , d e 1-10-82 , relato r o  eminent e M i n i s t r o Dec i o 
M i r a n d a ; A c . nf 6.914 , d e 1-10-82 , d o eminent e M i n i s t r o 
Gue i ros Le i te ; A c . nf 6.907 , d e 30-9-82 , e  6.886 , d e 28-9 -
82, d e qu e fu i relator) . 

2. N ã o c o n h e ç o , pois , d o recurs o especia l . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Rec. n f 5.36 9 -  C la s s e 4 f -  R J -  R e i . : M i n. J o s é 
G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Recorrente: D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d o P M D B , po r se u 
Delegado. 

D e c i s ã o : N ã o s e conhece u d o recurso . D e c i s ã o u n â -
nime. 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s Soares  Muiioz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procu rado r -Gera l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 5-10-82) . 

A C Ó R D Ã O N f 6.94 8 

Recurso n f 5.35 7 —  C l a s se 4 f 
B a h i a ( B A ) 

Pedido de  registro  deficientemente  instruído. 
Falta de  prova  da  filiação  partidária. 

Verificando o  Juiz  que  nâo  existe  prova  do 
requisito essencial  da  filiação  partidária  do  can-
didato —  que,  aliás,  é  filiado  a  outro  Partido  —, 
deve indeferir  o  pedido  de  registro,  mesmo  na  au-
sência de  qualquer  impugnação  dos  interessados. 

V i s t o s , etc . 

Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E le i to -
ra l , po r unan imidad e d e votos , n ã o conhece r d o recur -
so, no s termo s d o vot o d o Re la to r , qu e f ic a fazend o 
parte integrant e d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 5  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 
Presidente —  José  Guilherme  Villela,  Re la to r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  S r . Pre -
sidente. O  D r . J u i z E l e i t o r a l , acolhend o i m p u g n a ç ã o d o (Pub l i cado e m S e s s ã o d e 5-10-82) . 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  S r . Pre-
sidente. A  D r a . J u í z a E l e i t o r a l nego u o  registr o d o re-
corrente com o candidat o d o P D S à  C â m a r a M u n i c i p a l 
de Candea l ( B A ) , por de f i c i ênc ia n a i n s t r u ç ã o d o pedi -
do quant o à  p r o v a d e f i l i açã o à q u e l e P a r t i d o (fls . 
179/180). 

2. O  T R E - B A , ju lgand o o  recurs o interpost o (fls . 
182/186), adoto u o s fundamento s d o parecer d o M i n i s t é -
rio P ú b l i c o (fls . 191/192 ) e  mantev e a  d e n e g a ç ã o (fl . 
195). 

3. Tempes t ivamente , o  candidat o manifes to u re -
curso especia l (fls . 199/203), alegand o v i o l a ç ã o d a le i e 
d i s s í d i o d e ju lgados , porqu e a  fal t a d e i m p u g n a ç ã o a o 
pedido d e registr o tornar a preclus a a  q u e s t ã o d a falt a 
de f i l i açã o e m que a  J u s t i ç a E l e i t o r a l s e apoiar a par a 
indeferir o  registr o n a lf e na 2? i n s t â n c i a s . 

4. O p i n a n d o pel a P r o c u r a d o r i a - G e r a l , o  D r . V a l i m 
T e i x e i r a é  pel o n ã o conheciment o d o recurso, acentuan -
do: 

« P a r e c e - n o s , dat a venia,  qu e n ão merece se r 
conhecido o  present e recurs o especia l . Cons ta ta -
se do s auto s qu e o  M M . J u iz a  quo  indefer iu , 
com bas e n a p rova , o  registr o d o candida t o po r 
lhe falta r a  c o n d i ç ã o essencia l d e f i l i açã o par t i -
d á r i a , fat o n ã o provado t a m b é m ness a I n s t â n c i a 
Super io r (fl . 124) . Dess e modo , corret o o  entendi -
mento d o E g r é g i o T r i b u n a l Reg iona l a o mante r a 
s e n t e n ç a d e p r imei r o grau , nã o podendo favore -
cer o  recorrent e o s a c ó r d ã o s t raz ido s à  c o l a ç ã o , 
de ve z que n ão guarda m ident idad e co m .a h i p ó t e -
se aqu i deba t ida . Naqueles , decidiu-s e qu e o s 
T r i b u n a i s Reg iona i s , ju lgand o recurso , n ã o po -
dem aprecia r m a t é r i a n ã o susc i tada n a p r ime i r a 
i n s t â n c i a , cassand o o  registro, porqu e acobertad a 
pelo mant o d a p r e c l u s ã o . A  prevalece r o  ra -
c ioc ín io d o recorrente , n ã o haver ia poss ib i l idad e 
de a p l i c a ç ã o d a regr a d o art ig o 3 7 d a R e s o l u ç ã o 
nf 11.278 , qu e dec lar a que , havendo qualque r 
o m i s s ã o n o pedido d e registro , o  J u i z c o n v e r t e r á 
o ju lgament o e m d i l i g ê n c i a par a qu e possa m se r 
supr idas pel o par t ido . Ness e caso , n ã o havend o 
i m p u g n a ç ã o , nenhum a o m i s s ã o p rec i sa r i a se r sa-
n a d a » (fls . 217/218) . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): S r . Pres iden te. N ã o tend o s id o feita , n a i n s t r u ç ã o 
do pedid o d e registro , a  p rov a d o requis i to essencia l da 
f i l i ação p a r t i d á r i a (art . 34, § 2f, inc i so I V , da R e s o l u ç ã o 
n? 11.278/82) , a  p r e t e n s ã o d e registr o n ã o poder ia, sem 
d ú v i d a , se r aco lh ida. 

2. O  at o j u d i c i a l d e deferiment o d o registr o dev e 
pressupor a  regular idad e forma l d o pedido , qu e a D r a . 
J u í z a ve r i f i co u n ã o ex i s t i r , n o caso, po r fal ta d a prov a 
da f i l i açã o a o P D S —  veio par a o s autos a  p r o v a d a f i-
l i a ç ã o a o P M D B (fl . 124) e a  n o t í c i a d e um a tenta t iv a 
de f i l i açã o a o P D S, que n ão teve curs o regula r (fl . 172) . 

3. A  fal t a d e i m p u g n a ç ã o a o pedid o d e registr o 
n ã o imped e o  exam e d a regular idad e forma l d o pedido , 
que dev e compet i r a o J u i z , haj a o u n ã o i m p u g n a ç ã o 
dos interessados . S e o  J u i z pod e de te rmina r o  supr i -
mento d e o m i s s ã o (art . 37 da R e s o l u ç ã o n f 11.278/82 ) e 
a t é mesm o reconhece r d e ofíci o a  ine leg ib i l idad e do 
candida to (art . 59), po r que n ão lhe seria l í c i t o indefer i r 
o pedid o d e registr o apresentad o se m os documento s 
essenciais , quand o ve r i f i ca , desd e logo , qu e a p r o v a da 
n e c e s s á r i a f i l i açã o p a r t i d á r i a n ã o p o d e rá v i r a se r su-
pr ida? 

4. N ã o c o n h e ç o d o recurso espec ia l . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n f 5.35 7 —  C l a s s e 4 ? — B A — R e i .: M i n. J o sé 
G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Recorrente: Sublegend a 2  d o P D S e  Vicen t e M a r -
t ins d e L i m a , candida t o a  Vereado r pel o mesm o P a r t i -
do e  Sublegenda . 

D e c i s ã o : N ã o se conhece u d o recurso. D e c i s ã o u n â -
nime. 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Muiioz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procu rado r -Gera l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 5-10-82). 

A C Ó R D Ã O N f 6.949 

Recurso n? 5.363 — Class e 4? 
Paraná (PR) 

Dupla filiação  partidária.  Recurso  especial 
incabivel. 

1. Embora  o  candidato  pretenda  desconsti-
t u í r a  segunda  filiação  ao  PDS, que  teria  resulta-
do de  fraude,  a  Justiça  Eleitoral  não  acolheu 
seus argumentos  e  considerou  subsistente  essa 
segunda filiação,  impedindo  assim  que  o  candi-
dato se  valha  da  primeira  para  candidatar-se  pe-
lo PMDB. 

2. Reexame  de  matéria  de  fato  incompatível 
com o  recurso especial. 

V i s t o s , etc . 
Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i -

to ra l , po r unan imidade d e vo tos , n ã o conhecer d o re-
curso, no s termos d o vo to d o relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ es d o T r i b u n al Super io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 5  d e outubr o d e 198 2 — Moreira  Alves, 

Pres idente —  José  Guilherme  Villela,  Re la to r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

P u b l i c a d o e m s e s s ão d e 5-10-82 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela:  S r . Pre-
sidente. O  D r . J u i z E l e i t o r a l defer i u o  pedid o d e regis -
tro do s candidato s d o P M D B a o ple i t o m u n i c i p a l e m 
T i b a g i (PR) , sa lvo quant o a o candidat o a  Vereado r 
J o ã o B a t i s t a Nogales , porqu e est e ú l t i m o , embor a ale -
gue f i l i açã o a o P M D B (fl . 83), atualmente e s t á f i l i ad o 
ao P D S (cf . s e n t e n ça d e f ls. 117/119) . 

2. S u b i n d o o  recurs o d o candida to à  i n s t â n c i a su -
perior , o  T R E - P R negou-lh e provimento , no s termo s 
desta ementa : 

«Filiação Partidária  —  Validade  —  O preen -
chimento d a f ich a d e f i l i a çã o p a r t i d á r i a pel o elei -
tor torn a i n e q u í v o c a a  i n t e n ç ã o dest e e m ingres-
sar n o par t ido , d e mod o qu e meras i r r egu la r ida -
des n a f o r m a l i z a ç ã o procedimenta l , se m comina-
ção express a d e nu l idade , n ã o i n v a l i d am o  at o 
vo l i t i vo» (fl . 150). 

3. E m tempo h á b i l , o  venc id o i n t e r p ô s recurs o es-
pec ia l , n o q u al sustent a v i o l a ç ã o d o art. 65 da L O P P e 
d i v e r g ê n c i a co m a R e s o l u ç ã o n f 9.126 , d e 24-11-71 , BE 
247/444, re lato r o  eminent e M i n i s t r o A r m a n d o R o l e m -
berg, e  A c. 5.956, d e 18-10-76, B E 304/872, re lato r o  emi -
nente M i n i s t r o N é r i d a S i l v e i r a , segund o o s qua i s a 
s imples ass ina tu r a pel o eleito r d a f ich a d e f i l i a çã o n ão 
é bastant e p a r a conf igura r o  ato, tanto qu e a C o m i s s ã o 
E x e c u t i v a s ó pode deferi r a  f i l i a çã o depoi s d e decorr ido 
o t r í d u o par a a  i m p u g n a ç ã o d o pedido. 

4. O  D r . V a l im T e i x e i r a , fa land o pel a P rocurado -
r i a - G e r a l , p ropugn a pel o conheciment o e  p rov imen to do 
Recurso , verbis: 
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« P a r e c e - m e , data  venia,  qu e inteir a razã o as -
siste a o recorrente . Com o bem analisad o n o pare -
cer d a dout a Procuradori a Regiona l (fl . 143) , o 
candidato filiou-s e a o Partid o d o Moviment o De -
m o c r á t i c o Brasileir o em abri l d e 198 2 (fl . 84) ; e m 
23 d e julh o fo i encaminhad a à  J u s t i ç a Eleitora l 
uma outr a fich a d e f i l iaçã o a o Partid o D e m o c r á -
tico Social , datad a t a m b é m d e 23-7-82 , send o qu e 
o candidat o aleg a fraud e ness a segund a f i l iação , 
tentando ta l fat o demonstra r e m J u í z o . A  senten -
ça d e primeir a i n s t â n c i a considero u v á l i d a a  se -
gunda f i l i ação , implicand o no cancelamento auto -
m á t i c o d a f i l iaçã o anterio r a o Partid o d o Movi -
mento D e m o c r á t i c o Brasileiro , sendo até ai corre-
ta, no s termo s d o artig o 69 , ite m IV , d a Le i n f 
5.682/71, e m su a nov a r e d a ç ã o . Entretanto , par a 

, qu e ess a segund a f i l iaçã o sej a considerad a vál i -
da, i m p r e s c i n d í v e l tenh a el a seguid o o  procedi -
mento estabelecid o n o artig o 6 5 e  parágrafos , d a 
referida Le i Orgânic a do s Partido s P o l í t i c o s o 
que, d e fato , n ã o ocorreu . Assinad a a  fich a e m 
23-7-82 (autos e m apenso) , fo i el a enviad a à  Justi-
ça Eleitora l n a mesm a data , se m qu e houvess e 
sido publicad o o  edita l par a i m p u g n a ç ã o , nã o 
tendo s e a p e r f e i ç o a d o , devend o se r considerad a 
nula. 

Desse modo , tend o a  própri a d e c i s ã o recorri -
da observad o qu e a  f i l iaçã o a o Partid o D e m o c r á -
tico Socia l nã o obedeceu o  procediment o estabe -
lecido n o artig o 6 5 e  seu s parágrafo s d a Le i n? 
6,682/71, e m especia l o  tr ídu o par a eventua l im -
p u g n a ç ã o , temo s po r contrariad o o  mencionad o 
dispositivo legal , configurando , ainda , a  h i p ó t e s e , 
d i v e r g ê n c i a jurisprudencial , merecendo se r refor -
mada» (fls . 169/170) . 

VOTO 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Sr , Presidente . Com o s e v ê do s auto s e m apenso , 
o recorrent e ve m porfiando , se m ê x i t o , po r invalida r 
sua f i l iaçã o a o PDS , que teri a resultad o d e fraude . Cer -
to ê , n o entanto , qu e exist e no s auto s a  fich a d e f i l iaçã o 
autenticada pel o e s c r i v ã o eleitora l e m 23-7-82 , e  su a va -
lidade fo i reconhecid a po r s e n t e n ç a d e 18-8-8 2 (fls . 
10/12 d o apenso) , qu e merece u conf i rmaçã o d o acórdã o 
recorrido. 

2, Ê  p r o v á v e l qu e nã o se tenh a observad o o  pro -
cessamento regula r d a f i l iaçã o (art , 6 5 d a LOPP) , ma s 
não houv e qualque r Impugnaçã o oportun a d e eventuai s 
Interessados. 

3, N ã o sendo p o s s í v e l a o Tribunal , e m gra u d e re -
curso especial , faze r profund o reexam e d a prov a par a 
concluir pel o cancelament o dess a segund a f i l iaçã o a o 
PDS, o u mesm o pel o se u rifl o aper fe i çoamento , nã o pos-
so considera r subsistent e a  primeir a f i l iaçã o a o P M D B , 
que seri a I m p r e s c i n d í v e l par a o  deferiment o d o regis -
tre. 

4, N ã o c o n h e ç o d o recurs o especial , po r versa r 
matér ia d § fat o soberanament e decidid a pel a Ins tânc i a 
regional, 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 
Rec. n ? 6.3S3 -  Class e 4 ! —  PR —  Rei.; Min . J o s é 

Guilherme Villela . 
Recorrente; Jo i o Batist a Nogales , candidat o a  Ve -

reador pê l o P M D B , 
D e c i s ã o : N ã o se conhece u d o recurso . D e c i s ã o unâ -

nime. 
P r e s i d ê n c i a d o Ministr o Moreira  Alves,  Presente s 

os Ministro s Soare s Munoè,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Queirós  Leite,  J.  M.  de  Sous a Andrade,  José 
Guilherme villela  e  o  Dr . Imcêneio  Mártires  Coelho, 
Preeurader-Qeral Eleitoral . 

(Sessão de 6-1Q-82). 

A C Ó R D Ã O N ? 6.95 1 

Recurso Eleitora l n f 5.365 
Classe 4 ? —  Parafba 

— Eleições  municipais.  Indicação  de  candi-
datos pela Comissão  Executiva  Regional. 

— Não  convocada  pelo  Diretório  Municipal  a 
Convenção para  escolha  de  candidatos,  ou  ha-
vendo no  município  filiados  em  número  suficien-
te para  a  realização  da  Convenção,  pode  a  Co-
missão Executiva  Regional  indicar  os  candida-
tos, numa  só  legenda.  As  normas  do  §  l f do  art. 
59 do Decreto-lei  n f 1.641,  de 1977,  só  são  aplica-

, veia no  caso  de  indicação  de  candidatos  em  su-
blegenda. 

— Recurso conhecido  e  provido em  parte. 

Vistos, etc . 
Acordam o s Ministro s do Tribuna l Superio r Eleito-

ral, po r unanimidad e d e votos , conhece r d o recurs o e 
lhe da r parcia l provimento , par a indeferi r o  registr o 
dos candidato s so b a s sublegenda s doi s e  três , manten -
do o s d a sublegend a um , no s termo s d o vot o d o Rela -
tor, qu e fic a fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

Sala da s SessOe s d o Tribuna l Superio r Eleitoral . 
Bras í l ia , 6  d e outubr o d e 198 2 —  Moreira  Alves, 

Presidente —  Ministr o Carlos  Madeira,  Relato r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  Procurador-Gera l Eleitoral . 

(Publicado e m s e s s ã o d e 6-10-82). 

R E L A T Ó R I O 

O Exmo.  Sr,  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : 
Adoto com o relatór i o a  part e expositiv a d o parece r d a 
douta Procuradoria-Oera l Eleitoral : 

1. «N o m u n i c í p i o d e Alhandra , Estad o d a Pa -
raíba, o  Partid o do Moviment o D e m o c r á t i c o Brasileiro , 
em 7  d e agost o d e 1982 , ú l t im o di a par a rea l i zaçã o d e 
c o n v e n ç ã o par a escolh a d e candidatos , apesa r d e con -
tar co m númer o m í n i m o d e filiado s e  C o m i s s ã o Provi -
sória, deixo u d e realiza r dita c o n v e n ç ã o . 

2. Diant e disso , a  C o m i s s ã o Executiv a Regional , 
em reuniã o d e 19-8-82 , resolve u indica r candidato s a o 
pleito municipal , em trê s sublegendas , requerend o o  re-
gistro a o M M . Jui z Eleitora l d a Zon a e m 2 2 s u b s e q ü e n -
te. 

3. A  s e n t e n ç a d e primeir a ins tânc i a (fl . 197) , aco -
lhendo i m p u g n a ç ã o d o Partid o D e m o c r á t i c o Social , in -
deferiu o  pedid o d e registro , porqu e a  ind icaçã o feit a 
pela C o m i s s ã o Executiv a Regional , no s termo s d o qu e 
d i s p õ e o  ite m I , §  2?, artig o 8° , da Le i n? 6,978/82, reda -
ção d a Le i n? 7,016/82 , nã o observou a s d i s p o s i ç õ e s d o 
§ 1 ? do artig o 6 ? d o Decreto-Le l n? 1.641/77 , e m su a no -
va redação , o u Beja , a requeriment o d e u m terç o do s ve -
readores d o partid o o u d e u m deputado , federa l o u es -
tadual, eleit o com expressiv a v o t a ç ã o n o m u n i c í p i o . 

4. Inconformad o co m ess a d e c i s ã o recorre u o  Par -
tido, contr a argument o que , à  dat a limit e par a a  reali -
zação d a c o n v e n ç ã o , nã o tinh a Diretór i o registrad o e 
nem C o m i s s ã o P r o v i s ó r i a , nã o tendo t a m b é m , n o mu -
nic íp io , nenhu m Vereador , ne m mesm o vind o d o extin -
to Moviment o D e m o c r á t i c o Brasileir o o u d e qualque r 
partido, assi m com o Deputado , federa l o u estadual , 
eleito com expressiv a v o t a ç ã o n o m u n i c í p i o . 

6. O  E g r é g i o Tribuna l Regiona l Eleitora l (fl . 227) , 
reformando a  s e n t e n ç a d e primeir a ins tânc i a decidiu : 

«Ê incontrovers o qu e o  Recorrent e nã o te m 
Diretór io ne m C o m i s s ã o P r o v i s ó r i a n o Mu -
nic íp io , embor a cont e co m u m n ú m e r o suficient e 
de filiado s par a isso . 

E s t á clar o qu e n ã o poderia te r havid o esco -
lha d e candidato s e m C o n v e n ç ã o . 
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Poderia o  Partid o indicá- lo , a t r a v é s d a Co -
m i s s ã o Executiv a Regional? Sim . Invoco , quant o 
a ess a q u e s t ã o , e m aux í l i o d e me u voto , o  prece -
dente, n o cas o d o m u n i c í p i o d e Conde , co m forç a 
de prejulgado , n a form a d o art . 26 3 d o C ó d i g o 
Eleitoral. 

Todavia, noutr o aspecto , a  q u e s t ã o , or a e m 
julgamento, diverg e d o precedente . 

É que , n a presente , o  Partid o indico u e  re -
quereu o  registr o do s seu s candidato s a  Prefeit o 
e Vice-Prefeit o por três sublegendas . 

Poderia fazê- lo ? 
Eis a  resposta , n o me u modest o entendimen- ' 

to: 

Quando a  escolh a do s candidato s s e d á e m 
C o n v e n ç ã o Municipal , é  pac í f i c o pode r o  Partido 
instituir at é t rês sublegendas , assegurad o o  direi -
to d e requeriment o d e um a da s sublegenda s po r 
um terç o do s vereadores , o u po r u m Deputad o 
Federal o u Estadual , eleit o co m expressiv a vota -
ção n o M u n i c í p i o , podend o a s outra s dua s suble -
gendas sere m i n s t i t u í d a s pel a própri a c o n v e n ç ã o 
— art . 6f , § § l f e  4f , d o Decreto-le i n f 1.541 , d e 
14-4-77, co m a  redaçã o dad a pelo art . 1 3 da Le i nf 
6.978/82. 

Pois bem , s e n ã o houver Diretór i o ne m Co -
m i s s ã o P r o v i s ó r i a , n o M u n i c í p i o , ma s existind o 
filiados e m n ú m e r o bastante , à  C o m i s s ã o Execu . 
tiva Regiona l s ã o transferida s aquela s atribui -
ç õ e s . 

Assim, po r ess e sistem a d e ind icação , a  Co-
m i s s ã o Executiv a Regional pode institui r até trê s 
sublegendas, desd e qu e a  le i regent e transferiu -
lhe a s a t r i b u i ç õ e s , se m qualque r reserva , man -
dando, apenas , observa r a s norma s d o §  l f d o 
art. 5 f d o Decreto-le i n f 1.541 , d e 1 4 d e abri l d e 
1977, alterad o pel a Le i nf 6.978 , d e 19-1-82 , o  qu e 
t a m b é m demonstr a pode r se r i n s t i t u í d a s suble -
gendas, ness a modalidade de i n d i c a ç ã o . 

Isto é , quand o u m terç o do s vereadore s o u 
um Deputado , co m expressiv a v o t a ç ã o , requerer , 
a ele s ser á reservad a uma das sublegendas . 

Todavia, e m Alhandra , n ã o há vereado r d o 
P M D B e  nenhu m Deputado requereu sublegenda . 

Logo o  recorrent e n ã o preteriu n i n g u é m qu e 
pudesse invoca r direit o a  um a sublegenda , n ã o 
sendo,, pois , a  h i p ó t e s e d e a p l i c a ç ã o d o §  l f d o 
art. 5 f d o Decreto-le i n f 1.541/77 , e m su a nov a re-
d a ç ã o . • 

As sublegenda s fora m i n s t i t u í d a s pel a Co -
m i s s ã o Executiv a Regional , atendend o a  t rê s 
grupos d e filiado s n o M u n i c í p i o d e Alhandr a — 
does. d e fls . 192/195 . 

N ã o vej o nenhum a ilegalidad e ness e proce -
der. E r a uma faculdad e qu e a  le i concede u e  o 
partido a  u s o u » . 

6. Da í , o  present e recurs o especial , fundad o n o 
permissivo d o art . 276 , ite m I , letr a a , d o C ó d i g o Elei -
toral, dand o com o contrariad o o §  2f , ite m I , artig o 8f , 
da Le i n? 6.978/82, r e d a ç ã o d a Le i n? 7.015/82. 

O parece r conclu i po r opina r pel o conheciment o e 
provimento d o recurso , ou por que sej a provid o em par -
te, par a se r deferid o apena s o  registr o d o candidat o in-
dicado como s e foss e d a sublegenda n f 1 . 

É o  re la tór io . 

VOTO 

O Exmo.  Sr.  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : 
D i s p õ e o  art . 1 5 d a R e s o l u ç ã o n f 11.278 , d e 2 5 d e mai o 
de 1982 : 

«Art . 15 . No s M u n i c í p i o s e m qu e o s Parti -
dos n ã o tenham c o n s t i t u í d o D i r e t ó r i o s , caber á à 

C o m i s s ã o P r o v i s ó r i a convoca r a  C o n v e n ç ã o M u-
nicipal e  designa r Delegado s par a representá- la , 
caso haj a n ú m e r o d e filiados , previst o n o art . 3 5 
da Le i n f 5.682/7 1 —  L O P P , e m c o n d i ç õ e s d e 
participar da s C o n v e n ç õ e s (Le i nf 6.978 , art . 2f , § 
7?).» 

A époc a e m qu e fo i aprovad a a  R e s o l u ç ã o po r este 
Tribunal, tinh a v i g ê n c i a o  art . 8! , §  lf , d a Le i nf 6.978 , 
que assi m prescrevia : 

«Art . 8 f 

§ l f Quand o o Partid o não tiver Di -
retório organizad o n o M u n i c í p i o ne m filia -
dos e m n ú m e r o suficient e à  rea l i zaçã o d a 
C o n v e n ç ã o par a escolh a d e candidatos , n a 
forma d o §  7 f d o art . 2f , a  nã o ind icaçã o 
destes par a o s cargo s municipai s n ã o acar-
retará o  indeferiment o d a chap a d e candi -
datos à s e l e i ç õ e s d e â m b i t o estadua l o u fe -
deral». 

Este artig o tev e desdobrada s a s sua s d i s p o s i ç õ e s 
em v á r i o s parágrafos , co m a  redaçã o introduzid a pel a 
Lei n f 7.015 , d e 1 6 d e julh o d e 1982 . Assi m é qu e a  par -
te fina l d o §  l f fo i alterada , par a estabelece r qu e a  não 
i n d i c a ç ã o d e candidato s a  cargo s municipai s n ã o acar-
retará a  nulidad e do s voto s dados , n o M u n i c í p i o , e m 
favor d e candidato s à s e l e i ç õ e s d e â m b i t o estadua l o u 
federal. 

O §  2f d o artig o fico u assi m concebido : 
«§ 2 f Quand o o Partid o tiver Diretór i o orga -

nizado n o M u n i c í p i o , o u filiado s e m n ú m e r o sufi -
ciente à  rea l i zaçã o d a C o n v e n ç ã o par a a  escolh a 
de candidatos , n a form a do §  7f d o art . 2? , e  n ão 
a fize r at é 10 0 (cem ) dia s ante s d a dat a d a elei -
ção , proceder-se- á d a seguinte forma : 

I —  a C o m i s s ã o Executiv a Regional indicar á 
os candidato s a  Prefeito , Vice-Prefeit o e  Verea -
dor n o praz o d e 1 5 (quinze ) dias , observada s a s 
normas d o §  l f d o art . 5 f d o Decreto-le i n f 1.541 , 
de 1 4 d e abri l d e 1977 , alterad o pel a Le i nf 6.978 , 
de 1 9 de janeiro de 1982. » 

Nenhuma referênci a h á à  c i r c u n s t â n c i a d e existi r 
C o m i s s ã o P r o v i s ó r i a n o M u n i c í p i o , ma s a  o m i s s ã o d e 
c o n v o c a ç ã o d a c o n v e n ç ã o pod e entender-s e com o exten -
siva a  ela . N o caso , h á C o m i s s ã o P r o v i s ó r i a d o P M D B 
no M u n i c í p i o d e Alhandra , conform e fa z cert o a  Porta -
ria n f 26/82 , d e 1 2 d e mai o d e 1982 , d a C o m i s s ã o Exe -
cutiva Regiona l do Partid o (fl. 209) . 

Entende o  Dr . Procurador-Geral Eleitora l Substitu -
to qu e a  C o m i s s ã o Executiv a Regiona l s ó poderia indi -
car candidato s no s termo s d o §  lf d o art . 5f d o Decreto -
Lei n f 1.541 , d e 1977 , co m a  redaçã o dad a pel a Le i nf 
6.978, de 1982 , ist o é, a  requerimento de u m terç o d e ve -
readores d o Partido , d e u m deputado , federa l o u esta -
dual, eleit o com expressiva v o t a ç ã o n o m u n i c í p i o . 

Data venia,  o  §  2? d o art . 8 f d a Le i nf 6.978 , n a re -
d a ç ã o d a Le i nf 7.015 , p r e v ê doi s pressuposto s d e fat o 
para a  escolha , pel a C o m i s s ã o Executiv a Regiona l d e 
candidatos a  cargo s eletivo s municipais : a  e x i s t ê n c i a 
do Diretór i o Municipal , e  su a o m i s s ã o —  a qu e corres -
ponde a  o m i s s ã o d a C o m i s s ã o P r o v i s ó r i a —  e  a  exis -
t ê n c i a d e filiado s e m n ú m e r o suficient e par a a  realiza -
ção d a C o n v e n ç ã o . Cad a u m desses pressupostos é  bas -
tante par a legitima r a  C o m i s s ã o Executiv a Regiona l a 
escolher o s candidato s à s e l e i ç õ e s d o m u n i c í p i o . E  a 
cert idão d e fl . 6  mencion a qu e e m 1 4 d e mai o d e 198 2 
havia 7 8 filiados n o P M D B e m Alhandra . 

Exigir qu e a  C o m i s s ã o s ó proced a à  escolh a me -
diante requeriment o d e titulare s d e mandat o eletivo , é 
tornar i n ó c u o ess e pressupost o d e fato , qu e é  distint o 
do da e x i s t ê n c ia d o Dire tór i o Municipal . 

Pode, assim , a  C o m i s s ã o Executiv a Regional , n a 
h i p ó t e s e , indica r candidato s se m o  requeriment o pre -
visto n a lei d e sublegendas . 

Mas entendo , t a m b é m , qu e n ã o pod e el a indica r 
candidatos e m sublegendas , porqu e par a tant o s e exig e 
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a fo rma l idad e d o §  l f d o art . 5 f d o Decreto- le i nf 1.541 , 
de 1977 . A  e x i s t ê n c i a d e f i l i ado s e m n ú m e r o suficient e 
pa ra a  r e a l i z a ç ã o d a C o n v e n ç ã o é  pressupost o apena s 
pa ra a  i n d i c a ç ã o d e u m candidat o a  Prefe i to , outr o a 
V ice -P re f e i t o e  tanto s candidato s a  Vereado r quanto s 
compor t em o  m u n i c í p i o . M a s n ã o par a a  i n d i c a ç ã o d e 
cand ida tos e m sublegendas , poi s n ã o te m a  C o m i s s ã o 
E x e c u t i v a l e g i t i m a ç ã o par a tanto , ne m pod e subs t i tu i r 
os t i t u l a re s d e manda to s e le t ivos . 

A C o m i s s ã o E x e c u t i v a R e g i o n a l d o P M D B n a P a -
r a í b a a b u n d o u e m sublegenda s par a a s e l e i ç õ e s d o M u -
n i c í p i o d e A l h a n d r a , se m atende r ao s requis i to s d a l e i . 
S ó p o d i a faze r u m a legenda . 

P o r ess e m o t i v o , c o n h e ç o d o recurs o e  lh e d o u par -
c i a l p r o v i m e n t o , pa r a indefer i r o  regis t r o do s candida -
tos so b a s sublegenda s doi s e  t r ê s , mantend o o s d a su -
blegenda u m . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

P B -  R e i . : M i n. C a r -Rec . n f 5.36 5 -  C la s s e 4 ? 
los M a d e i r a . 

Recorrente: D i r e t ó r i o Reg iona l d o P D S , po r se u 
Delegado —  Reco r r ido : D i r e t ó r i o Reg iona l d o P M D B , 
por se u Delegado . 

D e c i s ã o : Conheceu-s e d o recurs o e  s e lh e de u pro -
v imento no s termo s d o vot o d o relator . D e c i s ã o u n â n i -
me. 

U s o u d a p a l a v r a , pel o recorrente , o  D r . N o b e l V i t a . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s Soares  Muiioz,  Rafael  Mayer,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  J.  M.  de  Souza  Andrade,  José 
Guilherme Villela  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

( S e s s ã o d e 6-10-82) . 

LEGISLAÇÃO 
(*) L E I Nf 7.041 , D E 1 8 D E O U T U B R O D E 198 2 

Dispõe sobre  a  reestruturação  do  Grupo-
Direçâo e  Assessoramento  Superiores  dos  Tribu-
nais Regionais  Eleitorais  e  a  fusão  dos  Quadros 
Permanentes das  Secretarias  dos  Tribunais  Re-
gionais Eleitorais  dos  Estados  da  Guanabara  e 
do Rio  de  Janeiro. 

O Pres iden t e d a R e p ú b l i c a , 
F a ç o sabe r qu e o  Congress o N a c i o n a l decret a e  e, u 

sanciono a  seguint e l e i : 
A r t . l f A  r e e s t r u t u r a ç ã o d o G r u p o - D i r e ç ã o e  A s -

sessoramento Super io re s e  a  c l a s s i f i c a ç ã o do s cargo s 
que o  in t eg ra m n a respec t iv a escal a d e n í v e i s f a r - s e - â o 
por d e l i b e r a ç ã o d o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l median -
te P o r t a r i a d o se u Pres idente , observad a a  escal a d e 
n í v e i s cons tant e d o A n e x o I I d o Decreto- le i n? 1.902 , d e 
22 d e dezembr o d e 1981 , e  a s i n s t r u ç õ e s d o T r i b u n a l S u -
p e r i o r E l e i t o r a l . 

A r t . 2 f S ã o dec larado s ex t in tos , a  pa r t i r d a v i g ê n -
c i a des t a l e i , os A n e x o s V I (T r ibuna l R e g i o n a l E l e i t o r a l 
da G u a n a b a r a ) e  V I I (T r ibuna l Reg iona l E l e i t o r a l d o 
R i o d e Jane i ro ) d a L e i n f 6.081 , d e 1 0 d e ju lh o d e 1974 , 
que i m p l a n t o u o  G r u p o - D i r e ç ã o e  Assessorament o S u -
per iores , C ó d i g o T R E - D A S - 1 0 0 , no s T r i b u n a i s Regio -
nais E l e i t o r a i s , passand o a  corresponde r a o a tua l T r i -
b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l d o E s t a d o d o R i o de J ane i r o a 
s i t u a ç ã o cons tant e d o A n e x o a  est a L e i . 

A r t . 3 f N o a tua l T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l d o 
Es t ado d o R i o d e Jane i ro , no s G r u p o s - A t i v i d a d e s d e 
A p o i o J u d i c i á r i o e  no s demai s existentes , implan tado s 
nos T r i b u n a i s Regiona i s E l e i t o r a i s pela L e i nf 6.082 , d e 
10 d e ju lh o d e 1974 , s â o considerado s fundido s o s Qua -
dros Permanente s do s T r i b u n a i s Regiona i s E l e i t o r a i s 
da G u a n a b a r a e  d o R i o d e Jane i ro , man t id a a  l o t a ç ã o 
resultante d a f u s ã o . 

P a r á g r a f o ú n i c o . Depoi s d e observada s a s e x i g ê n -
cias legai s re la t iva s a  p r o g r e s s õ e s o u a s c e n s õ e s porven -
tura c a b í v e i s , s e r ã o ext in tos , quand o vagarem,ln a clas -
se i n i c i a l , todo s o s cargo s qu e in tegrava m o  Quadr o 
Permanente d o T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l d o Es t ad o 
do R i o d e J ane i ro , no s G r u p o s mencionado s nest e ar t i -
go. 

A r t . 4 ? A s despesa s decorrente s d a a p l i c a ç ã o des -
ta L e i c o r r e r ão à  cont a da s d o t a ç õ e s o r ç a m e n t á r i a s p r ó -
pr ias d o T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l d o E s t a d o d o R i o 
de Jane i ro , o u d e outra s par a ess e f i m dest inadas . 

A r t . 5 f E s t a L e i e n t r a r á e m v igo r n a dat a d e su a 
p u b l i c a ç ã o . 

A r t . 6 f Revogam-s e a s d i s p o s i ç õ e s e m c o n t r á r i o . 
B r a s í l i a , 1 8 d e outubr o d e 1982 , 161 ? d a Indepen -

d ê n c i a e  94 f d a R e p ú b l i c a . 

J O Ã O F I G U E I R E D O 
Ibrahim Abi-Ackel 

A N E X O 

( L E I N f 7.041 , D E 1 8 D E O U T U B R O D E 1982 ) 

T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L D O E S T A D O D O 
R I O D E J A N E I R O 

Grupo-Direção e  Assessoramento  Superiores 

N ú m e r o - d e 
cargos D e n o m i n a ç ã o C ó d i g o 

1 D i r e t o r - G e r a l T R E - D A S - 1 0 1 
3 Di re to r d e Secre ta r i a T R E - D A S - 1 0 1 
6 Di re to r d e S u b s e c r e t á r i a T R E - D A S - 1 0 1 
5 Asse s so r T R E - D A S - 1 0 2 
1 A u d i t o r T R E - D A S - 1 0 2 

16 

DO d e 21-10-82 , p á g . 19737 . 

(°) R e p u b l i c a d a c om o  respect iv o anexo , po r te r s a í d o co m i n c o r r e ç ã o n o DO  d e 19-10-82 , S e ç ã o I . 
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L E I N ? 7.042 , D E 1 8 D E O U T U B R O D E 198 2 

Dispõe sobre  a  criação  de  cargos  na  Secreta-
ria do  Tribunal  Regional  Eleitoral  do  Estado  da 
Paraíba, e  dá  outras  providências. 

O Pres ident e d a R e p ú b l i c a , 
F a ç o sabe r qu e o  Congress o N a c i o n a l decret a e  e u 

sanciono a  seguint e L e i : 
A r t . 1 ? F i c a m c r iados , n o Quadr o Permanent e d a 

Secretar ia d o T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l d o E s t a d o d a 
P a r a í b a , o s cargo s constante s d o A n e x o a  est a L e i . 

P a r á g r a f o ú n i c o IVETADOI . 
A r t . 2 ? (VETADO) . 

A r t . 3 ? A s despesa s decorrente s d o dispost o nest a 
L e i c o r r e r ã o à  cont a da s d o t a ç õ e s o r ç a m e n t á r i a s p r ó -
pr ias d o T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l d o E s t a d o d a P a -
r a í b a o u d e outra s par a ess e f i m dest inadas . 

A r t . 4 ? E s t a L e i e n t r a r á e m v igo r n a dat a d e su a 
p u b l i c a ç ã o . 

A r t . 5 ? Revogam-s e a s d i s p o s i ç õ e s e m c o n t r á r i o . 
B r a s í l i a , 1 8 d e ou tubr o d e 1982 ; 161 ? d a Indepen -

d ê n c i a e  94 ? d a R e p ú b l i c a . 

J O Ã O F I G U E I R E D O 
Ibrabím Abi-Ackel 

[DO d e 19-10-82 , p á g s . 19538/91 . 

A N E X O À  L E I N ? 7.042 , D E 1 8 D E O U T U B R O D E 198 2 

T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L D O E S T A D O D A P A R A Í B A 

Cargos Cr i ado s (Ar t . 1? ) 

G r u p o : Out ra s A t i v i d a d e s d e N íve l Super io r 

Cargos Ca tegor i a F u n c i o n a l e C la s s e C ó d i g o R e f e r ê n c i a 

1 
1 

M é d i c o 
C o n t a d o r 

A 
A 

T R E - N S - 9 0 1 
T R E - N S - 9 2 4 

NS-11 
N S - 5 

G r u p o : S e r v i ç o s A u x i l i a r e s (* ) 

Cargos Categor ia F u n c i o n a l e C la s s e C ó d i g o R e f e r ê n c i a 

2 
2 
4 
2 
6 
7 

Agente A d m i n i s t r a t i v o 
Agente A d m i n i s t r a t i v o 
Agente A d m i n i s t r a t i v o 
Agen te A d m i n i s t r a t i v o 
Dat i lografo 
Dat i logra fo 
Dat i lografo 

E 
C 
B 
A 
E 
B 
A 

T R E - S A - 8 0 1 
T R E - S A - 8 0 1 
T R E - S A - 8 0 1 
T R E - S A - 8 0 1 
T R E - N M - 8 0 2 
T R E - N M - 8 0 2 
T R E - N M - 8 0 2 

N M - 3 0 
N M - 2 5 
N M - 2 1 
N M - 1 7 
N M - 2 1 
N M - 1 7 
N M - 9 

G r u p o : Ar tesana t o 

Cargos Ca tegor ia F u n c i o n a l e C l a s s e C ó d i g o R e f e r ê n c i a 

1 A r t í f i c e d e E l e t r i c i d a d e 
e C o m u n i c a ç õ e s 

Ar t í f i c e 
T R E - A R T - 7 0 3 N M - 7 

G r u p o : S e r v i ç o s d e Transpor t e Of i c i a l e  P o r t a r i a 

Cargos Ca t ego r i a F u n c i o n a l e C la s s e C ó d i g o R e f e r ê n c i a 

2 
2 

4 
4 

M o t o r i s t a O f i c i a l 
M o t o r i s t a O f i c i a l 
M o t o r i s t a O f i c i a l 
Agen t e d e P o r t a r i a 
Agen te d e P o r t a r i a 
Agente d e P o r t a r i a 

E 
B 
A 
E 
B 
A 

T R E - T P - 1 2 0 1 
T R E - T P - 1 2 0 1 
T R E - T P - 1 2 0 1 
T R E - T P - 1 2 0 2 
T R E - T P - 1 2 0 2 
T R E - T P - 1 2 0 2 

N M - 1 4 
N M - 9 
N M - 7 
N M - 1 1 
N M - 6 
N M - 1 

(*) P a r a a  Secre ta r i a d o T R E e  Zona s E l e i t o r a i s d a C a p i t a l . 



674 B O L E T I M E L E I T O R A L N f 376 N o v e m b r o d e 198 2 

EMENTÁRIO 
L E I S 

L e i n f 7.032, d e 30 de setembr o d e 1982 

A u t o r i z a a  t r a n s f o r m a ç ã o d a C o m i s s ã o d e F i n a n -
c iamento d a P r o d u ç ã o e m empres a p ú b l i c a (DÓ  d e 
l?-10-82). 

Lei n f 7.033 , de 6 de ou tubro d e 1982 

R e v o g a o  §  3? do art ig o 899 , o  ar t ig o 90 2 e seu s pa-
r á g r a f o s , e  m o d i f i c a a  r e d a ç ã o d a a l í n e a /  do inc i so I  do 
ar t igo 702 , d a a l í n e a b  do ar t igo 894 , d a a l í n e a á  do art i -
go 896 , d a C o n s o l i d a ç ã o da s L e i s d o Traba lho , be m co -
mo d o ar t ig o 9 ? da L e i nf 5.584 , d e 26 de junho d e 197 0 
{DO d e 6-10-82 ) —  A L e i c i t ada qu e « D i s p õ e sobr e nor -
mas d e D i r e i t o P roces sua l d o T r a b a l h o , a l ter a d i spos i -
t i vos d a C L T , d i s c i p l i na a  c o n c e s s ã o e  p r e s t a ç ã o d e as-
s i s t ê n c i a j u d i c i á r i a n a J u s t i ç a d o T r a b a l h o » fo i p u b l i -
cada n o DO de 29-6-70) . 

Lei n f 7.034, d e 5 de outubro d e 1982 

Estende, , ao s Conse lhe i ros , A u d i t o r e s e  P rocura -
d o r - G e r a l d o T r i b u n a l d e C o n t a s d o D i s t r i t o Fede -
r a l , o  d i spos t o n a L e i nf 6.554 , d e 2 1 d e agost o d e 
1978, e  d á out ra s p r o v i d ê n c i a s (DO  de 6-10-8 2 —  A L e i 
m o d i f i c a d a qu e « D i s p õ e sobr e nova s i n s t r u ç õ e s d e ma-
gis t rados federai s n o M o n t e p i o C i v i l d a "União» fo i pu -
b l i c a d a n o DO de 22-8-78) . 

Lei n f 7.035 , de 5 de ou tubro d e 1982 
A l t e r a o  v a l o r d a r e t r i b u i ç ã o do s cargos qu e especi-

f ica , constante s d o A n e x o I  d o Decre to- le i n f 1.902 , d e 
22 d e dezembr o d e 198 1 {DO  d e 6-10-8 2 —  O Decreto- le i 
a l te rado qu e « R e a j u s ta o s valores d e venc imentos , s a l á -
r ios e  p roven to s do s serv idores c i v i s d o Poder E x e c u t i -
vo , be m como da s p e n s õ e s » fo i pub l i cado n o DO de 23 -
12-81). 

Lei n f 7.036 , de 5 de ou tubro d e 1982 
A u t o r i z a o  G o v e r n o d o D i s t r i t o F e d e r a l a  con t ra i r 

e m p r é s t i m o p a r a apare lhament o d o H o s p i t a l R e g i o n a l 
da A s a N o r t e (DO  de 6-10-82) . 

Lei n ? 7.037, de 5 de ou tubro d e 1982 
D á n o v a r e d a ç ã o a o art . 10 0 da L e i nf 4 .024, d e 20 

de dezembr o d e 1961 , re la t ivo à  t r a n s f e r ê n c i a d e a lu -
nos, d e qua lque r n í v e l , d e u m a p a ra ou t r a i n s t i t u i ç ã o 
de ens in o (DO  de 6-10-82 —  A L e i a l te rada qu e « F i xa a s 
D i r e t r i z e s e  B a s e s d a E d u c a ç ã o N a c i o n a l » fo i p u b l i c a -
da n o DO de 27-12-61) . 

Lei n ? 7.038, de 5 de outubro de 1982 
A l t e r a a  e s t ru tu r a d a categor i a func iona l d e T é c n i -

co e m C o m u n i c a ç ão S o c i a l d o G r u po —  Out ras A t i v i d a -
des d e N í v e l S u p e r i o r , e  dá outras p r o v i d ê n c i a s (DO  de 
6-10-82). 

Lei n ? 7.039, de 11 de outubro de 1982 
A u t o r i z a o  G o v e r n o d o D i s t r i t o Fede ra l a  con t ra i r 

e m p r é s t i m o in te rn o des t inad o a o desenvo lv imen t o d o 
P r o g r a m a d e A g l o m e r a d o s U r b a n o s (DO  de 14-10-82). 

Le i n ? 7.040, de 11 de outubro de 1982 
E x t i n g u e o  carg o d e Aud i to r -Cor r egedo r ; t ransfor -

ma a  a t ua l A u d i t o r i a d e C o r r e i ç ã o e m Cor regedor ia Ge-
ral d a J u s t i ç a M i l i t a r , a t r i bu ind o a s f u n ç õ e s d e Cor re -
gedor a o M i n i s t r o Vice -Presidente d o S u p e r i o r T r i b u -
nal M i l i t a r , co m a d e n o m i n a ç ã o c u m u l a t i v a de M i n i s t r o 
Corregedor-Geral, e  d á outra s p r o v i d ê n c i a s (DO  d e 
14-10-82). 

Lei n ? 7.041, de 18 de outubro de 1982* 
D i s p õ e sobr e a  r e e s t r u t u r a ç ã o d o G r u po —  D i r e ç ã o 

e A s s e s s o r a m e n t o Super io re s do s T r i b u n a i s Reg iona i s 

E l e i t o r a i s e  a  f u s ã o do s Quadro s Permanente s da s Se-
cretarias do s T r i b u n a i s Regiona i s E l e i t o r a i s do s Es t a -
dos d a G u a n a b a r a e  d o R i o de Jane i r o (DO  de 10-10-8 2 
- Re t i f i cad a no DO de 21-10-82) . 

Lei n ? 7.042, d e 18 de outubro d e 1982* 

D i s p õ e sobr e a  c r i a ç ã o d e cargo s n a Secre tar i a d o 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l d o E s t a do d a P a r a í b a , e  da 
outras p r o v i d ê n c i a s {DO  de 19-10-82) . 

Lei n f 7.043, de 18 de ou tubro d e 1982 

Restabelece a  va l idad e d e C o n c u r s o d e F i s c a l d e 
Tr ibu tos Federa i s (DO  de 19-10-82) . 

Lei n f 7.044, de 18 de outubro d e 1982 
A l t e r a d i s p o s i t i v o s d a L e i n! 5.692, d e 11 de agost o 

de 1971 , referente s à  P r o f i s s i o n a l i z a ç ã o d o ensino d e 2? 
grau (DO  de 19-10-8 2 —  A L e i a l terad a qu e « F i x a Di re -
t r izes e  Base s pa r a o  ensin o d e 1 ! e 2? g r a u s» fo i p u b l i -
cada n o DO de 12-8-71) . 

(*) P u b l i c a d a na í n t e g r a nest e B E. 

D E C R E T O S - L E I S 

Decreto-lei nf 1.962, de lf de outubro de 1982 
D i s p õ e sobr e a  r e t r i b u i ç ã o do s professore s d o M a-

g i s t é r i o d a M a r i n h a e  d á outra s p r o v i d ê n c i a s (DO  d e 
4-10-82). 

Decreto-lei n f 1.963 , d e 14 de outubro de 1982 

D i s p õ e sobr e recurso s d o P r o g r a m a N a c i o n a l d e 
P o l í t i c a F u n d i á r i a , sobr e f inanciament o d e projeto s d e 
c o n s t r u ç ã o d e casa p a r a o  t r aba lhador r u r a l , e  dá outras 
p r o v i d ê n c i a s (DO  de 15-10-82). 

Decreto-lei n? 1.964, d e 18 de outubro de 1982 
Concede i s e n ç ã o do s impostos d e i m p o r t a ç ã o e  so-

bre produto s i ndus t r i a l i z ado s ao s mater ia i s e  equipa -
mentos impor tado s pa r a a  c o n s t r u ç ã o e  r e p a r a ç ã o d e 
e m b a r c a ç õ e s (DO  de 19-10-82). 

Decreto-lei nf 1.965 , de 25 de outubro de 1982 

C r i a carg o e m c o m i s s ã o e  f u n ç ã o d e c o n f i a n ç a n o 
Quadro e  T a b e l a Permanente s d o M i n i s t é r i o P ú b l i c o 
Federa l , e  dá outras p r o v i d ê n c i a s (DO  de 26-Í0-82). 

D E C R E T O S 

Decreto nf 87.689, de 11 de outubro d e 1982 
Regulamenta a  L e i n f 6.710 , d e 5  d e novembr o d e 

1979, qu e d i s p õe sobr e a  p r o f i s s ã o d e T é c n i co e m P r ó t e -
se D e n t á r i a , e  de te rmin a outra s p r o v i d ê n c i a s (DO  d e 
14-10-82 —  A L e i regulamentad a fo i p u b l i c a da n o DO 
de 6-11-79) . 

R E S O L U Ç Õ E S D O S E N A D O 

R e s o l u ç ã o n f 85, de 1982 
Suspende a  e x e c u ç ã o do s ar ts. 18 9 e 19 0 da L ei M u -

n i c i p a l n f 646. de 16 de dezembro d e 1977 , d o M u n i c í p i o 
de B i l a c , d o E s t a do d e S ão P a u l o (DO  de 8-10-82) . 

R e s o l u ç ã o n f 94, de 1982 
Suspende a  e x e c u ç ã o d e part e d o art . 2? da L e i nf 

3.482, d e 9 de a b r i l d e 1974, do E s t a do d e M a t o G r o s s o 
(DO d e 8-10-82). 
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